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A pós-graduação na perspectiva 9]
do desenvolvimento

Na atual concepção de universidade no Brasil, tem-se dado ênfase, além
da transmissão do saber, ao treinamento tecnológico, ao incentivo as
letras, artes e sobretudo à integração da atividade científica no de
senvolvimento nacional, através da pesquisa.

Procura-se estabelecer conexões do desenvolvimento técnico-científico.
estreitamente ligado à melhoria quantitativa e qualitativa dos recursos
humanos, com as potencialidades econômicas regionais.

A pós-graduação reflete necessidade de inovações científicas, partindo
tio conhecimento teórico para a pesquisa e recomendando inovações
tecnológicas avançadas, elaboradas em pesquisas puras e/ou aplicadas.
O resultado dessas pesquisas poderá trazer amplas consequências eco
nômicas e políticas no que diz respeito à importação tio aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAknow how .

Somente a universidade tem condições de transformar esse sistema téc
nico-científico importado para que consigamos alcançar, dentro tia
conjuntura histórica e sem isolamento, a autonomia nacional.

A expansão daquelas inovações implica reforma ampla tio sistema edu
cacional e seu ponto estratégico encontra-se na formação de docentes
c de pesquisadores de alto padrão, em cursos de pós-graduação, inte
grados com os centros de pesquisas científicas e tecnológicas. A coope
ração efetiva entre ensino e pesquisa interessa as empresas publicas e
privadas e só poderá ser realizada e mantida através de uma organiza
ção sistemática e permanente tios centros que coletam, recuperam e
avaliam a documentação e a informação basicas. Paralela e simultânea



mente convém se processar a interface com uma administração capaz
de distribuir os recursos humanos e financeiros de modo a aumentar
sua eficiência e rentabilidade.

Os cursos de especialização e aperfeiçoamento técnico-profissional, de
signados aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAla to sensu pós-graduação, proliferavam segundo as exigências
do desenvolvimento científico e tornava-se necessário uma metodização.
Paulatinamente, vai-se institucionalizando a pós-graduação slrictu sensu
com dispositivos legais, pronunciamentos do Conselho Federal de Edu
cação e implantando-se oficialmente os Centros Regionais que terão
por sede uma universidade, aproveitando todas as instituições de en
sino pós-graduado e respeitando o princípio da não duplicação dos
meios para fins idênticos.

O Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) e a Coordenação do
Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES), bem como
outras instituições, nacionais e estrangeiras, de auxílio à pesquisa, têm
estimulado as iniciativas de cursos pós-graduados, concedendo bolsas
e oferecendo ajuda financeira aos programas e projetos de pesquisas.

A CAPES conceituou os cursos de pós-graduação strictu sensu como “o
ciclo de cursos regulares em seguimento à graduação, sistematicamente
organizados, visando desenvolver e aprofundar a formação adquirida
no âmbito da graduação e conduzindo à obtenção de grau acadêmico.
Distinguem-se dois níveis que se hierarquizam: o mestrado e o douto
rado, relativamente autônomos”. Segundo esse conceito, a pós-gra
duação representa o mais alto escalonamento acadêmico e somente ela
poderá favorecer a mutação qualitativa, encarada com rigor, no pro
cesso de desenvolvimento econômico e social de nosso País.

Considerando os três estágios do ensino superior, entendemos que no
primeiro — o ciclo básico — o estudante universitário redefine suas aspi
rações profissionais e acadêmicas; no segundo —- a graduação — adquire
conhecimentos aprofundados em sua área de especialização e se familia
riza com a instrumentação necessária a sua formação profissional. So
mente no terceiro estágio — a pós-graduação — obtém ele experiência
de pesquisa científica necessária à elaboração de uma tese original para
alcançar o grau de mestre ou de doutor. A elaboração da tese é o pomo
crucial onde os candidatos podem evidenciar ou não o domínio dos
conceitos e da metodologia científica, bem como sua capacidade cria
dora, a modéstia da tentativa de acerto e do erro, além da paciência
para um trabalho de repetição ou rotina. Por sua natureza, os cursos
pós-graduados são elitizantes e possuem uma estrutura peculiar. Exigem
comportamentos que não podem ser supridos ou compensados com
mecanismos de treinamento. A tarefa de formar pesquisadores e profes
sores de alto gabarito deve ser aprimorada no próprio exercício. É im
possível formar pesquisadores e mestres em número elevado e a curto
prazo. Dessa elite é que se espera a mudança da mentalidade do ensino.



0 Departamento de Assuntos Universitários do MEC, preocupado em
fixar os parâmetros dos cursos de pós-graduação, realizou, em Brasília,
em janeiro de 1972, o l.° Simpósio de Política Nacional de Pós-Gradua
ção. Além desse encontro, reuniões e seminários promovidos pelas co
ordenações de cursos de pós-graduação nas diversas áreas têm apro
fundado a reflexão sobre os pontos de maior distorção e procurado
identificar os passos iniciais para a melhoria do sistema como um todo.

Alguns resultados já podem ser considerados e num levantamento su
mário cabe registrar:

— no conjunto dos cursos de pós-graduação dominavam as ciências exa
tas. Na década de 50, começaram a figurar os cursos de ciências sociais,
ciência política, sociologia, antropologia e recentemente a educação em
nível de mestrado;

— o rigor do credenciamento dos cursos vem demonstrar a preocupação
em evitar o abastardamento da pós-graduação ao qual o sistema tradi-
cional estava afeito;

— a elaboração acadêmica dos currículos e programas deve ser discutida
de acordo com a política de recrutamento, formação e aperfeiçoamento
dos novos mestres e pesquisadores;

— reclamam solução as dificuldades de ingresso de uma geração repre
sada pelo trabalho docente ou de pesquisa, dificuldades essas que não
permitiram dedicação exclusiva aos cursos pós-graduados;

— a homogeneização dos candidatos provindos de universidades de di
ferentes níveis exige cursos de pré-requisitos;

— os cursos de pós-graduação devem estar entrosados com um sistema
ou subsistemas de informação e documentação dentro de uma adminis
tração racional dos recursos humanos e financeiros;

— a conjuntura econômico-financeira do País deverá possibilitar salários
justos e condições de trabalho que fixem cientistas nacionais e atraiam
técnicos estrangeiros;

— desenvolver a cooperação com outros programas de pesquisas dos paí
ses da América Latina, como por exemplo a Argentina, o Chile e o
México;

— incentivar atividades destinadas aos portadores do grau de Mestre
ou Doutor, com o fim de desenvolvei pesquisas e altos estudos, a exem
plo do aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPosl doctoral como ciclo mais avançado, evitando-se a aposen
tadoria do trabalhador científico, como era o caso de muitos antigos
catedráticos.



Cabe ressaltar que a implantação dos cursos de pós-graduação não se
faz somente em termos técnicos e pedagógicos, mas está condicionada ás
habilitações exigidas pela conjuntura da realidade brasileira. Parece-
nos que não se poderá realizar progresso no domínio da ciência e da
tecnologia no País sem um projeto de alto nível que ofereça nova
dimensão ao aproveitamento dos jovens egressos da universidade, capaz
de trabalho produtivo no campo do magistério e da pesquisa.

Maria Laís Mousinho Guidi

Pesquisadora do CBPE/INEP — CNPq
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216 In trodução

Expansão sem precedentes e trans
formações profundas da Universi
dade definem o desenvolvimento
do ensino superior brasileiro na
última década.

De 1960 a 1970 as matrículas cres
ceram na proporção de um para
quatro. Paralelamente à expansão
quantitativa, destaca-se o processo
de diversificação dos cursos com a
emergência de novas carreiras de
nível superior, impostas pela di
ferenciação do mercado de traba
lho, decorrência do desenvolvi
mento industrial.

O ritmo de crescimento dos efe
tivos acelerou-se particularmente
na segunda metade da década, in
tensificando-se de modo especial
nesses últimos anos.

Fato marcante desse período é a
Reforma Universitária, cujo mo

• Do Conselho Federal de Educação c
da Univ. Federal de Pernambuco.

vimento teve início nos fins dos
anos 50 e terminou por concreti
zar-se em 1968, com uma série de
medidas objetivas e operacionais
determinadas pelo Governo.

Processo extremamente complexo,
a Reforma se encontra em plena
fase de implantação. Já se acusam
os traços da nova Universidade
concebida pela Reforma para ajus
tar-se ao projeto nacional de de
senvolvimento e destinada a tor-
nar-se o lugar de produção cien
tífica e tecnológica e centro de
criação e difusão cultural.

No momento atual, cuida-se do
problema de planejar e discipli
nar a expansão do ensino superior
atendendo a metas prioritárias do
desenvolvimento, à melhoria dos
padrões de qualidade e à. conso
lidação da reforma universitária.

Figura, a seguir, uma breve sínte
se dos principais fatos do ensino
superior nestes dois últimos anos.



Dados gera is sob re a

expansão do ens ino superio rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O ensino superior no Brasil é mi
nistrado em universidades e fa
culdades isoladas. Atualmente o
sistema compreende 63 universida
des e 530 estabelecimentos inde
pendentes.

Das universidades, 32 são manti
das pelo Governo Federal, 11 são
estaduais, 4 municipais e 16 par
ticulares. Destas últimas, 12 são
católicas, uma protestante e 3 con
fessionalmente neutras.

As faculdades isoladas, em sua
maioria, são mantidas por institui
ções de direito privado.

Os estabelecimentos particulares
de ensino superior — universidades
ou faculdades isoladas — uma vez
reconhecidas pelo Ministério da
Educação, através do Conselho Fe
deral de Educação, expedem di
plomas que possuem a mesma va
lidade e os mesmos direitos que
os diplomas conferidos pelos esta
belecimentos oficiais. Além disso,
podem receber subvenções da
União ou dos Estados.

As Universidades — constituídas
sob a forma de autarquias ou fun
dações, quando oficiais, e de fun
dações ou associações, quando par
ticulares — gozam de autonomia
didática, administrativa e finan
ceira, obedecidas as normas da lei
de organização e funcionamento
do ensino superior (Lei n.° 5.540,
de 28 de novembro de 1968).

Neste ano, encontram-se matri
culados nos diversos cursos de
graduação das universidades e fa
culdades isoladas aproximadamen
te 530 mil alunos.

Em 1960 a matrícula total foi de
95.690 estudantes, para 426.000 em
1970. Pelo quadro abaixo verifica-
se que, de 1960 a 1965, registrou-se
um aumento de 62%, enquanto de
1965 a 1970 o crescimento foi da
ordem de 173%. De 1969 a 1971,
a expansão das matrículas atingiu
51%.

MATRÍCULAS NO ENSINO SUPERIOR

1960
1961

95 691
96 892

1962 107 299
1963
1964

120959
142 386

62%

1965
1966

155 781
189 109

217

1967 212 682
1968 276 259
1969 346 818
1970 426 081

FONTES: aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAnuário Estatístico (IBGE)

e Sinopse SEEC/MEC

Esses números acusam a matrí
cula de mais de 500 alunos por
100 mil habitantes.

A admissão aos cursos superiores
é função do número de vagas fi
xado anualmente pelas Universi
dade e depende de certificado de
conclusão de 2.° ciclo da escola de
grau médio ou equivalente e da
classificação no concurso vestibu
lar. Embora a oferta tenha au
mentado consideravelmente du
rante a década, a procura cresceu
em maior proporção.

Em 1960 a relação de candidatos
inscritos no vestibular para o to
tal de vagas não chegava a ser 2:1,
isto é, 64.600 para 35.300. Em ...
1969, para 276.900 inscrições ha-
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via 117.200 novos lugares, ou seja,
2,4:1. Em 1970 a oferta de vagas
foi de 130.000 e, em 1971, de ...
170.000, permanecendo sem gran
des alterações a relação vagas x ins
crições.

Essa relação se modifica totalmen
te para certos cursos prestigiosos
que atraem as preferências dos
candidatos. É o caso de Medicina
em que a relação é de 8 inscritos
nos vestibulares para uma vaga.
Apesar da criação de novas escolas
de Medicina nestes últimos anos
(58 em 1968, para 74 em 1971), e
conseqüente aumento de vagas, a
relação permanece praticamente
inalterada.

Em 1970, achavam-se matriculados
34.200 alunos nos cursos de Medi
cina e cerca de 50 mil nas 70 Fa
culdades de Engenharia.

A maior percentagem de matrí
culas se registra nos cursos de Le
tras e Ciências da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras, em
número de 160 faculdades. A es
magadora maioria de alunos se
encontra nas áreas de Letras e Ci
ências Humanas.

Seguem-se, na ordem decrescente
de matrículas, os cursos de Direito,
de Economia e Administração, de
Engenharia e Medicina.

A composição do ensino superior
modificou-se sensivelmente ao lon
go da última década em conse
quência do processo de desenvolvi
mento. É o que se observa com o
crescimento dos diferentes ramos
da Engenharia e dos cursos de Eco
nomia e Administração. Ao lado
das carreiras tradicionais, cujos
cursos são de longa duração, apa
recem agora as chamadas cai i eii as 

curtas, já consagradas pela legisla
ção da Reforma Universitária.

Além disso, verifica-se crescente
acesso das camadas médias da po
pulação ao ensino superior, regis
trando-se 10% de alunos proveni
entes de classes operárias.

A atual política de expansão do
ensino superior considera priori
tária as áreas da Saúde, das Ciên
cias Exatas e Tecnologia, e cursos
de formação de professores para a
escola de grau médio, consideran
do a extraordinária expansão des
se nível de ensino e a carência de
pessoal docente qualificado.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Refo rm a Un ive rs itá ria

A implantação da Reforma Uni
versitária que se vem processando
nestes últimos três anos constitui
uma das metas prioritárias nos
planos do Governo para o ensino
superior.

Iniciada em 1966, em termos de
reestruturação das universidades
federais, a Reforma foi determina
da por lei em 1968, com dimensões
mais amplas para todo o sistema
do ensino superior.

O objetivo da Reforma, num de
seus aspectos fundamentais, é o da
racionalização da universidade vi
sando conferir-lhe maior produti
vidade e, conseqüentemente, maior
integração no processo do desen
volvimento nacional. Para nós é o
problema de se transformar uma
simples reunião de faculdades pro
fissionais numa universidade real.
funcionalmente integrada e estru
turalmente orgânica destinada à
realização de múltiplas tarefas, tais
como promover a pesquisa cientí
fica, criar e difundir a cultura c 



proporcionar uma preparação léc-
nico-profissional amplamente di
versificada.

Numa caracterização sucinta da
Reforma, podemos destacar os se
guintes pontos principais:

1. Integração estrutural e fun
cional da universidade tendo
por base o princípio de não
duplicação dos meios para fins
idênticos ou equivalentes, de
modo a assegurar a plena uti
lização dos recursos emprega
dos em sua manutenção e fun
cionamento.

2. Instituição do sistema depar
tamental, eliminada a cátedra
autônoma, concentrando-se,
em cada departamento, todo
o pessoal docente e recursos
materiais relativos à mesma
área de conhecimentos, propi
ciadas, assim, as condições pa
ia que as atividades didáticas
e de pescpiisas se realizem no
regime de cooperação.

3. Concentração dos estudos bá
sicos, científicos e humanísti-
cos, num sistema integrado de
unidades para servir a toda a
universidade.

•1. Institucionalização das ativi
dades interescolares com a
criação de órgãos de coorde
nação responsáveis pelas ati
vidades de cada curso ou pro
jeto, compreendendo profes
sores de diferentes departa
mentos e unidades que parti
cipam do curso.

5. Supervisão dessas atividades
ao nível da administração 
perior da universidade por
meio de órgãos de coordena
ção central com poderes deli
berativos.

6. Organização cie um primeiro
ciclo de estudos básicos, co
mum a todos os cursos ou a
grupos de cursos afins, com as
seguintes funções: a) recupe
ração de insuficiências eviden
ciadas, pelo concurso vestibu
lar, na formação dos alunos;
b) orientação para a escolha
da carreira; c) realização de
estudos básicos para ciclos ul-
teriores.

7. Criação de uma superestrutu-
ra de cursos de pós-graduação,
conferindo os graus de mestre
e doutor.

8. Maior flexibilidade dos estu- 219
dos assegurando-se a matrícu
la por disciplinas ou regime
de créditos, com orientação
pedagógica dos alunos.

9. Instituir progressivamente o
regime do tempo integral pa
ra o corpo docente, proporcio
nando-se remuneração condig
na.

A implantação de uma reforma tão
complexa há de ser feita progres
sivamente. Algumas universidades
já puseram em prática as novas
estruturas e os novos mecanismos
de funcionamento. Outras se en
contram ainda em fase de reorga
nização. Vários projetos foram ela
borados visando à plena efetivação
da Reforma no triênio 1972/74,
tais como a construção de aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcampus

integrados, relativamente compac
tos que possibilitem a integração
didática-científico preconizada pe
la Reforma, o equipamento das
universidades, organização de um
sistema racional de administração
acadêmica, instituição do tempo
integral.



Centros Reg iona is de

Pós -G raduaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A pós-graduação em sentido estri
to, na forma de cursos de Mestra
do e Doutorado, somente na úl
tima década foi introduzida no en
sino superior brasileiro.

Em 1965, o Conselho Federal de
Educação definiu os cursos de pós-
graduação, fixando normas gerais
para sua organização e funciona
mento.

A legislação da Reforma Universi
tária visando preservar o alto ní-

n vel, próprio à natureza da pós-
—u graduação, determinou o creden

ciamento de tais cursos pelo Con
selho Federal de Educação, sem o
que os diplomas de mestre e dou
tor não terão validade nacional
nem gozarão das prerrogativas que
lhes são asseguradas.

Por outro lado, considerando que
a pós-graduação é essencial à ex
pansão e aprimoramento do ensi
no superior e às necessidades da
pesquisa científica, foi instituída a
política nacional de pós-gradua
ção, através dos Centros Regionais
de Pós-Graduação (Dec. número
63.343, de 1-10-68).

A razão de ser dos Centros está em
que as Universidades, por inicia
tiva própria e com recursos huma
nos e materiais próprios, não po
deríam implantar, pelo menos a
curto prazo, a pós-graduação nas
diferentes áreas de conhecimento,
ao nível correspondente à nature
za e objetivos de tais cursos. Daí a
necessidade de uma política que
coordene esforços e mobilize recur
sos, concentrando-os em centros
devidamente selecionados.

Com o objetivo de efetivar a po
lítica nacional de pós-graduação, o
Dec. n.° 67.350, de outubro de
1970, definiu e criou cinco centros
regionais. Entende-se por Centro
Regional de Pós-Graduação o con
junto de cursos de Mestrado e
Doutorado, credenciados pelo Con
selho Federal de Educação, fun
cionando coordenada e organica
mente, e correspondendo a deter
minada região do País.

Para cada Centro haverá uma
Universidade sede. Todo Centro
terá uma comissão constituída por
um representante de cada institui
ção que o integra e um coordena
dor indicado pela Universidade
sede. Para a implantação do Pro
grama de Centros Regionais de
Pós-Graduação, foi criada uma Co
missão Nacional funcionando no
âmbito do Departamento de As
suntos Universitários, órgão encar
regado da coordenação do Progra
ma no plano nacional.

Os Centros se acham em fase de
instalação, devendo estar em fun
cionamento durante 1972. Para es
se fim está previsto financiamento
especial para o triênio 1972/71.
Solicitaram credenciamento ao
Conselho Federal de Educação
73 Cursos de mestrado e doutora
do, sendo credenciados, até o pre
sente momento, 14 cursos.

Ao mesmo tempo, como medida
complementar, foi instituído pro
grama destinado a proporcionar.
em sua primeira etapa, bolsas de
manutenção, em regime de dedi-
cacação exclusiva, para os cursos
de pós-graduação, a, pelo menos.
dois alunos selecionados dentre o»
do primeiro terço de cada turma
das duzentas principais unidades
do ensino superior, nas diferentes
regiões.



Reg im e de tem po in teg ra l

para docen tes das

Un ivers idades Federa iszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Proposto pela Reforma Universi
tária em 1968, o programa de tem
po integral para os professores das
universidades federais começou a
ser aplicado em 1970.

Nonnalmente o professor de uni
versidade federal recebe um ven-
cimento-base para 12 horas de tra
balho, por semana. O programa,
na realidade, prevê três modalida
des, além do regime normal: 24 ho
ras semanais em turno completo;
tempo integral de 40 horas sema
nais; tempo integral com dedica
ção exclusiva.

A cada um desses regimes corres
ponde uma remuneração calcula
da sobre o vencimento do regime
de 12 horas semanais. Para a su-
pleinentação de salários existem
recursos especiais distribuídos às
Universidades pelo Ministério da
Educação, através de uma Comis
são Nacional, coordenadora do
programa, funcionando no Depar
tamento de Assuntos Universitá
rios.

Atualmente, já se encontram 9.000
docentes nos diferentes regimes de
trabalho, sendo 3.209 em tempo
integral, com ou sem dedicação
exclusiva, e o restante no regime
de 24 horas semanais.

A colocação dos professores nos di
ferentes regimes de trabalho obe
dece a determinados critérios, cuja
aplicação cabe à. Comissão Coor
denadora do Regime de Tempo
Integral e Dedicação Exclusiva
(CÓMCRETIDE). Têm preferên
cia os professores das áreas Biomé- 

dicas, Tecnológica, de Ciências Bá
sicas e de Educação. No caso de
tempo integral com dedicação ex
clusiva, exige-se a apresentação de
planos de pesquisa aprovados pelo
Departamento a que pertence o
professor. O regime de 24 horas é
concedido em função das necessi
dades do ensino de cada univers
dade.

Ainda este ano foi aplicado pelo
CÓMCRETIDE o programa de
monitoria para estudantes das
Universidades Federais, num total
de 2.460 monitores, devidamente
selecionados e percebendo uma re
muneração.
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Concu rsos Vestibu la res e

A dm issão à Un ive rs idade

A admissão ao ensino superior no
Brasil, como de resto em toda par
te, tornou-se um dos pontos de es
trangulamento de nosso sistema
educacional, dada a grande despro
porção existente, para muitos cur
sos, entre a oferta de vagas e a
procura de candidatos que cresce
todos os anos. Na impossibilidade
de fazer coincidir a oferta com a
procura, adotou-se o regime doaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
numerus claiisus, devendo o can
didato submeter-se a provas classi-
ficatórias, que denominamos de
concurso vestibular.

Em face da pressão dos candidatos
que se avolumam às portas da uni
versidade, criando-se a já famosa
figura do “excedente”, o vestibular
constitui hoje um dos graves pro
blemas que preocupam as autori
dades educacionais.

O comum é cada estabelecimento
organizar o seu vestibular em da
tas diferentes, segundo critérios di-



versos, gerando o problema das ins
crições múltiplas, candidatos que
se inscrevem ao mesmo tempo em
vários vestibulares, e o excedente,
ou seja, o candidato que tendo al
cançado a nota mínima de aprova
ção, não logrou classificar-se.

Com o fim de resolver alguns
desses problemas que normalmente
tumultuam o vestibular, foi bai
xado, em julho deste ano, decre
to visando disciplinar a realização
dos vestibulares de 1972, com base
na experiência bem sucedida de
algumas medidas adotadas em .. .
1971.

222 De acordo com o decreto, as insti
tuições oficiais realizarão os vesti
bulares na mesma data, reduzindo-
se, assim, as inscrições múltiplas;
será adotado critério rigorosamen
te classificatório com aproveita
mento de todos os candidatos
classificados, até o limite das va
gas; será observada estrita adequa
ção do nível de complexidade das
provas do vestibular ao nível de
educação do segundo grau.

A meta a atingir será o vestibular
unificado paia os estabelecimen
tos situados numa mesma região,
escolhendo o candidato a univer
sidade de sua preferência, em con
formidade com a classificação ob
tida.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Extensão Un ivers itá ria

A idéia da extensão universitária,
sob a forma de serviço que a uni
versidade presta à sua comunida
de, adquiriu modalidade própria
no sistema universitário brasileiro,
através de dois projetos determi
nados por nossa realidade: o
CRUTAC, ou seja, Centro Rural

Universitário de Treinamento e
Ação Comunitária e o Projeto
Rondon.

Este último foi concebido com o
intuito de proporcionar ao aluno
uma experiência direta em áreas
remotas do País, situadas princi
palmente na região amazônica. A
Universidade desloca professores e
estudantes para esses pontos dis
tantes de sua sede, para prestarem
serviços a essas comunidades afas
tadas dos centros de civilização, ao
mesmo tempo que realizam um
treinamento em situação real, no
âmbito do curso que estudam. É
como se fosse um prolongamento
do aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcampus universitário e por isso
são chamados campus avançados,
O Projeto Rondon é também de
nominado projeto da integração
nacional, na medida em que leva
o estudante, geralmente de áreas
mais desenvolvidas, a ter uma vi
vência de outros aspectos da rea
lidade nacional.

Esses campus avançados são insta
lados em convênio com o Ministé
rio do Interior que custeia o trans
porte dos professores e alunos e
despesas de manutenção. Atual
mente existem 10 campus avança
dos em funcionamento.

O CRUTAC é uma experiência
pioneira de ação comunitária ini
ciada por uma Universidade do
Nordeste, a Universidade Federal
do Rio Grande do Norte e hoje
praticada por cinco universidades
da região.

Ao contrário do Projeto Rondon.
que é posterior, o CRUTAC re
presenta a própria Universidade
atuando no seu próprio Estado,
nos limites de sua área geográfica.



Estudantes e professores deslocam-
se para o interior, onde prestam
serviços às comunidades nos dife
rentes setores de atividades relacio
nadas com seus cursos. O ............
CRUTAC enseja, assim, aos con-
cluintes condições para o estágio
profissional nos meios rurais, como
também oportunidades para o es
tudo e solução dos diferentes pro
blemas das comunidades interiora-
nas, em face das peculiaridades do
meio.

O CRUTAC constitui um dos
projetos prioritários do ensino su
perior para o triênio 1972/1974,
havendo uma Comissão destinada
a incentivar o programa no plano
nacional.

A expansão do ensino superior no
ritmo em que se vem processando 

tem acarretado sérios problemas.
Carência de pessoal docente qua
lificado, deficiências de instalações,
falta de equipamentos c bibliote
cas insuficientes afetam inevitavel
mente os padrões de qualidade.

Não podemos certamente deter a
expansão em face da procura cres
cente pelo ensino superior. O nos
so problema está em conciliar a
quantidade e a qualidade. A Re
forma prevista visa precisamente
diversificar e flexibilizar a univer
sidade, estabelecendo o escalona
mento de níveis de estudo de mo
do a permitir a abertura da uni
versidade ao maior número, asse- 223
guiando, ao mesmo tempo, 
dições para o exercício de pesquisa
científica e da alta cultura.
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Paulo de Góes*

224 Dados h is tó ricos

É limitada a experiência brasilei
ra em matéria de administração
do ensino pós-graduado. E nem
podería ser de outro modo, tendo
em vista que é muito recente a
institucionalização dessa modali
dade de educação superior avança
da em nosso País.

É certo que, há muitos anos, se
vem procurando implantar no
Brasil o ensino para graduados.
Já na Reforma Francisco Campos
(Dec. 19.851, de 11 de abril de
1931) foram previstos os cursos de
especialização e aperfeiçoamento,
assim como os de doutoramento,
que figuravam entre os que de
veríam ser ministrados pela então
Universidade do Rio de Janeiro,
que foi reestruturada por ocasião
dessa mesma reforma.

A legislação posterior manteve os
referidos cursos, sendo que, no Es
tatuto da Universidade do Brasil, 

• Do Instituto tlc Microbiologia da
Univ. Federal do Rio de Janeiro.

aprovado em 1946 (Dec. 21.231, de
18 de junho de 1946), aparece a
pós-graduação que consta também
da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei 4.024, de
20 de dezembro de 1961).

Durante muito tempo o ensino
para graduados, sob a forma de
cursos de especialização e aperfei
çoamento, foi feito de modos os
mais variados ao sabor das institui
ções, não concorrendo eficazmente
para a formação de pessoal quali
ficado.

Foi somente a partir de 1950 que
começaram a aparecer cursos des
sa natureza, obedecendo a padrões
mais adequados.

Por essa época, inicia-se o proces
so de expansão do ensino superior.
provocado pelas pressões exercidas
por uma demanda progressiva tle
matrículas, por parte de uma ju
ventude cada vez maior, aspiran
do educação superior. Criam-se nu
merosas universidades ou escolas
isoladas, encontrando, porém, o
País despreparado para atender às



necessidades daí decorrentes, pois
não existia pessoal docente quali
ficado para preencher o elevado
número de posições nas novas ins
tituições recém-formadas, ou mes
mo nas já existentes e que estavam
aumentando seu alunado.

Por outro lado, começa também o
País a demarrar para o desenvol
vimento, surgindo, então, em con-
seqiiência da criação ou ampliação
de diversos setores da economia,
um novo mercado de trabalho que
oferece amplas e variadas oportu
nidades, mas é muito exigente no
que respeita às qualificações de
pessoal para as posições ofereci
das.

É por esse tempo que são criados
o Conselho Nacional de Pesquisas
(CNPq) e a Campanha de Aper
feiçoamento do Pessoal de Nível
Superior (CAPES), que estimulam
diversos núcleos a se empenharem
na formação de pessoal qualifica
do através de cursos para gradua
dos. Para esse fim são concedidos
financiamentos sob a forma de
auxílios ou bolsas e procura-se
identificar os chamados “Centros
de Excelência”, assim entendidos
os núcleos de ensino e pesquisa do
tados de pessoal altamente quali
ficado, trabalhando ein tempo in
tegral e tendo programas de pes
quisa em desenvolvimento.

Foi muito proveitosa a experiên
cia adquirida nessa fase de nossa
evolução, em que se desenvolve
ram diversos cursos de especiali
zação ou aperefeiçoamento, os
quais, pela qualidade do ensino
oferecido, muito concorreram pa
ra a formação de valiosos contin
gentes de docentes e pesquisadores.
Não há dúvida que tais cursos 

representaram ações preparatórias
para a implantação da pós-gradua
ção tal como hoje existe.

No correr dos anos 60, foi que sur
giram os cursos de pós-graduação
estruturados à semelhança do es
tilo norte-americano. Nesse propó
sito merece ser salientado o papel
pioneiro da então Universidade do
Brasil que, em 1961, criou a 
missão Coordenadora dos Cursos
de Pós-Graduação, contando para
esse empreendimento com decisi
vo auxílio da Fundação Ford.

Não tardou a que o Ministério da
Educação e Cultura solicitasse ao
Conselho Federal de Educação
(CFE) a conceituação dos cursos

de pós-graduação previstos na Lei
de Diretrizes e Bases, pois assim
determinava o Estatuto do Magis
tério (Lei 4.881-A, de 6 de de
zembro de 1965). Resultou daí o
Parecer 977-65 que não só 
ceitua os cursos de pós-graduaçãoaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
sensu stricto , conducentes à ob
tenção dos graus de “Mestre" ou
de “Doutor”, mas também esta
belece os princípios fundamentais
a serem observados na estrutura
ção desses mesmos cursos.

Desde logo, começam as universi
dades a acolher o estabelecido pe
lo CFE, mas foi somente a partir)
de 1968, com a promulgação dasl
diversas Leis da Reforma Univer
sitária, complementares das que a
haviam iniciado cm 1966, que se
institucionalizou a pós-graduação,
já agora considerada requisito pa
ra o ingresso e acesso aos postos
da carreira do magistério. Outros-
sim, cria-se a figura do credencia
mento a ser concedido pelo CEF,
que, através do Parecer 77/69, es
tabelece as normas e preceitos exi
gidos para essa concessão.
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A experiência americanaVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Impunha-se esse rápido sumário da
evolução do ensino pós-graduado
em nosso País para se poder dis
cutir alguns aspectos administrati
vos relacionados a essa modalida
de da educação superior.

Está-se, evidentemente, seguindo o
modelo norte-americano, que é,
sem dúvida, no mundo desenvol
vido, o que alcançou os mais ele
vados padrões e deu os melhores
frutos em termos quantitativos e
qualitativos. É uma longa experi
ência mais do que secular, pois
antes da sua implantação definiti-

226 va na Universidade de John Hop-
kins, em 1876, já existira em ou
tras universidades (Berelson,
1960).

É copiosa a literatura que descre
ve e analisa a pós-graduação nos
Estados Unidos da América sob
os mais diferentes aspectos, haven
do sobre a matéria extensivas re
senhas bibliográficas como, por
exemplo, a organizada por Bles-
sing (1961).

Embora não tanto diversificados
como os cursos de formação (Cbt-
dcrgraduate) variam, no entanto,
dentro de certos limites em dife
rentes universidades as estruturas
dos cursos de mestrado e doutora
do, conforme se verifica no exame
de algumas publicações em que
constam currículos e requisitos
acadêmicos (Berelson, 1960; Was-
serman &: Switzer, 1967).

No tocante a aspectos administra
tivos foi realizada, recentemente,
magnífica revisão por Walters
(1970) que analisa o papel dos
diferentes órgãos dirigentes que 

orientam ou executam programas
de pós-graduação, a saber: as es
colas pós-graduadas (Graduate
school), Decano para pós-gradua
ção (Graduate Dean), Congrega
ção (Graduate Faculty), Conse
lhos de Pós-Graduação (Graduate
Council) e Comitês especiais e de
partamentais.

Em relação a requisitos mínimos,
são eles estabelecidos geralmente
por associações privadas como a
“Association of American Univer-
sities” , “Association of Graduate
School” e outras. No particular é
oportuno lembrar que, nos Esta
dos Unidos da América, o Governo
Federal não exerce uma ação di
reta no campo da educação supe
rior, estando as universidades sob
a jurisdição do governo dos Esta
dos, quando entidades estaduais.
ou são independentes, em se tra
tando de universidades privadas.

A influência do Governo Federai
se faz sentir através de auxílios pa
ra projetos de pesquisa ou bolsa»
de estudo para graduados, confor
me o previsto no “National Dc-
fense Educational Act” de 1958
(Blessing, 1961).

É difícil precisar em que medida
a organização e os procedimento»
administrativos norte-americano»
podem ser adotados integralmente
em nosso meio, dadas as diferenças
existentes entre a nossa estrutura
universitária e a daquele país. Es
se assunto foi recentemente revis-
to e destacadas as diversidades que
constituem fatores limitantes para
a assimilação completa das expe
riências norte-americanas em uni
versidades da América Latina
(Herzfeld & Waggoner, 1971).



A experiência brasileiraVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Passaremos pois a analisar os pro
cedimentos administrativos que
estão sendo adotados em nosso País
em relação à. pós-graduação, con
frontando-os com o que existe nos
Estados Unidos da América, visto
que, conforme o já referido, esta
mos procurando seguir os mode
los norte-americanos.

A esse propósito cabe examinar o
que se processa em diferentes ní
veis, a saber: a) no corresponden
te aos órgãos superiores federais —
Ministério da Educação e Cultu
ra (MEC) e CFE, dos quais ema
nam as normas para os cursos de
pós-graduação e seu credenciamen
to; b) no relativo às agências fede
rais de financiamento, tais como
a CAPES, o CNPq, o Banco Na
cional de Desenvolvimento Eco
nômico (BNDE) /Fundo de De
senvolvimento Técnico-Científico
(FUNTEC) ; e Fundo Nacional
de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (FNDCT) ; no que
concerne às universidades, aí se
distinguindo os órgãos da admi
nistração superior (Conselhos de
Ensino e Pesquisa) e órgãos minis-
trantes de cursos ou sejam as Fa
culdades, Escolas, Institutos e De
partamentos.

O processo de credenciamento dos
cursos, de competência do CFE e
sujeito a posterior homologação
pelo Ministro da Educação e Cul
tura, requer a observância dos pre
ceitos constantes do Parecer 77/69
desse Conselho, sendo que, no caso
das pós-graduação em medicina, se
aplicam também as normas fixa
das pelo Parecer 576/70. Esse cre
denciamento tem sido demorado,
bastando dizer que de cerca de

370 cursos existentes no País, con
forme publicação da CAPES, até
setembro de 1971, não chegaram a
30 os que haviam conseguido 
denciamento até àquela data. É de
esperar-se que com o tempo esse
lento processo venha a aperfeiçoar-
se, tornando-se mais expedito.

Paralelamente ao credenciamento
pelo CFE, de acordo com os Decs.
63.343, de l.° de outubro de 1968,
e 65.310, de 8 de outubro de 1969,
foi atribuído à CAPES, articula-
damente com o CNPq, identificar
os centros de pós-graduação dota
dos de requisitos que os habilitas
sem ao financiamento por agên
cias federais.

Vinculada ao Departamento de
Assuntos Universitários do MEC,
foi criada pelo Dec. 67.350, de 6 de
outubro de 1970, a Comissão Na
cional dos Centros Regionais de
Pós-graduação, à qual compete es
tabelecer a política para esse nível
da educação superior, promover
seu financiamento e coordenar as
atividades de cinco Centros Regio
nais correspondentes as regiões
Norte-Nordeste, Centro-Leste, Cen-
tro-Oeste, Sid, e o Estado de São
Paido, tendo como sede, respecti
vamente, as Universidades Fede
rais de Pernambuco, Rio de Janei
ro, Minas Gerais, Rio Grande do
Sul e Estadual de São Patdo. Visa
esse decreto sobretudo integrar os
recursos humanos e materiais da
quelas regiões que, dispersos, da
riam rendimento limitado mas, de
vidamente aglutinados e coorde
nados. permitirão reforçar cursos
já existentes ou mesmo criar ou
tros.

Nesse propósito, está-se seguindo
mais uma vez o modelo norte-ame
ricano, em que existem consórcios
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de universidades, formados com
grande sucesso, para ministrar
cursos de pós-graduação, tais co
mo o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACommittcc on Institu lional

Cooperation — CIC, que abrange
10 grandes universidades (Zúg
ten) , o do centro-oeste em torno
da Universidade de Chicago, o
Western Inlcrcollegiate Compact

of Higher Education, o Consorti-

iim of Universities in Washington

e outros que, de acordo com Wal-
ters (1970), constituirão no futu
ro a grande solução para melho
rar quantitativa e qualitativamen
te o ensino pós-graduado.

Mencionamos que diversas agên
cias federais (CAPES, CNPq,
BNDE-FUNTEC e FNDCT) fi
nanciam a pós-graduação sob a for
ma de auxílios para equipamen
tos, suplementação de salários de
pessoal docente, despesas de cus
teio e bolsas de estudo para gra
duados. É de assinalar-se que, des
sas fontes, provém a maior parte
dos recursos, sendo modestos com-
parativainente os supridos pelos
orçamentos das universidades.

Aduza-se, no entanto, que, para
pagamento de pessoal há uma par
cela substancial de recursos, alo
cados às universidades pelo MEC,
para remuneração dos regimes es
peciais de trabalho dos docentes
— 24 horas, tempo integral e de
dicação exclusiva. Estes dois últi
mos regimes constituem requisito
decisivo para que se desenvolva a
pós-graduação e se expandam as
atividades de pesquisa.

No que toca à administração de
pós-graduação ao nível da direção
superior das universidades, prevê
a legislação a existência de um
Conselho de Ensino e Pesquisa, 

órgão de caráter deliberativo com
funções, como sua designação indi
ca, de decidir sobre tudo que
concerne às questões acadêmicas e
de investigação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 s is tem a v igen te na UFRJ

Na Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ) há dois Con
selhos: o de Ensino de Graduação
(CEG) e o de Ensino para Gra
duados (CEPG), este último
abrangendo também o que se re
fere à pesquisa.

Tem sido discutida a conveniência
dessa dualidade de conselhos pa
recendo, no entanto, que em uma
grande universidade como a UFRJ
é necessário a existência de dois
conselhos.

Compete ao CPEG, entre outras
atribuições, baixar normas para
os cursos para graduados (especia
lização, aperfeiçoamento, treina
mento profissional e atualização).
para os de extensão e, em especial,
para os de pós-graduação sensu

stricto , isto é, os de mestrado e
doutorado; aprovar a criação e
acompanhar o desenvolvimento
dos cursos; aprovar bancas exami
nadoras; apreciar relatórios sobre
a realização dos cursos e autorizai
a emissão dos certificados ou di
plomas a graduados que os te
nham frequentado.

Em matéria de pesquisa compete
ao CEPG apreciar projetos para
os quais sejam pleiteados bolsas e
auxílios ou que justifiquem regi
me especial de trabalho para do
centes (40 horas ou dedicação ex
clusiva) , função esta exercida em 



cooperação com a Comissão Espe
cial do Regime de Tempo Inte
gral e Dedicação Exclusiva ........
(COPERTIDE).

A presidência do CEPG é exerci
da por um sub-reitor cpie faz cum
prir as decisões desse colegiado,
tendo como elemento de apoio
uma superintendência que consti
tui o órgão executivo da área de
ensino para graduados e pesquisa.
As funções desse sub-reitor são se
melhantes ao do aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGraduate Dean

das universidades norte-america
nas.

Ao nível das unidades que minis
tram a pós-graduação, isto é, as fa
culdades, escolas, institutos, órgãos
suplementares ou departamentos,
há diversos aspectos administrati
vos a serem considerados.

Primeiramente se deve notar que
em nosso meio os mesmos órgãos
que ministram ensino de forma
ção realizam também o ensino pós-
graduado. Nesse propósito, a so
lução brasileira é diferente da nor
te-americana, que possui a figura
da “Escola de Pós-Graduação”
(“Graduate School”); igualmente
os mesmos professores que insi-
nain em graduação se ocupam da
pós-graduação, pois, sendo nossos
recursos limitados, não é possível
a existência de um corpo de pro
fessores (G raduate Faculty) vota
do exclusivamente àquela modali
dade de ensino. Afora essa razão
há toda conveniência de se man
terem os docentes que ministram
a pós-graduação em contato assí
duo com estudantes dos cursos de
formação, pois isso lhes permite
identificar os mais talentosos, com
aptidões para a carreira docente
e de pesquisa, e encaminhá-los a
pós-graduação.

A concessão de bolsas de iniciação
científica ou funções de monitoria
constitui o recurso para fixação
desses estudantes às disciplinas pa
ra as quais revelem vocação, pre
parando-se assim os melhores 
turos candidatos à pós-graduação.

Problema mais sério é o da sele
ção de candidatos estranhos, agres-
sos de universidades onde nem
sempre o preparo básico é satisfa
tório. Nesses casos o exame da vi
da escolar e de outros elementos
curriculares poderão servir para
verificação de aptidões, quando
complementados com provas de
conhecimentos e, sobretudo, en
trevistas pessoais.

O processo mais aconselhável, no
entanto, ao que parece, é fazer
proceder-se á pós-graduação de
Cursos de Atualização e Revisão,
de um ou dois meses de duração.
seguidos, eventualmente, de um
Curso de Especialização com a du
ração de pelo menos um semestre.
o que permite, aos que tenham for
mação básica precária, adquirir ní
vel compatível com as exigências
da pós-graduação. Por outro lado.
a convivência com esses graduados,
durante longo período, representa
o elemento mais seguro de avalia
ção de capacidade.

Adotando os procedimentos acima
indicados, em uma experiência
prolongada, o Instituto de Micro-
biologia da Universidade Federal
do Rio de Janeiro vem obtendo
excelentes resultados.

Assinale-se que, sem a adoção de
um sistema seguro de aferição da
capacidade dos candidatos à pós-
graduação, se corre o risco de ter
uma elevada “mortalidade acadê-
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mica”, o que é grave inconvenien
te, maximé se são concedidas bol
sas de estudo, o que causa pertur
bações administrativas junto às
agências de financiamento.

Nas unidades da UFRJ que minis
tram cursos de pós-graduação há,
geralmente, “comissões de coorde
nação” presididas por coordenado
res que acompanham as atividades
dos cursos e exercem ação executi
va. É importante o papel desem
penhado por esses coordenadores,
visto que o ensino é feito não só
por departamentos das unidades
ministrantes, aos quais incumbe as
disciplinas da área de concentra
ção, mas também por departa
mentos de outras unidades univer
sitárias, onde são obtidos créditos
para as disciplinas de domínio co
nexo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O rien tação de tese

e duração dos cu rsos

Importante também é o papel de
sempenhado pelos orientadores
dos alunos para a feitura das te
ses, pois, cabendo-lhes função tuto-
rial, é necessário a limitação do
número daqueles que tenham a
a orientar. Neste sentido impõe-se
um ajustamento, de modo que,
conforme o campo de conhecimen
to ou a natureza dos temas 
lhidos, seja observada uma relação
ideal docente-discente.

O tempo de duração no preparo
dos pós-graduados é questão igual
mente importante do ponto de vis
ta administrativo.

Acha-se estabelecido pelas normas
vigentes do CFE que os cursos de
mestrado tenham um mínimo de 

um ano e o de doutorado dois. O
que se tem observado, no entan
to, é que num e noutro caso o
tempo necessário para a conclusão
dos cursos se prolonga por vezes
até por cerca de 5 anos em virtude
do retardo na conclusão de teses,
resultando daí um acúmulo de
alunos com graves inconvenientes
para a qualidade do ensino. Essa
questão já está começando a in
quietar as agências financiadoras
pois as reiteradas prorrogações de
bolsas de estudo impedem que no
vos elementos possam ser benefi
ciados.

No que se refere às obrigações dos
alunos pós-graduandos devem in
cluir-se entre elas também a par
ticipação ativa no ensino de for
mação, pois um dos objetivos da
pós-graduação não é somente o da
formação de cientistas ou profis
sionais altamente qualificados
mas, igualmente, o preparo de do
centes com aptidões para a pesqui
sa.

Por esse motivo, além da prática
docente, é recomendável a inclu
são nos currículos de pós-gradua
ção de disciplina versando princí
pios de didática em educação su
perior.

Observações fin a is

O grande progresso alcançado pe
los Estados Unidos da América foi
devido, indiscutivelmente, a seu
extraordinário desenvolvimento
científico e tecnológico que atra
vés de descobertas e inovações ga
rantiu a criação de numerosas fon
tes de riquezas. E tal se verificou
principalmente nas universidades
em que a pós-graduação, exigindo 



pesquisas originais para as teses de
mestrado ou doutorado, foi mui
tas vezes o ponto de partida dessa
atividade criadora.

Estamos entrando no campo da
pós-graduação coin quase um sé
culo de atraso em relação àquele
pais, mas procurando queimar
etapas para que se logrem o mais
breve possível os frutos desses es
forços.

É necessário, porém, que não se
sacrifiquem os padrões de qualida
de da pós-graduação com preo
cupações de quantidade. Os crité
rios fixados pelo CFE para cre
denciamento de cursos desta na
tureza são suficientemente rigoro
sos para garantir padrões satisfa
tórios. A maior responsabilidade,
no entanto, na preservação desses
padrões, compete às universidades
que tudo devem fazer para evitar
o abastardamento desse tipo de
ensino.

O Governo tem favorecido, em
tudo ao seu alcance, para que às
universidades sejam proporciona
dos os meios necessários para que
a pós-graduação venha a consti
tuir-se num instrumento funda
mental da melhoria da educação
superior e desenvolvimento cien
tífico e tecnológico.

É de esperar-se que em poucos
anos as condições propícias que es
tão sendo criadas assegurem a for
mação de recursos humanos de al
to nível, maior riqueza de um País
e a única capaz, de garantir a
emancipação econômica.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Po lítica de Pós -G raduação
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Maria Aparecida
Pourchet Campos*

1 . In trodução

A pós-graduação se vem impondo
no Brasil como uma exigência do
desenvolvimento sócio-econômico,
inserida no contexto de um pla
nejamento governamental que vi
sa à rápida e total atualização do
potencial de riqueza do país.

Essa vinculação dos estudos avan
çados que a pós-graduação signifi
ca, no processo desenvolvimentis-
ta, leva-nos a focalizar — para a
plena compreensão de suas coor
denadas — o fenômeno hoje de
signado como “desenvolvimento”.

O desenvolvimento tem sido con
dição natural de todos os grupos
humanos, caracterizado como a
evolução que levou a humanidade,
no curso da história, da vida das
cavernas à conquista da lua. A im
portância que parece assumir, em
nossos dias, o fenômeno do desen
volvimento, resulta da diferença
de ritmo com que, no decorrer de
suas vidas, as nações alcançaram 

• Da Universidade dc São Paulo.

diferentes degraus na escala evo
lutiva: enquanto algumas conse
guiram alto nível de progresso, ou
tras ficaram em evidente inferio
ridade — condição que empresta
ao moderno conceito de “desen
volvimento” uma componente
competitiva. Um país não desen
volvido tem como meta, em geral,
alcançar o nível do mais desenvol
vido, em prazo curto, objetivo que
exige aceleração do movimento
evolutivo natural.

Aquilo que se convencionou cha
mar desenvolvimento depende de
vários fatores dos quais o primeiro
é o “potencial” disponível pelo
país em causa, seguido logo depois
pela disponibilidade de “forças"
diversas, capazes de realizar a
atualização do potencial. Como se
observa, o potencial de riqueza ê
condição necessária, mas não su
ficiente para a implantação de
uma dinâmica de desenvolvimen
to; são forças alheias ao potencial
que desencadeiam o movimento dc
progresso.



0 potencial ele riqueza de um país
é representado por seus recursos
naturais (de características mate
riais) e por seus recursos huma
nos. Sabe-se, entretanto, que a sim
ples posse de imensos territórios,
de jazidas de minérios, de fauna
e flora privilegiadas, bem como de
numerosa população, não assegura
o desenvolvimento, se a essa rique
za estática não forem aplicados re
cursos dinamizantes.

No potencial de riqueza, os recur
sos humanos representam um pa
pel relevante: o homem, pela força
de sua inteligência, é fonte de po
der, capaz cie atuar sobre os re
cursos materiais, transformando-os
em valor ambicionável na aspirai
do progresso. Todavia, como os
demais termos do potencial de ri
queza, o homem também deve ser
“trabalhado” para atualizar aqui
lo que nele, ao vir ao mundo, é
simples potência: a educação é a
força capaz de realizar essa atuali
zação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . A Educação

A educação é o instrumento de
que a Humanidade vem lançando
mão, há séculos, para transmitir.
de geração em geração, o acervo de
cultura que ela adquiriu. Na ex
pressão “cultura”, deve-se enten
der todo o conhecimento, em qual
quer domínio, e toda a habilidade
técnica dizendo respeito a qual
quer campo ou setor, bem como
qualquer conquista da pessoa hu
mana.

A educação é, também, o instru
mento desencadeador da criativi
dade de cada homem, assegurando
um progressivo aumento, a cada
geração, do acervo de conquistas
da espécie.

Todavia, é preciso notar a pre
sença permanente de dois fatores
limitantes da ação instrumental
da educação: o primeiro deriva da
própria natureza do homem; o se
gundo, das condições globais do
meio onde se deve processar a edu
cação.

Limitado o homem em sua capa
cidade cognitiva, não pode pre
tender alcançar de uma só vez, e
pessoalmente, todo o patrimônio
conquistado pela espécie. Daí a im
posição da gradualização da edu
cação, o aparecimento das especia
lizações e a consciência de que só
pelo conjunto de uma coletividade
é possível alcançar o domínio da 233
cultura humana como um todo.

Além da limitação individual mai
or ou menor, condições ligadas a
problemas ambientais restringem
as possibilidades de vir um ho
mem, ou um conjunto deles, a al
cançar o máximo de saber; em
outras palavras: é comum que um
país não possa oferecer a seus fi
lhos uma educação que lhes per
mita realizar inteiramente a pró
pria capacidade de aprender, saber
e realizar.

Desse conjunto de coordenadas re
sulta a importância que assumem,
para os rumos do desenvolvimen
to, o problema e a política de edu
cação num dado país e num dado
momento.

2.1. Os Desafios da
Educação

Admite-se em nossos dias que os
países civilizados devam oferecer
oportunidades educacionais a to
dos os cidadãos a eles vinculados.



Tais oportunidades deveríam man
ter relação direta com o potencial
do indivíduo, falo que assegura
ria, aos mais dotados, os mais al
tos níveis de educação. Isso, entre
tanto, não acontece, pois várias
contingências deformam a pers
pectiva ideal.

Dentre as contingências referidas
merece lugar de destaque a escassez
de meios para financiar a educa
ção. Por causa dela, numerosas
pessoas de alto potencial deixam
de alcançar o nível do pleno de
senvolvimento em que poderíam
ser úteis à coletividade, atuando
positivamente na construção do
edifício cultural de seu tempo, e
no progresso de uma região ou
de um país.

Quando a condição de penúria
atinge uma nação, impossibili
tando que se forme massa crítica
de indivíduos qualificados capa
zes de liderar seu progresso, o país
é votado ao subdesenvolvimento.

A instrução de base constitui um
nível de educação que apenas
permite inserir o indivíduo na co
letividade. Os graus que se lhe su
cedem procuram, em hierarquia
ascendente, capacitá-lo a ser útil a
si mesmo, prestando serviços a seus
semelhantes.

Os serviços considerados necessá
rios a uma comunidade são decor
rência, também, do grau de desen
volvimento apresentado por esta.
Comunidade pouco desenvolvida
exige poucos serviços, e de peque
na diferenciação. Serviços cada vez
mais sofisticados constituem impo
sição de grau avançado de desen
volvimento.

Gera-se, pois, no processo desen-
volvimentista, uma aceleração do
progresso, como numa reação ati-
tocatalisada. A exigência cria a ne
cessidade de satisfação que, aten
dida, traz, nova exigência a ser, por
sua vez, satisfeita, e assim por di
ante.

As massas educadas têm necess
des desconhecidas das deseducadas;
quando crescem as exigências, cres
cem também os recursos para aten
dê-las, condicionando o movimen
to ascensional que caracteriza o
progresso.

A coletividade é, a um tempo, o
sujeito ativo e o passivo do desen
volvimento: produzindo-o, soíre
seu impacto, ao qual responde com
novas atuações que, normahnente.
o potenciam.

Cientes dessas constantes, as na
ções modernas esclarecidas colo
cam na educação as esperanças de
seu progresso — no sentido inte
gral — procurando oferecer, 
tro de suas possibilidades, recursos
para os programas educacionais.

Infelizmente, com uma frequência
indesejável, não há paralelismo en
tre as disponibilidades financeiras
para a educação e as necessidades
que ela aponta, donde o descom
passo comum entre metas de 
cação e realizações concretas.

Se qualquer país considerado sub
desenvolvido analisar o quadro de
educação e qualificação de suas
popu 1 a ções, veri fi ca rá:aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) a existência de grande massa
sem qualquer qualificação
(incidência elevada de anal
fabetos ou semi-alfabetizados)
constituindo lastro significa
tivo, senão a entravar, pelo



menos a retardar o movimen
to do progresso;aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

b) escasso" potencial de mão-de-
obra qualificada para as ta
refas do dia-a-dia de suas co
letividades (técnicos de nível
médio, e diplomados em car
reiras de nível superior, qua
lificados à prestação de servi
ços) , se comparado ao poten
cial dos países desenvolvidos;

f) quase inexistente quadro de
elementos de alta diferencia
ção científica, tecnológica, ou
outra qualquer, para criar
know how e liderar os movi
mentos que levam à auto-
suficiência nacional através
de caminhos de bom senso e
cooperação multinacional.

Diante desse quadro, sentir-se-á o
país obrigado a optar por uma po
lítica que tenda a normalizar o
perfil da pirâmide educacional ne
le existente. Das várias alternati
vas, assumem importância as se
guintes:

l.°)  investir maciçamente em
educação de base, esperando
os efeitos normais da evolu
ção ascensional na escala de
qualificações;

2.°)  investir discretamente em
todos os níveis de educação,
forçando um crescimento,
maior que o vegetativo, da
qualificação em cada grupo;

3.°)  investir significativamente
no nível mais alto de qua
lificação para forçar, a cur
to prazo, a formação de
quadro diferenciado, capaz
de exercer ação de lideran
ça no processo desenvolvi-
mentista.

O acerto da opção decidirá os ru
mos do desenvolvimento sócio-eco-
nómico do País, promovendo o es
treitamento do fosso que o separa
de seus contemporâneos conside
rados desenvolvidos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . A pós -g raduação na

po lítica educac iona l

Na política nacional de educação,
sem deixar de atender ao cresci
mento dos programas de educação
nos níveis inferiores, o Brasil de
cidiu pôr em jogo uma política vi
sando à dinamização do seu po
tencial humano de mais alta qua- 935
lificação, incrementando os pro
gramas de pós-graduação.

Dentro da concepção de que, no
momento atual que o mundo vi
ve, o desenvolvimento endógeno
se faz pela ciência, visa o Gover
no criar efetivos altamente dife
renciados, representando todas as
áreas da cultura humana, para que
atuem como lêvcdo sobre as po
pulações, levando-as pelos cami
nhos do progresso. Para tanto, nu
ma primeira etapa, ênfase especial
na pós-graduação é dada aos con
tingentes que se dedicam à. docên
cia, particularmente nos níveis 
periores, porque bons mestres 
mam alunos qualificados em suas
respectivas profissões, abrindo ca
minho ao aperfeiçoamento ime
diato dos contingentes para os pro
gramas de ciência e tecnologia, que
o País está a exigir.

A graduação em nível universitá
rio constituía, até ontem, o mais
alto escalão de educação formal
oferecido no Brasil.
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A “Reforma Universitária” am
pliou o horizonte da formação
qualificada, nele integrando, ex
plicitamente, os cursos de pós-gra
duação, antes esporádicos e não
disciplinados.

3.1. A Pós-Graduação e
seus Objetivos

O alvo principal da pós-graduação
não é oferecer informações sobre
técnicas avançadas, processos novos
e novas conquistas da ciência, da
filosofia, das letras, artes etc., po
rém muito mais, criar “atitude ci
entífica” em seus alunos, capaci
tando-os a desenvolver pensamen
to autônomo, independência críti
ca e poder criador, no campo de
sua especialidade, sem perder de
vista o quadro humano em que
está inserida.

As “técnicas” e as "novidades”, em
nosso tempo vertiginoso, são logo
ultrapassadas, mas o poder do pen
samento criador, dentro de clima
de liberdade, é contínuo penhor
de progresso.

Seria mistificação chamar-se de
“pós-graduação” um curso que
apenas oferecesse informações e
ensinasse técnicas, por mais avan
çadas que fossem. Admitido que,
em cada época, a graduação em
nível superior ofereça plena atua
lização nos conhecimentos técni-
co-científicos, uma pós-graduação
que apenas fizesse a mesma coisa,
embora em grau de excelência, es
taria falhando em termos de sua
própria finalidade.

A pesquisa, cientificamente con
duzida, é o instrumento de escol
para desenvolver a capacidade de 

pensar e de criar, estimulando o
raciocínio e levando-o a projetar-
se no campo das realizações práti
cas. Daí, constituir-se a pesquisa, a
investigação científica, na pedra
angular dos cursos de pós-gradua
ção.

3.1.1. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Pesquisa Científica

Pesquisa exige um cérebro e mui
tas mãos, mas é ainda muito mais
que isto.

Chegamos aqui a um ponto que
deve ser mencionado: o das con
dições ambientais — tanto mate
riais quanto humanas — imprescin
díveis ao florescimento da inves
tigação.

Nunca é demasiado insistir em que
só num clima propício o indiví
duo amadurece para realizar-se co
mo investigador.

Como definir um "clima propí
cio”?

Será aquele em que a pesquisa é
valorizada como atividade de alta
qualificação, independeu temente
dos proventos materiais imediatos
que possa acarretar... Mas será,
também, aquele em que os 
sadores mais experientes orientem
os principiantes, paternalmente,
sem medo de sombras futuras, nem
de concorrências absurdas... Se
rá o clima em que a confiança mú
tua, a sinceridade, a dedicação ao
trabalho, o amor pela atividade
desenvolvida estabeleçam o calor
humano condicionador de bem-
estar e alegria de viver.

O clima propício é condição ne
cessária, porém não suficiente à
realização de pesquisa científica.



As exigências materiais determi
nam coordenadas para o gabarito
cia investigação planejada.

Informação científica, extensiva
e atualizada no setor visado dire
tamente, e nas áreas afins, é im
prescindível ao êxito de qualquer
trabalho. Por outro lado, o plane
jamento da pesquisa é limitado pe
la disponibilidade de equipamen
to, aqui entendidos todos os mate
riais e pessoal necessários ao de
senvolvimento do trabalho.

Essas duas exigências materiais, de
base, fazendo da pesquisa ativida
de dispendiosa, tornam a pós-gra
duação atividade cara, investimen
to de rentabilidade apreciável ape
nas a longo prazo.

Cabe perguntar se o pesquisador se
forma num período de tempo pre-
esiabelecido, ou talvez, qual o pra
zo necessário à obtenção de matu
ridade científica para a realização
de pesquisa autônoma, por parte
de um indivíduo já graduado.

É forçoso responder que não é pos
sível prefixar prazos. Será, no má
ximo, permitido afirmar que a
maturidade é estado que se alcan
ça gradativamente, em ritmo que
depende de condições pessoais in
trínsecas e de ambiente favorável.

Daí, sabiamente, a hierarquização
dos cursos formais para gradua
dos: o mestrado e o doutorado.

Xo mestrado, o estudante adqui
re instrumentos, e aprende a usá-
los; no doutorado põe em uso tais
recursos, demonstrando a capaci
dade adquirida de obter deles to
do o rendimento possível.

3.1.2. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOs Cursos

Colocada a pesquisa como objetivo
principal da pós-graduação, é lícito
perguntar qual o papel c qual a
importância dos cursos exigidos
para a obtenção dos graus acadê
micos de "Mestre" ou de "Dou
tor".

São os cursos regulares, — quando
oferecidos com obediência às nor
mas da pedagogia aplicada a in
divíduos já de formação universi
tária — os suportes que auxiliam
desenvolvimento do raciocínio e a
ampliação das possibilidades de
progredir no conhecimento das
conquistas da própria área da es
pecialização.

Todavia, os cursos formais não de
vem ter o cunho de simples cursos
universitários, mais ou menos so
fisticados. Informativas e atualiza
das, as aulas, sim, mas usando mé
todos estimulantes da descoberta e
da criatividade. Os seminários de
alunos e a freqüência a uma bi
blioteca de rico acervo esjaeciali-
zado, serão os pilares dos cursos.

O aluno de um curso de pós-gra
duação, ao ser confrontado com um
assunto de aula, deveria perguntar
sempre: “Como poderei ir além do
ponto alcançado, e fazer progre
dir o conhecimento nesse setor?
Nada haverá, além do que já foi
descoberto? ...” Uma aula que
não estimule o pensamento cria
dor, que não ponha, no aluno,
desejo de agir, não é aula adequa
da a um curso de pós-graduação.

3.2. 0 Ideal e a Realidade

País em acelerado ritmo de pro
gresso sócio-econômico, defronta-se
o Brasil com freqüentes dilemas.

237
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resultantes das posições residuais
do subdesenvolvimento, situadas
em franca faixa de desenvolvimen
to.

Exemplo é a significativa existên
cia de indivíduos graduados, for
malmente, isto é, considerados ha
bilitados em virtude da posse de
um diploma de nível superior, que
não têm infra-estrutura para acom
panhar a pós-graduação respectiva.

Não raro, elementos de elevado
Q.I. deixam de progredir nos ca
minhos da ciência, por não terem
recebido formação adequada e
condizente com seu título, nos ban
cos das escolas superiores.

Não é justo deixá-los à margem da
vida intelectual, sem utilizar o po
tencial que representam; mas, nas
condições em que se encontram,
não é possível levá-los a realizar
atividades para as quais não es
tão preparados.

Que fazer? Baixar o nível da pós-
graduação, transformando-a num
arremedo, a oferecer, também,
graus que não condizem com a
qualificação que expressam?

Sem que a medida constitua um
remédio, pode ser tomada como
solução imediata para os proble
mas já equacionados, a da reali
zação de cursos-tampão, "de nive
lamento’’.

Deverão ser cursos intensivos e
curtos que permitam aos aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbem do

tados queimar as etapas que não
percorreram no devido tempo, por
motivos alheios a sua própria pes
soa.

Sabemos que tais cursos não atin
gem as raízes do mal, as quais só 

seriam eliminadas no momento em
que toda a graduação, no País, as
sumisse foros de excelência, mas
permitem a recuperação de valo
res que, sem eles, estariam perdi
dos como mão-de-obra apta à po
lítica nacional de ciência e tecno
logia.

A pobreza de meios materiais,
principalmente de bibliotecas, vem
dificultando o desenvolvimento da
pós-graduação.

Universidades sem bibliotecas ade
quadas — sem documentação rigo
rosamente atualizada e extensiva
nas áreas de que cuidam — cons
tituem obstáculo terrível ao de
senvolvimento de estudos avança
dos. Como planejar se não se sa
be o que aconteceu ontem, an
teontem, ou hoje mesmo, no mun
do científico? Como realizar pes
quisa válida sem documentação
relativa aos progressos já consegui
dos na especialidade?

É inviável a proposta de criar tan
tas bibliotecas altamente especia
lizadas quantos os centros em que
seria útil desenvolver a pós-gradua
ção, num campo ou em outro. Bi
bliotecas não surgem por milagre,
e mesmo havendo dinheiro para a
aquisição do acervo nem sempre
este é encontrado, existindo, ainda.
a necessidade de pessoal especiali
zado a fim de prepará-lo para o
uso do cientista consulente.

O fortalecimento do IBBD. • da
Biblioteca Regional de Medici
na, •• do CBDO ••*  e de outros

• Instituto Brasileiro <lc Bibliografia e

Documentação.
•*  Funciona na Escola Paulista dc Mc
dicina.
••• Centro Brasileiro de Documenta
ção Odontológica, na USP.



análogos que se especializassem em
atender rapidamente aos pedidos
de levantamentos bibliográficos
poderíam minorar os problemas,
desde que unia biblioteca mínima,
dinâmica e atualizada, ficasse em
rada centro onde se desenvolvesse
pós-graduação, permitindo ao ci
entista de amanhã o domínio de
sua principal ferramenta intelec
tual.

0 preço da pesquisa, por outro la
do, não permite leviandade no seu
empreendimento. Por esse motivo,
respeitada a liberdade do pesqui
sador, deve esta exercer-se numa
faixa que atenda aos objetivos da
ampla política nacional de inves
tigação.

O assunto não tem grande rele
vância ao tratar-se da pesquisa-
meio para obter formação na pós-
graduação, mas é bom que o pes
quisador que se forma seja alerta
do para esse aspecto, a fim de que,
mais tarde, ao realizar investigação
como meta, venha a preocupar-se
com os objetivos nacionais, ao tra
çar seu rumo de ação.

A escassez de professores qualifica
dos para a orientação dos pós-gra-
duandos é outros dos óbices que a
política nacional de aperfeiçoa
mento de recursos humanos vem
encontrando. Daí a justificativa
para, de um lado, incentivar os
núcleos onde já se encontra certa
massa crítica desse pessoal e dos
diversos meios materiais, e de ou
tro, importar o que poderiamos
chamar de aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAknow  how  docente: pro-
fessores-visitantes estrangeiros. É
também essa a determinante, co
mo já referimos, da preferência na
formação de pessoal docente ou
vinculado a serviços de interesse 

público, objetivo explícito nos pro
gramas da CAPES. *

A consciência da realidade que te
mos dita as medidas que as auto
ridades diretamente responsáveis
pelo desenvolvimento do Brasil
julgam as mais acertadas.

3.3. Um Simpósio

O primeiro Simpósio de Política
Nacional de Pós-Graduação teve
lugar em Brasília no início deste
ano**  com o objetivo precípuo
de equacionar o problema da pós-
graduação, em termos nacionais,
sensibilizando os líderes em todas 239
as instituições de ensino superior
e em todas as entidades de alguma
forma envolvidas com a formação
em nível avançado, dada a rele
vância da matéria.

O número de entidades partici
pantes do conclave (61) e de re
presentantes credenciados .........
(197) *** demonstra bem o grau
de interesse que o assunto desperta
no momento.

As conferências pronunciadas pro
curaram balizar a pós-graduação
no panorama nacional, enquanto a
discussão de temas tentou fazê-lo
nos quadros mais restritos dos
cursos de pós-graduação.

Ficou claro que os responsáveis di
retos pelas atividades de pós-gra
duação no Brasil estão cientes e

• Coordenação do Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior.
•• De 18 a 20 de janeiro de 1972.
••• Dados oficiais do "Relatório Ge
ral” das atividades desenvolvidas, apre
sentado pelo Dau (Departamento de
Assuntos Universitários). MEC.
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conscientes das suas vantagens e
das dificuldades com que esbar
ram, das quais a escassez de re
cursos materiais não é a menor.

Só uma próxima reunião, realiza
da em seqüência à primeira, pode
rá informar dos ocasionais benefí
cios desta. O que é inegável é que,
se a pós-graduação é supostamen
te catalisador do desenvolvimento,
não pode ser entregue ao beneplá
cito de alguns, desenvolvendo-se,
ou não, ao sabor das circunstân
cias. Necessita de uma orientação,
de diretrizes nacionais que a dis
ciplinem, dentro do quadro de
uma ampla liberdade de iniciativa
que a atividade intelectual exige.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . A gu isa de conc lusão

A hora presente, para o Brasil —
que até há pouco era qualificado
de “gigante adormecido’’ ou de
“país do futuro” — não é de ter

giversações: seu potencial humano
tem que ser atualizado ao máximo
para que, por sua vez, venha a
conseguir a atualização do poten
cial imenso de riquezas materiais
no País.

Tecnologia pressupõe indivíduos
altamente qualificados; estes por
sua vez pressupõem infra-estrutura
de saúde e educação, condições mí
nimas para que a máquina huma
na — esse misto admirável de cor
po e espírito — alcance pleno ren
dimento.

Não é fácil estabelecer hierarquias,
programas prioritários, quando to
das as áreas clamam suas necessi
dades e quando todas estas pare
cem prementes; mas se o fulcro do
desenvolvimento é o poder da
mente, é no cultivo desta, através
dos meios adequados, que se de
ve centrar a ação inicial de vez que
tudo o mais será decorrência na
tural dela.
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Carlos Chagas Filho

P rim ó rd ios da

pós -g raduação

no B ras il

Ainda que o problema seja dis
cutido em termos dos aspectos mais
gerais que possa ter, a localização
dada se refere principalmente à
situação brasileira.

A criação dos cursos de pós-gra
duação marca data na evolução do
ensino superior em nosso país. Po
de-se até mesmo afirmar que, sem
a sua criação, estaríamos na mes
ma fase de atraso em que se en
contram alguns países latinos que
não puderam ainda empreender
essa etapa na evolução do respecti
vo sistema educacional, por cir
cunstâncias várias.

Foi sem dúvida a iniciativa toma
da pela então Universidade do
Brasil que deu início à implanta
ção do sistema, o qual posterior-

• Professor da Faculdade de Medicina
da Universidade Federal do Rio de Ja
neiro.

mente veio a se configurar na cha- 241
mada modalidade de pós-gradua
ção aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsensu stricto .

Em 1960, em conversa com o Dr.
Alfred Wolf, Diretor da Fundação
Ford, perguntou-nos ele qual o
passo que deveria ser tomado para
melhor desenvolvimento da pes
quisa científica em nosso meio, já
que o fundamental havia sido
transposto com a criação do Con
selho Nacional de Pesquisas, com
quase dez anos de existência na
quela ocasião. Em resposta, admi
timos fosse o da criação da pós-
graduação em moldes de “Gradua-
te School”, como nas universidades
norte-americanas.

Depois de numerosos encontros e
visitas com especialistas da Funda
ção, contando com o auxílio de
nossos companheiros de Universi
dade — cabendo destacar Paulo de
Góes e Raymundo Moniz de Ara-
gão — decidiu-se conceder uma
doação da Fundação Ford, com o
fito de estabelecermos os primei
ros cursos de pós-graduação, todos
na área de Ciências Biomédicas,
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com a participação do Instituto
Oswaldo Cruz, dentro de um
núcleo comum de cursos.

Ao mesmo tempo, a antiga Uni
versidade do Brasil criou sua “Co
missão de Pós-Graduação”. Ausen
te do país, quando se iniciaram as
atividades de pós-graduação na
UFRJ, não podemos deixar de
apontar a satisfação com que re
cebemos, várias vezes, na Delega
ção da UNESCO em Paris, as te
ses de Doutorado e Mestrado rea
lizadas no Instituto que criamos.
Concretizava-se um dos velhos
ideais por que nos batêramos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ob je tivos da

função un ive rs itá ria

É óbvio que as finalidades dos
cursos de pós-graduação não são
somente as de completar a educa
ção obtida na graduação do nível
anterior, ou de aperfeiçoá-la. Os
cursos de pós-graduação não po
dem ser considerados, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsensu stric-

lo , como curso de especialização.
Mais se fazem necessários, entre
tanto, quanto sabemos que a rá
pida evolução do conhecimento
exige alargamento dos fundamen
tos de base e, ao mesmo tempo, no
campo técnico, aprofundamento
de certas áreas que correspondem
à especialização.

Enfatizamos, todavia, que os cursos
de pós-graduação não devem ser
considerados como simples comple-
mentação dos cursos de graduação;
na verdade, sua função sobrepas-
sa de muito esse aspecto. Para me
lhor compreender nossa perspec
tiva, teçamos algumas considera
ções sobre o papel desempenhado
pela universidade, e aquele que
deverá exercer no futuro.

É dupla a função atual e prospecti-
va da universidade: a da promoção
do saber desinteressado, e a de
prover o Estado dos recursos hu
manos de que a Nação precisa.

Pode-se admitir, entretanto, que,
até recentemente, a contribuição
das universidades ao desenvolvi
mento social, em qualquer pane
do mundo, lenha sido muito pe
quena. Particularmente assim o foi
nos países latinos e em nações sub
desenvolvidas. Começa ela a se fa
zer sentir, sobretudo nos países
anglo-saxônios, depois da Guer
ra de 1914-18, quando se verificou
a importância da Ciência e da
Tecnologia para o desenvolvi
mento econômico, e posterioimen
te à II Guerra Mundial, em que
Ciência e Tecnologia experimen
tam, como se tem observado, uma
espécie de explosão.

Se considerarmos a dualidade de
objetivos da função universitária,
do único ponto de vista que é
verdadeiro e que corresponde à sua
verdadeira finalidade — pois am
bas as funções contribuem para o
processo social —, veremos que se
impõe desde logo uma diferencia
ção entre os cursos de pós-gradua
ção: alguns terão o caráter “aca
dêmico”, que corresponde à pri
meira finalidade assinalada, e os
outros são os que poderiamos cha
mar de “profissionais”, pois se
destinam à melhor formação de
quadros, dela excluídos os quadros
universitários, para os quais qual
quer formação deve ser do tipo
“acadêmico”.

Abordando esse tema mais de per
to, podemos dizer que os cursos de
finalidade “acadêmica” visam dar
o elemento docente/pesquisador 



às universidades, e aos institutos
especializados não pertencentes a
estas, o elemento humano de que
necessitam. Os cursos profissionais
podem, ao contrário, abrir-se a
uma faixa mais ampla de ativida
des. .Aqueles procuram dar assim
a formação científica, enquanto
estes oferecem à formação pro
fissional os elementos científicos
necessários a sua evolução em fun
ção do progrescso dos conhecimen
tos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parâm etros para o

equac ionam en to dos cu rsos

Várias dificuldades se apresentam
no equacionamento dos cursos de
pós-graduação. Trata-se de estabe
lecer as relações que existem entre
a formação prévia do aluno e o
curso que deve seguir, tendo em
vista sua adequabilidade, bem co
mo a capacidade de apreensão de
conceitos e de utilização de novas
técnicas, e ainda a relação de 
ráter “ecológico-social” que toda
atividade profissional e acadêmica
deve possuir.

Acresça-se a isso, ainda, o mercado
de trabalho, que via de regra atin
ge mais facilmente a curva de sa
turação no setor “acadêmico” que
no "profissional”.

Entre esses parâmetros deve-se es
tabelecer sistema de retroação, que
nem mesmo os mais audaciosos mo
delos realizados pela análise de
sistemas têm podido obter.

Analisemos agora alguns outros fa
tores.

Inicialmente, a relação entre alu
no e currículo. O problema se es
tende a vários níveis. Em primeiro 

lugar, deparamo-nos com a prepa
ração prévia, à qual se segue a vo
cação expressa pelo aluno. Há po
rém, outros fatores de relevância.
Vocação muitas vezes nada mais
é do que desejo; nem mesmo os
psicotestes melhor manejados são
capazes de discernir entre a ver
dadeira vocação e o desejo. Tal fa
to acentua as dificuldades de acei
tação, na etapa inicial dos cursos
de pós-graduação, de um egresso
da graduação. Além disso, possui
cada pós-graduando modalidades
diferentes de apreensão de conhe
cimentos, o que torna logo difícil
a uniformização do ensino de pós-
graduação. A diferença de prepa
ração básica — não só de graduan- 243
dos vindos de cursos diversos, co
mo do mesmo curso — provoca si
tuações que tornam o aprendizado
de cada um função complexa de
seu passado, de sua motivação e de
sua expectativa de futuro.

Uma e outras causas tornam ne
cessário fazer com que os cursos
pós-graduados, sobretudo aqueles
de caráter “acadêmico”, sejam mo
delados, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAla ilored, na expressão in
glesa, segundo cada aluno e em
vista de sua preparação, sua voca
ção real e seu sistema psicossenso-
rial.

Tal fato exige a presença constan
te de um orientador, com maior
tempo de contato entre este e o
aluno, seja no laboratório, seja
em sua biblioteca, do que aquele
utilizado em seminários e aulas de
qualquer tipo. Uma das conse
quências desse fato é a de que a
relação docente/aluno num curso
de pós-graduação deve ser muito
limitada, e o papel do orientador
assume assim muito mais alto sig
nificado.
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De outra forma, entretanto, na
maioria das vezes, há necessidade
de ser dada aos alunos comple-
mentação de conhecimentos. O
problema que se apresenta neste
particular é o de saber se a ma
téria dada em pós-graduação é a
da graduação em nível superior,
seja um acréscimo em verticalida
de, ou se corresponde simplesmen
te a um alargamento de conheci
mentos nos campos científicos ad
jacentes, simultaneamente ao
acréscimo em verticalidade, ou
ainda — o que seria mais signifi
cativo — se corresponde a uma mu
dança de atitude do aluno e a
formação própria do seu pensa
mento que, muitas vezes, não é al
cançado no curso de graduação.

Para alunos com curso de gradua
ção perfeita — que não sabemos
se existe — a resposta é simples. A
responsabilidade do orientador é
a de indicar ao aluno as opções que
deverá seguir para completar a es
trutura do seu conhecimento. Mas
como fazê-lo em visão prospectiva,
quando vemos que as barreiras in-
terdisciplinares se rompem e o co
nhecimento se torna essencialmen
te multidisciplinar ou transdisci-
plinar? Como evitar também que
o melhor dos orientadores veja no
seu aluno, não um futuro colega,
mas um auxiliar precioso que po
derá ajudá-lo na execução de seus
projetos de pesquisas, e que, sem
querer, vá transformá-lo em espe
cialista estrito, quando o futuro da
ciência está a exigir a criação de
"generalistas”? É o que assinala
Peter Medawar quando afirma que
“os novos métodos de recuperação
de informações tornam cada vez
menos necessária a figura dos es
pecialistas estritos”. Esperar tam
bém do orientador uma visão de 

conjunto que seja atual e prospec
tiva, é demasiado. Sobretudo em
países subdesenvolvidos, onde a es
pecialização estrita se torna quase
uma necessidade e só se desvanece
com a maturação que somente uma
longa experiência pode trazer.

Alguns exemplos que conhecemos
de perto mostram a dificuldade
nesse ponto. Já era utilizado cor
rentemente o microscópio eletrô
nico e, entretanto, grande número
de biologistas e histólogos negava-
lhe as vantagens, hoje reconheci
das universalmente e a tal pomo
que uma nova Biologia se formou
à custa da Microscopia Eletrônica.
Isso há menos de 15 anos. Ade
mais, eram raros até a década de
50 os neurofisiologistas que se
preocupavam com as estruturas
estudadas, nas quais se passavam
os fenômenos por eles observados,
e muito mais raros ainda aqueles
que se indagavam da constituição
bioquímica das mesmas estruturas.
Hoje a convergência das três abor
dagens é considerada fato adquiri
do. Não o era há menos de uma
década. Ainda outro exemplo:
poucos seriam os que, há dez anos
apenas, admitiam que a técnica de
computação, e particularmente os
computadores de menor porte.
pudessem ter nos laboratórios de
Biologia a utilização que alcança
ram. Certamente não poderíam
indicar como opção, hoje admiti
da quase como obrigatória, a com
putação eletrônica em certos do
mínios da Biologia.

Se tais problemas se apresentam
para o aluno com graduação per
feita, qual a conduta a seguir em
relação àqueles que apresentam
graves deficiências de formação?
Neste caso, do ponto de vista “En



sino", a questão deixa de ser de
complenieniação, para tornar-se a
do suprimento de ausências e de
deficiências, o que torna a ativi
dade curricular difícil e mais ain
da a tarefa do orientador.

Tudo isso mostra a necessidade de
se dar à pós-graduação em nosso
País a flexibilidade que está longe
de se acordar com as regras a que
obedece.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pós -g raduação acadêm ica

e p ro fiss iona l

Vejamos agora a importância tan
to da pós-graduação acadêmica co
mo da pós-graduação profissional.

Sobre a primeira, não há muito a
dizer. Sabemos que a associação da
pesquisa ao ensino, sem o que es
te se torna rapidamente anacrôni
co e desmotivado, é característica
indispensável nas atividades das
universidades modernizadas. A
significação da pós-graduação aca
dêmica também se situa dentro
dessa conceituação. Em verdade,
parte substancial da pesquisa rea
lizada em todo o mundo é feita pe
los alunos de pós-graduação, cujas
teses constituem base metodológi
ca segura para a realização de tra
balhos de investigação a serem pu
blicados em revistas de cada espe
cialidade. Acreditamos que esta as
sertiva é válida, ao mesmo tempo,
para a pós-graduação em Ciência e
Tecnologia, como também para
aquela que se faz no campo das
Ciências Humanas e das Letras.

Quanto à significação da pós-gra
duação profissional, necessita ela
comentário mais longo. Trata-se
do fato de que o progresso cientí
fico e tecnológico, avançando ra
pidamente, faz com que os profis

sionais, pouco a pouco, percam o
conhecimento dos métodos de pon
ta. É bem verdade que esta defi
ciência pode ser suprida pela rea
lização da chamada reciclagem,
mas esta só pode ser feita na base
de conhecimento metodológico im
portante, e fundamentada no alar
gamento das bases fundamentais
em que se processou a especializa
ção e o subseqüente mestrado ou
doutorado.

Somos de opinião, aliás, que o
mestrado deveria ser precedido,
nos cursos de pós-graduação pro
fissionais, por um curso de especia
lização. Em outras palavras: não
supomos vantajosa a técnica que 245
se está adotando de introduzir 
diatamente um recém-graduado
numa carreira profissional em
curso de pós-graduação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsensu

striclo . Seria mais interessante
que esse pós-graduado fosse pre
viamente especializado na sua 
reira profissional durante curso de
tun ano, para depois encetar então
seu mestrado, com todas as infe
rências que correspondem aos do
mínios conexos e à própria espe
cialização de sensu slricto . É claro
que esta não pode ser uma regra
geral; tem exceções e, em alguns
casos existentes no País, que me
parecem de grande eficiência, o
curso de mestrado tem, na verdade,
na sua primeira parte — seja a de
complenieniação — o caráter de
curso de especialização, o que per
mite, aliás, o aproveitamento para
a formulação da tese de Mestrado
só àqueles que durante a primeira
fase de especialização tenham dado
demonstração positiva de sua 
pacidade, e, ao mesmo tempo, cria
potencial de recursos humanos es
pecializados de grande envergadu
ra.



M étodos de

ava liaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Um dos mais graves problemas
com que se defronta a pós-gradua
ção aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsensu stricto em nosso País
é a divergência dos métodos de
avaliação. Aliás, devem eles ser di
ferentes mesmo, tendo em vista as
considerações acima expostas e a
variação que deve existir entre a
pós-graduação “acadêmica” e a
“profissional”. Na formação de ci
entistas, ou de grandes especialis
tas em Ciências Humanas e Letras,
temos a impressão de que o melhor
método é a tese de mestrado, ca
racterizada por trabalho de pes-

-45 quisa original, sem caráter mono-
gráfico, entretanto, no qual o mes-
trando apresente as condições de
que poderá realizar em pouco
tempo um trabalho de investigação
por si mesmo. Ao lado disso, a te
se de doutorado, mais profunda,
abordando tema geral, de maneira
mais completa e abrangente, terá
então caráter não essencialmente
monográfico, mas de esgotamento
do assunto tratado.

A tese de doutorado, a nosso ver,
deve ser critério de grande peso,
senão de prioridade absoluta, para
a passagem, no futuro, do nível
de professor adjunto para o de
professor titular.

Enquanto isso, mesmo em deter
minadas matérias acadêmicas, a te
se de mestrado e de doutorado
apresenta certas dificuldades; é
particularmente o caso da Mate
mática, e de certas ciências teóri
cas, em que o caráter de aprecia
ção pode ser diferente daquele que
se observa nas ciências experimen
tais, visto como os resultados ad

quiridos podem ser de significação
sem constituir círculo de fecha
mento do tema apresentado.

Um dos pontos importantes a se
rem discutidos no problema da
pós-graduação é se devem as ins
tituições capazes de a fornecer
obrigar os candidatos a fazerem
inicialmente seu mestrado, para de
pois poderem se apresentar ao
doutorado. Essa orientação, que
apresenta a atração de muitas das
chamadas metodizações racionais.
é inteiramente inaceitável, porque.
havendo alunos que desde logo
apresentem qualidade intelectual
e capacidade de esforço e de cria
ção, torna-se desvantajoso obrigá-
los a duas etapas diferentes; pro
vavelmente esses estudantes, no
caso de terminarem uma tese de
mestrado, querem, com grande
proveito para o conhecimento, lan
çar-se imediatamente em linhas de
investigação própria.

A decisão, portanto, de determinar
o mestrado como um pré-requisito
do doutorado, é ilógica e em gran
de parte contrária ao espirito
mesmo que deve presidir à forma
ção de um pesquisador, em qual
quer campo de atividade intelec
tual.

Os cu rsos e o

m ercado de traba lho

Um dos problemas que surgem na
perspectiva dos cursos de pós-gra
duação em nosso país é a diferen
ça que deve haver entre o curso
“acadêmico” e o curso “profissio
nal” no que tange ao mercado de
trabalho. É claro que, para o curso
“acadêmico”, o principal mercado
de trabalho será o das univcrsida-



<les e dos institutos de pesquisa es
pecializados. Por mais vigoroso
que seja o desenvolvimento social
cío País, haverá uma saturação que
estamos ainda longe de atingir; to
davia, não só devemos aumentar
nossos corpos docentes, como sen
timos também haver necessidade
de que muitos dos seus integran
tes realizem o aperfeiçoamento que
a pós-graduação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAscnsii striclo po
de oferecer. O mesmo não sucede
com os pós-graduandos “profissio
nais”, porque estes têm mercado
de trabalho que pode ser variável,
conforme as circunstâncias do de
senvolvimento social, mas que, em
grandes faixas, assegura o incre
mento constante. No caso atual,
poderiamos citar o da Medicina, o
da Engenharia em todos os seus
ramos, o da Odontologia, o da Ar
quitetura etc. De outro lado, há
certos cursos de pós-graduação
scnsu striclo em relação aos quais
o mercado de trabalho é forçosa-
mente restrito, por maior que seja
o desenvolvimento nacional: é o
caso, por exemplo, da Sociologia
e da Psicologia, que, embora ofe
recendo perspectivas de trabalho
no domínio “profissional”, não po
dem ter o mesmo alcance daque
las outras profissões técnicas assi
naladas.

O caso da França —  com 20.000 es
tudantes de Sociologia em 1968 —
é um caso típico. A essa supe-
rabundância de doutorandos pela
pós-graduação estrita, sucede na
turalmente um subemprego, com
todas as frustrações e todos os pro
blemas inerentes. Este problema,
depois do ímpeto adquirido pela
instalação dos cursos dc pós-gra
duação em nosso País, deve ser
cuidadosamente meditado.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ificu ldades

do s is tem a

O sistema de pós-graduação, cujas
vantagens não podem deixar de ser
realçadas, apresenta ainda dificul
dades em sua implantação e pro
blemas que devem ser soluciona
dos.

A maior dificuldade é a de obter-
se um corpo docente com número
suficiente para a realização de uma
relação docente/aluno capaz de
corresponder aos objetivos reais
dos cursos de pós-graduação. A
simples aula magistral, seguida de
seminários e dc trabalhos práticos,
e da realização experimental, como
no domínio das Ciências Exatas,
não é suficiente, porque há neces
sidade de uma interação constan
te entre o aluno e seu orientador.
De outra parte, existe grande di
ficuldade de obtenção de docen
tes qualificados, ott de nível real
de doutor, para constituírem as
faculties de nossos cursos de pós-
graduação. Em consequência, mui
tas das nossas instituições que já
atingiram grau de desenvolvimen
to correspondente ao nível de
“centros de excelência” — deno
minação talvez infeliz e cuja defi
nição não está ainda bem precisa
da — encontram-se sobrecarrega
das, porque nas várias áreas geo-
educacionais, ou regionais, sao
elas as responsáveis por certas dis
ciplinas que são obrigadas a mi
nistrar a pós-graduandos de vários
cursos.

De outro lado, o temor de dupli
cação de esforços — que é norma
constante e valiosa sob certos pon
tos de vista — apresenta o fato de
que muitas vezes alguns centros
não se podem formar pela preexis-
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tência de centros similares. A du
plicação, que deve sem dúvida ser
evitada, não se pode tornar tabu
que impeça o desenvolvimento de
atividades, pois que nenhuma de
las é na realidade completamente
similar à outra.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cursos no es trange iro

Do mesmo modo, não deve pre
valecer o conceito de que todos os
nossos estudantes desejosos de pós-
graduação tenham de realizar seu
objetivo em nossas instituições. Na
verdade, mesmo que aceitemos to
dos os cursos de pós-graduação que
se encontram em evolução no País,
e a caminho do seu reconheci
mento federal, bem como aqueles
já reconhecidos, não cobrem eles
em especificidade, nem mesmo em
qualidade, outros cursos existen
tes em países mais avançados, mui
tos dos quais, aliás, têm maiores
facilidades de ingresso, menor car
ga curricular — o que se explica 

pela formação básica dos alunos
nacionais daqueles países —, e me
nor carga de avaliação.

Assim sendo, na política de envio
ao estrangeiro de jovens pós-gra-
duandos, cada caso deve ser estu
dado cuidadosamente; não obstan
te o critério de que cada estudan
te que saia do País deva ter ad
quirido aqui o maior conhecimen
to que se possa obter, esta 
tação não seria a política definitiva
para se evitar a migração de ta
lentos. A definitiva só se obterá
com a evolução das condições de
pesquisa, que se estão tornando
cada vez mais reais e amparadas no
País — a pós-graduação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o ele
mento decisivo para tanto —, e
quando já o pesquisador tenha ob
tido, dentro do meio em que dese
ja trabalhar, situação de reconhe
cimento ou de validade e relacio
namento de caráter estável ou
quase estável que lhe permita pre
ver o desdobramento de sua per
sonalidade intelectual ao voltar ao
País.



Pesqu isa e Ensino

no M estrado de Educação*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Durmeval Trigueiro
Mendes**

In trodução

O sistema educacional brasileiro
precisa de um “estado-maior” al-
taniente competente, na medida
em que, nesse terreno, se preten
de substituir uma administração
burocrática por uma administra
ção técnica, e um ensino rotineiro
e alienado por um ensino capaz de
produzir uma visão criadora e crí
tica da educação. Por ambas as ra
zões, há necessidade permanente
da aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApesquisa educacional, que cons
titui a substância da pós-gradua
ção.

Ao contrário do que alguns inge
nuamente supõem, quando decla
ram que há excesso de teoria no
País e o que falta é colocá-la em
prática, o que existe, algumas ve-

• Proposição apresentada ao Instituto
de Estudos Superiores Avançados cm
Educação, para o Curso de Mestrado pro
movido pela Fundação Gelúlio Vargas. 

•• Professor dos cursos de mestrado de
educação da Universidade Católica do
Rio de Janeiro c da Fundação Getúlio
Vargas.

zes, é uma prática excessivamente 249
rudimentar e inconsistente por fal
ta de conhecimentos rigorosos e
atualizados. Ou então, as idéias
atuais provêm do mimetismo cul
tural.

As alternativas são, pois, ou rústi
cas, ou postiças. Nosso País tem
força, criação e, até, rusticidade.

As experiências possuem o tempo
da maturidade, qualquer tempo da
durée, longa ou curta. Entre ou
tros, gostaria de fixar dois princí
pios:

1. Deve haver complementari
dade e dinamismo entre criação e
método (logia) que se aperfeiçoam
indefinidamente;

2. O método deve tender epis-
temologicamente para a universa
lidade.

Método e criação se conciliam co
mo fontes. Um espaço geométrico
não tem universalidade eficaz. 
lada, a razão tecnocrática fenece as
fontes psicológicas, filosóficas e
sociais. O Sujeito e o Objeto têm
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um espaço antropológico, com es
truturas vitais. As ciências cultu
rais, sobretudo, operam a criação
e o método em interação. Nesse
humanismo, acrescido de nossas
peculiaridades socioculturais, a
inteligência, em certos setores, dei
xa de ser função do real, para
transformar-se num repositório de
idéias desvitalizadas, ou de conhe
cimentos fragmentários e descone
xos, os quais ocupam uma parte
da vida como simples rito de ini
ciação a investiduras na vida real.
E o curioso é que a tendência per
manece na educação, quando na
realidade as investiduras já não
pressupõem a eficácia simbólica, e
sim, a real.

Acreditamos que o problema de
pesquisa no IESAE deve abranger
três aspectos essenciais: a filosofia
da pesquisa, a estratégia e a arti
culação com o ensino.

A. Filosofia

A pesquisa no IESAE obedecerá
a três postulados básicos: 1) de-
senvolver-se-á em função da aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApo

lítica educacional e do progresso
das ciências da educação no Pais;

2) compreenderá, além da pesqui
sa empírica, a "obra do pensamen
to" caracterizada pela reflexão fi
losófica em busca das raízes de in
teligibilidade da educação, de suas
categorias e de seu processo, bem
como pelo esforço de síntese a car
go de generalistas. Síntese que sig
nifica, no caso, a integração das
ciências entre si, e das ciências
com a política educacional, deven
do contar, para isso, com a colabo
ração de filósofos, cientistas (so
bretudo nas ciências sociais) e ad
ministradores; 3) será analítica

mas também prospectiva, preo

cupada não apenas com a expli
cação das estruturas e sistemas em
funcionamento, mas também, e
sobretudo, com a indicação de ou
tros modos de funcionamento re
queridos pelo desenvolvimento
brasileiro.

1. A "obra de pensamento”

Trata-se de reflexão destinada, an
tes de mais nada, a dar sentido e
orientação à pesquisa empírica. Es
ta, com efeito, limita-se, na análi
se dos fatos e dos processos, a de
terminar-lhes a significação ime
diata, no nível e na “zona" da rea
lidade em que se situam. Ela che
ga a verificar o comportamento de
determinados fenômenos, sem po
der julgá-los ou alterá-los. Ora, ne
nhuma ordem de fenômenos é to
talmente explicável fora do con
texto de suas articulações com ou
tras ordens de fenômenos; nenhum
fato ou processo, sobretudo na
educação, adquire significação por
si, na sua pura materialidade em
pírica. O fato educacional só é
compreensível à luz da filosofia e
da política.

Em primeiro lugar, educação é um
problema de intenções, cuja com
preensão não cabe inteiramente
no âmbito da racionalidade cien
tífica. Por exemplo, não há um
currículo para a educação funda
mental que possa ser estabelecido
apenas por critérios científicos, co
mo se se tratasse apenas de um Ob

jeto suscetível de ser exaustivamen
te compreendido pelo saber obje
tivado, que é o saber próprio da
Ciência. Não, o currículo repre
senta, em grande parte, a opção
de um Sujeito histórico, isto é, de
pessoas e instituições que, refletin
do idéias e aspirações de seu tem



po e de seu grupo, manifestam pre
ferência por determinadas formas
de educação. Só depois de estabe
lecidos esses “pré-supostos”, que
pertencem à racionalidade filosó
fica e política, c que entram em
ação as ciências pedagógicas, exer
cendo uma racionalidade de segun
do nível, que é a racionalidade téc
nica.

Assim sendo, a normatividade bá
sica da educação não é haurida na
ciência empírica, nem, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa fortiori,

na técnica. Ela provém de um sa
ber mais radical: saber dos valo
res que, em última análise, estru
turam o ser e a cultura do homem
dentro de seu projeto existencial.
Além disso, um projeto de educa
ção funde os interesses do indiví
duo e da sociedade em processo de
tensão que, permanentemente, en
caminha a oposição entre um e
outra a soluções de compromisso
e, mesmo, de integração.

Por isso mesmo é que ele se apre
senta, por natureza, como um pro
jeto simultaneamente individual e
social, filosófico e político. Isto va
le dizer que a análise educacional
inclui, necessariamente, a análise
política, como se pode verificar,
por exemplo, em todas as obras
fundamentais nesse terreno, desde
Platão até Rousseau.

Por outro lado, a eficácia teórica
de que se reveste a ciência signifi
ca apenas a consistência interna do
pensamento abstrato — condição
indispensável para uma política de
educação, mas insuficiente até que
a ciência venha a explodir na de
cisão política.

Finalmente, nada pode acontecer
de novo em educação sem a inter
venção da filosofia e tia política. A 

ciência explica a funcionalidade
ou disfuncionalidade das estru
turas educacionais existentes, mas
não tem condições de, por impulso
próprio, formular novas estrutu
ras. A pesquisa científica sobre o
rendimento da escola média, por
exemplo, não pode, por si mesma,
julgar a escola média existente se
não à luz dos próprios critérios e
objetivos pelos quais ela foi estru
turada. Se, por hipótese, for consi
derado como o objetivo da escola
média levar os alunos ao ensino
superior, o critério de análise de
seu rendimento será o nível de
aprovações no vestibular. O pes
quisador corre o risco de tornar-se
prisioneiro do sistema quando não 251
tem condições de analisar, global
mente, o próprio sistema. Se ele se
fixa numa parte, procurará ex
plicá-la por comparação com as
outras partes, que por sua vez se
explicam segundo o mesmo método
dentro de um processo circular.

Temos então dois aspectos a consi
derar: l.°) o aprisionamento do
pesquisador na “zona” do real em
que se instalou a pesquisa, aprisio
namento de que só se libera pela
visão da totalidade: 2.°) o apri
sionamento do pesquisador — já
de posse da visão integral e sistê
mica — dentro do próprio sistema,
considerado como algo que se ex
plica por si mesmo, insuscetível,
portanto, de determinar suas pró
prias mudanças.

Correlatamente a essas duas or
dens de dificuldades, temos de ba
sear a filosofia da pesquisa l.°)
na interdisciplinaridade; 2.°) na
adoção de outros métodos de aná
lise científica, além da puramente
funcionalista , como tende a ser,
por exemplo, o método de análise
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de sistema; 3.°) na associação vi
gorosa entre as ciências da educa
ção e as ciências sociais, tendo em
vista o caráter integrativo e críti
co que elas normalmente desenvol
vem no conhecimento da realidade
social, e a elucidação dos nexos
entre a ciência educacional e a po
lítica; 4.°) no processo de refle
xão radical, baseado na filosofia
da educação, com o concurso de
outros generalistas, além dos pró
prios filósofos, assim como dos po
líticos e administradores. A filoso
fia da educação representa, ao
mesmo tempo, o alicerce e o co-
roamento do processo de conheci
mento educacional: cabe-lhe sttb-
ministrar os enfoques epistemoló-
gico e antropológico, e, com base
nestes, a análise fundamental dos
aspectos sociológicos e políticos da
educação. Ela completa a interdis-
ciplinaridade — que representa o
esforço de conexões predominante
mente horizontais — como a busca
da “causalidade vertical”; e com
pleta, ainda, a ação integradora e
crítica da sociologia, arrimando-a
em critérios normativos não pura
mente empíricos.

Na pesquisa educacional temos,
antes de nada mais, de penetrar no
domínio do existente, segundo sua
cstruturalidade própria. Avaliar a
realidade educacional com suas
conexões, cada nível de ensino, por
exemplo, confrontado com outros,
e o subsistema educacional, com
os subsistemas econômico, políti
co, cultural etc. Este é o grande
esforço de aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdiagnóstico a que o
IESAE teria de dedicar-se.

Mas temos, sobretudo, que dispor
de meios de investigação destina
dos a mudar o existente, através de
um conhecimento ao mesmo tem

po analítico e prospectivo da reali
dade brasileira. Esta seria a contri
buição mais significativa do IES/\E
na obra de reconstrução educacio
nal do País.

Das considerações acima resulta
l.°) a necessidade de implantação
das duas mencionadas ordens de
pesquisa, e 2.°) a necessidade de
fixarmos no IESAE a metodologia
interdisciplinar. Quanto à primei
ra parte, teremos facilidade em
nosso trabalho com a criação da
pós-graduação em Filosofia Edu
cacional, que constituiría o eixo
natural desse tipo de investigação.
Quanto à segunda parte, contaría
mos, igualmente, com a vantagem
de já dispor a Fundação Getúlio
Vargas de vários núcleos de ensino
e pesquisa no campo das ciências
humanas, suscetíveis de integrar-se
num esforço convergente da pes
quisa educacional.

2. Pesquisa teórica e pesquisa
empírica.

Não imaginamos, entretanto, a
"obra do pensamento” separada
da pesquisa teórica e da pesquisa
empírica. O conhecimento educa
cional se forma desses três afluen
tes, variando a contribuição de ca
da um segundo o tipo de proble
ma e a fase da investigação. A vi
são do filósofo e a do generalista
reclamam o conhecimento dos fa
tos, seja através de dados 
rios, seja através de dados teóri
cos já elaborados. A pesquisa teó
rica, como é sabido, não precisa
manipular diretamente os dados
primários (a maior parte do tem
po, pelo menos); nas ciências que
se baseiam na experiência, como
as ciências da educação, eles cons- 



tintem uma espécie de infra-estru
tura subjacente da teoria. Se for
correta a conexão entre esta infra-
estrutura e as instâncias teóricas
do pesquisador, o grau de explica-
bilidade da realidade por ele atin
gido será tanto maior quanto mais
alto o nível de abstração.

Assim sendo, embora distintas da
pesquisa empírica, a análise do ge-
neralista e a pesquisa teórica dela
precisam na medida em que o co
nhecimento dos fatos constitua
uma das bases, tanto da teoria
(sendo a outra base, como se sabe,

o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori representado pela hipó
tese) , como do projeto político. O
tipo de contacto com a realidade
empírica é que varia em relação
a cada um desses agentes do co
nhecimento educacional. O políti
co (que é um associado do genera-
lista, sendo ele próprio um gene-
ralista no campo da ação) tem a
experiência pragmática. O genera-
lista liga à experiência pragmática
a visão in terdisciplinar que a con
trola. O teórico se firma nos fatos,
diretamente, na medida necessária
à justificação da hipótese, e indi
retamente, depois que eles foram
enquadrados num sistema de 
tegorias e de símbolos.

No caso concreto do IESAE, ima
ginamos que, cronologicamente,
haverá precedência de ação do fi
lósofo, do generalista, e dos “to
madores de decisão” (o político e
o administrador) como agentes
programadores da pesquisa em
pírica. A eles, a tarefa de estabele
cer as perspectivas, as linhas de re
ferência e o interesse final da pes
quisa. Para "dar a partida”, eles
utilizarão alguns dados empíricos
essenciais; porém, uma vez defla
grada a investigação, esses dados 

passarão a alimentar a “obra do
pensamento”, sendo por ela igual
mente alimentados, segundo um
processo de fecdback. Dentro da
trama criada por tal reciprocidade,
desaparece a anterioridade de uns
em relação à outra.

B. Estratégia da Pesquisa

1. Cremos que a pesquisa educa
cional no IESAE deverá centrar-se
nas áreas da pós-graduação: filoso
fia da educação (incluindo uma
parte histórica), adm inistração

educacional (no sentido macro-es-
trutural) e psicologia educacional.
Não se trata, evidentemente, de
três disciplinas, mas de três cam- 253
pos bastante abrangentes. A asso
ciação dos três oferece uma base
para o trabalho interdisciplinar,
desde que se incorpore, sempre
que necessário, a contribuição de
pesquisadores de outros institutos,
dentro e fora da Fundação Getú-
lio Vargas. A delimitação do cam
po da pesquisa parece impor-se,
l.°) pela escassez de recursos hu
manos e materiais; 2.°) por estar
o IESAE ainda em fase de implan
tação e 3.°) pela conveniência de
acumular, tanto a experiência da
pesquisa, como seus resultados.

2. A Comissão de Planejamento,
juntamente com os técnicos que
integram o IESAE, organizariam
uma lista inicial de temas de pes
quisa, inspirada na filosofia do
trabalho para a qual o item A)
oferece algumas sugestões.

A escolha das pesquisas a serem
realizadas seguiríam o seguinte
processo:

a) fixação dos temas (com sua
justificação) em forma de esboço;



b) discussão desse esboço com ou
tros especialistas, fora do IESAE,
nas várias áreas compreendidas
pelas pesquisas programadas, bem
como com as autoridades e técni
cos dos órgãos governamentais,
além de outros a que a pesquisa
possa interessar.

A discussão teria por objetivo fa
zer a pesquisa emergir de um au
têntico aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprocesso in telectual, com
o máximo de representatividade e
diversificação da "intelligentsia”
brasileira, sobretudo no campo da
educação. A discussão com as au
toridades e os institutos educacio
nais viria colocar a pesquisa em

254 posição de influir na política edu
cacional.

A programação deveria levar em
conta a importância real da pes
quisa, mas também a importância
sentida por parte das autoridades
e das instituições de que dependa
sua utilização.

Pode acontecer que elas, ou não
se dêem conta de alguns proble
mas reais, ou — por deficiência de
informação ou de análise — se
preocupem com eles através de
uma óptica destorcida. Não raro.
considera-se suficiente, para a for
mulação de leis e a tomada de de
cisões administrativas em educa
ção, um conhecimento científico
ainda bastante tênue, ou inconsis
tente. Qualquer que seja a hipó
tese, leriamos de nos referir em
nosso trabalho, com freqüência, às
posições das instituições, das au
toridades e da opinião pública,
inclusive quando se trata de modi
ficá-las, seja motivando-as para
problemas esquecidos, seja de
monstrando, ou corrigindo, quan

do for o caso, a debilidade dos
pressupostos erroneamente tidos
por consistentes.

3. Entretanto, o sentido da efi
cácia que vai inspirar a pesquisa
educacional no IESAE não deve
apoucar-se no imediatismo. O com
promisso intelectual do IESAE é.
basicamente, com a educação e não
apenas com as contingências a que
esta se encontra vinculada, no pla
no das decisões políticas e admi
nistrativas, ou da opinião pública.
De resto, o diálogo entre o poder
e a ciência se processa sempre em
forma de tensão, contendo, aque
le, a tendência desta para a abs
tração, e procurando, a ciência,
disciplinar o arbítrio do poder. O
IESAE precisaria trabalhar em
dois planos, acompanhando, num
deles, as emergências da política
educacional (sobretudo quando
elas são irrecorríveis), e no outro,
sobrepondo-se a elas com vistas ao
futuro, como obra de uma inteli
gência longa e fertilizadora. Só
com o tempo, a ciência pode
obter a solidariedade da Opinião
pública e do Poder. É sabido que
as idéias só influenciam os fatos
quando distanciadas deles por um
longo período de germinação. Se
quisermos mantê-las rentes com os
fatos, elas perdem a força fertili
zadora. O que muda a educação
no País parece ser a “obra de pen
samento” internalizada ao longo
de pelo menos uma geração. A
defasagem no caso é absolutamente
necessária para substituição das es
truturas de comportamento, as
únicas de que dependem autênti
cas reformas de educação.

Neste sentido, nada mais urgente
para a educação brasileira que o
exercício de um pensamento não-



urgente, apesar de inteiramente
entrosado com os fatos. O IESAE
poderia constituir-se, ao lado de
suas tarefas mais rotineiras, num
verdadeiro centro de altos estudos
em educação, conforme o nome
que parece assinalar-lhe também
essa vocação. Estudos com ambi
ções e ritmos traçados por esses ho
rizontes de inteligência vertical e
inconformista.

4. Fizemos alusão, no item ante
rior, à necessidade de instaurar
um autêntico "processo intelec
tual" na educação brasileira. Pa
ra isso, é necessário estabelecer, de
forma permanente, a troca de in
formações entre pesquisadores e
especialistas de educação de todo
o País; a informação sistemática
das pesquisas feitas, ou em anda
mento, assim como das pesquisas
projetadas; a institucionalização
do debate científico em matéria
educacional. Imaginamos que al
guns instrumentos e mecanismos
poderíam ser fixados, como, por
exemplo:

1) a montagem, no IESAE, de
um cadastro dos especialistas em
educação, no Brasil;

2) a edição de um boletim infor
mativo periódico;

3) a promoção de aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcolóquios pe
riódicos com administradores e es
pecialistas, à semelhança de tan
tos que se institucionalizaram na
América e na Europa. Esses coló
quios teriam características bem
diferentes das reuniões que já se
vêm realizando no país, como a
Conferência Nacional de Educa
ção, os Encontros do Conselho Fe
deral de Educação com os Conse
lhos Estaduais etc.

Sua particularidade consistiría no
processo rigorosamente analítico
aplicado à discussão de temas que
interessem à política educacional,
visando, tanto à explicação cientí
fica na educação, como à concilia
ção entre a ciência e a política
educacional. Os colóquios cons
tituiríam um dos instrumentos do
“processo intelectual" da educa
ção, a que já nos referimos, proces
so em que pudessem banhar-se,
cada vez mais, as decisões políticas
e administrativas nesse setor. A or
ganização de tais encontros seria
bastante flexível, sobretudo quan
to aos tipos de participantes, ora
administradores, ora cientistas, ora
professores, além de outras catego- 255
rias, sem falar nas reuniões de sín
tese com representantes de todas
elas.

5. O IESAE poderá empenhar-se
em articular o seu trabalho com
entidades produtoras e entidades
consum idoras da pesquisa. Com as
primeiras, tendo em vista a cola
boração científica, e com as ou
tras, o oferecimento de serviços
para os quais elas não disponham
de estrutura adequada.

Dada a precariedade dos serviços
de pesquisa educacional no país,
os órgãos que dela necessitam pa
ra a administração e o planeja
mento, vêm sendo levados a mon
tar a sua própria “máquina” de
pesquisa. Política compreensível,
sem dúvida, mas, além de onerosa,
pouco produtiva. A experiência
vem demonstrando como é difícil
para alguns órgãos da administra
ção pública I) formar equipes in-
terdisciplinares e 2) trabalhar se
gundo métodos científicos, fora da
pressão do imediato e do processo
burocrático. Quanto à primeira
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parte, as equipes integrantes des
sas entidades apresentam lacunas
sensíveis em certas áreas científicas
e técnicas, como, por exemplo, nas
ciências sociais e nas ciências da
educação. Parece bastante difícil,
para elas, contar com especialistas
de alto nível em alguns setores,
deslocando-os do ambiente uni
versitário, onde não só têm situa
ção firmada como também dis
põem de ambiente de trabalho di
ficilmente encontrado em institui
ções não universitárias. Para ser
mos realistas, não queremos dizer
que tal ambiente já exista na
maioria das instituições de pesqui
sa e ensino, mas estas, normalmen
te, dispõem de facilidades especiais
para criá-lo. Acreditamos que a
cooperação entre o IESAE e órgãos
como o IPEA, o INEP e os De
partamentos do MEC trará a estes
o que lhes está faltando, através
de um mecanismo flexível e rela-
livamente pouco oneroso (sem
ampliação de seus quadros, insta
lações ou equipamento).

Quanto aos Departamentos do
MEC, é evidente que a natural
fonte municiadora seja o Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais. Mas aqui teríamos um dos
casos de articulação com aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAórgãos

produtores de pesquisa. As cone
xões inter-institucionais para a
pesquisa, em voga em toda parte,
impõem-se, ainda mais, em países
como o nosso, onde as instituições,
isoladamente, carecem de elenco
de pesquisadores necessários para
as pesquisas interdisciplinares de
certo vulto.

A título de sugestão, apontamos
algumas entidades produtoras e
consumidoras de pesquisa, com as
quais poderia o IESAE eventual

mente articular-se. Na primeira
categoria: as instituições universi
tárias da Guanabara, o CBPE e o
setor de pesquisas do IPEA; na se
gunda: o MEC, o setor de pla
nejamento do IPEA, a Secretaria
de Educação, os organismos inter
nacionais que cooperam com pro
gramas de educação no Brasil. No
futuro, o 1EASE poderá estender
sua ação aos sistemas estaduais de
educação e às Universidades de ou
tros Estados.

6. Dada a escassez de pesquisa
dores e de recursos materiais no
campo da educação, devemos evi
tar tanto na pesquisa quanto no
ensino pós-graduado, a repetição
do que porventura já venha sendo
feito por outras instituições. Tal
norma, adotada flexivelmente, não
impediría a emulação diversifica-
dora e enriquecedora, nos casos em
que esta viesse a se impor.

Tendo em vista não só evitarmos
duplicações inúteis, como também
identificarmos as possibilidades de
esquemas integrados de trabalho,
teríamos de iniciar imediatamen
te o diagnóstico da pesquisa edu
cacional no Brasil, incluindo:

a) os órgãos de pesquisa, atuação,
programas e estilos de trabalho;

b) as pesquisas recentes ou em
cursos, assim como os projetos de
pesquisa;

c) os serviços de documentação
científica da educação e os respec
tivos acervos.

C. Pesquisa e Ensino

1. Neste tópico destacaremos
apenas o funcionamento da pes
quisa no IESAE e o seu relaciona
mento com o ensino.



Haverá duas linhas de pesquisa:
uma motivada pelas necessidades
educacionais do país e pelas even
tuais "encomendas” das Institui
ções (chamemos linha A); outra,
requerida pelos programas do cur
so (linha B). A primeira segue os
acontecimentos, enquanto a segun
da se ordena segundo a lógica e o
ritmo do currículo.

Entretanto, aproximações e inter
seções entre as duas linhas são não
apenas possíveis como necessárias.
Antes de nada mais, tendo a rea
lidade brasileira, sempre que pos
sível, como inspiração e linha de
referência de todo o curso, parte
dos programas deste já se consti
tuiría com base nas pesquisas da
linha A. Quando inviável essa hi
pótese, restaria sempre a chance
de os alunos participarem desse ti
po de pesquisa por intermédio
dos professores, que seriam os res
ponsáveis por ela.

2. Quanto ao ensino, não é ne
cessário lembrar que a caracterís
tica essencial da pós-graduação é
a aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAelaboração, e não a in formação.

Ela consiste no trabalho autônomo
do aluno (mesmo em equipe), sob
a orientação de professores (so
bretudo do professor orientador'),
e em forma de pesquisa. Em vez
de absorverem um saber feito, os
alunos serão levados a fazê-lo por
conta própria. De resto, a pesqui
sa é inerente também ao ensino
graduado (e a qualquer nível de
ensino), mas, enquanto nos ou
tros níveis ela consiste, apenas, no
processo de ré-fazer o saber (pri
meiro, recuperando sob as estru
turas teóricas o plano de empirici-
dade em que elas assentam e, se
gundo, ré-compondo as estruturas
teóricas, já agora por iniciativa do 

próprio aluno), no ensino pós-
graduado se trata de fazer avançar
o saber, seja incorporando a ele
novas “zonas” da realidade, seja
construindo outros padrões teóri
cos, seja ampliando o nível de per
cepção teórica dos alunos. Creio
que daí poderiamos, inclusive, ex
trair o critério de distinção entre
o Mestrado e o Doutorado: o pri
meiro alarga, junto com a inteli
gência da realidade, a própria rea
lidade conhecida, enquanto o se
gundo se limita à primeira dessas
operações.

Assim sendo, creio que deveriamos
estabelecer uma metodologia do
ensino que respeitasse as caracte- 257
rísticas acima indicadas. Embora
não caiba, aqui, detalhar essa me
todologia, julgamos oportuno lem
brar algumas exigências funda
mentais:

A) O curso não se organizaria,
predominantemente, em termos de
aulas, mas de pesquisas e seminá
rios, destinando-se as aulas, basi
camente, aos trabalhos de orienta
ção geral e de síntese teórica.

B) O aluno seria assistido pelos
professores em forma de tutoria,
convindo que cada aluno tivesse
seu professor orientador, já esco
lhido no próprio ato de matrícula.
O funcionamento da tutoria, 
tudo, só é possível com determina
do número de professores em tem
po integral ou em meio tempo.
Dadas as limitações financeiras do
IESAE, em sua fase inicial, suge
rimos que em cada uma das três
áreas de pós-graduação haja pelo
menos dois professores de tempo
integral, ou meio tempo, um de
les em nível de titu lar, e o outro,
de assistente.
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C) Um dos principais instru
mentos de trabalho dos alunos será
a bibliografia. Cabe-nos, por isso
mesmo, entre as providencias pre
paratórias a serem tomadas, de
imediato, com vistas ao funciona
mento do curso em 1972, a elabo
ração de uma lista de livros e re
vistas básicas para cada área.

Em qualquer hipótese, o essencial
é evitar a burocratização do curso;
é fazê-lo desenvolver-se dentro de
uma atmosfera criadora. Todos
estamos cientes de que o saber
educacional no Brasil é extrema
mente escasso, sobretudo por te
rem faltado, ou terem sido malba-
ratadas, na maioria das vezes, as
oportunidades de trabalho criador.
Em vez de ampliar os cabedais
existentes, limitamo-nos, quase
sempre, a consumi-los, com risco
de continuamente empobrecê-los.
Ao lado desse empobrecimento,
vale registrar os arcaísmos, as fór
mulas do passado que sobrevivem,
mesmo depois que sua validade se
esvaiu com o tempo. O processo
escolar, sobretudo em países com
as características do nosso, está
sempre ameaçado de converter-se
em processo de consumo, alimen
tado pelo aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcapital de giro, sem o
ingresso de novos investimentos.
Daí a “mesmice” das coisas funda
mentais, dissimulada pelas mu
danças de superfície. A nosso ver,
a grande vocação do IESAE
consistirá, exatamente, em identi
ficar essas questões e o modo efi
caz de operar com elas.

Para realizar esse tipo de trabalho,
impõe-se, antes de tudo, arregi
mentar um grupo de professores 

bastante competentes, e um grupo
de jovens talentosos que se dispo
nham a completar a sua formação.
dentro e, sobretudo, fora do Bra
sil. Creio que os dois grupos são
indispensáveis para uma institui
ção com os objetivos do IESAE.

O contato com métodos de traba
lho e novas idéias nos centros uni
versitários americanos e europeus
mais adiantados nos parece muito
importante na formação de pes
quisadores e professores de edu
cação. Entretanto, a contribuição
estrangeira deve ser apenas subsi
diária do esforço de professores e
especialistas brasileiros que reti
nam à competência científica a
visão amadurecida e autêntica dos
problemas do Brasil. Toda a pro
gramação científica do IESAE.
com as diretrizes que venham a
inspirá-la, deverá ser estabelecida,
sempre e vigorosamente, com base
num esforço de autoconsciência
nacional, no estudo meticuloso de
nossas necessidades e possibilida
des, assim como de nossas caracte
rísticas culturais e institucionais.
A utilização de técnicos — e de
técnicas — estrangeiros se proces
sará sempre como forma de fertili
zação, e não de mimetismo.

3. Quanto à organização das ati
vidades de pesquisa do IESAE, su
gerimos as seguintes diretrizes:

a) O slaff de pesquisadores per
manentes do IESAE será constituí
do de seus professores;

b) Pesquisadores estranhos ao
slaff permanente serão admitidos 



por contrato, para tarefa específi
cas e temporárias. Eles trabalha
riam sob a coordenação do Depar
tamento de Pós-graduação, cuja
área esteja predorninantemente en
volvida na pesquisa;

c) A pesquisa a cargo dos pro
fessores ficará sob a responsabili
dade de um Departamento de Pós-
graduação, tendo em vista assegu
rar o trabalho em equipe e a asso
ciação ensino-pesquisa.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Anexo : Suges tões para o

p rog ram a de pesqu isas

do IESAE

A. Política e Administração
da Educação

1. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAdm inistração dos sistemas de

educação

a) O estudo da administração
educacional no Brasil, por influên
cia americana, tem-se concentrado
no estabelecimento de ensino, e
não no macro-sistema educacional.
Entretanto, nossa política educa
cional se faz, predominantemen
te, com base neste último, sobre
tudo a partir da Lei de Diretrizes
e Bases, que instituiu, corno au
tônomos, o sistema federa] e os sis
temas estaduais de educação.

b) A organização de tais siste
mas, no entanto, continua sendo,
praticamente, a de antes da LDB,
o que explica em grande parte o
descompasso entre as intenções di-
namizadoras dos governos e o rela
tivo imobilismo em que têm per
manecido. Os efeitos da defasagem
incidem sobretudo na esfera do
planejamento educacional, ainda,
praticamente, por estruturar-se nos
Estados.

2. Assistência Técnica

a) A assistência técnica represen
ta a estratégia do melhor uso pos
sível das competências especializa
das em favor das regiões onde elas
são escassas. Jmpõem-se, especial
mente, em países como o Brasil, ca
racterizados pela rarefação cultural
e pelo grande desnível cultu-
tal entre as várias regiões. Por isso,
as próprias leis educacionais (co
mo a da reforma universitária)
têm enfatizado sua necessidade e
previsto sua implantação.

b) Faltam, entretanto, estudos
sistemáticos sobre os tipos e formas
de assistência técnica, assim como 9jg
sobre os tipos dos especialistas ap
tos par essa função.

3. Expansão do ensino superior

O primeiro grande problema do
ensino superior no Brasil consiste
na tomada de consciência das im
plicações sociais, econômicas e
culturais de sua expansão. Preten
de-se, às vezes, que esta se limite
às exigências do mercado de tra
balho, mas a demanda educacional
excede, de muito, esse limite. Que
fazer para estabelecer a correlação
adequada, ou, ao contrário, en
quadrar esse excedente de deman
da em um modelo “extensivo” da
educação superior? A teoria socio
lógica, tanto quanto a teoria edu
cacional, em nossos dias, já têm
algumas respostas para esse pro
blema. Trata-se de ajustá-las ao
quadro sócio-econômico, cultural
e institucional do País.

4. Regionalização do ensino su
perior

Esse estudo visa fixar, • cm bases
tanto quanto possível científicas,



as áreas geo-educacionais previs
tas pelos órgãos do Governo. A 
losofia dessa política reside em
combinar dois processos: o da aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon
centração e o da difusão da cultura
universitária. A estratégia deriva
da de tal filosofia consiste em criar

” de fertilização, que li
guem os núcleos mais consistentes
a sua periferia. Onde estão esses
núcleos? Quais os métodos de ca
nalização mais apropriados? A re
gionalização não pode ser feita
com um traço arbitrário sobre o
mapa, e sim com a identificação
dos “inervamentos” realmente
existentes na estrutura e na dinâ
mica do processo social e educa-

260 cional brasileiro, e como a fixação
de uma política que as aproveite,
com as retificações necessárias,
quando for o caso.

5. Programação de novas Escolas
Superiores

A processualística da criação de es
colas superiores deverá acompa
nhar os resultados do estudo pre
visto no item anterior. Até agora,
ela se esgota no exame dos proje
tos de novas Escolas, culminando
com sua aprovação ou recusa. Ca
be transformar esse processo for
mal, "judiciário”, num processo
dinâmico, político: os órgãos do
Governo não se limitariam a ve
rificar as condições existentes para
a implantação dos projetos, mas
ajudariam a promover essas con
dições, quando o projeto corres
pondesse a uma necessidade social
ou educacional.

Essa pesquisa não está incluída na
da "expansão do ensino superior”
porque, embora inserida na pers
pectiva fixada para esta, tem suas
próprias características. O projeto 

de expansão trata dos problemas
econômicos, sociais e culturais do
desenvolvimento do ensino supe
rior, tomado em conjunto, en
quanto o projeto de programação
das escolas superiores visa sugerir
um sistema administrativo e ope
racional de criação de escolas su
periores.

B. Sociologia e Economia
da Educação

1. Qualidade c quantidade da
educação

a) A pesquisa procuraria fixar o
tipo de educação correspondente
a cada nível de ensino, levando
em conta as respectivas finalida
des (socioculturais e econômicas)
e a articulação entre os vários ní
veis e modalidades do ensino.

b) Visaria, ainda, estabelecer os
próprios critérios e métodos para
a fixação da “qualidade” e da
“quantidade” da educação, espe
cialmente no processo de planeja
mento, e indicar as instâncias com
petentes para operar em relação a
cada uma dessas categorias.

2. Educação e Trabalho

Esse estudo compreendería: a)
uma visão sintética e critica das
teorias modernas sobre a relação
educação-trabalho; b) a pesquisa
sobre esse problema no Brasil, in
dicando soluções ajustadas às es
truturas educacionais instituídas
pelas reformas do ensino funda
mental, médio e universitário.

A pesquisa (empírica e filosófica)
buscaria esclarecer problemas co
mo o da orientação e o da forma
ção profissional (este último, na 



escola e no serviço), as virtuali-
dades da aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeducação geral para a
formação profissional, o tipo de
"tecnicalidades” a serem implan
tadas na escola com vistas à forma
ção técnica etc.

3. Crise das profissões

Apesar de terem mudado substan
cialmente de perfil e algumas
praticamente desaparecido, as pro
fissões liberais continuam sendo
encaradas, hoje, segundo sua ima
gem antiga. Fenômeno inverso
também ocorre, o de novas profis
sões ainda não “reconhecidas”. Fi
nalmente, o modo como de fato
são exercidas as profissões fica, às
vezes, ignorado pelo sistema que
as institucionaliza. Esses seriam os
três problemas-chave da pesquisa.

4. As profissões no campo da
educação

Impõe-se oferecer uma base obje
tiva ao esquema legal (Lei 5.540)
que, sem pretender ser exaustiva,
fixou 6 categorias profissionais no
campo da educação. A pesquisa
destinar-se-ia a verificar, empiri-
camente, o conteúdo das profissões
educacionais, tanto as estabeleci
das na lei como as que ela não pre
viu.

C. Pedagogia e
Didática

1. Pedagogia diretiva e pedago
gia não diretiva

A pesquisa, tanto quanto a políti
ca educacional entre nós, tem-se
preocupado muito mais com os
problemas de conteúdo do ensino
que com os seus métodos. A ques
tão metodológica, entretanto, foi 

reacesa no mundo atual, tanto do
ângulo instrumental (o problema,
por exemplo, da tecnologia educa
cional) , como, sobretudo, do ân
gulo pedagógico e filosófico (o
problema do educando e de sua
relação com a educação, a cultura
e a sociedade, à luz dos novos da
dos da Psicologia, da Sociologia e
da Didática). Os novos enfoques
retomam e fazem progredir a pro
blemática da “escola nova”, enri
quecendo, por exemplo, a noção
da experiência com a da criativi
dade. Prepara-se na pedagogia
uma revolução semelhante à da
escola nova, aliás com alguns dos
impulsos desta vividos numa ou
tra perspectiva histórica e cientí- 261
fica.

Buscar as referências para essa res
tauração pedagógica seria o obje
to da pesquisa.

2. Educação Geral

O que significa em nossos dias.
Suas formas e chances: a) Educa
ção geral e “educação liberal";
educação geral e trabalho; b) Con
ceitos e distinções básicas: educa
ção geral, educação de base, edu
cação de massa, educação popular.
O problema da democratização do
ensino; c) Formas e mecanismos
da política educacional correspon
dentes a cada uma dessas catego
rias; d) a solução brasileira.

3. A Faculdade de Educação no

Brasil

a) Aqui se apresentam duas
questões fundamentais: 1) a 
mação do educador, nas condições
criadas pela renovação das ciên-



cias da educação, e 2) a emergên
cia de novas especializações no
campo educacional, nascidas den
tro deste ou da articulação entre
áreas científicas diversas, como,
por exemplo, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeconom ia e educa
ção.

b) A respeito das profissões da
educação, a lei apenas fixou, co
mo é de sua índole, um quadro
normativo: cabe à pesquisa suple
mentá-lo com as verificações e aná
lises necessárias. (V. B, 4)

4. Metodologia e didática do en
sino superior

9g9 . .
Por motivos circunstanciais, o en
sino superior tem permanecido
praticamente fora da cogitação na
maioria dos estudos referentes à
didática. Avoluma-se, agora, no
Brasil, o interesse pela didática
universitária: nosso projeto pre
tende ir ao encontro desse inte
resse.

5. Implernentação da reforma
do l.° e 2° grau

Trata-se de dar à nova estrutura
legal da escola fundamental e da
escola média brasileira o necessá
rio substrato teórico. Importa
evitar, por exemplo, o risco de
anexar ao núcleo tradicional de
educação, de forma meramente
apendicular, novos segmentos ou
apetrechos educacionais. Além dis
so, impõe-se oferecer bases cientí
ficas a problemas como: 1) elabo
ração e execução do currículo; 2)
formas de sondagem vocacional
(l.° grau) e de profissionalização
(2.° grau); 3) tipos de professor

e modelos normativos para sua
formação; 4) processo gradual de 

implantação segundo critérios eco
nômicos, socioculturais, adminis
trativos etc.

6. Orientação educacional

A institucionalização legal da ati
vidade conhecida com esse nome.
e da forma de habilitação para o
seu exercício, não é o suficiente
para implantar no País, na práti
ca, um sistema de orientação edu
cacional. As principais perguntas
a serem respondidas pela pesquisa
seriam: a) Que tipo de orientação
se pretende oferecer no Brasil?
Qual a conciliação desejável entre
os aspectos pedagógicos e os aspec
tos psicológicos da orientação? b)
Que métodos e instrumentos serão
utilizados na orientação? c) Qual
a estrutura dos serviços? Conveni
ência, ou não, de criar serviços
centrais, articulados com serviços
próprios de cada unidade? d)
Qual a formação do orientador?
e) Como resolver o problema da
desproporção entre a extensão da
rede escolar e o número de orien
tadores disponíveis?

A pesquisa deveria começar, entre
outras coisas, pelo levantamento
dos orientadores diplomados e dos
que seguem realmente a profissão.
Seu resultado final seria um pro
jeto de implantação gradual do
sistema, a ser identificado pela
própria pesquisa como o mais ade
quado ao País.

7. Educação pré-primária

O surpreendente surto de expan
são das escolas maternais e dos es
tabelecimentos destinados à edu
cação pré-primária no Brasil não
vem sendo acompanhado, nem de
longe, de estudos e pesquisas ne
cessários num terreno que a ciên



cia pedagógica e psicológica mo
derna consideram particularmen
te crucial na educação. Há uma
improvisação temerária, sobretu
do nos casos em cpie é agravada
pelo interesse comercial. Nossa
pesquisa compreendería funda
mentalmente, o problema dos mé
todos de educação e o da forma
ção de professores neste setor.

D. Novos Horizontes
da Educação

1. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação e cultura de massa

A pesquisa teria por objetivo de
terminar: a) o conteúdo, os mé
todos e os agentes da educação de
massa; b) um esquema a ser im
plantado no Brasil, de uso siste
mático dos meios de massa na edu
cação, levando em conta as dife
renças regionais e socioculturais,
os recursos humanos e financei
ros existentes e os suscetíveis de
serem criados com base no plane
jamento sugerido pela própria
pesquisa; c) destaque para pro
gramas de cultura de massa; dis
tinção entre cultura de massa e
cultura popular; educação de ba
se; rádio educativa e TV educa
tiva.

2. Educação de adultos

Convém reconhecer, antes de mais
nada, que educação de adultos não
é uma expressão unívoca. Há vá
rios tipos de educação de adultos,
embora desfechando todos, a nos
so ver, em duas categorias funda
mentais: a educação de base e a
educação permanente.

As perguntas a que a pesquisa ten
taria responder seriam, entre ou
tras, as seguintes: a) que tipo de 

adultos se pretende educar? b)
quais os métodos apropriados pa
ra cada categoria de educação de
adultos? c) qual a relação, na
educação de adultos, entre o pro
cesso educacional e o processo
cultural, assim como entre a edu
cação e o trabalho, dentro de nos
sas condições regionais e locais?
d) quais os problemas determi
nados, na educação de adultos, pe
la distinção entre a estrutura ur
bana e a estrutura rural? e) como
proceder para a implantação da
política nacional de educação de
adultos dentro da limitação dos
recursos disponíveis? quais as prio
ridades a estabelecer? f) métodos
e instrumentos pedagógicos, e g) 263
professores e sua formação.

3. As formas heterodoxas da
educação e da formação técnica

Se, no mundo inteiro, as defici
ências do aparelho educacional
são supridas por formas não-con-
vencionais de educação, essa solu
ção se torna muito mais imperati
va em países, como o nosso, onde
tais deficiências são particular
mente críticas. Cursos por televi
são ou por correspondência, for
mas especiais de formação de pro
fessores em curto prazo, recruta
mento para o ensino de pessoas
com outras especializações, educa
ção dos superdotados etc., são
modalidades que, ou não chegam
a ser estruturadas, entre nós, ou
tendem a florescer como proces
sos marginais (com injusta cons
ciência de inferioridade em rela
ção aos outros processos ou entre
gues à improvisação e à incompe
tência) . Nossa pesquisa buscaria
sistematizar esses processos, asse
gurando-lhes "direito de cidade’’
no campo da educação.



4. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATecnologia educacional no

Brasil

A pesquisa visaria: 1) identificar
as novas técnicas educacionais sus
cetíveis de servir ao Brasil, com as
adaptações a elas impostas pelas
condições típicas de nosso País
(evitando-se o costumeiro mime-
tismo em relação aos países mais
adiantados); 2) indicar, por outro
lado, as mudanças que a introdu
ção dessas técnicas acarretaria nas
estruturas globais dos sistemas de
educação. Alastra-se a suposição
de que nossa tecnologia educacio
nal é válida por si mesma e, cons
cientemente ou não, tenta-se pro-

264 duzir um tipo de educação a par
tir da tecnologia disponível, quan
do deveria ser o contrário: a tec
nologia a serviço da educação ade
quada ao País, não se ignorando,
é verdade, a interação entre os
fins e os meios que pode levar
estes, até certo ponto, a mudar
aqueles — o que seria, igualmente,
objeto da pesquisa.

5. Instrução programada

A instrução programada não cons
titui apenas uma transformação
instrumental da pedagogia; signi
fica, sobretudo, a adaptação desta
a uma nova perspectiva filosófi
ca e sociológica da educação, per
mitindo, por exemplo, um novo
tipo de individualização do ensi
no, mas, sobretudo, a utilização
em nível de massa, de um alto pa

drão de ensino, do mesmo modo
que a produção desses "padrões'’
onde haja a competência especia
lizada, e a sua difusão onde ela se
ja escassa.

A pesquisa pretendería levar os
estudos sobre educação progra
mada, do plano acadêmico ao
plano da política educacional bra
sileira.

6. Educação pela cultura

Estão tradicionalmente separadas,
no Brasil, educação e cultura. A
esse propósito, destacamos dois ti
pos de fenômenos: a) o desenvol
vimento educacional sem o indis
pensável lastro cultural, como é o
caso, por exemplo, de Escolas Su
periores e Universidades funcio
nando em cidades que não pos
suem sequer livrarias nem biblio
tecas; b) a promoção cultural,
reivindicada pelas comunidades
locais, realizada exclusivamente
através do processo escolar.

Precisamos, em contraposição,
aproveitando as melhores experi
ências de outros países, instituir
uma autêntica política cultural,
com seus processos específicos, e
usar meios culturais para realizar
a educação dos jovens e dos adul
tos, por serem, em muitos casos,
mais eficientes que os meios pe
dagógicos tradicionais, e por acar
retarem considerável redução nos
ônus do sistema escolar.



Pós -G raduação
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Jorge Graciarema **

1 . P rog ram as de M estrado

em C iênc ias Socia is

na Am érica La tina

Há pouco mais de uma década,
instalou-se uma série de programas
de pós-graduação em ciências so
ciais, muitos dos quais alcançam
o nível de aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmaster. A primeira es
cola desse tipo foi a Escola Lati
no-Americana de Sociologia ....
(FLACSO) , que, quando começou

a funcionar em 1958, oferecia ape
nas um curso de especialização de
um e dois anos, sem conceder grau
de master. Somente anos depois, e
muito recentemente, foi estabele
cido um mestrado completo com 

• Este artigo compreende dois capítu
los da versão preliminar do relatório “La
Formación de Postgrado cn Ciências So-
ciales en América Latina”, como contri
buição para os grupos de trabalho do
programa de pós-graduação nessa área.
sob a responsabilidade do Conscjo Lati-
noamericano de Ciências Socialcs .......
(CLACSO). A tradução é de José Cruz
Medeiros, desta redação.
•• Perito regional da Unesco no Cen
tro Latino-Americano de Pesquisas etn
Ciências Sociais, sediado no Rio de Ja
neiro.
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com a exigência de uma tese final.

Em outros lugares, foram criados
mais tarde programas de mestra
do em diversas ciências sociais, po
rém principalmente de economia,
sociologia, ciência política e antro
pologia social. Nos últimos cinco
anos, esses programas têm prolife
rado consideravelmente e alguns
países, como o Brasil, contam já
com importante conjunto de pós-
graduação. Não seria fácil efetuar
um levantamento de todos esses
programas e nem tampouco teria
sentido fazê-lo aqui, porque não
nos anima o propósito desse inven
tário. Não obstante, é necessário
realizá-lo e mantê-lo atualizado,
acrescido de uma informação com
pleta do que e como se faz, em
cada programa determinado, por
que esses elementos seriam úteis
para conhecer e avaliar as experi
ências, como também porque sem
esse conhecimento será impossível
qualquer esforço para a “latino-
americanização” dessa variedade
de programas nacionais.



Nosso propósito aqui consiste em
fazer algumas colocações. Em pri
meiro lugar, indicar a natureza e
funções do mestrado como nível
de estudos de pós-graduação; em
seguida, caracterizar tendências
que se refletem nas criações e
transformações que nesse grau se
têm operado recentemente em uni
versidades dos países desenvolvi
dos; e, finalmente, algumas consi
derações sobre os mestrados atuais
em ciências sociais, levando em
conta os riscos mais gerais e suas
possíveis funções, analisadas den
tro das perspectivas das necessida
des universitárias e das condições
que estão sendo criadas pela intro-
duçâo de cursos de doutorado nas
mesmas disciplinas.

1.1. Tipos de Mestrado

Registra-se a existência de vários
tipos de mestrado, ou de várias
funções e finalidades muito dife
rentes que estariam eles cumprin
do, tanto da perspectiva da pes
soa que está sendo formada, como
de sua inserção no sistema univer
sitário e, em particular, dos estu
dos de pós-graduação.1

O primeiro tipo de mestrado, bas
tante comum, é o de aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAetapa neces
sária para o doutorado, que neces
sariamente deve ser seguida, ain
da que nem sempre completamen
te, porque se trata de requisito
parcial para obter esse título. É
o caso da universidade francesa de
hoje, onde em geral a “maitrise”
é requerida para o doutorado de 

1 BRANDÃO. M. de Azevedo — Progra
mas e Currículos de Pós-G raduação. Uma
tentativa de Definição. Universidade Fe
deral da Bahia, 1970 (inimeo.).

terceiro ciclo. Quando o mestrado
apresenta estas características, ope
ra como uma instância probatória
da capacidade e motivação do can
didato. Sucede ser comum que o
mestrado, mesmo quando não se
ja um requisito preliminar para
o doutorado, funcione como um
tipo de estudos a que são levados
os candidatos que fracassaram no
intento de sobrelevar os méritos
requeridos para o doutorado. Nes
te caso, seria um sinal de graça
que poderia ser outorgado para os
alunos de doutorado que não con
seguiram uma nota satisfatória em
sua tese. Assim ocorre, por exem
plo, na Universidade de Liver-
pool, onde, não obstante, um es
tudante de pós-graduação não po
de cursar simultaneamente o mes
trado e o doutorado, mas pode
obter o grau de masler quando
fracassa neste último.

O segundo tipo de mestrado com
preende os casos que constituem
programa term inal de pós-gradua
ção, com duração de um a dois
anos. Pode ser: (a) profissional
com cursos de capacitação e es|ie-
cialização, de treinamento para
cargos públicos e privados; (b)
docente, destinado à formação de
candidatos para níveis universitá
rios de pré-graduação e (c) de
pesquisa, para introduzir a práti
ca efetiva da investigação, de ma
neira que possa ser continuada
logo no doutorado ou em um cen
tro de pesquisa.

Em outro sentido, os mestrados
existentes desempenham funções
de grande importância atualmen
te para os sistemas universitários
bem estruturados. Podem ser eta
pas de conversão de graduados de 



algumas carreiras, que desejam es
pecializar-se em outras. Esses mes
trados recebem alunos de diversas
origens acadêmicas e lhes dão uma
formação introdutória, primeiro, e
mais avançada em seguida, que
lhes permite capacitar-se na disci
plina que vocacionalmente elege
ram sem possuir um curso comple
to de graduação.

Há também mestrados especializa
dos em aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestudos de área, como os
mestrados em ciências sociais sobre
América Latina (e outras áreas)
existentes na Inglaterra e Estados
Unidos.

Um tipo diferente de mestrado,
agora difundindo-se rapidamente,
c o de estudos in lerdisciplinares,
programas integrados de discipli
nas diferentes ou em torno de pro
blemas que requerem tratamento
unitário, a começar porém de uma
perspectiva multidisciplinar. Esses
mestrados estão, às vezes, concen
trados em torno de novas áreas de
estudos que não se constituíram
ainda em disciplinas autônomas,
como o planejamento econômico
ou educacional, os estudos urba
nos e regionais etc.

Outro aspecto de diversidade nos
mestrados atuais é a diferença que
se apresenta segundo se exija ou
não uma tese final. A diferença
não é pequena porque dela depen
de, em grande parte, a orientação
do curso. Diriamos, assim, que são
mestrados docentes aqueles onde
não há tese final e a avaliação con
siste numa série de provas para
comprovar a informação e a 
pacidade de expressão e comuni
cação de idéias. Enquanto outros
seriam mestrados de pesquisa por

que a tese é um pequeno exercí
cio de criação e conhecimento, de
aplicação rigorosa de métodos ci
entíficos, de avaliação de dados
etc. Em algumas universidades, a
escolha do tipo de provas é deixa
da ao arbítrio do estudante, que
decide então qual a diretriz de sua
experiência de formação, que se
ajuste a seus interesses e perspec
tivas futuras. Em outras, o primei
ro mestrado tem menos prestígio,
e funciona como um prêmio de
consolação para os que fracassam
no mestrado de pesquisa.

A alternativa de um mestrado sem
teses não deixa de apresentar al-
gum problema se fosse adotado de 4 '
maneira generalizada na América
Latina. Numa cultura altamente
verbal e especulativa como a nos
sa, a experiência de ter de sentar-
se só e trabalhar com uns dados
e ter de escrever algo sistemático
sobre eles, é de grande importân
cia no processo de formação; isso
está fora de dúvida para os can
didatos a pesquisador, mas tam
bém para os docentes é uma ex
periência importante que não po
de ser substituída por provas, mes
mo que sejam escritas.

Quando se examina a natureza do
mestrado como tipo de formação
de pós-graduação, tem-se em con
ta sua natureza original e sua evo
lução posterior. O mestrado anglo-
saxão surge como um equivalente
da licenciatura espanhola e fran
cesa. Em todos esses casos era um
título hábil para a docência que
se seguia a um bacharelato, cuja
situação no ordenamento acadê
mico variou consideravelmente de
um caso para outro. No mundo
anglo-saxão, o bacharelato consis-



268

tiu num grau universitário, que
correspondia a cursos ministrados
inteiramente na Universidade; por
outras palavras, consistiu sempre
num nível de estudos pós-secundá-
rios. Ademais, já foi assinalado
que até há um século, para os Es
tados Unidos, e pouco mais de
meio século para a Inglaterra, oaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
bachelor era o único grau univer
sitário que se outorgava. Na tra
dição francesa, o baccalauréat é
considerado ainda como um cur
so pré-universitário realizado fora
da Universidade. Mais que um ní
vel especificamente universitário,
tem o caráter de um curso de tipo
preparatório que dá direito auto
mático ao ingresso na universida
de. Também o bacharelato espa
nhol possui características seme
lhantes, o que explica a reticência
e o atraso na implantação de exa
mes de ingresso em universidades
que têm seguido a tradição uni
versitária espanhola e francesa,
em que o bacharelato formava par
te dos "estudos superiores”. Nessa
tradição, o que se seguia ao bacha
relato era a licenciatura, enquanto
na anglo-saxônia era o master. Cer
tamente, as diferenças atuais pro
vêm da forma como se introduzem
os estudos secundários anterior
mente inexistentes. No caso fran-
co-espanhol, o bacharelato passou
a formar parte do ensino médio,
enquanto no anglo-saxão foi pro
jetado pela criação de um nível
médio que, inicialmente e em
grande parte, foi conseqüência da
expansão do ensino primário.

A depreciação do bacharelato es
panhol e hispano-americano e sua
posição definitiva como grau de
nível inquestionavelmente secun
dário, produziu efeito descenden

te sobre a situação da licenciatu
ra, que em alguns países latino-
americanos foi assimilado, em sua
estrutura e extensão, ao bachc-
lor norte-americano. Em outros,
contudo, a licenciatura conservou
sua fisionomia tradicional e se
manteve diferenciada daquele grau
em vários aspectos, sendo um de
les (e de não menor importância
quando se consideram as etapas
de pós-graduação que continuam)
sua maior extensão. O bachelor
inglês é, como se sabe, de três anos
e o norte-americano de quatro,
ambos formando o primeiro nível
universitário. Nas universidades
hispano-americanas, conquanto
haja algumas introduzido licencia
turas de quatro anos, é mais fre
quente que as licenciaturas se es
tendam de cinco a seis anos, su
pondo-se todos como pós-secundá-
rios. A diferença em duração che
ga a ser considerável, sobretudo
em relação ao caso inglês, em que
alguns graus latino-americanos po
dem chegar a exigir justamenle o
dobro de tempo que o bachelor
inglês.

1.2. Graus de Especialização

Outro ponto que apresenta inte
resse para analisar a natureza do
mestrado é o relativo aos graus de
especialização que têm os estudos
de bachelor e a licenciatura. A
diferença que cabe destacar é mais
importante com respeito ao caso
inglês, porém existe ela também
com respeito ao bachelor dos
Estados Unidos, e se refere ao grau
de especialização e à formação pro
fissional que os estudantes rece
bem. Enquanto a licenciatura his
pano-americana é muitas vezes um
grau terminal, que tem (ou pre



tende ter) auto-suficiência comple
ta que inclui a formação profissio
nal, o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbachelor anglo-saxão é
um tipo de estudo, que se fosse
terminal, seria um pouco mais que
decorativo, e que, se não o fosse,
seria preparatório para o treina
mento em uma escola profissional
ou para o pesquisador, numa es
cola de pós-graduação. Uma das
funções mais importantes do mes
trado anglo-saxão foi a de especia
lizar e aprofundar a formação dis
persa e multidisciplinar do ba-
chelor (se bem não seja esta ob
servação de todo válida para o 
so norte-americano, onde o ba
chelor encontra algumas possibi
lidades de especialização nas áreas
de concentração — “maior" e “me
nor" — o que, ao contrário, não se
dá com o inglês. Contudo, consi
deramos que há uma especializa
ção mais ampla na maioria das li
cenciaturas latino-americanas, de
vido principalmente à especifici
dade e rigidez de seus currículos
acadêmicos).

Que a licenciatura e o bachelor
não têm entre si mais que longín
quas relações de semelhança, é al
go que parece não requerer maior
demonstração. As semelhanças en
tre a licenciatura e o master pa
recem maiores, sobretudo onde
aquela tem uma estrutura mais
complexa, com a exigência de uma
tese e maior extensão. Na Espa
nha, a reforma educacional de
1970 deu à licenciatura uma du
ração de cinco anos e uma posi
ção de título de segundo nível uni
versitário (é precedida por um
diploma de três anos), continuada
por um doutorado que atinge se
te anos. Neste caso é evidente que
a licenciatura tomou o lugar do 

master anglo-saxão. Nem na Espa
nha, nem na Itália se introduziu o
master nas recentes reformas de
pós-graduação, conservando ainda
suas próprias tradições universitá
rias e adequando-as congruente-’
mente em seus processos de moder
nização.

Temos a impressão de que, ao or
ganizar-se alguns dos mestrados la
tino-americanos de ciências sociais,
não foram levados, na devida 
ta, esses antecedentes, pois é fácil
notar superposições e incongruên
cias derivadas da presença simul
tânea e não integrada dessas duas
diferentes tradições. Em primeiro
lugar, observa-se a hipertrofia da
extensão dos cursos de mestrado
quando se agregam às licenciatu
ras de cinco e seis anos. Todos os
mestrados latino-americanos de
ciências sociais, que entre nós são
de dois anos no mínimo, tem sua
duração acumulada em sete e oito
anos, o que é evidentemente de
masiado em qualquer hipótese.
Muitos dos novos mestrados ....
(M.A.) na Inglaterra duram um
ano depois do bachelor de três
anos, o que dá uma duração
acumulada de quatro anos, isto é,
cerca da metade.

Diante dessas evidências, costuma-
se augumentar de maneiras diver
sas, porém, na essência, as justifi
cativas que se apresentam são de
dois tipos. Um é de que a forma
ção universitária latino-americana
é muito deficiente e que uma das
funções do mestrado é a de ele
var seu nível. Nesta linha, sus
tenta-se também que não sendo a
formação específica do período de
graduação, a especialização dos
candidatos ao mestrado requer
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mais tempo. Nenhum dos argu
mentos parece ser indefinidamen
te aceitável porque ambos são cir
cunstanciais, isto é, se apoiam em
situações transitórias que, ao desa
parecer, tirarão aos programas
atuais de mestrado algumas das
principais razões que justificam a
hipertrofia de hoje. Em algum
tempo os programas de formação
universitária serão melhores (não
é certo que, no momento, todos
sejam de má qualidade; muito pe
lo contrário, há poucos porém ex
celentes cursos de graduação em
vários países da América Latina),
ou haverá melhor seleção dos can
didatos que tenham completado

270 sna formação deficiente com leitu
ras pessoais. Quanto ao argumento
sobre especialização, este parece
menos consistente ainda porque é
freqüente se encontrar mestrados
desse tipo nos países de alto desen
volvimento universitário com só
um ano de duração, e baixo grau
de especialização.

Outro argumento que se apresen
ta para confirmar a necessidade de
manter a complexidade atual dos
mestrados é o de que enquanto
não houve possibilidades na Amé
rica Latina para estabelecer pós-
graduações completas que incluís
sem o doutorado, a única coisa pos
sível e aconselhável seria fazer
bons mestrados. E em seguida se
acrescentou que uma das garan
tias para que fossem bons, era que
fossem extensos. Essa confusão en
tre a qualidade acadêmica e a ex
tensão não parece convincente por
que, entre outras coisas, se pode
ría pensar com razão e numa hipó
tese extrema, que a extensão inde
finida dos mestrados não traria 

garantia alguma cm relação a seu
nível. Podería se dar até o con
trário.

Parece a essa altura que os pro
blemas de qualidade acadêmica
devem ser resolvidos de outra ma
neira, porque se está correndo
certo risco de perder os melhores
candidatos, que, enfrentando al
ternativas mais favoráveis, irão es
tudar no estrangeiro. Muito pou
cos vacilarão ante a perspectiva
de conseguir títulos de pós-gradua
ção de elevado prestígio em menos
tempo, com todas as compensações
e gratificações adicionais que uma
experiência de trabalho no estran
geiro confere.

Em alguns países, como Argenti
na e Chile, que possuem licencia
turas extensas, pensa-se seriamen
te em não introduzir a etapa de
mestrado, organizando-se direta
mente o doutorado como nos ca
sos espanhol e italiano, que foram
já comentados. Os mestrados so
mente são congruentes, em países
como o Brasil, Colômbia e outros,
onde as licenciaturas são curtas,
de não mais de quatro anos, e isso
na condição de que se reduza pro-
gressivamente sua duração atual
para adequá-los aos mestrados de
um ano que proliferam nos paí
ses anglo-saxões.

Esse ajuste dos mestrados se im
põe ademais por outra circunstân
cia — sua relativa desvalorização
diante da proliferação dos douto
rados com grau de investigação e
docência superior. No ano de 1957,
foram concedidos cerca de 9.000
Ph. D. nos Estados Unidos.2 Eni

- TIME MAGAZINE, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGraduates and
Jobs; A grave New World, 24 de maio
de 1971, p. 47.



1970, o número havia ascendido
a mais de 30.000 e já se calcula
que serão cerca de 60.000 em 1980.
O aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmaster como grau final con
ta muito pouco nos Estados Uni
dos, apenas como um começo de
carreira, e é um grau de obtenção
relativamente fácil, com um nível
de exigências consideravelmente
mais baixo que o doutorado. Dian
te dessas tendências, a valorização
atual dos mestrados, como progra
mas efetivamente finais, pelo me
nos dentro da região, parece situ
ar-se contra a corrente e, conquan
to possa ser transitoriamente jus
tificável, sua persistência com as
características atuais poderia cons
tituir grave erro numa política
coerente de pós-graduação a lon
go prazo.

Em nossa opinião, a América La
tina deve entrar tão cedo quanto
possa na época do doutorado, e
deve iniciá-lo, ainda que todas as
condições não se encontrem sufi
cientemente maduras para ass
rar alto nível de excelência desde
o início. Esse nível só se consegue
por um processo de decantação
que é produzido pela acumulação
da experiência, a partir de níveis
acadêmicos que no início podem
ser relativamente baixos, porém
que potencialmente têm o vigor
necessário para dar impulso as
cendente e produzir melhora con
tínua da qualidade acadêmica. Os
mestrados atuais têm, muitos de
les, o mérito de ser plataformas de
lançamento para programas de
doutorado de bom nível, que não
poderíam ser intentados a não ser
a partir da experiência e capaci
dade organizacional e intelectual
que eles tornaram possível.

Que não se veja nisto um argu
mento contra os mestrados porque
qualquer idéia desse tipo está 
ra de nossas intenções. Resumindo
nossos argumentos, diriamos que
o mestrado está sendo uma etapa
necessária para o doutorado onde
já está funcionando, e que é um
grau útil de segundo nível, onde
as licenciaturas de primeiro nível
são curtas e se parecem em sua
estrutura e extensão ao bache-
lor anglo-saxão, com o qual o
masler tem um parentesco de san
gue muito estreito. Também é de
utilidade enquanto for um tipo
de formação que se oriente para
objetivos profissionais e interdis-
ciplinares diferentes dos de dou-
torado.

O que se deveria ver nas conside
rações precedentes é uma tentati
va de demonstrar a necessidade de
estudar mais a fundo e planejar
melhor as relações de mestrado
com a formação de pós-graduação,
como um conjunto unitário que
tem sua lógica interna e suas tra
dições, e que devem ser compati
bilizadas e reciprocamente ajusta
das. Nesse campo, ainda menos
que em outros, a imitação acríti-
ca e a incorporação de modelos
estrangeiros podem ter consequên
cias inesperadas e funestas se não
levarmos, adequadamente, em con- .
ta as tradições universitárias na
cionais e as condições relevantes
para um projeto de estudos de pós-
graduação em ciências sociais.

Finalmente, desejaríamos sugerir
a possibilidade de diversificar ain
da mais a formação de pós-gradua
ção, introduzindo para algumas
especializações um nível interme
diário de formação entre o mes-
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trado e o doutorado, e que pode-
ria ser de grande conveniência pa
ra alguns campos de atividade pro
fissional e de pesquisa. No mo
mento, estamos pensando em algo
parecido ao aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAB. e N. Phil. inglês,
cujas características principais já
foram explicadas páginas atrás e
que vêm obtendo êxito considerá
vel. Há que refletir que não são
degraus da mesma escada, senão
que — seguindo a metáfora — cons
tituem escadas diversas por sua
forma e altura. O B. Phil. tem uma
função distinta da de mestrado e
doutorado e seria muito útil para
programas interdisciplinares orien
tados por problemas específicos e
complexos: economia regional,
planejamento educacional, políti
ca demográfica e outros. O gru
po de São Paido propôs um pro
grama para um master “avança
do” em ciência política, que sem
chegar a ser um doutorado é um
programa mais completo que o de
master comum.

Não se deveria continuar pensan
do em uma só escala de formação
com o doutorado como meta ter
minal, mas em uma variedade de
programas, alguns finais, outros
preliminares, que responderíam
com maior flexibilidade às diver
sas necessidades de formação em
nível de pós-graduação, tanto aca
dêmicas como profissionais, me
lhor ajustados também à nature
za dos problemas que requerem
uma formação pós-graduada, e pa
ra os quais um mestrado de um
ano pode ser insuficiente, porém
um doutorado excessivo. Um fa
tor que permanece subjacente a
tudo isso é a mentalidade douto
rai que tanta força tem no âmbi
to latino-americano. Neste sentido, 

há que deflacionar o doutorado,
que deve ser exclusivamente um
grau — o mais alto possível — de
investigação, porém sem as cono
tações de título de prestígio com
que vem sendo revestido pela tra
dição latino-americana. E noutro
sentido, impõe-se atender às neces
sidades crescentes e diversificadas
de formação de pós-graduação,
algumas cias quais não podem
ser inteiramente satisfeitas com o
doutorado clássico. Nos Estados
Unidos se observa também uma
tendência para diferenciar os tipos
de formação e os doutorados mes
mos, dividindo entre doutorados
profissionais e docentes e doutora
dos de pesquisa. Por exemplo, na
Universidade da Califórnia é pos
sível obter dois graus diferentes
em educação: o Ph. D ., que requer
uma tese empírica e .um intenso
programa de cursos, e tem como
meta a pesquisa; há também o
Ed. D . (Doutor em Educação) que
exige uma tese diferente, podendo
ser "livresca”, e uma formação
mais diversificada para atender a
necessidades p r o f i s s i o n a i s de
ocupar somente cargos docentes
que não requeiram a realização de
pesquisas.

Existem certamente outras expe
riências que se poderíam sugerir.
porém as que foram apresentadas
são suficientes para a conveniência
de diversificar os tipos de forma
ção. Seria penoso que todas as ins
tituições de pós-graduação na
América Latina se dedicassem so
mente a formar pesquisadores num
doutorado que se ajustou, seja ao
modelo norte-americano, ao inglês
ou a qualquer outro. A diversida
de é útil não só como fonte de con



traste, mas também como maneira
de ajustar-se a situações e proble
mas que são reconhecidamente di
versos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . Os P ro je tos de Douto rado

Dos G rupos do C L A C S O

e sua In s tituc iona lização

Foram examinadas nas páginas
anteriores, em vários tópicos, os
fatores e circunstâncias que con
correm para o empreendimento
de organizar doutorados completos
em ciências sociais do melhor ní
vel possível na América Latina.
Muito embora a existência desses
fatores esteja fora de discussão, a
maneira como eles se manifestam
parece ser imprecisa e, às vezes,
incoerente e contraditória. A for
mulação de uma política consis
tente de pós-graduação sugere uma
empresa difícil no estado atual das
universidades da área “submetidas
em quase sua totalidade a pressões
institucionais que inibem os in-
tentos renovadores vinculados ao
ensino e à investigação em ciên
cias sociais”.3 Com efeito, ainda
que a situação atual das institui
ções universitárias seja particular
mente conflitante em alguns paí
ses latino-americanos, não parece
sê-lo em outros, pelo menos em
elevado grau.

Esta dificuldade reflete-se parti
cularmente nos projetos de pro
gramas de pós-graduação apresen
tados pelas sedes escolhidas pelo

’ CLACSO, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAReunión de Coordinación
dei Programa de Estúdios de Postgrado
en Ciências Socialcs, documento n.° 11,
preparado por Liliana De Riz, cm 14 de
dezembro de 1971.

CLACSO, • que podem ser distri
buídos quanto à sua integração
institucional, em três grupos. Um
deles é o dos países onde as possi
bilidades de integração com o sis
tema universitário nacional pare
cem maiores, o que dá lugar a
que os projetos proponham a ins
talação dos programas em institui
ções das grandes universidades na
cionais. Este é o caso particular do
México, que já tem em funciona
mento vários programas de pós-
graduação na Universidade Nacio
nal. Entretanto, temos que assina
lar a existência de um programa
independente deste, e de algum
modo paralelo, no Colégio de Mé-
xico, que foi criado como centro
de investigações. Também no Chi
le planeja-se instalar a pós-gradua
ção nas grandes universidades na
cionais, assim como em algumas
instituições independentes, como
a Faculdade Latino-Americana de
Ciências Sociais (FLACSO), o
Centro Latino-Americano de De-
mografia (CELADE) e outras, in
clusive algumas com vinculações
institucionais ainda não definidas.

Um segundo grupo estaria sedia
do no Brasil, no eixo Rio—São
Paulo, que poderia ser um meio
termo na escala de integração com
o sistema universitário nacional,
em que uma série de instituições
universitárias e não universitárias
particulares estão programando
seus planos de pós-graduação em
conjunto com algumas grandes
universidades públicas e privadas,
como por exemplo as Universida
des Federais, a Pontifícia Univer
sidade Católica do Rio de Janeiro

• Conscjo Latinoanicricano de Cicn-
cias Sociales.
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e a Universidade de São Paulo.
Outras universidades poderíam ser
eventualmente' integradas, e com
isso se ampliaria a penetração do
sistema de pós-graduação na estru
tura universitária nacional. Ainda
que o Brasil possua uma consis
tente política nacional de pós-gra
duação — que compreende também
as ciências sociais, situadas porém
numa posição de prioridade infe
rior relativamente à ciência e à
tecnologia —, esta integração não
parece ser fácil e é possível que a
pós-graduação em ciências sociais
continue confinada por algum
tempo — como ora se encontra —
à liderança de uma série de insti
tuições pequenas e autônomas. De
fato, sua semelhança é muito
maior com o caso seguinte do que
com o anterior.

O terceiro grupo estaria constituí
do em Buenos Aires, onde o siste
ma de pós-graduação é quase com
pletamente independente e alheio
às grandes universidades (Nacio
nal, Católica e do Salvador), ainda
que alguns de seus professores te
nham participado da elaboração
dos projetos de pós-graduação,
mas a título pessoal e como mem
bros de outras instituições. A sede
dos programas de pós-graduação
não seriam aqui as universidades,
pois, em virtude de sua rigidez
institucional e situação interna,
foram consideradas ambiente atu
almente inadequado para abrigá-
los, mas outras instituições, princi
palmente de pesquisa (Instituto
Di Telia), que se supõe oferece
ríam melhores condições (não obs
tante, nem todos os programas de
cursos de pós-graduação em Bue
nos Aires estariam desvinculados
das grandes universidades, porque 

o programa de ciência política se
ria instalado na Universidade do
Salvador).

Sejam quais forem estas avaliações
da situação institucional e das re
lações entre os programas de pós-
graduação e as universidades, um
elemento comum a todos os proje
tos é a combinação de esforços en
tre grandes e pequenas inst
ções, com a idéia de que a comple
xidade da empresa requer uma
ação em conjunto de muitas e di
versas instituições. Surgiram aqui
alguns projetos para formar con
sórcios (Chile e Brasil, particular
mente) , estabelecendo alguma for
ma de integração institucionaliza
da, que não passaram do terreno
das iniciativas, visto que sua exe
cução vem sendo protelada devido
a resistências até o momento in
transponíveis.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 .1 . 0 P rob lem a da Fo rm ação

dos Cand ida tos

Antes de passar a discutir alguns
aspectos dos projetos de pós-gra
duação apresentados na reunião
de Buenos Aires, parece de algu
ma maneira conveniente preceder
a discussão de um exame de vá
rias situações subjacentes e que
configurariam as condições para
a instalação do doutorado. Sâq
duas essas situações: a primeira é
a relativa à qualidade e quantida
de da oferta de candidatos, e a se
gunda refere-se ao problema dos
recursos financeiros.

Sem dúvida, é sério o problema
relativo à insuficiência da forma
ção básica em ciências sociais, que
se verifica em geral nas universi
dades latino-americanas. Este é 



um juízo comumente aceito, ain
da que em graus diversos, e cuja
validez empírica, não obstante,
nunca foi constatada fora da órbi
ta da experiência pessoal dos do
centes. Com efeito, supõe-se e é
relativamente sabido que os estu
dantes que se graduam em ciências
sociais estão mal informados e
também mal formados, ou seja,
que ignoram muitas coisas hoje
fundamentais em suas disciplinas
e que as que aprenderam não con
tribuíram para sedimentar uma
experiência intelectual criativa,
que lhes permita enfrentar proble
mas sociais complexos e, ainda me
nos, encará-los como problemas de
investigação.

Em geral, estamos de acordo com
este panorama pessimista, ainda
que freqüentemente se dê para ele
uma versão exagerada. Efetiva
mente, existem dois pontos em que
provavelmente a avaliação do po
tencial de formação dos candida
tos para cursos de pós-graduação
tem sido e vem sendo subestimada
de tal modo que perturba o pla
nejamento dos progr amas de dou
torado. O primeiro e bastante ób
vio é que não se tem apreciado
devidamente os progressos consi
deráveis que, em geral e na últi
ma década, se têm conseguido na
qualidade da preparação dos di
plomados do primeiro nível. Nem
todas as escolas de ciências sociais
revelam hoje o mesmo nível de
eficiência e produzem diplomados
equivalentes, e há algumas em vá
rios dos países-sede dos programas
de pós-graduação, que são excelen
tes e estão melhorando continua
mente seus resultados acadêmicos.
Não é necessário que todas as es
colas sejam boas; é suficiente que 

algumas o sejam e é isso precisa
mente o que se está conseguindo.
É fora de dúvida que a exceção
mais evidente é o caso de Buenos
Aires, onde os mais importantes
centros de formação de pré-gra-
duados, que foram dos mais proe
minentes da América Latina, es
tão passando por uma séria crise
institucional e de valores, que afe
ta profundamente a qualidade do
trabalho universitário.4 Com to
dos os altos e baixos existentes, a
situação latino-americana é hoje
consideravelmente melhor do que
há alguns anos e tudo faz supor
que continuará melhorando no
futuro. „„

2/5ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 .2 . Ava liação dos

Cand idatos

O segundo ponto dessa subestima-
ção reside na avaliação dos candi
datos potenciais para programas
de doutorado, que não são os mes
mos que os diplomados pelas es
colas básicas de ciências sociais. É
óbvio que estes programas não po
dem ser maciços e que cada um
deles estará reduzido no máximo
a umas poucas dezenas de estudan
tes. Este pequeno grupo deverá
ser recrutado onde a procura po
tencial para estudos de pós-gradua
ção é muito grande e está integra
do por pessoas muito diversas em
sua formação e nível, tanto como
em maturidade, motivações e ob
jetivos. Muitas delas serão os di
plomados por escolas de ciências

1 SUAREZ, F. M. — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAlgunas Reflexio-
nes sobre los Procesos de Instituciona-
lización de la Sociologia en la Argentina
durante los Últimos Anos. Apresentado
no Simpósio sobre Política de Ensino e
Investigação das Ciências Sociais na
América Latina, Lima, março de 1972.



sociais boas ou medíocres, alguns
com seu diploma obtido recente
mente e nada mais, enquanto ou
tros candidatos serão pessoas com
mais idade e experiência, que te
nham ensinado ou estão ensinan
do na universidade, tenham pes
quisado e que, em geral, possuem
uma maturidade psicológica e in
telectual que os torna aptos para
serem recrutados entre eles os bons
candidatos para os cursos de dou
torado. Ou seja, o que não se está
levando na devida conta aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o po
tencial de autofonnação, de matu
ridade e acumulação de experiên
cia intelectual que, nestes casos, é
ainda mais importante do que a

276 qualidade da formação acadêmica
recebida.

A maioria dos latinos-americanos
que vão para o estrangeiro e es
tudam nas melhores universida
des, pertencem a esta última ca
tegoria, e seu desempenho acadê
mico, em comparação com outros
grupos regionais, é considerado
excelente. Não há razão alguma
para pensar que as universidades
estrangeiras estão sendo menos es
crupulosas em seu recrutamento
do que devam ser nossos progra
mas de doutorado.

Parece-nos na verdade que alguns
dos programas exageram a parte
de estudos de nivelação de caráter
introdutório, como se todos os can
didatos a serem recrutados tives
sem vindo no ano anterior de uma
escola de ciências sociais de nível
inferior. 6 Como se fosse este o pú
blico que efetivamente ingressaria

nos cursos de doutorado, cometer-
se-ia um erro crasso, porque não
é esta classe de pessoas que deve
ria prioritariamente interessar e
integrar-se neles, na etapa atual
das necessidades universitárias e
do desenvolvimento das ciências
sociais da região.

A nosso ver, o candidato ideal é o
graduado de vários anos atrás,
com cerca de trinta anos, com ex
periência docente e alguma par
ticipação em pesquisa, que sabe
razoavelmente o que quer e que
amadureceu intelectual e emocio
nalmente, tanto quanto é necessá
rio para enfrentar a dura tarefa
que tem pela frente. Entre essas
pessoas, há candidatos excelentes
para programas de doutorado que
não necessitam de cursos de nive
lação prévios e que por isso podem
aplicar-se diretamente na prepara
ção de seu doutorado.

Esse problema do recrutamento é
bastante delicado, devendo ser en
carado e resolvido de maneira fle
xível, que compatibilize duas coi
sas essenciais para o futuro de nes-
sos programas de doutorado: a
qualidade e o nível dos estudos
com a atração dos melhores can
didatos para os programas latino-
americanos. Se um bom candidato
é forçado a ter que fazer um cur
so de nivelação quando dele não
necessita, o mais provável é que
vá para o estrangeiro, onde lhe
podem oferecer condições muito
mais atrativas de trabalho acadê
mico e um título de muito maior
prestígio. E isto seria funesto pa
ra o futuro de nossos programas,
cujo êxito depende essencialmen
te da qualidade e motivação dos
estudantes que podem ser recruta-

s Ver, a respeito, os comentários de E.
Gallo c E. Otciza sobre os programas
de Buenos Aires, de Sociologia c Econo

mia.



dos. Por melhores que sejam os
currículos, a organização e os pro
fessores, os programas fracassarão
se não forem capazes de atrair os
melhores estudantes. Nos Estados
Unidos se costuma afirmar que as
melhores universidades são aquelas
que conseguem atrair os estudan
tes mais qualificados, que repre
sentam cerca de 10%. Na França
e Inglaterra, em alguns de seus
melhores centros de formação, es
tão sendo oferecidas condições ex
cepcionalmente atrativas para can
didatos muito qualificados ao dou
torado. Para eles, a residência fica
praticamente reduzida a um ano,
e o estudante pode começar a tra
balhar direta e imediatamente em
seu projeto de pesquisa para a tese
sem cursos de nivelação ou forma
ção. A aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÉcole Pratique des Hautcs
Eludes e várias universidades in
glesas possuem um regime desse ti
po, que também se pode encon
trar em algumas universidades
americanas. Receamos que ao se
elaborarem alguns dos planos de
mestrado e doutorado relativa
mente sobrecarregados que possuí
mos na América Latina, não se te
nham considerado conveniente
mente suas conseqüências no con
texto da forte concorrência com
universidades estrangeiras para
atrair os melhores candidatos, que
não são tantos quanto parece para
abastecer ambas as demandas, a
regional e a extra-regional.

Além disso, e à margem das con
dições e exigências gerais para a
formação doutorai, devia-se facili
tar a possibilidade de estabelecer
regimes especiais de estudo para
os candidatos mais qualificados e
também mecanismos de autofor-
mação de pessoal docente e de in

vestigação, que poderia escrever
sua tese como parte do seu traba
lho acadêmico. Esta seria realiza
da em sua própria instituição, po
rém sob a direção de um tutor e
julgada por uma banca cujos mem
bros. assim como o tutor, deveríam
ser alheios a ela. Um regime desse
tipo existe na Universidade de Li-
verpool0 e com cautela poderia
ser adaptado às nossas condições.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 .3 . 0 P rob lem a dos Recu rsos

Hum anos e M ate ria is

A segunda hipótese situacional é
relativa aos recursos humanos, ins
titucionais e materiais existentes, 277
que poderíam ser recrutados na
projeção até ao doutorado. As pes
quisas feitas em várias cidades-sede
têm revelado a existência de uma
grande variedade de recursos de
todo tipo, que devidamente inte
grados e completados serviríam pa
ra garantir a expansão que se pro
cura. A divergência com relação à
estimativa orçamentária e a sig
nificação desses recursos, varia con
sideravelmente em dois pontos: na
magnitude dos que estão efetiva
mente disponíveis e quanto aos
recursos adicionais necessários.
Ambos os pontos dependem obvia
mente do que sejam os recursos
totais considerados necessários, e
é aqui onde as diferenças podem
ser relevantes. As estimativas de
necessidades que se fizeram ini
cialmente no Rio de Janeiro foram
mais avultadas que as apresenta
das na reunião do México em mar
ço de 1972. Certamente, há dife
renças muito consideráveis quan
to a necessidades de recursos: algu-

“ The Univcrsity of Liverpool, Degree
of Doctor in Philosophy, folheto, p. 3/5.



mas instituições (UNAM, no Mé
xico, e Fundação Getúlio Vargas,
no Brasil) não parecem ter maio
res dificuldades nesse particular;
em compensação, outras institui
ções têm que ampliar imperiosa
mente seus recursos em grande es
cala para organizar seu doutora
do. As definições de necessidade
que temos até agora são, todas elas,
ideais, ou quase isso, e se referem
a situações globais. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANão temos, ao
contrário , definições de necessida
des mínimas, por institu ição par
ticipante, isto é, uma definição
dos recursos que sejam  indispensá
veis para adicionar aos já existen
tes, e sem os quais, em nenhuma

278 hipótese, seria possível instalar o

doutorado. Esta última avaliação
de necessidades é pelo menos tão
imprescindível como a já realiza
da e que serviu para iniciar as ne
gociações com possíveis fontes de
financiamento, nacionais e inter
nacionais, e que representa cabal
mente o que seria conveniente, po
rém não o que seria indispensável
para dar o take-off até o doutora
do, a partir da situação existente.
Além disso, essas previsões eleva
das têm apresentado a virtude de
levar alguns a pensarem que a me
ta do doutorado, na realidade, es
tá muito mais longe do que se su
põe.

Não pretendemos dizer com isso
que as estimativas existentes não
sejam realistas; em larga escala o
são, porém apenas quanto a um
dos planos possíveis da realidade.
Pode-se pensar em outro plano,
em que a partir de uma utilização
mais intensa dos recursos disponí
veis e com programas bem ajus
tados a eles, sejam necessários re
cursos complementares muito me

nores para começar os doutorados,
se alguns destes forem mais mo
destos que outros previstos; toda
via, poderíam eles superar razoá
veis níveis mínimos de excelência
acadêmica.

Nos programas atuais de mestra
do, os recursos adicionais requeri
dos para estabelecer os doutorados
poderíam ser sensivelmente redu
zidos até alcançar, em alguns ca
sos, magnitudes equivalentes às
da expansão natural de seus in
gressos regulares.

Essas reflexões têm por objetivo
deflacionar a imagem do douto
rado “caro” e mostrar a possibili
dade de uma alternativa, que sem
rebaixamento sensível da qualida
de acadêmica pode compatibilizar
os projetos de doutorado com os
limitados recursos agora disponí
veis em algumas sedes. As gestões
financeiras que se efetivam na
atualidade, com boas perspectivas,
não devem ter — como podería
acontecer — um efeito condicio-
nante que faça depender de seu
êxito o desenvolvimento dos dou
torados. A tendência  para  a expan
são ampla da pós-graduação é ta l
que os doutorados serão estabele
cidos brevemente com ou sem re
cursos externos. Por isso é que
acreditamos se teria de estudar ao
mesmo tempo os programas
“ideais” de necessidades que per-
mitiriam alcançar rapidamente os
mais elevados padrões acadêmicos
e os programas “realistas”, em ou
tro sentido, que tornariam possível
instalar os melhores doutorados,
com base nessas instituições e com
os limitados recursos existentes.

Aqui se podería trazer para com
paração o debate havido há anos



na América Latina, entre os par
tidários das pesquisas “dispendio
sas”, que requerem muito pessoal,
equipamento custoso e de larga
duração, e os das pesquisas "ba
ratas”, baseadas principalmente
no trabalho artesanal e pessoal,
que tanto vigor têm apresentado
recentemente. Deixando de lado
tudo o que possa haver de falso
nessa oposição, sua utilidade maior
consiste em haver colocado em re
levo a multiplicidade de perspec
tivas e a possibilidade de fazer in
vestigações cientificamente valio
sas com muitos ou com poucos re
cursos. Há sem dúvida vários fa
tores que têm contribuído para
revalorizar a pesquisa artesanal
clássica. No que aqui nos diz res
peito essa idéia também pode ter
sua versão na formação doutorai,
num tipo de programa de poucos
alunos, com seminários compreen
sivos e muitos cursos individuais
de leitura, que requerem poucos
docentes, dedicados de preferência
a supervisionar as teses. Sua base
poderia estar em processos de au-
toformação orientada, individual
e coletiva, que reduLria conside
ravelmente os custos globais do
programa, permitindo ampliar a
relação professor-aluno acima dos
níveis habituais. Por outro lado,
um sistema desse tipo permitiría
obter a colaboração do pessoal
qualificado onde ele mesmo se en
contra, podendo prestar uma con
tribuição de baixo custo financei
ro, porém muito valiosa (dirigir
um seminário, orientar uma tese
etc.).

Esta é apenas uma possibilidade
que requer muito maior atenção
do que a que tem ocorrido até
aqui. É indispensável que tenha

mos idéias mais claras das relações
que existem entre os recursos e a
qualidade acadêmica, e isto em
vários níveis de recursos. É óbvio
que os limites são condicionados,
mas é possível que a qualidade
acadêmica possa permanecer cons
tante entre as variações considerá
veis dos recursos, ou seja, que os
incrementos de recursos acima de
certo limite produzam retornos
decrescentes até cessar de todo.

Já sabemos como estabelecer dou
torados caros. Estudemos agora
como organizar outros, relativa
mente baratos, baseados principal
mente em nossos recursos próprios
e dentro de nossas possibilidades 279
imediatas. Algumas sedes estão
trabalhando dentro desta linha,
especialmente México e Chile.

Quanto aos recursos humanos pa
ra integrar os quadros docentes e
de pesquisa, com as altas qualifi
cações formais e de experiências
que são necessárias, parece haver
já um número mais que suficiente
de pessoas de elevada qualidade
acadêmica em condições de exercer
tais funções. Nas listas preparadas
pelo Grupo de Buenos Aires in
clui-se uma quantidade consider
vel de candidatos a professores su
pervisores de pós-graduação para
cada um dos programas. 7 Portan-

’ GRUPO de Trabalho de Buenos 
res, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProgramas de Postgrado. Em Econo
mia são indicados 32 nomes de "pessoal
docente c de supervisão disponível”; em
Sociologia, 26, e logo se sugere mais 6,
num total de 32. Em Ciências da Educa
ção estão relacionados 24 nomes, em Es-J
tudos Urbanos e Regionais 13, em Ci
ência Política 17, em História Social 9 —
somando 127 candidatos. Nas listas há
várias repetições, mas ocorrem também
importantes omissões, que, se não exis
tissem, ampliariam consideravelmente
tais listas.
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to, não seria de modo algum indis
pensável esperar o retorno do es
trangeiro de novas camadas de la
tino-americanos com a necessária
competência crítica para dar os se
minários e dirigir as teses. Nas ci-
dades-sede, a existência de pessoal
credenciado parece ser hoje sufi
ciente para iniciar os doutorados,
senão imediatamente pelo menos
num lapso de tempo muito curto.

Deve-se considerar além do mais
que na América Latina existem
muitas pessoas cientificamente ca
pacitadas, que estão sendo desper
diçadas em atividades de pouco
rendimento qualitativo. Nas uni
versidades, muito se pode conse
guir reorganizando o pessoal e dis
tribuindo mais racionalmente os
trabalhos e responsabilidades aca
dêmicas. Fala-se frequentemente
da escassez de pessoal para cursos
de pós-graduação, o que é verda
deiro, embora não seja tão aguda
como se supõe. Grande parte des
sa escassez é relativa, pois é a con-
seqüência da utilização inadequa
da do pessoal de alto nível exis
tente, que é numeroso e está mal
aproveitado. Uma política de ra
cionalização da divisão do traba
lho, com utilização mais intensa
desses recursos, traria resultados
surpreendentes do ponto de vista
dos custos estimados para o fun
cionamento dos programas.

A possibilidade do que se vem su
gerindo está longe de ser inédita.
Pode ser encontrada em várias
fontes. Por exemplo, em um in
forme do Grupo de Pós-graduação 

do Chile, onde se fala na idéia de
“criação de um programa de es
tudos de pós-graduação em ciên
cias sociais, que, em forma orgâni
ca e planificada, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconsiga coorde
nar os esforços dispersos nesta ma
téria e utilizar mais eficientemente
o potencial instalado nas diferen
tes universidades e em organismos
não universitários . . ." 8

Na realidade, este problema dos
recursos financeiros e humanos pa
ra os programas de doutorado é
algo mais que um assunto de
meios suficientes e adequados, já
que alcança também os objetivos
e calendários para sua instalação.
Aqui também as situações diver
gem nas sedes. Em umas necessi
tam-se de mais recursos do que em
outras. Em todas, porém, é possí
vel melhorar sensivelmente as pos
sibilidades internas, a começar de
um esforço de racionalização e in
tegração institucional, para utilizar
mais intensamente os recursos já
existentes. E é possível também ir
além das necessidades mínimas e
indispensáveis para a arrancada
até o doutorado. Este é um ponto
que merece ainda mais considera
ção por parte dos Grupos de Tra
balho.

s Cf. Su a r e z , ]•'. M. — op. cit. c Ca e r ia -
t a , J. — Estratégias para el Desarrollo  de
la Docência y la Invesligación en Ciên
cias Sociales. El caso de la Universidad
Católica dei Perú, apresentado ao Sim
pósio sobre Política de Ensino e Investi
gação das Ciências Sociais para América
Latina, Lima, março de 1972 (ininico.).
Apresentam ambos algumas tipologias
muito sugestivas sobre as funções do ci
entista social.



Rea lidade e Ob je tivos

na Pesqu isa

e na Pós -G raduação

na UFRJ

An tôn io Paes

de Carva lho*

1 . Pós -G raduação

S tric to -S ensu

na UFRJzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A pós-graduação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstricto-sensu bra
sileira teve na UFRJ o seu berço
e campo inicial de experiências.
Originou-se ela de uma cristaliza
ção de anseios do corpo docente,
catalisada pela colaboração da
Fundação Ford e Universidades
Americanas. A sua orientação fir-
mou-se em esquemas do tipo Mes
trado e Doutorado adaptados às
nossas condições. Programas pre
liminares em Química, Biofísica,
Microbiologiíj e Biologia tiveram
início em 1962; e, em 1963, a cria
ção do Programa de Engenharia
Química ocasionou a organização
da COPPE (Coordenação dos Pro
gramas de Pós-Graduação de En
genharia) , hoje a maior e mais im
portante operação de pós-gradua
ção stricto-sensu da América Lati
na. Os anos seguintes testemunha

• Sub-Reitor de Ensino para Graduados
c Pesquisa da UFRJ. Doutor e Livrc-
Docente de Biofísica (Eletrofisiologia
Cardíaca). Pesquisador-Confercncista do
CNPq.

ram apreciável expansão e reor- 281
ganização dos programas de Mes-
ü'ado e Doutorado na UFRJ. Re
conhecimento oficial da validade
desta orientação apareceu em
1965, no magistral Parecer 977/65
do Conselho Federal de Educação,
que, juntamente com o Parecer
n.° 77/69, consagrou o modelo de
pós-graduação aperfeiçoado na
UFRJ. Coube ainda a ela papel
de monta na proposição de nor
mas específicas que permitissem
adaptar a área médica aos requisi
tos do Parecer 77/69, tendo o CFE
se pronunciado a respeito do Pa
recer 576/70.

Vencida a etapa heróica da criação,
acha-se a UFRJ em plena fase de
implantação sistemática da pós-
graduação stricto-sensu. Já se en
contram em funcionamento cursos
nas áreas de Tecnologia, Ciências
Matemáticas e da Natureza, Ciên
cias Médicas, Letras e Educação
(vide quadro I), e esboçam-se ten
tativas nas Artes, na Filosofia e
Ciências Humanas, nas Ciências
Jurídicas e Econômicas, e na 
municação.



A criação e implantação do Mes
trado e Doutorado representou,
para a UFRJ, nos últimos 10 anos,
um grande esforço. A filosofia dos
nossos programas continua a mes
ma, ou seja, o preparo do jovem
graduado para uma vida universi
tária de pesquisa, ensino e integra
ção com a comunidade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . Pós -G raduação

e Pesqu isa na UFRJ

Acreditamos que o pleno exercí
cio da atividade criadora na forma
da investigação sistemática, em
busca de melhor conhecimento e

282 de novas soluções, seja requisito
essencial para que exista um Curso
de Pós-Graduação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstricto-sensu. Es
ta necessidade decorre do objetivo
da pós-graduação — formar o do-
cente-pesquisador — e do papel da
Universidade, como depositária da
cultura hodierna e catalisadora de
idéias que condicionem novas rea
lidades na esfera da plena realiza
ção do homem, como indivíduo e
como sociedade.

É assim essencial que o pós-gra
duado seja um pesquisador capaz,
quer se destine ele a integrar o
Corpo Docente de uma Universi
dade, quer almeje a sua integração
no mercado de trabalho mais am
plo da iniciativa privada e do Go
verno. Só um elemento de forma
ção apurada e inteligência cria
dora bem desenvolvida poderá ser
vir à função fundamental de ca
beça de ponte da Universidade na
Comunidade.

Cabe portanto historiar sucinta
mente a evolução da pesquisa na
UFRJ, e focalizar a sua realidade
atual e o seu entrosamento com a
pós-graduação.

2 .1 . Aparec im en to e

evo lução da in ves tigação

c ien tífica na UFRJ

A primeira fase do desenvolvimen
to científico da UFRJ iniciou-se
em 1937 com a instalação definiti
va do primeiro núcleo moderno
de pesquisa, na então Cátedra de
Física Biológica da Faculdade Na
cional de Medicina. Viu-se aquele
núcleo inicial consolidado era
1946, na forma de um Instituto de
Biofísica. Neste mesmo ano jun
tava-se à Universidade o Museu
Nacional, a mais antiga institui
ção de pesquisa do país.

O Instituto de Biofísica, pela fa
cilidade do acesso direto ao jovem
universitário, cresceu rapidamen
te em números e produção, alcan
çando de pronto um prestígio in
ternacional que certamente facili
tou o seu papel pioneiro em pes
quisa na UFRJ. Logo outras áreas,
notadamente a Química e a Mi-
crobiologia, trilharam caminhos
semelhantes e se organizaram em
importantes centros científicos.

Contava assim a Universidade, em
1962, além dos Institutos de Bio
física, Microbiologia e Química,
vários outros núcleos menores lo
calizados em Institutos Especiali
zados e Cadeiras das Áreas Médi-
co-Biológica e Tecnológica. Foi
neste terreno fértil que se lançou
no Brasil a semente dos Cursos de
Pós-Graduação stricto-sensu, em
decorrência de íntima colaboração
da Universidade de Houston
(USA) com o Instituto de Quími
ca. Com o advento da pós-gradua
ção, inicia-se a segunda fase da vi
da científica da UFRJ, que se vê
consolidada pelo maior afluxo de
meios e considerável aumento do



corpo científico, representado pe
lo pós-graduando em trabalho de
Tese.

Finalmente, a massa crítica garan
tida pela aliança pesquisa-pós-gra-
duação, continuamente revigora
da pela convivência do aluno de
graduação, abriu as portas à ter
ceira fase da evolução científica da
UFRJ; a prestação de serviço à co
munidade na qualidade de órgão
capaz de atender à demanda de
criatividade na solução de proble
mas locais, regionais e nacionais,
no âmbito governamental ou pri
vado. Apareceram na década dos
50 as primeiras consultas técnico-
científicas dirigidas a órgãos da
Universidade, e não individual
mente a docentes. (Curiosamente,
uma das primeiras resultou no
aperfeiçoamento de métodos aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBActo-
matográficos e instalação de labo
ratórios de controle de “dopping”
no Jockey Club Brasileiro.) A con
sulta direta aos órgãos universitá
rios desenvolveu-se importante
mente nos últimos anos, parti
cularmente na área da Engenha
ria. Marcou-se aí posição funda
mental quando a COPPE criou,
em 1969, uma estrutura especial
para o atendimento de tais consul
tas, a COPPETEC. A COPPETEC
é um órgão peculiar, contando
apenas com uma estrutura admi
nistrativa adaptada à função de
intermediário entre a demanda e
o corpo técnico-científico da
COPPE. É assim capaz de formar
grupos multidisciplinares de tra
balho, de existência transitória, ob
jetivamente escolhidos para o cum
primento de determinada tarefa.

A terceira fase da URFJ, caracte
rizada pela disponibilidade de sua
energia criadora para o benefício 

direto da comunidade que ela in
tegra, está ainda longe de comple
tar-se. A própria COPPETEC
opera apenas no âmbito restrito
da COPPE. Na área da Biologia
e das Ciências da Saúde, estrutu
ras como a COPPE e a COPPE
TEC inexistem. Outras áreas da
UFRJ encontram-se em estágios
vários da instalação da atividade
criadora e da pós-graduação, não
contando tampouco com órgãos
especializados de consultoria. É
importante o esforço que ora se
verifica, pois só assim a UFRJ po
derá atacar de forma ampla os
problemas específicos de sua região
geo-econômica.
b 283ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 .2 . Evo lução do

F inanc iam en to da pesqu isa

Cumpre apontar o papel primor
dial das fontes extra-orçamentá-
rias de recursos na implantação da
pesquisa na UFRJ, inicialmente
representada quase exclusivamen-
te por particulares e por entidades
filantrópicas ou científicas (es
trangeiros: Rockefeller, Gugge-
nheim, Kellog, Fullbright Pro-
grams, National Institutes of
Health, USAEC, W. H. O.; Gui
lherme Guinle e outros, no 
sil) . A participação cada vez mais
significativa do Governo nacional,
através do CNPq, e depois, da CA
PES se fez notar precocemente.
Após 1964, o vazio criado com a
retração das fontes públicas ameri
canas de grants (doações) foi
prontamente preenchido pela ação
esclarecida e poderosa daqueles ór
gãos governamentais. A entrada em
cena do FUNTEC (BNDE) e MI-
NIPLAN, elevou importantemen
te a contribuição nacional ao fi
nanciamento extra-orçamentário



da pesquisa e da pós-graduação,
tornando-a esmagadoramente mai
or que a contribuição estrangeira,
situação esta que se mantém no
presente.

A ação governamental no âmbito
universitário teve importante re
percussão quando da adoção de
medidas para a manutenção do
docente na Universidade em re
gime de 40 horas ou dedicação ex
clusiva. Os primeiros passos nesta
área, tomados através do CNPq, do
FUNTEC e do M1NIPLAN, con
seguiram de pronto amparar a eli
te científica da UFRJ. A seguir, a
CONCRETIDE, através da CO-

284 PERTIDE da UFRJ, colocou em
regime de alta carga horária mais
de 1.000 docentes, contribuindo
significativamente para que se fir
masse a atividade criadora em to
da a área considerada prioritária
por aquele programa.

versitário é por isto considerado
primordial na maioria dos progra
mas de Mestrado e Doutorado. A
melhor fórmula parece-nos cons
tar de uma pequena dose neces
sária de teoria, temperada pela
obrigatoriedade do treinamento
prático junto aos cursos de gra
duação. Este processo de treina
mento aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAon lhe job potência o
ensino de graduação na Universi
dade, mais do que compensando o
investimento de tempo docente na
pesquisa e na pós-graduação.

É interessante notar que o "grupo
de pesquisa” tende a funcionar
também como grupo de ensino,
tanto ao nível de graduação, quan
to de pós-graduação. Os departa
mentos “fortes” em pesquisa têm
a sua força didática acrescida dos
estagiários de graduação e pós-
graduação, que se integram com
intimidade na ação de seus orien
tadores. A pesquisa, desta forma,
em vez. de constituir-se em ônus
para a ação didática do Departa
mento, fortalece-a dentro do mais
sadio espírito da Reforma Univer
sitária. Tomamos todavia a liber
dade de apontar dois pontos im
portantes de preocupação e vigi
lância:

a) A necessidade de bem dosar o
tempo de treinamento didático do
candidato ao mestrado e ao dou
torado. Estas atividades se devem
fazer em harmonia com e nunca
em detrimento das de formação
técnico-científica.

b) A atualização didática do cor
po docente. O ensino de gradua
ção (e mesmo o de pós-graduação)
está a exigir o abandono de técni-
cas clássicas convencionais em fa
vor do ensino programado, por ob-

É também importante registrar
que as fontes extra-orçamentárias
vêm sendo, no que tange a despe
sas de custeio e de capital, com
plementadas de modo crescente
com a verba orçamentária da
UFRJ, que destina à pesquisa, por
disposição estatutária, um mínimo
de 3% da sua verba de custeio.
Esta fonte vem cobrindo as neces
sidades fundamentais de custeio
direto da pesquisa, onde o apoio
das fontes extra-orçamentárias é
notoriamente menor.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . Pós-G raduação e

Ens ino na UFRJ

O treinamento da mão-de-obra de
nível superior é um dos serviços
fundamentais que a Universidade
presta à Comunidade. O treina
mento didático para o nível uni



jetivos; do emprego extenso de
recursos instrumentais modernos
e avançados; e da aplicação de
técnicas de contato e motivação do
tipo da dinâmica de grupo. Pouco
adianta instruir os futuros docen
tes para ministrar um ensino ul
trapassado. Neste sentido, vem a
UFRJ dedicando considerável
atenção ao desenvolvimento de
uma Tecnologia Educacional Uni
versitária moderna, com estudos já
em andamento em várias áreas e
particularmente na área da Saú
de.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . Conc lusão P rospec tiva

Acreditamos que a Universidade,
reformada e potenciada através da
pós-graduação e da pesquisa, pode
servir de apoio eficiente às ativi
dades comunitárias necessitadas deaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
know-how e inovação; os setores
nacionais de produção passariam
assim a contar com um apoio téc-
nico-científico que só as grandes
empresas internacionais dispõem
no momento. Tal situação ideal
poderá ser alcançada em curto
prazo mediante:

fl) in tegração ín tima da Univer
sidade na sua região geo-educacio-
nal e geo-econômica, “ecologizan-
do” a sua ação e os seus interes
ses;

b) resguardo do núcleo central
de cultura c atividade criadora
"não comprometida ’’, evitando
que a “ecologização” desejável re
sulte na “provincialização” inde
sejável;

c) aprimoramento e aumento de
massa da pesquisa universitária
"comprometida” na problemática
regional ou nacional, através do 

desenvolvimento de in terfaces
entre o corpo docente, fonte de
conhecimento e inovação, e a co
munidade, usuária daqueles “pro
dutos”; tais in terfaces, autofi-
nanciáveis e flexivelmente adap
tadas à demanda de know-how
e serviços, são fundamentais para
a consecussão dos fins de uma uni
versidade moderna dentro do atual
contexto brasileiro;

d) desenvolvimento da pós-gra
duação, cujo outpul encontrará
mercado de trabalho, em parte,
dentro da própria universidade,
nas in terfaces mencionadas aci
ma; e em parte na comunidade em
que participa; 285

e) a preparação da iniciativa pri
vada e do Governo para incorpo
rarem, obrigatoriamente, em seus
quadros, pós-graduados capazes de
estabelecer o necessário diálogo ín
timo com a Universidade, o que
acreditamos trará colaboração de
cisiva à modernização metodológi
ca da empresa e ao aperfeiçoamen
to da estrutura sócio-econômica do
país.

Acreditamos finalmente que, nes
te contexto, o complexo Pesquisa-
Pós-graduação-Prestação de Servi
ço está indissociavelmente ligado
ao ensino de Graduação. Somos
assim formalmente contrários à
criação de novas Superentidades
científicas fora da Universidade,
organizações estas que em nosso
meio têm tido pujança efêmera.
Os investimentos vultosos neces
sários para a implantação de orga
nizações científicas extra-universi-
tárias têm retorno mais imediato e
duradouro quando concentrados
em estruturas universitárias que se
mostrem capazes de operar a pes
quisa e a pós-graduação.
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UNIDADE/CURSO

Graus
oferecidos

M: Mestrado
D; Doutorado

N.® vagas
novas
p/ano

Graus
concedidos
até 30/6/72
M D

N.° alunos
existentes
em 1972

Mestr. Dout.

Duraçfio mídia
dos cursos

(meses)
Mestr. DouLaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Institu to  de Matemática
Matemática......... ............... ............. M D 32 — — 30 5 24 60

Institu to dc Oulm ica
Bioquímica* .......................... ............. M 15 9 2 28 —- 30 —
Química Orgânica*  ............ ............. M 20 21 — 48 — 30 —

Institu to de Geociéncias
Geologia................................. ............. M D 30 10 35 •— 24 48
Geografia............................... ............. M — — — — — — —

Institu to de Biologia
Genética................................. ............. M 15 — . •— 10 — 24 48
Ecologia................................. ........... M 35 — — 20 •— 24 —

Faculdade de Letras
Língua e Literat. Francesas
Língua e Literat Latinas*
Língua e Literat. Portuguesas*
Literatura Brasileira*
Língua e Literat. Inglesas*
Teoria Literária* ............
Linguística* ........................................... M D
Filologia*  .

Faculdade de Educação
Educação  M —

Escola de Enfermagem
Enfermagem  ....................... M —

Faculdade de Medicina
Cardiologia..........................  M —
Clínica Obstétrica  M —
Endocrinologia  M —
Dermatologia............................  M —
Angiologia  M —
Cirurgia Geral  M D
Reumatologia  M D
Gastroenterologia  M
D. Inf. e Parasitárias  M D
Ortopedii. e Traumat  M —
Radiologia................................... M D

Institu to de Ciências Bioméa.
Histologia o Embriolog  M
Farmacologia e T. Exper  —

Centro de Pesq. Prod. Naturais
Química de P. Naturais  M

Institu to de M iaobiologia
Microbiologia* ......................... ............ M D

Institu to de Nutriçáo
Nutrologia............................... ............ M D

Institu to de Biofísica
........... M D

Radiofísica Sanitária.............. ........... M

Institu to de Ginecologia
Ginecologia........................................... M D

Irutituto de Priquiatria
........... M D

Irulilutõ de Puericultura
........... M D

17 2 — 40 — 24 36

45 — — 24 -

20 — — 18 -

10 29 __ 24 36
10 10 — 24 36

0 6 — 24 36
6 14 — 24 36
6 .— — 24 36

•— 17 24 36
4 5 — 24 36
6 17 — 24 36
6 30 — 24 36

19 —. --- 24 36
20 15 — 24 36

12 12 — 24 36
— — — 18 —

25 8 — 25 — 36 -

20 10 8 22 8 30 48

4 — — — — 24 36

18 11 6 47 24 24 48
8 — — — 8 18 —

— — — — — 24 36

0 — — — — 48 76

10 — — — — 24 36
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(Cont.)

'Cursos já credenciados pelo C.F.E.

UNIDADE/CURSO

Graus
oferecidas

M: Mestrado
D.-Doutorado

N.° vagas
novas
p/ano

Graus
concedidos
até 30/6/72

N.° alunos
existentes
em 1972

Duração média
dos cursos

(meses)
M D Mestr. Dout. Mestr. Dout.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-----institu to dc Tisiol. c Pncum .
Pneumologia e Tisiol...................... .. M — 6 — — — — 24 36

Escola dc Quím ica
Tecnologia de Processos....................... M — 12 1 — 8 — 24 —

COPPE
Engenharia Química............................. M D 100 67 1 33 10 18 48
Engenharia Mecânica.......................... M D 05 20 —— 10 9 18 48
Engenharia Elétrica............................ M D 100 37 — 30 6 18 48
Engenharia Metalúrgica....................... M D 50 22 — 21 1 18 —
Engenharia Civil.................................... M D 95 27 1 60 15 18 —

Engenharia dc Produção...................... M —• 140 38 — 131 •— 18 —

Engenharia Naval................................. M — 25 10 — 5 •— 18 —
Engenharia Nuclear.. ......... ................ M — 50 13 — 35 —- 18 —

Engenharia Biomédica.................. ... M — 20 —— — 17 —* 18 —

Engenharia de Sistemas....................... M D 65 3 — 38 5 18 48

Afarcu Naciona l
Antropologia Social............................... M — 10 4 — 29 — 30 —

CBPF
Física* ........................................ .......... M D 60 15 4 36 7 24 36

TOTAIS.......................................... 1.313 342 26 1.097 98 — -

287
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Pós -G raduação

de Engenharia

na UFRJ

A lberto Co im bra 1

1 . Ob jetivos e F iloso fia

A grande expansão industrial que
se vem verificando no Brasil nos
últimos anos requer um número
crescente de profissionais criado
res, capazes de desenvolver novas
técnicas, processos, métodos e apa
relhagem. Esses profissionais de
vem ser formados e treinados a
uma taxa acelerada. Anualmente
certo número de estudantes
brasileiros procura centros de es
tudos pós-graduados no estrangei
ro para continuar os seus estudos.
Os programas da COPPE têm o
objetivo de dar aos formados em
escolas brasileiras a oportunidade
de estender os seus conhecimentos
sem deixar o país, possibilitando-
lhes a obtenção de graus de Mes
tre e de Doutor em Ciências da
Engenharia. Além disso, os progra
mas são abertos a estudantes es
trangeiros, que aqui vêm comple
tar a educação universitária.

• Da Escola de Engenharia da Univer
sidade Federal do Rio de Janeiro.

Os cursos são mantidos em nível
comparável ao das melhores insti
tuições de ensino do mundo.

2 . H is tó rico

Os programas de Pós-Graduação
de Engenharia iniciaram-se na
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (Universidade do Brasil)
em 1963, com a realização, a par
tir de março desse ano, do progra
ma de Pós-Graduação em Enge
nharia Química, por iniciativa da
Divisão de Engenharia Química do
Instituto de Química.

O esquema inicial para a implan
tação desse primeiro programa re
sultou da viagem de uma Comis
são, credenciada pela Congregação
da Escola de Química da Universi
dade Federal do Rio de Janeiro.
aos Estados Unidos, em dezembro
de 1960. As visitas efetuadas com a
ajuda da OEA às Universidades
de Houston, Rice, Califórnia (Los
Angeles e Berkeley), Stanford, Cal.
Tech., Minnesota, Michigan e M.
I. T., mostraram a importância 



dos cursos de pós-graduação no
preparo de pesquisadores, profes-
sores e engenheiros criadores, e,
também, o efeito benéfico que os
cursos de pós-graduação têm nos
cursos de formação, tornando-os
atualizados. Este esquema prelimi
nar foi apresentado ao seminá
rio “Reforma Universitária e o
Ensino da Engenharia”, conduzi
do pelo Clube de Engenharia do
Rio de Janeiro, em dezembro de
1961. Em agosto de 1961 vieram
ao Rio de Janeiro, com o patrocí
nio da Organização dos Estados
Americanos (OEA), os diretores
das Escolas de Engenharia das
Universidades de Houston e Te
xas.

Estes, em conjunto com professo
res da Escola da Química e Escola
de Engenharia, estabeleceram um
plano para um curso de pós-gra
duação em Engenharia Química e
Mecânica que foi apresentado ao
coordenador brasileiro do Ponto
IV pelos Diretores das Escolas de
Química e Engenharia da UFRJ,
em outubro de 1961.

Com a criação do Instituto de
Química da Universidade Federal
do Rio de Janeiro (IQ-UFRJ) e
seu funcionamento em fevereiro
de 1962, esta entidade que congre
ga as Cadeiras de Química da Uni
versidade Federal do Rio de Ja
neiro, ficou à testa do Curso, atra
vés de sua Divisão de Engenharia
Química.

Para chamar a atenção sobre o
mestrado em engenharia, nos me
ses dc julho e agosto de 1962 foram
ministrados cursos curtos e inten
sivos sobre diversos assuntos de
Engenharia Química, tais como
camada limite e turbulência, esco

amento em leitos porosos, c pro
gramação para computadores di
gitais. Esses cursos foram apoiados
em conjunto pela OEA, IQ-UFRJ,
Universidade de Houston e Con
selho Nacional de Pesquisas. As
aulas foram ministradas por pro
fessores da Universidade de Hous
ton.

A inauguração formal do curso de
pós-graduação em Ciência da En
genharia Química com o ofereci
mento do grau de M. Sc. (Magis-
ter Scientia), teve lugar em março
de 1963. Os auxílios da OEA, da
Comissão Fulbright e da Fundação
Rockefeller permitiram a vinda de
quatro professores norte-america- 289
nos, resultando que, aproximada
mente, a metade do ensino fosse
ministrado por professores ameri
canos e metade por professores
brasileiros.

Em março de 1965, sob a orienta
ção do Programa de Pós-Gradua
ção de Engenharia Química, teve
início outro programa de pós-gra
duação de Engenharia na UFRJ,
o de Engenharia Mecânica na Es
cola de Engenharia. Como conse-
qüência imediata, chefes de diver
sos outros ramos de engenharia na
EE-UFRJ se interessaram na pre
paração de seus programas de pós-
graduação. Para evitar dispersão
de esforços, decidiu o Reitor da
UFRJ unificar as diversas inicia
tivas, e, em julho de 1965, nomeou
um Coordenador dos Programas
de Pós-Graduação de Engenharia,
que por sua vez instituiu uma co
ordenação (COPPE). Assim, em
março de 1966, a Universidade Fe
deral do Rio de Janeiro, através
da Coordenação (COPPE), ini
ciou programas de pós-graduação
de Engenharia Metalurgia e En-



genharia Elétrica, esta última já
com opções em Sistemas de Ener
gia e Eletrônica. Essa unificação
surtiu bons efeitos, e logo a de
manda em prol da criação de ou
tros programas se fez sentir. Dessa
forma, decidiu a COPPE criar o
Programa de Engenharia Civil,
bem como ampliar as opções nos
programas já estabelecidos. Poste
riormente, em março de 1967, fo
ram criados também os programas
de Engenharia Naval e da Produ
ção, tendo este último atraído
grande número de alunos interes
sados.

Em março de 1968, teve início o
290 programa de Engenharia Nuclear,

dentro do Convênio existente en
tre a UFRJ e a Comissão Nacional
de Energia Nuclear. Esse progra
ma conta com estreita cooperação
do Instituto de Engenharia Nu
clear que funciona próximo à
COPPE, na Ilha Universitária. Um
órgão de apoio às atividades da
COPPE é a sua Divisão de Com
putação Científica (DCC) criada
em 1966 e que opera com moder
nos computadores digitais e desen
volve programas especiais para
processamento no computador e
presta serviços técnicos a toda a
UFRJ e a usuários externos. Se
guindo o plano de expansão, em
1970, foram criados os programas
de Engenharia Biomédica e de
Sistemas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . Apo io F inance iro

A principal contribuição é do
Banco Nacional do Desenvolvi
mento Econômico (BNDE-FUN-
TEC) para despesas com salários,
bolsas, equipamentos e bibliogra
fia técnica. Os progr amas de Assis

tência Técnica Estrangeira enviam
professores. Participam também os
órgãos brasileiros de apoio à pes
quisa e concessão de bolsas: Con
selho Nacional de Pesquisas ....
(CNPq), Coordenação do Aper
feiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (CAPES) e a Divisão de
Cooperação Intelectual do Minis
tério das Relações Exteriores
(Itamarati). A UFRJ contribui
para as despesas com salários, ma
nutenção, obras e material de con
sumo. Empresas estatais e privadas
contribuem para o fundo de bol
sas de estudo, principalmente pa
ra projetos de pesquisas tecnológi
cas, conduzidas por professores da
COPPE e candidatos ao Mestra
do e Doutorado.

4 . A COPPETEC

Contando atualmente com uma
equipe de cerca de 110 engenhei
ros e pesquisadores, a COPPE
TEC, Programa de Tecnologia da
COPPE, realiza pesquisas, projetos
e estudos tecnológicos para órgãos
do governo e indústria em geral.

A COPPETEC é um exemplo vi
vo do entrosamento entre a Uni
versidade e a Empresa e já reali
zou diversos trabalhos técnicos,
projetos e estudos tecnológicos
nessa linha de ação.

5 . Ass is tênc ia Técn ica

Estrange ira

Desde o início, a COPPE procurou
a Assistência Técnica de professo
res estrangeiros e a tem recebido
através da OEA, Comissão Fulbri-
ght, Fundação Rockefeller, AID e
Governos da França, Grã-Breta-



ilha, Holanda, URSS e Alemanha
e também do Comitê Europeu de
Imigração.

A Assistência Técnica dos Estados
Unidos se faz, atualmente, através
de um acordo AID-UFRJ, coorde
nado pela Universidade de Hous-
ton, que serve principalmente aos
programas de Engenharia Elétrica,
Mecânica, Química e Metalúrgi
ca.

A Assistência Técnica Francesa
vem servindo principalmente aos
Programas de Engenharia Elétrica
e Civil e contribuiu decisivamente
para implantação do Programa de
Engenharia Nuclear.

Os professores da Grã-Bretanha
chegam à COPPE por intermédio
do Conselho Britânico. A sua con
tribuição foi muito importante pa
ra a implantação do Programa de
Engenharia da Produção, que re
cebeu assistência da Universidade
de Birmingham. Os Programas de
Engenharia Química e Nuclear
são também beneficiados.

A Assistência Técnica da Holanda
foi prestada à Engenharia Civil e
deu uma importante contribuição
para a implantação da pós-gradua
ção de Engenharia Naval.

A União Soviética presta uma as
sistência crescente a todos os pro
gramas da COPPE, enviando pro
fessores de alto nível que minis
tram cursos e dirigem pesquisas.

A Assistência Técnica da Alema
nha, coordenada pelo DAAD, se
faz sentir, principalmente, no Pro
grama de Engenharia Elétrica e na
Ciência da Computação Digital e
Analógica.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 . In s ta lações

No início de 1967, a COPPE pas
sou a ocupar instalações perma
nentes na Ilha da Cidade Univer
sitária. A administração, escritó
rios dos professores, salas de aula
e de estudo, e biblioteca especiali
zada funcionam principalmente no
pavimento térreo do Bloco G do
Centro de Tecnologia.

Os diversos laboratórios de pesqui
sa da COPPE c o seu DCC ocupam
áreas do Centro de Tecnologia.
Bem montadas oficinas mecânicas
e de eletrônica, bem como labora
tórios especializados, servem aos
trabalhos de pesquisa acadêmica
e tecnológica.

7 . B ib lio teca

A Biblioteca da COPPE está loca
lizada no pavimento térreo do
Bloco G do Centro de Tecnologia,
dispondo de salas de estudo para
professores e alunos. No seu acer
vo constam 15.000 livros (estima
tiva para 1972), um total de 1.300
periódicos e publicações seriadas,
dos quais 900 regularmente assi
nados, além de coleções especiais
das quais podemos destacar a co
leção de obras raras em Matemá
tica, Física e Engenharia “Enge
nheiro Luiz H. Horta Barbosa”.
São aproximadamente 400 volu
mes, constando entre outros de
obras originais de Newton, Euler,
Lagrange, Gauss, Coriolis, Poin-
sot, Navier, L’Hospital, Chasles,
Serret, Lavoisier, Delambre e ou
tros. A partir de 1971 foram ad
quiridas coleções de filmes e mi
crofilmes.



O empréstimo dos livros pode ser
feito a professores e alunos do
curso de pós-graduação (tendo
aqueles privilégios especiais) e
elementos do corpo administrati
vo, assim como entidades e insti
tuições afins.

Funciona diariamente das 8 às 18
horas sem interrupções, estando
previstas alterações no seu horá
rio de funcionamento durante o
período de férias.

Atualmente, a Biblioteca já fun
ciona satisfatoriamente, em um
sistema não convencional, medi
ante a utilização de cartões perfu-

292 rados, os quais possuem a tripla
finalidade de efetuar o controle
de empréstimos de livros e perió
dicos, de servir de meio natural
de arquivamento de informações,
além de possibilitar a sua utiliza
ção, como entrada de dados, nos
computadores eletrônicos da COP-
PE, para impressão de catálogos
de livros, catálogos de periódicos
etc.

O projeto que ora vem sendo im
plantado constitui um sistema in
tegrado que visa automatizar todas
as tarefas da Biblioteca, no senti
do de dotá-la de um conjunto de
informações, tanto de caráter in
terno (biblioteca) quanto exter
no (leitor), que otimizem o seu
controle e utilização. O sistema bi
blioteca foi particionado, para
efeito de funcionamento em regi
me, em subsistemas, a saber:

— Subsistema de aquisição de li
vros. Destinado a efetuar o contro
le individual de um livro, desde o
pedido de aquisição, até a sua che-
aada à biblioteca.GFEDCBA
O

— Subsistema de catalogação de
livros. Sua finalidade é controlar
e armazenar informações relativas
à catalogação, as quais permitirão
a elaboração de catálogos comple
tos e constantemente atualizados,
contendo informações de remissão,
referências cruzadas etc. Inicial
mente é prevista a impressão pe
riódica de dez tipos de catálogos
diferentes.

— Subsistema de aquisição e cata
logação de periódicos e atualiza
ção permanente de dados referen
tes à catalogação, visando à im
pressão de catálogos abundantes
em informação.

— Subsistema de controle de rece
bimento de periódicos. Dado o nú
mero, relativamente elevado, de
periódicos assinados, torna-se bas
tante trabalhoso, além de inefici
ente o controle manual de recebi
mento dos exemplares. Este subsis
tema visa automatizar esta ta
refa.

— Subsistema de cadastro dc leito
res. Compreende os procedimentos
de controle de inscrição e cancela
mento de inscrição de leitores na
biblioteca, coleta de informações
cadastrais dos leitores, bem como
dotar a biblioteca de um eficien
te sistema de disseminação sele
tiva.

— Subsistema de empréstimos.
Destinado a controlar as opera
ções de empréstimos, devoluções,
reservas e cancelamento de reser
vas de livros e periódicos.

A execução do sistema está sendo
feita através da utilização inten
siva do computador IBM/360 mo
delo 40, para o qual estão sendo



canalizadas todas as informações
de entrada, e do qual obtêm-se to
dos os controles e informações ne
cessárias ao perfeito funcionamen
to da biblioteca. Todos os arqui
vos estão sendo transferidos para
drives de unidades de disco 2314.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8 . Dados es ta tís ticos

As tabelas de I a V mostram, em
números, um pouco da evolução
da COPPE. A tabela I dá o nú
mero de docentes da COPPE em
abril de 1972. Nota-se que no to
tal de 166 docentes, somente 4
trabalham em regime de tempo
parcial. O restante dedica-se às
atividades de ensino e pesquisa 

em regime de tempo integral e de
dicação exclusiva.

As tabelas II e III referem-se ao
número de alunos matriculados em
março de 1972 de acordo com o
regime de estudos e o número de
bolsas concedidas. Na tabela IV,
observa-se que, até abril de 1972,
a COPPE graduou 255 mestres e
2 doutores.

Na tabela V, o orçamento de des
pesa da COPPE, para o Biênio de
71-72, é de CrS 75.408.925,00.

Cerca de 35% desse orçamento é
coberto com recursos do Banco
Nacional do Desenvolvimento Eco
nômico.

*TI/DE = Tempo integral o dedicação exclusiva.

11’ = Tempo Parcial

Quadro 1 —  Núm ero de Docen tes da COPPE —  ab ril/72

PROGRAMAS

INÍCIO DOS
PROGRAMAS

DOCENTES

SOMA

Mestrado Doutorado

Doutores Mestres

TI/ Tp
DE*  “

TV Tp
DE*  11

Engenharia Química....................... 1963 1965
1965 1969
1966 1969
1966 1970
1966 1969
1967
1967
196S
1971
1971 1972

11  S -
6 • 5
7 - 12 -
8 8 -
5 2 17 -
5 - 24 2
1 7
3 4
4 4

10 14

59 2 103 2

19
11
19
16
24
31

8

8
24

166

Engenharia Mecânica.....................
Engenharia Elétrica ......................
Engenharia Metalúrgica.................
Engenharia Civil............................
Engenharia da Produção................
Engenharia Naval.........................
Engenharia Nuclear........................
Engenharia Biomédica...................
Engenharia de Sistemas...............

TOTAL....................................

293
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Quadro 2 —  Núm ero de A lunos da COPPE —  ab ril/72

PROGRAMAS

INÍCIO DOS
PROGRAMAS

ALUNOS EM MARÇO DE 1972

Mestrado | Doutorado TI* TP* TOTAL

Engenharia Química................ 1963 1965 55 1 56

Engenharia Mecânica.............. 1965 1969 28 7 35

Engenharia Elétrica................ 1966 1969 40 6 46

Engenharia Metalúrgica.......... 1966 1970 17 5 22

Engenharia Civil..................... 1966 1969 133 21 154

Engenharia da Produção......... 1967 — 172 69 241

Engenharia Naval................... 1967 — 8 — 8

Engenharia Nuclear................ 1967 — 44 10 54

Engenharia Biomédica........... 1971 — 37 — 37

Engenharia de Sistemas ......... 1971 1972 96 17 113

TOTAL........................... — — 630 136 766

Obs.: TI*  = Tempo Integral
TP*  = Tempo Parcial

Quadro 3 —  Bo lsas Conced idas —  ab ril/72

PROGRAMAS CAPES CNPq OEA COPPE TOTAL

Engenharia Química................. 5 14 1 24 44

Engenharia Mecânica.......... 2 9 1 13 25

Engenharia Elétrica.................. 4 12 1 34 51

Engenharia Metalúrgica........... 4 5 1 6 16

Engenharia Civil...................... 17 15 6 57 95

Engenharia da Produção.......... 7 22 2 58 89

Engenharia Naval.................... 2 3 1 4 10

Engenharia Nuclear................. — — — 3 3

Engenharia Biomédica.............. — — — 33 33

Engenharia de Sistemas........... 8 14 1 47 70

TOTAL............................. 49 94 14 279 436



Quadro 4 —  Núm ero de M estres e Doutores Fo rm ados pe la

COPPE —  abril/72zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PROGRAMAS
INÍCIO DOS PROGRAMAS GRADUADOS ATÉ ABRIL

DE 1972

Mestrado Doutorado Mestres Doutores

Engenharia Química.. .. . 1963 1965 75 1

Engenharia Mecânica......... 1965 1969 27 —

Engenharia Elétrica............ 1966 1969 37 _

Engenharia Metalúrgica... 1966 1970 23 —

Engenharia Civil................ 1966 1969 29 1

Engenharia da Produção.... 1967 40 —

Engenharia Naval........... 1967 — 11 295
Engenharia Nuclear........... 196S _ 15

Engenharia Biomédica........ 1971 — —

Engenharia de Sistemas.... 1971 1972 3 —

TOTAL........................ - 255 2

Quadro 5 —  O rçam en to de Despesa —  B iên io 71 /72

M estrado e Douto rado

d is pê n d io Cr$

Corpo docente ................................. 40.407.410

Pessoal técnico  1.148.955

Pessoal administrativo  1.432.960

Insumos — Serviços  3.020.000

Material permanente  863.400

Documentação    1.437.000

Equipamentos  12.400.000

Obras civis  2.531.200

Bolsas  12.16S.000

TOTAL  75.408.925



A Pós -G raduação

nas C iênc ias B io lóg icas

An tôn io More ira

Couce iro*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

296 Não é possível diminuir a impor
tância do papel que representou
o Conselho Federal de Educação
na implantação do Ensino Pós-
Graduado no País, ao aprovar o
Parecer 977-65, da Câmara do
Ensino Superior, e aos que ain
da duvidam da necessidade de um
programa nacional destinado a
acelerar o cumprimento das reco
mendações do referido Conselho,
é transcrito, para conhecimento ou
simples despertar de memória, tre
cho do documento citado:

“Em nosso entender um progra
ma eficiente de estudos pós-gra
duados é condição básica para
se conferir à nossa universida
de caráter verdadeiramente uni
versitário, para que deixe de ser
instituição apenas formadora de
profissionais e se transforme em
centro criador de ciência e cul
tura. Acrescente-se, ainda, que o
funcionamento regular dos cur
sos de pós-graduação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconstitui
imperativo da formação do pro-

• Da Universidade Federal do Rio de
Janeiro.

fessor universitário. Uma das
grandes falhas do nosso ensino
superior está precisamente em
que o sistema não dispõe de me
canismos capazes de assegurar a
produção de quadros docentes
qualificados. Daí, a crescente ex
pansão desse ramo de ensino
nestas últimas décadas, se ter
feito com professores improvisa
dos e, conseqüentemente, rebai
xamento de seus padrões. Por
isso mesmo o programa de am
pliação das matrículas dos cur
sos superiores supõe uma polí-
tica objetiva e eficaz de treina
mento adequado do professor
universitário. E o instrumento
normal desse treinamento são
os cursos de pós-graduação.”

Os que discutem se é oportuno o
estabelecimento de um programa
de pós-graduação e a sua imedia
ta execução, seguramente não es
tão a par da evolução dos núme
ros de matrículas e do corpo do
cente, a partir de 1965, e por isso
desconhecem como se agravou o
problema apontado pelo Conselho
de Educação Superior.



* Mudança dc critério de docente por curso passa-se para docente por estabelecimento.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 1 —  Ensino Superio r: M atrícu las —  Corpo Docen te

—  Re lação A lunos /D ocen te

ANO 1905 1966 1967 1968 1969 1970

Matriculados............ 155.781 180 109 212.882 278.295 342 836 247 45 8
Docentes........................... 33 126 36.109 38 693 44 706 •39.188 42.9OS*
Relação alunos/docente .. 4 5 5 6 8 10

A sobrecarga do pessoal docente
com a continuada elevação de ma
trículas, poderia parecer estar sen
do compensada com a expansão
do trabalho docente em regime de
tempo integral. Na verdade, ao se
considerar que em 1964 funciona
vam no País 1.257 cursos e que
em 1970 o Departamento de As
suntos Universitários do Ministé
rio da Educação e Cultura regis
trava 2.166 cursos, é fácil concluir
ter aumentado o trabalho docente
em regime de 12 horas semanais e
que uma proporção maior de do
centes acumula funções de ensino.

Não foi, portanto, eliminado o in
conveniente da improvisação de
professores, apontado pelo Conse
lho de Ensino Superior em 1965
e a adoção dc uma política obje
tiva de treinamento do professor
universitário se torna imperativa,
face ao agravamento da situação
antes descrita.

Na área das Ciências Biológicas
(Anatomia, Macro e Microscópi

ca, Biofísica, Bioquímica, Biologia
Marinha, Botânica, Embriologia,
Farmacologia, Fisiologia, Genéti
ca, Imunologia e Microbiologia,
Nutrição, Parasitologia, Patologia,
Virologia, Zoologia), indispensá
veis à formação de médicos, odon-
tólogos, farmacêuticos, enfermei
ros, agrônomos, veterinários, ocea- 

nógrafos, engenheiros florestais,
conservacionistas e ecólogos, à 
mação de professores do ensino de
grau médio, * à indústria de ali
mentos, à pesca, ao combate à po
luição, a situação do ensino, ape
sar de melhoria dc instalações e
equipamento, apresenta deficiên
cias crescentes no que tange à qua
lidade e quantidade do corpo do
cente, resultantes da expansão do
número de matrículas nos Ramos
de Ensino dependentes das Ciên
cias Biológicas.

Embora ainda não sejam conheci
dos os números oficiais de matrí
culas nos anos de 1971 e 1972, é
fácil deduzir o aumento havido em
decorrência da elevação das tur
mas dos primeiros anos dos cur
sos e pelo início de atividades de
18 novos cursos assim distribuídos
por divisão de ensino: Medicina,
11: Agricultura, 3; Veterinária, 2
e Odontologia, 2.

Por outro lado, do quadro de ma
trículas não constam os dados re
ferentes aos cursos de educação 
sica e nutrição, também dependen
tes das Ciências Biológicas.

Por todos esses motivos, a relação
alunos/docente, na área das Ciên-

• Os ciados deste trabalho sâo anterioiis
à nova Lei dc Ensino dc I.° c 2.° Graus.
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Quadro 2 —  M atrícu las nos Ram os de Ens ino Depen ten tes

das C iênc ias B io lóg icas

RAMOS DE ENSINO
ANO

1965 1966 1967 | 1968 1969 1970

Agricultura..................... 4.397 4 852 5.343 5.597 6.174 6.855
Enfermagem................... 1.065 1 266 1 576 2.294 2.348 2.713
Farmácia.......................... 2.350 2 619 3.086 3.736 4.373 4.700
Medicina.......................... 15.574 17.152 20.448 25.226 27.726 32.287
Medicina Veterinária.. . . 1.740 1.991 2.295 2.512 2.804 2.830
Odontologia..................... 6.044 6 794 7.360 7.791 8.530 9.254

TOTAIS.................. 31.161 34 674 40.108 46.831 51 955 58.639

cias Biológicas, se elevou de 3 pa
ra 7, no período 1965/1972.

Merece ser tratada isoladamente a
situação do ensino de Biologia,
Genética, Botânica e Zoologia, tra
dicionalmente ministrado nas Fa
culdades de Filosofia, Ciências e
Letras, com a dupla finalidade:
formar os quadros docentes para
o ensino de grau médio e prepa
rar biólogos, botânicos e zoólogos,
para as instituições de pesquisas
do País.

Das 140 Faculdades de Filosofia,
Ciências e Letras que funcionam 

como estabelecimentos isolados de
ensino superior, apenas 26 minis
tram cursos de História Natural
ou Ciências Biológicas, tornando
patente, em muitas regiões do País,
a total inexistência de ensino qua
lificado em setores do conhecimen
to indispensáveis para o ingresso
em cursos universitários dependen
tes das Ciências Biológicas.

A reduzida formação de Licencia
dos e Bacharéis em Botânica, Zoo
logia, Biologia e Genética é agra
vada pela acelerada expansão do
ensino médio, como mostra o qua
dro seguinte:

Quadro 3 —  M atrícu las do Ens ino M édio

ANO 1965 1966 1967 1968 1969 1970

Matrículas....................... 144.943 157.643 181.675 211.140 265.273 308.582

Mesmo no Estado de São Paulo,
a situação deixa muito a desejar
pelo que se encontra no Relató
rio sobre o Ensino Superior, ela
borado em 1970, por solicitação 

das Secretarias de Educação e de
Planejamento onde se verifica que
do total de 25.233 alunos matri
culados em 1968, no Ramo das Fi
losofias, apenas 809 estavam ma



triculados em cursos de História
Natural e 316 nos cursos de Ciên
cias Biológicas.

Ainda no Estado de São Paulo, os
índices de aprovação em exames
vestibulares aos cursos citados, no
período de 1960 a 1967 falam a
favor de uma expansão quantita
tiva da demanda, mas apontam a
inexistência de qualquer esforço
realizado no sentido de urna me
lhoria qualitativa dos candidatos
que somente será alcançada atra
vés de uma ampliação do corpo
docente ao nível do grau médio.

No ano de 1968, no Estado da
Guanabara, estavam matriculados
579 alunos nos cursos de História
Natural e, no Rio Grande do Sul,
os matriculados somavam 718.

Os três Estados matricularam 52%
dos alunos de História Natural e
Ciências Biológicas, em 1968, o
que torna evidente a situação de
desespero no resto do País.

O número, atualmente reduzido,
de alunos matriculados nos cursos
de História Natural e Ciências
Biológicas não permite manter es
peranças de uma rápida solução
para a carência em Botânicos, Zoó
logos, Biólogos marinhos, Ecolo
gistas, Fisiologistas Vegetais e En-
tomólogos, dos quais o País tan
to necessita para o levantamento
e a conservação de seus recursos
naturais renováveis, para seus
institutos de biologia e para a cri
ação de novos cursos nas Faculda
des de Filosofia, primeiro passo
para a expansão do ensino ao ní
vel médio, onde se despertam as
vocações.

A montagem e o funcionamento
de um sistema organizado de mo

do a permitir, através da pós-gra
duação, o restabelecimento da re
lação alunos/docente ao nível vi
gente em 196'1 e, ao mesmo tempo,
criar as condições ideais para o
atendimento ao Decreto-Lei 465/
/69, que dispõe, em seus artigos 2.°
e 5.°, a obrigatoriedade dos títu
los de Mestre e Doutor como con
dições para acesso à carreira do
Magistério, parecem ter sido os
propósitos do Ministério de Edu
cação e Cultura ao encaminhar à
aprovação do Governo o Decreto
n.° 67.350, de 6 de outubro de
1970, dispondo sobre a implanta
ção de Centros Regionais de Pós-
Graduação.

A formação de docentes, no volu
me em que terá de ser promovida
nos próximos anos para que al
cance a massa crítica de professo
res e pesquisadores indispensável
ao perfeito funcionamento dos
Institutos Centrais, a serem cons
tituídos ou ampliados nos moldes
recomendados pela Reforma Uni
versitária, muito dificilmente se
ria atingida na falta de um siste
ma que assegure a completa ar
ticulação dos melhores centros de
ensino do País e que mobilize os
mais experimentados professores
e pesquisadores para um trabalho
realmente cooperativo.

Para que a formação de novos do
centes se efetue com a garantia de
uma qualidade compatível com as
necessidades do ensino técnico-
científico capaz de participar no
imediato processo de desenvolvi
mento educacional, científico, tec
nológico e econômico, capaz de
remover as deficiências e de mi
nistrar um ensino superior nos pa
drões em que é ministrado nos paí
ses desenvolvidos, o sistema a ser
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implantado necessita fugir a con
siderações na ordem de prestígio
de uma determinada Universida
de e ser formulado e posto em fun
cionamento em termos do bem co
mum, mobilizando os cursos mais
qualificados em termos regionais
e nacionais.

Na montagem do sistema de pós-
graduação, a missão dos Centros
Regionais deverá nortear-se no
sentido de um completo conheci
mento das necessidades em docen
tes de cada curso de graduação em
funcionamento na respectiva Re
gião; no cadastro dos cursos de
pós-graduação e sua capacidade

300 de formar Mestres e Doutores; na
identificação das disciplinas e ra
mos de ensino mais carentes em
pessoal qualificado; na sugestão
de medidas destinadas ao imedia
to aproveitamento no Magistério
dos concluintes dos cursos de pós-
graduação.

Os Centros Regionais de Pós-Gra
duação, para que possam vir a me
recer a plena confiança dos esta
belecimentos de ensino superior e
para que as medidas que venham
a sugerir coincidam com as neces
sidades reais da Região, deverão
ter representantes de todas as Uni
versidades e de todos os cursos de
pós-graduação da Região.

Se assim puderem ser constituídos
e vierem a operar, os Centros Re
gionais passarão a ser a expressão
das necessidades do ensino pós-
graduado e informante imparcial
de suas possibilidades e anseios
junto ao Departamento de Assun
tos Universitários do Ministério
da Educação e Cultura; afastará
de sua atuação qualquer preferên
cia para com um determinado ra
mo de ensino ou curso de pós-gra

duação; disporá dos meios para
um completo conhecimento da si
tuação e para o estabelecimento
de um programa plurianual que
assegure o integral aproveitamen
to da capacidade atual dos cursos
em funcionamento, e das bases pa
ra sua expansão ou a implantação
de novos.

A se ter de apresentar as necessi
dades em Mestres e Doutores na
área das Ciências Biológicas de
modo a propiciar oportunidades
para a qualificação do pessoal já
pertencente aos quadros docentes
do ensino superior, e a formação
de novos, para ampliação do Ma
gistério, não é exagero estipular
cm 30% do magistério atual o per
centual para qualificação através
do Mestrado ou Doutoramento e
em 100% as necessidades em Mes
tre e Doutor para a desejável am
pliação do corpo docente, a ser al
cançada dentro de um qüinqüê-
nio.

Dentro desses percentuais, consi
derado o caráter fundamental de
cada disciplina nos vários ramos
de ensino dependentes das Ciên
cias Biológicas, não se afastam da
realidade os números que seguem
para representar os quantitativos
em Mestres e Doutores a serem
formados nos próximos cinco anos:
Anatomia, 200; Histologia e Em
briologia, 180; Biofísica, 150; Ge
nética, 180; Bioquímica, 200; Far
macologia, 180; Fisiologia, 220;
Microbiologia, Virologia e Inuino-
logia, 220; Nutrição, 180; Parasi-
tologia, 200; Patologia, 180; Bo
tânica, 150; Zoologia, 150. Total
2.540.

Para que o programa de formação
de Mestres e Doutores possa ser in-



tegralmente cumprido no qüin-
qüênio 73/77, há que levar em
conta o período médio de 24 me
ses para a conclusão de um curso
de mestrado aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstricto sensu c, mes
mo que se procure reduzir a eva

são de 10% através de uma rigo
rosa seleção dos candidatos, há que
corrigi-la por meio de acréscimo
no número de matrículas a se pro
cessar em cada ano do qüinqüênio
na forma seguinte:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quad ro 4 —  D is tribu ição de M atrícu las para o

M estrado e Douto rado

DISCIPLANAS-MATRlCULAS
ANOS

1973 1974 1975 1976 1977

ANATOMIA
Início.................... 55 55 55 55
Conclusão............................................ 50 50 50 50

Ilistologia e Embriologia
Início............. 50 50 50 50
Conclusão.............................................. 45 45 45 45

BIOFÍSICA
Início.................... .......... 43 43 43 43
Conclusão.............. ............. 38 38 38 38

BIOQUÍMICA
Início............. ......................... 55 55 55 55
Conclusão............................................. 50 50 50 50

FARMACOLOGIA
Início............. 50 50 50 50
Conclusão..... ..................

FISIOLOGIA
45 45 45 45

Início................. ......................... 61 61 61 6!
Conclusão......................... 55 55 55 55

GENÉTICA
Início .... ........... 50 50 50 50
Conclusão............................................. 45 45 45 45

MICROBIOLOGIA
Início................... ....................... 61 61 61 61
Conclusão............................................. 55 55 55 55

NUTRIÇÃO
Início................................................... 50 50 50 50
Conclusão........................... .................. 45 45 45 45

PARASITOLOGIA
Início.................................................... 55 55 55 55
Conclusão.............................................. 50 50 50 50

PATOLOGIA
Início.................................................... 50 50 50 50
Conclusão.............................................. •15 45 45 45

BOTÂNICA
Início................................................ 42 42 42 42
Conclusão............................................. 38 38 38 38

BIOLOGIA (Inclusive Marinha)
Início.................................................... 42 12 42 42
Conclusão............................................. 38 38 38 38

ZOOLOGIA
Início.................................................... 42 42 42 42
Conclusão........................................... 38 38 38 38
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Ao ser posto em execução o pro
grama de pós-graduação, não pode
ser esquecido o fato de os cursos de
pós-graduação, a serem utilizados,
terem que atender a candidatos
que se destinam exclusivamente à
pesquisa ou pretendem, unicamen
te, enriquecer conhecimentos para
atividades outras. Ainda mais, a
partir do segundo ano de vigên
cia do programa, a matrícula
acumulada de alunos que iniciam
os cursos e os que neles continuam
para conclusão do Mestrado ou
obtenção do título de Doutor, con
gestionará fatalmente os cursos
atualmente em funcionamento. A
única maneira de ser reduzido o

3 02 inconveniente do ensino pós-gra
duado a grandes turmas, poderá
ser encontrada na ampliação do
corpo docente e de instalação ou
na implantação de novos cursos.

Convém que se relacionem os
meios materiais com que conta o
País para a execução do progra
ma como foi proposto. Até o mo
mento, o Conselho Federal de
Educação credenciou os seguintes
cursos de pós-graduação na área
das Ciências Biológicas:

1. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM icrobiologia — Mestrado e
Doutoramento — Instituto de Mi
crobiologia da Universidade Fe
deral do Rio de Janeiro (UFRJ).

2. Biofísica — Mestrado e Douto
ramento — Instituto de Biofísica
da UFRJ.

3. Quím ica Biológica — Mestrado
e Doutoramento — Instituto de
Química da UFRJ.

4. Parasitologia — Mestrado —
Universidade Federal de Minas
Gerais (UFMG).

5. Bioquím ica — Mestrado -
UFMG.

6. Parasitologia — Mestrado e
Doutoramento — Faculdade de
Medicina da Universidade Federal
do Paraná (UFPR).

7. Bioquím ica — Mestrado — Ins
tituto de Bioquímica — UFPR.

8. Genética — Mestrado e Douto
ramento — Universidade Federal
do Rio Grande do Sul (UFRS).

9. Hislologia e Embriologia —
Mestrado e Doutoramento — Esco
la Paulista de Medicina.

É possível que outros cursos te
nham sido credenciados nos últi
mos dois meses.

Solicitaram credenciamento ao
Conselho Federal de Educação os
seguintes cursos de Pós-Gradua
ção:

1. Bioquím ica — Mestrado — Ins
tituto de Bio-Ciências da Univer
sidade Federal de Pernambuco
(UFPE).

2. Biologia — Mestrado — Insti
tuto de Biologia da Universidade
Federal da Bahia (UFBA).

3. Parasitologia — Mestrado -
Faculdade de Medicina — UFRJ.

4. Zoologia, Genética  — Mestrado.
No Instituto de Biologia — UFRJ.

5. Quím ica de Produtos Naturais
— Mestrado e Doutoramento — Fa
culdade de Farmácia — UFRJ.

6. Farmacologia — Mestrado —
Instituto de Ciências Biomédicas
- UFRJ.



7. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFisiologia — Mestrado — Facul
dade de Veterinária — UFRS.

8. Entomologia  —  Mestrado — Ins
tituto de Ciências Biológicas —
UFRS.

9. Genética Humana — Mestrado
- Instituto de Ciências Biológicas
- UFRS.

10. M icrobiologia e Imunologia,
Farmacologia, Biologia Molecular,
M icrobiologia, Anatom ia — Metra-
do na Escola Paulista de Medici
na.

11. Bioquím ica — Mestrado e
Doutoramento — Instituto de Quí
mica da Universidade de São Pau
lo (USP).

12. Entomologia — Doutoramento
— Escola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz — USP.

13. Bioquím ica (Mestrado e Dou
toramento); Farmacologia (Mes
trado); Anatom ia (Mestrado); His-
to logia (Mestrado); Fisiologia
(Mestrado) e Genética (Mestra

do). Na Faculdade de Medicina
de Ribeirão Preto.

Nestes quatro últimos anos, o Con
selho Nacional de Pesquisas, após
exame criterioso do pessoal docen
te e pesquisador e das condições
materiais, indicou como “centros
de excelência”, para o ensino pós-
graduado, as seguintes instituições
na área das Ciências Biológicas:

Fisiologia — Universidade Federal
de Viçosa (Mestrado); Faculdade
de Medicina de Ribeirão Preto
(Mestrado e Doutoramento): Fa
culdade de Ciências Médicas do
Paraná (Mestrado).

M icrobiologia — Universidade Fe
deral de Viçosa (Mestrado); Ins
tituto de Microbiologia da UFRJ
(Mestrado e Doutoramento); De
partamento de Microbiologia da
UFMG (Mestrado); Departamen
to de Microbiologia da Escola Pau
lista de Medicina (Mestrado e
Doutoramento).

Genética — Instituto de Ciências
Biológicas da UFRJ (Mestrado);
Instituto de Ciências Naturais da
UFRS (Mestrado e Doutoramen
to); Faculdade de Medicina de Ri
beirão Preto (Mestrado e Douto
ramento); Escola Superior de Agri
cultura Luiz de Queiroz, USP gg»
(Mestrado e Doutoramento).

Patologia — Universidade Federal
de Viçosa (Mestrado); Escola Su
perior de Agricultura Luiz de
Queiroz, USP — Mestrado e Dou
toramento) .

Bioquím ica — Instituto de Quími
ca da USP (Mestrado e Doutora
mento); Departamento de Bioquí
mica da UFPE (Mestrado); Ins
tituto de Bioquímica da UFPR
(Mestrado e Doutoramento); Ins
tituto de Química da UFRJ (Mes
trado e Doutoramento); Instituto
de Ciências Biológicas da UFMG
(Mestrado e Doutoramento); De
partamento dc Bioquímica da
UFCE (Mestrado); Instituto de
Ciências Biomédicas da UFRJ
(Mestrado).

Parasitologia — Faculdade de
Agronomia da UFRS (Mestrado);
Instituto de Ciências Biológicas da
UFMG (Mestrado e Doutoramen
to).
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Eiitomologia —zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz, USP
(Mestrado e Doutoramento); Ins
tituto de Ciências Biológicas da
UFPR (Mestrado).

Biofísica — Instituto de Biofísica
da UFRJ (Mestrado e Doutora
mento).

Farmacologia — Departamento de
Farmacologia da Escola Paulista
de Medicina (Mestrado e Douto
ramento); Departamento de Far
macologia da Faculdade de Medi
cina de Ribeirão Preto (Mestra
do e Doutoramento); Instituto de
Ciências Biomédicas da UFRJ
(Mestrado).

Nutrição — Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz, USP
(Mestrado e Doutoramento).

Anatom ia — 'Escola Paulista de
Medicina (Mestrado).

Hislologia e Embriologia — Esco
la Paulista de Medicina (Mestra
do); Faculdade de Medicina de
Ribeirão Preto (Mestrado e Dou
toramento); Instituto de Ciências
Biomédicas da UFRJ (Mestrado).

Ao se acrescentar os cursos de Pós-
Graduação que funcionam com
aprovação do Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão da Universi
dade de São Paulo, publicados no
Diário Oficial do Estado, é possí
vel compor o quadro dos cursos
de pós-graduação em funciona

mento no País e que em breve de
verão ser credenciados pelo Con
selho Federal de Educação. Esse
mesmo quadro torna evidentes as
deficiências na Pós-Graduação e
justifica, por si só, uma concen
tração de esforços no sentido de
ampliar os poucos cursos existen
tes em algumas disciplinas e im
plantar novos cursos.

A plena execução do programa
proposto para formação, através
do Mestrado e Doutoramento, de
docentes que permitam até 1977
repor a relação alunos/docente ao
nível de 1955, não poderá pres
cindir de um perfeito entendimen-
to dos responsáveis pelos cursos de 3 3
Pós-Graduação, dentro de cada
disciplina e, muito menos, de per
manente atuação do Departamen
to de Assuntos Universitários do
Ministério da Educação e Cultu
ra junto à CAPES, ao Conselho
Nacional de Pesquisas e ao.......
FUNTEC, no sentido de assegu
rar o destaque de bolsas de estu
dos correspondentes.

Por outro lado, é indispensável
que se solicite dos diretores das
instituições de ensino a indicação
de candidatos para as disciplinas
a serem cobertas pelo programa.

Finalmente, há que prever recur
sos que possibilitem, concluídos
os cursos, a imediata contratação
de Mestres e Doutores para o exer
cício do Magistério em regime de
tempo integral.
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306 1 . Aperfe içoam ento do

p ro fessoradozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Há um problema cuja solução se
impõe se quisermos que o ensino
brasileiro, de níveis médio e supe
rior, se torne eficiente, dinâmico,
operativo, criador. Trata-se do
aperfeiçoamento do professorado.
A fundação das faculdades de Fi
losofia, em 1939, constituiu um
passo decisivo para tirar aquele
ensino da improvisação e da falta
de técnica, do amadorismo e do
empirismo. Nessa matéria, tudo
saía do indivíduo, das qualidades
pessoais e do autodidatismo. Re
sultará um ensino sem orientação,
rotineiro, repetitivo, inoperante.

Dois grandes passos foram dados
ultimamente pelo Governo Fede
ral, através do Ministério da Edu
cação e Cultura, que revelam a
preocupação das autoridades su
periores em atender aos reclamos
antigos das elites educacionais e 

• Diretor da Faculdade de Letras da
Universidade Federal do Rio de Janei
ro.

pessoais envolvidas pelo proble
ma, e fora dos quais não há solu
ção adequada para ele.

De um lado a instituição do regi
me de tempo integral para o pro
fessor de nível universitário. Me
diante esse regime visa-se a extin-
guir o tipo do professor pingue-
pongue, que passava às vezes pela
Faculdade como um bólido, "pro
duzindo”, rotinizado, as suas au-
linhas há muito decoradas. Não
tinham qualquer motivação nem
incentivo. O cargo era um bico a
lhes garantir a aposentadoria. O
estudante era um acidente por ve
zes incômodo. O sistema do tempo
integral, a ser aperfeiçoado, alar
gado, estabilizado, procura justa
mente localizar o professor na es
cola, torná-lo um elemento-chave
da comunidade universitária, pre
sente ao aluno e aos demais cole
gas, em permanência criativa, dis
pondo de horas vagas para estudar,
pesquisar, discutir. Não se trata
evidentemente, como têm dito
muitos, nos lugares onde se insta
lou o sistema, de um cárcere, que
cria condições psicológicas impró



prias ao estudo por causa da obri
gação de permanecer no local.
Trata-se de favorecer oportunida
de para que a unidade seja uni
ambiente universitário. O caso,
parece, é que o sistema não dará
resultados positivos nos professo
res mais antigos, já acostumados
àquela vida de agitação, e incapa
zes de adaptar-se ao novo regime.
Preferem viver pulando de condu
ção em condução, de porta em por
ta, a concentrar-se num trabalho
só. O tempo integral só terá êxito
nas camadas jovens de professores,
ainda não viciados, e que se ve
nham acostumando aos poucos ao
regime, já nascendo nele. E sobre
tudo com o sistema financeira
mente compensador, de modo a
não ficar o professor na dependên
cia de outros bicos para equilibrar
a renda necessária ao sustento.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . Os es tudos

pós -graduados

O outro grande instrumento de
melhoria do magistério são os es
tudos pós-graduados.

0 curso de graduação tem-se re
velado, nem podia deixar de ser
— o mesmo ocorre em todas as
partes do mundo — insuficiente
para a formação do professor. Em
geral, muitos jovens não têm a
maturidade necessária para fazer
um completo aprendizado, ainda
agravada essa circunstância pela
tendência bem brasileira a acele
rar a aquisição do diploma de
qualquer maneira. Por outro lado,
os cursos nem sempre se revelam
em nível correspondente às exi
gências normais da graduação, in
clusive pela deficiência do pro
fessor. Forma-se destarte um ver

dadeiro circulo vicioso: o aluno
não aproveita por causa do pro
fessor, e vai por sua vez tornar-se
depois um mau ou deficiente pro
fessor.

Assim, no campo de minha atua
ção e especialicíade, o das letras
— línguas e literaturas — a situa
ção ainda é precária. Com trinta
anos de atividade, as faculdades
de Filosofia (que incluíam Ciên
cias e Letras) revelaram, mesmo
com a precariedade de instalações
e professorado, que vale a pena
plantar em terreno virgem. O re
sultado já é notório, com um
avanço de qualidade do professo
rado no sentido da profissionali- 307
zação e aquisição de um espírito
científico para o trato dos proble
mas e do ensino dessa área impor
tantíssima. Muito se fez no Bra
sil nesse período e se mais não se
conseguiu deve-se a causas de na
tureza econômica e social. Mas a
qualificação técnica, esta melho
rou sensivelmente.

Resta agora completar ou aperfei
çoar essa conquista, graças aos es
tudos pós-graduados. É o que se
vem agora procurando efetivar
mediante os instrumentos legais
postos em prática pelo egrégio
Conselho Federal de Educação.

Há riscos no caminho, decorrentes
dos vícios da organização social
brasileira. É que a nossa sociedade
tem uma tendência natural a avil
tar todas as grandes idéias ou ini
ciativas. Tal condição resulta dos
desacertos da colonização; da fal
ta de universidade; da separação
entre a elite dirigente e a massa,
criando o desenfreado anseio de
ascensão social por todos os meios,
facilidades e pressa; da superficia-



lidacle cultural, feita em termos de
improvisação e amadorismo; da
necessidade de suprir as carências
materiais pelo trabalho diversifi
cado; e outros fatores ligados a
traços da própria psicologia do
povo, definitivos ou passageiros.

Resulta que, ao surgir uma idéia
nova, uma reforma, uma tentati
va de solução de um problema, em
vez de se adaptar à novidade,
procurando colocá-la em prática
da melhor maneira possível, rigo
rosa e severamente, o brasileiro
tenta adaptá-la ao que já existia,
procurando criar os meios de des
pistar as leis e regulamentos. Em

308 vez de enfrentar o problema mu
nido do novo estatuto legal, ar
rasta-o para si, viciando-o na ori
gem, o que inevitavelmente o le
va ao fracasso.

no caso das estrangeiras, em ensi
no primário, tornaram-se no Bra
sil dedicadas ao ensino secundário
(e com bons resultados muitas de
las, diga-se com justiça), mas não
se conformaram e, por força da
moda, transformaram-se em esta
belecimentos de ensino superior,
sem que tivesse havido preparação
para isso.

O ensino no Brasil ainda é exce
lente e rendoso negócio quando
bem explorado.

Agora é a pós-graduação. A moda
se vem instalando violenta e irre
sistivelmente, à. custa da pressão
sobre os órgãos encarregados de
decidir e normalizar. Por isso, to
dos os aplausos devem ser ofere
cidos ao Conselho Federal de Edu
cação pelas medidas de defesa e
restrição. Do contrário, é o avilta
mento, barateamento e desmorali
zação da idéia, em si mesma fecun
da e progressista, caso seja posta
em prática nos devidos termos.

É o que determina a Lei 5.540/68
e demais legislação relativa ao as
sunto, expedida pelo egrégio Con
selho Federal de Educação, órgão
supremo ao qual compete regu
lamentar e normalizar a matéria.
E somente cursos credenciados pe
lo CFE têm força legal para fun
cionar, e só os diplomas concedi
dos pelos cursos credenciados têm
valor legal para vigência no terri
tório nacional.

E, além disso, o credenciamento
só será dado a instituições de re
conhecido valor e que hajam al
cançado alto nível nos cursos de
graduação da mesma especialida
de, além de oferecer instalações,
aparelhagem e bibliotecas adequa
das ao seu funcionamento.

Estamos diante desse risco no que
concerne à idéia de cursos de pós-
-graduação. Sabe-se que o Conse
lho Federal de Educação tem cen
tenas de pedidos de credenciamen
to para cursos de pós-graduação.
De um momento para outro, sur
giram no Brasil, em todos os seus
recantos, nas capitais e no inte
rior, gente qualificada para minis
trar cursos de pós-graduação.

O mesmo ocorreu com as faculda
des de Filosofia e com a Universi
dade. Criaram-se e continuam sen
do criadas faculdades de Filosofia
onde quer que haja um médico,
um bacharel, um padre, um juiz,
que se consideram aptos a ensi
nar, em nível superior, as maté
rias que aprenderam nas antigas
faculdades de Medicina, Direito,
Engenharia e Seminários. Ordens
religiosas outrora especializadas,
inclusive nos seus países de origem, 



Mas a condição precípua a fim de
que uma instituição possa manter
cursos de pós-graduação é o corpo
docente de que dispõe, que deve
ser altamente qualificado e reco
nhecido nas diversas especialida
des. Além do títido de Doutor,
conferido por instituição idônea,
deve o professor de pós-graduação
demonstrar que tem desenvolvido
atividade científica, cultural ou
técnica, através de trabalhos pu
blicados, pesquisas científicas, ex
periência docente, cursos de es
pecialização, capacidade criadora,
tudo demonstrando real contribui
ção no seu campo de especialida
de. Além disso, a instituição de
verá ter pelo menos 40% de seus
professores de pós-graduação em
regime de tempo integral.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . Pós -G raduação na

Facu ldade  de Letras

da UFRJ

Na Faculdade de Letras da Uni
versidade Federal do Rio de Janei
ro os cursos de pós-graduação vêm
funcionando desde 1968, em cará
ter experimental.

Em 1969, graças ao estímulo e ao
apoio do Conselho de Pesquisa e
Ensino para Graduados da UFRJ,
a Faculdade de Letras iniciou o
seu programa de Pós-Graduação
em bases sistemáticas, nos termos
das normas disciplinadoras fixa
das pelo Conselho Federal de Edu
cação e levadas a efeito pela área
competente na Universidade.

Neste mesmo ano a Faculdade de
Letras teve o seu programa pós-
graduado reconhecido pelo Conse
lho de Pesquisa e Ensino para
Graduados da UFRJ e deu entra

da, de acordo com a legislação em
vigor, de seu pedido de credencia
mento junto ao Conselho Federal
de Educação. Somente o creden
ciamento do CFE confere plena
força legal aos programas nacio
nais de pós-graduação e a neces
sária consequência institucional
aos graus de Mestre e Doutor.

Assim sendo, no ano de 1970, a
Faculdade de Letras teve creden
ciados os seus cursos para gradua
dos.

Estes cursos funcionaram regular
mente naquele período, ultrapas
sando mesmo as expectativas de
uma fase inicial de implantação. 309
As aulas, os seminários, as leituras
dirigidas, os levantamentos biblio-
gráficos, articularam-se objetiva
mente com alguns projetos de
pesquisas financiados pelo CPEG
da UFRJ, e que se desenvolveram
ou estão se desenvolvendo sob a
orientação dos Professores Afrâ-
nio Coutinho, Celso Ferreira da
Cunha e Eduardo Mattos Portel-
la.

O processo de seleção de candida
tos à pós-graduação teve de ins
tituir-se sobre princípios e méto
dos absolutamente rigorosos visan
do ao aproveitamento e conse-
qüente adestramento técnico dos
“melhores", conforme reiterava re
centemente o Professor Newton
Sucupira, ex-Diretor do Departa
mento de Assuntos Universitários
do MEC.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O trabalho que a Faculdade de
Letras vai realizando conjugada-
mente, em conexão ou conforme
diretrizes normativas do CPEG da
UFRJ, do CFE, do Departamento
de Assuntos Universitários do



MEC, do CNPq, da CAPES -
acrescido agora dos efeitos a serem
produzidos pelo Decreto número
67.350, de 6-10-70, no seu art. 10,
parágrafo único, que fixa a Uni
versidade Federal do Rio de Ja
neiro como a sede do Centro Re
gional de Pós-Graduação do eixo
Centro-Leste — é trabalho pionei
ro que pode e sem dúvida influirá
decisivamente no destino qualita
tivo do ensino da Língua e da Li
teratura no Brasil.

A Pós-Graduação pretende criar,
através dos seus cursos, um ambi
ente favorável à investigação ci
entifica, contribuindo, assim para

310 o enriquecimento do nosso acervo
de conhecimentos. Pretende for
mar professores e pesquisadores de
ensino superior, cientistas e tecnó
logos de alto padrão. O objetivo
de favorecer a pesquisa condiciona
a organização dos cursos de Pós-
Graduação. O ensino está intima
mente ligado seja às experiências
passadas de pesquisador do Pro
fessor, seja aos seus projetos de
pesquisa. O estudante de Pós-Gra
duação, por sua parte, deve ele
mesmo, com responsabilidade pró
pria, planejar os seus estudos em
função de um trabalho de pesqui
sa. A forma preferida dos cursos
de pós-graduação é o Seminário ou
Colóquio.

Não há separação dos cursos de
Doutoramento e de Mestrado. Os
dois currículos são de tal forma
fusionados que os créditos adquiri
dos para o diploma de Mestre em
Letras podem ser computados pa
ra o de Doutoramento. Esta me
dida permite a todos os estudantes
de pós-graduação tomar parte ati
va no esforço comum da pesquisa.
Embora a dissertação de Mestra

do, na maioria dos casos, não seja
um trabalho original de pesquisa,
ela poderá ser considerada como
propedêutica do trabalho cientí
fico propriamente dito. Por isso se
exige da dissertação de Mestrado
a mesma consciência metodológi
ca e disciplina formal que carac
terizam a tese de Doutoramento.

Na Faculdade de Letras, os cursos
de pós-graduação são dirigidos por
um Coordenador, o Professor Edu
ardo Mattos Portella, e uma Co
missão Coordenadora dos Cursos
de Pós-Graduação, composta de
professores do mesmo curso. Foi
expedida, em conformidade com a
legislação que fundamenta a maté
ria, uma “Regulamentação”, com
preendendo todos os dispositivos
e exigências. Há também uma
“Norma para elaboração e apre
sentação de trabalhos escritos de
Pós-Graduação”, de acordo com os
requisitos da ABNT e do IBBD,
visando a disciplinar a redação no
que respeita às boas regras do tra
balho erudito.

Para ser admitido nos cursos de
pós-graduação da Faculdade dc
Letras, o candidato deve preencher
as seguintes exigências:aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

d) ser graduado em curso de ní
vel superior (portador do Grau de
Bacharel, Licenciado ou equiva
lente) que tenha alguma afinida
de com o campo de estudos em
que pretende obter o Grau de
Mestre ou Doutor;

ò) mostrar aptidão, em entrevis
ta realizada com um Professor in
dicado pela Comissão Coordena
dora dos Cursos de Pós-Gradua
ção, para o estudo avançado e pa
ra a pesquisa científica ou técnica
no campo respectivo;



c)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA mostrar aptidão em uma pro
va de língua estrangeira para o
Mestrado, e duas línguas estran
geiras, para o Doutorado, a crité
rio da Comissão Coordenadora dos
Cursos de Pós-Graduação da Fa
culdade.

Os candidatos matriculados terão
seus estudos acompanhados por
uni Professor Orientador, por ele
escolhido entre os membros do
corpo docente do Programa de
Pós-Graduação.

Ao Professor. Orientador caberá:

fl) realizar entrevista de caráter
seletivo com o candidato, a fim de
avaliar sua capacidade e possibi
lidade de acompanhar cursos em
nível de Pós-Graduação e exercer
atividade de pesquisa;

b) orientar o candidato na esco
lha das disciplinas que constitui
rão seu histórico escolar;

c) orientar a elaboração e desen
volvimento da dissertação ou te
se.

As disciplinas dos Cursos de Pós-
Graduação da Faculdade de Le
tras são as seguintes, conforme o
credenciamento autorizado: Lín
gua e Literatura Latinas, Literatu
ra Brasileira, Literatura Portugue
sa, Língua Portuguesa, Língua
Inglesa, Literatura Inglesa, Lín
gua Francesa, Literatura Francesa,
Lingüística, Filologia, Teoria Li
terária, Estética, Poética, Metodo
logia da Pesquisa.

Para a obtenção do grau de Mes
tre em Letras, o candidato deverá
satisfazer às seguintes condições:

a) ter estado matriculado em
Cursos de Pós-Graduação, reco

nhecidos pelo Conselho de Pesqui
sa e Ensino para Graduados por
período equivalente a 3 (três) se
mestres, dos quais pelo menos 1
(um) na Faculdade de Letras da
UFRJ;

b) ter apresentado uma disserta
ção individual, com caráter de ca
pacitação final, que demonstre
que sabe operar com os conceitos
e métodos básicos da Área de Con
centração Maior;

c) ter obtido um mínimo de 25
(vinte e cinco) créditos;

d) desses 25 (vinte e cinco) cré
ditos, 4 (quatro) corresponderão
à dissertação;

e) os 21 (vinte e um) créditos
restantes serão obtidos através de
7 (sete) cursos, em trabalhos de
aulas, seminários ou pesquisas,
podendo cada curso habilitar o
candidato em 3 (três) créditos.

Os cursos estão assim distribuídos:
4 (quatro) cursos na Área de
Concentração Maior, 2 (dois)
cursos na Área de Concentração
Menor, um curso na Área de Livre
Escolha;

f) o mestrando que observe o re
gime de tempo parcial não poderá
frequentar mais de três cursos por
semestre.

O Grau de Mestre deverá ser obti
do no prazo máximo de 3 (três)
anos, a partir da matrícula.

Para a obtenção do grau de Dou
tor em Letras, são as seguintes as
exigências:

<i) ter estado matriculado em
Cursos de Pós-Graduação, reconhe
cidos pelo C.P.E.G., num período
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equivalente a 6 (seis) semestres,
dos quais 3 (três), pelo menos, na
Faculdade de Letras da UFRJ;aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

b) ter sido aprovado na defesa
de uma tese, apresentando um tra
balho original de pesquisa;

c) ter obtido um mínimo de 56
(cinquenta e seis) créditos;

d) desses 56 (cinqüenta e seis)
créditos, 8 (oito) corresponderão
à tese, com caráter de capacitação
final;

e) os 48 (quarenta e oito) crédi
tos restantes serão obtidos através
de 16 (dezesseis) cursos, em tra
balhos de aulas, seminário, ou
pesquisas, podendo cada curso de
duração normal habilitar o candi
dato em 3 (três) créditos;

/) esses 16 (dezesseis) cursos de
verão ser estruturados do seguin
te modo: 9 (nove) cursos na área
de Concentração Maior, 5 (cinco)
cursos na área de Concentração
Menor, 2 (dois) cursos na área
de Livre Escolha.

Os créditos adquiridos para a ob
tenção do Grau de Mestre, pode
rão ser computados para contagem
estabelecida no item c.

O Grau de Doutor deverá ser ob
tido no prazo máximo de cinco
anos, a partir da matrícula.

A obtenção dos Graus de Mestre
ou Doutor em Letras está essen
cialmente vinculada à aprovação
da Dissertação ou Tese, respectiva
mente.

A tese de Doutoramento é um
trabalho original de pesquisa.
Quer dizer que o autor é o pri
meiro a investigar certos dados da 

nossa realidade que merecem a
atenção da ciência ou que ele fo
calize esses dados de novo ponto
de vista. A originalidade assim
entendida torna bastante difícil a
escolha do terna da tese, porque
pressupõe um conhecimento de
especialista do estado atual da
pesquisa em dado setor. Para
evidenciar o ponto de partida da
própria contribuição original, o
autor de uma tese de doutoramen
to deve relatar criticamente todas
as tentativas anteriores da investi
gação com respeito à sua tese.

A tese de Doutoramento que se
insere como contribuição original
no conjunto dos esforços mun
diais de pesquisa, deve respeitar
os cânones científicos internacio
nalmente em vigor. O dever prin
cipal do investigador é o da ho
nestidade. Todas as fontes que o
autor utilizou elevem ser citadas.
Por outro lado, a bibliografia de
ve incluir somente aquelas obras
que o autor realmente consultou.

Além da honestidade, o trabalho
científico exige uma rigorosa dis
ciplina formal que se revela, por
exemplo, na exatidão das citações
e das referências aos livros cita
dos. Exatidão nas citações não quer
dizer apenas que o trecho citado
não deve sofrer mutilação de sen
tido, mas quer dizer exatidão li
teral que respeita até a ortografia
e a pontuação. Toda e qualquer
modificação do texto deve ser no
tificada. As referências às citações
têm que ser tão completas que o
leitor possa, sem a menor difi
culdade, identificar as obras cita
das, seja de fontes, seja de traba
lhos científicos, seja para ilustrar
suas idéias, seja para cotejá-las
com as de outrem.



Os professores credenciados dos
Cursos de Pós-Graduação da Fa
culdade de Letras são os seguin
tes: Sílvio Elia, Latim; Afrânio
Coutinlio, Literatura Brasileira;
Cleonice Berardinelli, Literatura
Portuguesa; Leodegãrio Amarante
de Azevedo Filho, Literatura Por
tuguesa; Celso Ferreira da Cunha,
Língua Portuguesa; Aíla de Oli
veira Gomes, Literatura Inglesa;
Carly Silva, Língua Inglesa; Lilian
Maria de Paula Arantes, Língua
Francesa; Marcella Mortara, Lite
ratura Francesa; Matilde Mataraz-
zo Gargiulo, Filologia; Aryon Ro
drigues, Lingüística; Eduardo Por-
tella, Teoria Literária e Funda
mentos da Cultura Literária Brasi
leira; Emmanuel Carneiro Leão,
Poética; Euryalo Cannabrava, Es
tética; Mário Camarinha da Silva,
Técnicas e Método de Pesquisa.

A execução dos cursos será divi
dida por áreas: área de concentra
ção maior, área de concentração
menor, área livre, e esta divisão
se baseia no número de créditos a
serem exigidos dos candidatos,
conforme dito acima.

Ainda é mister registrar que os
cursos de pós-graduação da Fa
culdade de Letras são de dois ti
pos, de acordo com a legisla
ção vigente: pós-graduação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslricto-
sensu e la to sensu. Ao primeiro,
pertencem o Mestrado e o Douto
rado. Ao segundo: aperfeiçoamen
to, especialização. treinamento
profissional e atualização.

Assim orientados, os Cursos de
Pós-Graduação da Faculdade de
Letras vêm sendo postos em exe
cução segundo critérios rigorosos.
Para seu bom funcionamento, a di
reção da Faculdade construiu uma
ala independente, a Galeria Ca

mões, onde estão instaladas a Se
cretaria e ? Coordenação, com as
salas de aula e auditório. Por ou
tro lado, a fim de corresponder às
exigências do estudo e da pesquisa
nas áreas de sua especialidade, foi
construída uma ala especial para
o Serviço de Documentação, com
Biblioteca, Seção de Referência,
Museu e Seção de Reprografia, es
tando em grande ampliação as
coleções do acervo bibliográfico,
já orçando a biblioteca em cerca
de 100.000 volumes altamente sele
cionados, compreendendo, além da
parte antiga da Faculdade Nacio
nal de Filosofia, as coleções Sera
fim Silva Neto, Adir Guimarães,
Olegário Mariano, Adelino Maga- 313
Ihães, Aurélio Gomes de Oliveira,
Bastos Tigre, Eugênio Gomes,
Thiers Martins Moreira e doações
dos serviços culturais das Embai
xadas da França, Estados Unidos,
Inglaterra, Alemanha, Espanha.
Está a Biblioteca José de Alencar
cada vez mais aparelhada para a
pesquisa, contando ainda com boa
coleção de periódicos e de micro
filmes. Ainda dispõe de aparelha
gem moderna para leitura de mi
crofilme, reprodução de textos, e
está providenciando a instalação
de aparelho de impressão para di
vulgação de trabalhos.

A Direção da Faculdade e a Co
ordenação empenham-se em im
primir aos cursos de pós-graduação
um caráter de seriedade e rigor, a
fim de contribuir para a difusão
de uma mentalidade profissional
que destrua o amadorismo e a im
provisação ainda reinantes na vi
da intelectual, e que só o ensino
universitário poderá destruir com
o tempo. A melhoria do ensino
superior e o aperfeiçoamento do
magistério disso dependem.
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T re inam ento

do Pessoa l B ras ile iro

no Exte rio r

Joaqu im Faria

Góes F ilho*

O fin anc iam en to

O treinamento no exterior cie pes
soal de países carentes não consti
tui novidade dos últimos decênios.
Todavia, só depois da Segunda
Guerra Mundial é que ele passou
a ser incluído efetivamente como
um dos instrumentos utilizados
por organismos internacionais e
pelos países desenvolvidos, em be
nefício dos demais. Foram aloca
dos fundos para o seu financia
mento e departamentos especiais
foram criados paia operar os pro
gramas.

Atitude semelhante foi adotada
por fundações internacionais, ins
titutos independentes e universi
dades de Países desenvolvidos.

Por sua vez, os países beneficiados
criaram, também, fundos especiais
de complementação ou de contra
partida, e órgãos encarregados de
fixar a política, de negociar con
vênios, de recrutar e selecionar
candidatos e de controlar os seus
estudos.

• Coordenador do Centro de Recursos
Humanos da Fundação Getúlio Vargas.

Em grande parte, a cooperação de
órgãos nacionais e internacionais
nessa matéria, salvo casos de ex
ceção, se exercita através de con
vênios de caráter multilateral ou
bilateral, segundo a natureza de
cada um.

A consciência da rentabilidade de
pré-investimentos em treinamen
to vem crescendo no Brasil, na me
dida em que se tenta aumentar a
velocidade e a intensidade do pro
gresso do nosso desenvolvimento.

0 levan tam ento do CETRHU

Que dimensão apresenta tal polí
tica nos últimos anos da vida bra
sileira?

Uma das tentativas de resposta a
essa pergunta está sendo feita atra
vés de um levantamento levado a
efeito pelo Centro de Estudos e
Treinamentos de Recursos Huma
nos (CETRHU), da Fundação
Getúlio Vargas, com a participa
ção do Instituto Brasileiro de Re
lações Internacionais, sob os aus
pícios da Subsecretária de Coope



ração Internacional do Ministério
do Planejamento e Coordenação
Geral.

O levantamento empreendido pe
la Fundação Getúlio Vargas re
colheu dados de 60 instituições na
cionais e internacionais e de paí
ses estrangeiros, que encaminham
on concedem bolsas de estudo a
brasileiros no estrangeiro.

Dele constam os fornecidos pelas
agências sediadas no Brasil da
ONU, UNESCO, FAO, OIT,
OMS, OEA e serviços diplomáti
cos ou escritórios especiais de vá
rios países. Do lado brasileiro, ser
viços como a CAPES, órgãos do
Ministério da Educação, o Conse
lho Nacional de Pesquisas e o De
partamento de Cooperação Inte
lectual do Itamarati.

I atnbéin nele se incluem as em
presas industriais e de serviços de
grande porte sediadas no País, que
mantêm programas próprios de
treinamento de seus técnicos no
estrangeiro.

O inquérito, que cobriu o período
1965/70, procurou reunir uma sé
rie de dados, entre os quais desta
camos os seguintes:aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

n) exigências prévias de cada or
ganização para a concessão das
bolsas;

b) financiamento das bolsas;

c) sistema de acompanhamento
durante a permanência do bolsis
ta no estrangeiro e após o seu re
gresso ao Brasil;

d) levantamento dos dados
ocupacionais por ocasião da con
cessão das bolsas;

c) antecedentes educacionais de
cada candidato, c organização a
que estava vinculado no Brasil;

/) estudos ou estágios realizados
no estrangeiro.

Ao todo, conseguiu o inquérito le
vantar 13.406 bolsas nos cinco anos
estudados, as quais beneficiaram
11.539 estudantes.

A diferença de números é explica
da pelo fato de que certas bolsas
são apenas suficientes para dar co
bertura a uma parte das despesas
de estudos e permanência no es
trangeiro. Tal circunstância deter
minou a necessidade de assegurar
bolsas complementares a certo nú- 315
to número de estudantes.

Há também as ocorrências de re
novação de período de estudos no
estrangeiro, através de uma segun
da ou terceira bolsa.

Os estudos que as bolsas propor
cionaram foram efetuadas nos se
guintes países:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 1 ------  D istribu ição das

bo lsas po r pa ís

PAÍSES N.° DE BOLSAS

E.U.A. 6.262
França 2.637
Inglaterra 784
Portugal 349
Itália 334
Alemanha 278
Chile 276
Bélgica 225
Holanda 168
Japão 168
Espanha 139
México 102
Israel 92
Suíça 37
Suécia 23



O quadro 1 revela uma concen
tração em países de grande desen
volvimento científico, tecnológico
e educacional.

As condições de aceitação dos can
didatos a estudos ou estágios no
estrangeiro variam segundo as or
ganizações patrocinadoras.

Todavia, as respostas ao inquérito
indicam que determinadas exigên
cias são idênticas ou semelhantes
em muitas organizações.

Estão neste caso a indicação do
candidato pela instituição onde
trabalha, a recomendação de che-
fes e professores, o compromisso de
regresso ao emprego no seu retor
no do estrangeiro e o conheci
mento da língua do país ou região

- onde o candidato vai estudar.

A maioria das instituições patro
cinadoras de bolsas exige também
que os candidatos tenham concluí
do um curso superior no Brasil.

No levantamento logrou o
CETRHU verificar que 8.641 can
didatos preencheram tal exigên
cia. O total é seguramente mais al
to do que essa cifra, dado o eleva
do número de casos sem informa
ção sobre esse item.

O financiamento das bolsas é mui
to variável. Há os casos de conces
são de passagem de ida e volta, ou
de ida ou de volta, ou de nenhu
ma ajuda em matéria de trans
porte. Em relação à manutenção,
os critérios apresentam também
ampla gama de diferenciações.

A parte mais uniforme é a relati
va às matrículas em universidades
asseguradas integralmente, por
quase todas as instituições.

Na realidade, salvo casos de exce
ção, o custeio de estudo cm ou
tros países está baseado numa re
partição de encargos entre orga
nismos internacionais, governos
estrangeiros e o governo brasileiro.

As áreas de estudo distribuíram-se
na seguinte ordem:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quad ro 2 —  D is tribu ição

das bo lsas pe las áreas

ÁREAS N.° de
BolsasGFEDCBA%

Engenharia.............................. 1 907 14,2
Comércio, Administração, Ne

gócios................................... 1.532 11.4
Ciências Médicas.................... 1.235 9,2
Ciências Sociais Básicas......... 1.155 8,6
Fisica e Gco-Ciências.............. 1.019 7,6
Agricultura.............................. 735 5,5
Ciências Sociais Aplicadas ... 687 5,1
Ensino Especializado............... 656 4,9
Administração Pública............ 610 4,6
Línguas e Literatura............. 590 4,4
Matemática............................. 323 2,4
Arquitetura e campos relacio

nados................................... 319 2,4
Belas Artes e Artes Aplicadas 276 2,1
Ciências Biológicas................. 274 2,0
Direito................................... 229 1,7
Jornalismo, Publicidade, Comu

nicação................ 185 1,4
Especialistas em Educação Ele

mentar................................. 168 1,3
Pesquisa.................................. 120 0,9
Biblioteconomia, Arquivo........ 94 0,7
Filosofia.................................. 79 0,6
Geografia ............................... 46 0,3
Especialistas em Educação Se

cundária.............................. 42 0,3
Economia Domestica.............. 26 0,2
Religi.ão, Teologia................. 25 0,2
Esporte e Atletismo................ 4 —
Outros..................................... 297

Total....................................... 12 633 94.2
Sem informação...................... 773 5,8

TOTAL GERAL................... 13 406 100,0



O simples exame das áreas de es
tudo dos bolsistas revela uma con
centração muito expressiva nos se
tores de engenharia, economia, ad
ministração de negócios e de em
presas, medicina, pesquisa no cam
po das ciências físicas, geociências,
ciências sociais, saúde, agricultura
e educação.

No quadro 2, os dados relativos à
educação revelam apenas uma
parcela do total dos que buscam
preparar-se nesse terreno.

Uma análise mais detida das res
postas do inquérito do CETRHU,
indica que muitos dos bolsistas
incluídos em áreas genéricas de es
tudos, tais corno agricultura, ar
quitetura, ciências biológicas, en
genharia etc., procuravam prepa
rar-se também para o magistério
nas citadas áreas.

Daí o quadro 3, no qual se tenta
destacar em cada área os que bus
cavam especialização para o ma
gistério.

Analisando por categorias profis
sionais, o quadro 3 revela que a
maior concentração de bolsas é de
professores e especialistas em edu
cação.

0 fato merece ser destacado pelo
papel multiplicador que se atri
bui aos sistemas escolares no de
senvolvimento econômico e social.
A disponibilidade dc recursos hu
manos depende da extensão quan
titativa e qualitativa da educação
geral de todos os níveis da educa
ção especial, visando à absorção de
tecnologias modernas e da orga
nização e gerencia de empresas e
serviços.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 3 —  Bolsas para

docênc ia e ou tras p ro fissões

Magis
tério

Outras
Pro

fissões
TotalÁREAS

Agricultura.............. 103 638 741
Arquitetura............ 34 285 319
Ciências Biológicas ..
Comércio, Administra-

118 165 283

ção, Negócio.........
Ensino Elementar....

137 1 301 1 438
111 57 168

Ensino Secundário... 19 23 42
Ensino Especializado. 143 303 446
Engenharia..............
Belas Artes — Artes

312 1 600 1.912

Aplicadas.............. 65 214 279
Geografia................. 23 24 47
Ciências Médicas...... 364 812 1176

84 317Economia Doméstica.
Jornalismo, Publicida-

8 76

de, Comunicação... 10 175 185
Línguas e Literatura 298 290 5S8
Direito. ................
Biblioteconomia, Ar-

65 164 229

quivo................... 12 82 94
Matemática............. 79 214 323
Filosofia.............. . 79 — 79
Física e Ceo-Ciências 217 794 1.011
Administração Pública 41 872 913
Religião, Teologia....
Ciências Sociais Bási-

18 7 25

cas......................
Ciências Sociais Apli-

412 743 1.155

cadas................... 31 643 674
Esporte e Atletismo.. 4 — • 4
Pesquisa Geral......... — 120 120
Outros (+USAID)... 70 227 297
bem imormação....... 27 748 775

TOTAL................... 2.800 11.607 13.407

São, todavia, sabidamente lentas
a implantação, a manutenção e a
colheita de frutos no conjunto
educacional. Daí o imperativo de
uma política corajosa de pré-inves-
timentos em estudos e treinamen
tos de pessoal no estrangeiro, com
o processo de reduzir-se a lentidão
na marcha para as metas desejá
veis.
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O período de permanência de
brasileiros em estudos no estran
geiro através de bolsas, varia se
gundo o tipo de programas. Há
os destinados a permitir aos bol
sistas uma observação geral de
dada organização administrativa,
educacional ou científica, a ouvir
alguns especialistas e a recolher in
formações, dados e material bi
bliográfico. Tais bolsistas podem
realizar a tarefa a que se propõem
em período não excedente a dois
meses, desde que possuam experi
ência e bom manejo da língua do
país.

Outros programas visam assegurar
um treinamento específico em um
período de 2 a 6 meses. Ainda ou
tros oferecem oportunidades de
estudos sistemáticos em universi
dades, visando ao aperfeiçoamento-
à especialização ou à obtenção do
grau de mestrado, durante um
período não excedente de 6 a 12
meses. Os estudos de doutorado
podem ser estendidos até 24 me
ses.

TOTAL GERAL  13.409 100,0ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quad ro 4 —  Duração da bo lsa

PERÍODOS
N.° de
bolsas %

0a2 meses....................... 3.766 28,1
2 a 6 meses....................... 2.307 17,2
6 a 12 meses....................... 2.101 15,7

.540 4,0
+ de 24 meses....................... 149 1,1

TOTAL ................................ 8.863 66,1
Sem informação..................... 4.546 33,9

Cumpre resaltar que apenas com
a permanência de 8 meses ou mais,
é que se torna viável aos candida
tos obterem os graus de mestrado.
Os de doutorado necessitam de um
período adicional de 12 meses.

Quadro 5 —  Fo rm ação dos

bo ls is tas

FORMAÇÃO DOS
BOLSISTAS ANTES DA
CONCESSÃO DAS BOLSAS

Bobas

N.» /c

Sem graduação Universitária 766 5,7
1? Graduação Universitária . 7 603 56.7
Pós-graduação.................... 70 0,5
Mestrado........................... 108 0,8
Doutorado............................. 94 0,7

TOTAL................................... 8 641 64.-1
Sem informação........... .......... 4 767 35,6

TOTAL GERAL................... 13.408 100,0

Os casos de bolsas para candida
tos sem graduação universitária
encontra justificativa, na necessi
dade de treinamentos intensivos e
em tempo reduzido de operários,
mestres e administradores, para
imediata implantação de certas
indústrias ou serviços que utilizam
técnicas ainda não conhecidas no

TOTAL GERAL 13.409 100,0

Quad ro 6 —  G raus ob tidos

GRAU OBTIDO NO
ESTRANGEIRO

Bolsas

N.° %

l.“ Graduação Universitária .. 301 2 2
Pós-Graduação.... .............. 1.302 9,7
Mestrado................................ 478 3,6
Doutorado........ ................... 336 2,5

TOTAL................................... 2.417 18.0
Sem informação...................... 10 992 82,0



A pesquisa apurou que 2.116 bol
sistas obtiveram os graus de mes
trado e doutorado, número que
na realidade deverá ser mais ele
vado visto como não foi possível
obter informações relativas à ob
tenção de grau em 10.992 casos.

Constitui dado importante esse
número de graduações, tendo-se em
vista o número de cursos pós-gra
duados já iniciados no País e os
que se projetam criar, inclusive
com o objetivo de qualificar pro
fessores universitários, que se bene
ficiam com a utilização dos porta
dores dos graus de mestre e dou
tor, obtido em universidades es
trangeiras.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dados da Operação

Reto rno

Desejamos mencionar neste artigo
uma outra pesquisa efetuada em
paralelo com a do CETRHU, pe
lo Instituto Brasileiro de Relações
Internacionais e pela Escola de
Administração Pública da Funda
ção Getúlio Vargas. Seu títuloaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Operação Retorno indica a ênfase
dada ao trabalho dos bolsistas no
seu regresso ao Brasil.

O estudo se fez sobre uma amostra
de cerca de 700 casos retirada de
uma relação de brasileiros envia
dos ao estrangeiro durante um pe
ríodo de 10 anos, todos com for
mação universitária prévia e que
permaneceram estudando no es
trangeiro durante pelo menos no
ve meses. Do citado estudo extraí
mos o trecho que a seguir transcre
vemos, relativo ao trabalho dos
bolsistas no Brasil após o seu re
gresso.

"Profissionais brasileiros formados
no exterior não têm problemas de
trabalho: 89,9% dos entrevistados
têm um trabalho provisório, e só
2,1% declaram-se sem trabalho;
68,5% consideram que consegui
ram encontrar um emprego utili
zando efetivamente suas aptidões
e o treinamento que obtiveram no
exterior, e somente 6,5% conside
raram que tiveram um problema
extremamente sério ou moderada
mente sério para conseguir um
emprego com estas características.
O grupo profissional com a taxa
mais alta de emprego permanente
é o de Engenharia Especializada
(95,1%); o mais baixo, a categoria

de outros, com 79,6%. Quanto à 319
adequação entre emprego e apti
dões, cerca de 75% de engenheiros
especializados, biológicos e educa
dores estão satisfeitos; é muito me
nor a satisfação entre os especia
listas em Agricultura (60,5%),
mas trata-se ainda de nível bem
alto; 45,2% dos entrevistados de-
clararam-se satisfeitos ou muito sa
tisfeitos com seu trabalho, mas so
mente 8,4% disseram estar insa
tisfeitos ou muito insatisfeitos; os
restantes têm uma atitude mista;
44% dos entrevistados declara
ram-se em certos aspectos satisfei
tos, em outros não. Esta resposta
pode ser tomada como indicadora
de um nível relativamente baixo
de exigências em relação ao em
prego e é interessante notar que
os administradores, que são os que
ocupam posições de maior remu
neração, são os mais exigentes (so
mente 27,5% não se definem quan
to à satisfação), enquanto que os
níveis maiores de indiferença es
tão entre os do setor Educação
(58% de indiferentes) e Agri
cultura.”
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322 Acolhendo exposição de motivos
do Ministro da Educação e Cultu
ra, o Presidente da República as
sinou decreto que dispõe sobre a
organização do Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacio
nais — INEP — e atualiza sua es
trutura de acordo com a reforma
administrativa. Eis o teor da ex
posição e do decreto:

1 . Exposição de m otivos

Tenho a honra de encaminhar a
Vossa Excelência projeto de decre
to que dispõe sobre a organização
do Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais — INEP,
atualizando sua estrutura à refor
ma administrativa que se vem im
plementando nesta Secretaria de
Estado.

2. Instituído pela Lei n.° 378, de
13 de janeiro de 1937, como Insti
tuto Nacional de Pedagogia, foi
transformado em Instituto Nacio
nal de Estudos Pedagógicos, pelo
Decreto-lei n.° 580, de 30 de julho
de 1938, que lhe deu competência
e organização.

3. Passados 34 anos de sua im
plantação, sem ter sofrido qual
quer alteração em sua estrutura
básica, apesar das mutações que
vem sofrendo, se justifica a sua
transformação em Instituto Nacio
nal de Estudos e Pesquisas Educa
cionais, como órgão de pesquisas
dos problemas do ensino nos seus
diferentes aspectos.

4. Ante o exposto, submeto à
aprovação e assinatura de Vossa
Excelência o anexo projeto de de
creto, que dispõe sobre o Institu
cional de Estudos e Pesquisas Edu
cacionais — INEP, adaptando sua
nova estrutura às diretrizes do De
creto-lei n.° 200, de 25 de feverei
ro de 1967.

Jarbas Passarinho

2 . Decre to n .° 71 .407 —  de

de novem bro de 1972aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dispõe sobre o Institu to Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacio
nais, do M inistério da Educação e
Cultura, e dá outras providências.

O Presidente da República, usan
do da atribuição que lhe confere 



o artigo 81, itens III e V, da Cons
tituição, e tendo em vista o dis
posto no artigo 181, itens I e III,
do Decreto-Lei número 200, de 25
de fevereiro de 1967, decreta:

Art. l.° Fica transformado o Ins
tituto Nacional de Estudos Peda
gógicos, do Ministério da Educa
ção e Cultura, a que se referem a
Lei n.° 378, de 13 de janeiro de
1937, e os artigos l.°, parágrafo
5.°,  item J e 14 do Decreto núme
ro 66.967, de 27 de julho de 1970,
em Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais — INEP
—, com a finalidade de, como ór
gão central de direção superior,
exercer todas as atividades neces
sárias ao estímulo, coordenação,
realização e difusão da pesquisa
educacional no País.

Parágrafo único. O INEP está su
jeito à supervisão do secretário-ge-
ral do Ministério da Educação e
Cultura, mantida a autonomia ad
ministrativa e financeira ass
rada pelo artigo 14 do Decreto
n.° 66.967, de 27 de julho de 1970.

Art. 2.° O INEP administrado por
um diretor-geral nomeado, em co
missão, pelo Presidente da Repú
blica, terá a seguinte estrutura bá
sica:

I — Gabinete;

II — Assessoria Técnica;

III — Divisão de Atividades Auxi
liares;

IV — Centro Brasileiro de Pesqui
sas Educacionais;

V — Centros Regionais de Pesqui
sas Educacionais.

§ l.° O diretor-geral, para atender
aos encargos técnicos ou adminis
trativos do seu gabinete, bem co
mo aos demais trabalhos de apoio
daqueles, terá chefe de gabinete, 2
(dois) assessores, chefe de secreta-
taria, 4 (quatro) auxiliares e 1
(um) secretário, na forma estabe
lecida no regimento interno.

§ 2.° A assessoria técnica será co
ordenada por um assessor, desig
nado pelo diretor-geral.

§ 3.° A Divisão de Atividades Au
xiliares, o Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais e os Cen
tros Regionais de Pesquisas Edu
cacionais serão administrados por
diretores nomeados, em comissão,
pelo Presidente da República.

Art. 3.° O Centro Brasileiro e os
Centros Regionais de Pesquisas
Educacionais compreendem, cada
um:

I — Secretaria Executiva;

II — Coordenação de Estudos e
Pesquisas Educacionais;

III — Coordenação de Publicações,
Documentação e Informações;

IV — Serviço de Atividades Auxi
liares.

§ l.° A Secretaria Executiva será
dirigida por um secretário exe
cutivo e o Serviço de Atividades
Auxiliares por um chefe, designa
dos pelo diretor-geral.

§ 2.° As coordenações serão admi
nistradas por coordenadores no
meados, em comissão, pelo Presi
dente da República.
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Art. 4.° O diretor do Centro Bra
sileiro de Pesquisas Educacionais
contará com 2 (dois) assistentes.
Os diretores dos Centros Regionais
de Pesquisas Educacionais, bem
como o diretor da Divisão de Ati
vidades Auxiliares e o assessor che
fe da Assessoria Técnica contarão,
cada um, com 1 (um) assistente.

Art. 5.° — Os serviços do INEP se
rão atendidos por:

I — Funcionários do quadro de
pessoal do Ministério;

II — Servidores federais, estaduais
e municipais requisitados na for-

324 ma da legislação em vigor;

III — Servidores autárquicos e de
outras entidades, mediante enten
dimentos com os órgãos interessa
dos;

IV — Pessoal temporário, especia
lizado ou não, necessário à exe
cução do plano de trabalho apro
vado pelo diretor-geral e homolo
gado pelo ministro da Educação
e Cultura.

Parágrafo único — O pessoal tem
porário a que se refere este artigo
será admitido na forma da legis
lação em vigor, pelo regime das
leis trabalhistas e mediante auto
rização do Presidente da Repúbli
ca, observado, na fixação dos res
pectivos salários, o disposto no pa
rágrafo 3, do artigo 2, do Decreto-
Lei n.° 1.202, de 17 de janeiro de
1972, correndo as despesas à con
ta dos recursos específicos.

Art. 6.° — A organização, compe
tência e atribuições dos órgãos de
que trata este decreto serão estabe
lecidas em regimento interno, ob

servado o disposto no artigo 6 do
Decreto n.° 68.885, de 6 de julho
de 1971.

Parágrafo único — Enquanto não
for baixado o regimento interno,
permanecerá em vigor, no que
couber, a legislação pertinente ao
Inep.

Art. 7.° — Fica aprovado na
forma do anexo, a tabela discrimi-
nativa dos cargos em comissão do
quadro de pessoal — parte perma
nente — do Ministério da Educa
ção e Cultura, resultante da estru
tura prevista neste decreto.

Art. 8.° — Os recursos avocados ao
Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos serão movimentados pe
lo diretor-geral do Instituto Na
cional de Estudos e Pesquisas Edu
cacionais.

Art. 9.° — O fundo especial de na
tureza contábil, instituído pelo
art. 15 do Decreto n.° 66.967, de 2"
de julho de 1970, denomina-se
“Fundo Especial de Estudos e
Pesquisas Educacionais” e será
constituído dos seguintes recursos,
dentre outros previstos em legisla
ção própria:

I — Dotações consignadas no or
çamento geral da União;

II — Repasses de outros fundos;

111 — Rendas próprias de serviços.
inclusive de publicações;

IV — Doações, subvenções e auxí
lios;

V — Reversão de quaisquer im
portâncias, inclusive, quando for
o caso, das relativas a bolsas de es
tudos ou auxílios individuais;



VI — Saldo verificado no fim de
cada exercício financeiro, que
constituirá receita do exercício se
guinte;

VII — Receitas diversas.

Art. 10 — As despesas decorren
tes do disposto neste decreto serão
atendidas pelas dotações próprias
do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos — INEP, do Ministé
rio da Educação e Cultura.

Art. 11 — Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con
trário.

Brasília, 20 de novembro de 1972;
151.° da Independência e 84.° da
República.

EMÍLIO G. MÉDICIaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jarbas Passarinho

Henrique FlanzerZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela d isc rim ina tiva dos cargos em  com issão

Corços
ou

funções
DENOMINAÇÃO Símbolo

Cargos
ou

funções
DENOMINAÇÃO Símbolo

29^

INSTITUTO NACIONAL DE
ESTUDOS PEDAGÓGICOS

INSTITUTO NACIONAL DE
ESTUDOS E PESQUISAS

EDUCACIONAIS

1
1

3

2

Diretor.......................................... ...
Inspetor Itinerante da Inspetoria

Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Rio de Janeiro-GB).

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (São Paulo-SP).........

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria de Ensino
Secundário (Porto Alegre-RS)....

3-C

3-F

3-F

3-F

1
1

5

Diretor-Gcral......................................
Diretor do Centro Brasileiro de Pes

quisas Educacionais.......................

Diretor de Centro Regional de Pes-
quisas Educacionais...... .................

1-C

2-C

2-C

1

1

1

1

1

1

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Nitcrói-GB).................

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Recifc-PE)..................

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Salvador-BA)..............

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Fortaleza-CE).............

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Santo Angclo-RS). ..

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Trcs Coraçõcs-MG)...

3-F

3-F

3-F

3-F

3-F

3-F

6 Coordenador de Estudos e Pesquisas
Educacionais................................... 3-C

1

1

1
1

1

1

1

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Ubcraba-MG) ... ...

Inspetor Itinerante da Inspetoria
Seccional da Diretoria do Ensino
Secundário (Juiz de Fora-MG)....

Chefe da Seção de Organização Es rol ar
Chefe da Scçtto do Documentação e

Intercâmbio................... -................
Chefe da Seção de Inquéritos e Pes

quisas...................... ..........................
Chefe da Seção do Orientação Educa

cional c Profissional........................
Coordenador dos Cursos....................

3-F

3-F
2-F

2-F

2-F

2-F
2-F

6

1

Coordenador de Publicações, 
mentação o Informações................

Diretor da Divisão de Atividades
Auxiliares.........................................

3-C

4-C
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326 aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEm sessão de 10 de fevereiro de
1969 , a Câmara do Ensino Supe
rior do Conselho Federal de Edu
cação aprovou e o plenário ratifi
cou o Parecer n. 77, que teve como
relator o Cons. New ton Sucupira,
estabelecendo normas para o cre
denciamento dos cursos de pós-gra
duação.

Em número monográfico da Re
vista sobre a matéria , este Parecer
constitui documento relevante.

Damos sua in tegra-.

Parece r n .° 77

Art. l.° Para que seus diplomas
gozem de validade em todo o terri
tório nacional, os cursos de pós-
graduação devem ser credenciados
pelo Conselho Federal de Educa
ção, nos termos da Lei 5.540, de 28
de novembro de 1968.

Parágrafo único. Os cursos de pós-
graduação de que tratam as pre
sentes normas são aqueles que 

conferem os graus de Mestre e
Doutor na forma definida pelo Pa
recer n.o 977/65 do CFE.

Art. 2.° O credenciamento dos
cursos de pós-graduação será con
cedido mediante Parecer do Con
selho Federal de Educação, apro
vado pela maioria da totalidade
de seus membros e homologado
pelo Ministro da Educação e Cul
tura.

Art. 3.° Poderão ser credenciados
os cursos de pós-graduação manti
dos por instituições de ensino su
perior, oficiais ou particulares já
reconhecidas, e, em caráter excep
cional, por instituições científicas
ou culturais que ministram exdu-
sivamente tais cursos, a juízo do
Conselho Federal de Educação.

§ l.° O pedido de credenciamento
será encaminhado ao Presidente
do Conselho Federal de Educação
e trará, em anexo, relatório com
pleto sobre o curso e todos os do
cumentos exigidos na presente Re
solução.



§ 2.° O credenciamento poderá ser
requerido apenas para o Mestra
do ou para o Doutorado ou am
bos.

§ 3.° O credenciamento de curso
de Doutorado será extensivo ao
Mestrado correspondente.

Art. 4.° É condição para o 
denciamento de cursos de pós-
graduação que a instituição de
monstre o alto nível atingido pelos
cursos de graduação que ministre
na mesma área de conhecimen
tos, ressalvada a exceção prevista
no art. 3.°.

Art. 5.° O pedido de credencia
mento deverá incluir documenta
ção relativa aos seguintes itens:

1) natureza jurídica da institui
ção e sua tradição de ensino e pes
quisa;

2) capacidade financeira para a
manutenção do curso;

3) edifícios e instalações adequa
das ao funcionamento do curso;

4) qualificação do corpo docen
te;

5) equipamentos e laboratórios;

6) biblioteca;

7) organização e regime didáti-
co-científico;

8) dados referentes aos estudan
tes.

Art. 6.° As condições dos edifícios
e demais instalações, apropriadas
ao funcionamento do curso serão 

comprovadas por meio de fotogra
fias e plantas, bem como por do
cumentos que atestem pertencerem
eles à entidade mantenedora ou
se encontrarem à sua disposição.

Art. 7.° A capacidade financeira
será demonstrada pela apresenta
ção do orçamento global da insti
tuição com destaque da verba re
servada ao curso e pela existência
de recursos próprios ou proveni
entes de convênios, subvenções
ou donativos especialmente desti
nados à sua manutenção.

Art. 8.° Para obter credenciamen
to, deverá o curso de pós-gradua
ção possuir corpo docente alta- 327
mente qualificado, enviando a ins
tituição relação nominal dos pro
fessores com o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcurriculum  vitae de
cada um, devidamente documenta
do.

§ l.° Do candidato a professor em
curso de pós-graduação será exigi
do o título de Doutor, conferido
por instituição idônea, sendo ain
da indispensável a apresentação de
outros títulos que comprovem sa
tisfatória especialização no campo
de estudos a que se destina, tais
como:

1) atividade científica, cultural
ou técnica, constante de publica
ções feitas em livros ou periódicos
conceituados, nacionais ou estran
geiros;

2) pesquisas realizadas;

3) experiência docente em ní
vel superior;

4) cursos de especialização ou
aperfeiçoamento em instituições
qualificadas;
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5) atividades de caráter tccnico-
profissional que revelem capaci
dade criadora.

§ 2.° O grau de Doutor poderá ser
dispensado se o candidato relacio
nar em seu aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcurriculum  vitae títu
los ou graus equivalentes, ou tra
balhos de pesquisa e experiência
docente ou profissional que de
monstrem sua alta qualificação na
matéria.

§ 3.° Será imprescindível ao can
didato a professor de curso de pós-
graduação ter produzido trabalhos
de valor comprovado em sua área
de especialização.

§ 4.° Tratando-se de curso de Dou
torado, o candidato a professor de
verá ter realizado trabalhos de
pesquisa científica ou técnica que
representem real contribuição no
domínio de sua especialidade.

Art. 9.° Os títulos de Mestre, Dou
tor e Livre Docente serão acompa
nhados das respectivas disserta
ções e teses.

§ l.° Para a avaliação das teses e
dissertações, bem como de publi
cações especializadas, o Conselho
Federal de Educação poderá soli
citar o parecer de especialistas de
notória competência na matéria.

§ 2.° Os certificados de especializa
ção ou aperfeiçoamento devem in
dicar a instituição que ministrou
os cursos, o regime de estudos, os
critérios de concessão dos certifi
cados e os nomes dos professores.

Art. 10. No domínio das ciências
experimentais, exigir-se-á do curso
de pós-graduação a ser credencia
do, a existência de laboratórios e 

equipamentos capazes de assegu
rar aos alunos a prática de pesqui
sa.

Parágrafo único. Para o creden
ciamento dos cursos de Doutorado
é indispensável que a instituição
se encontre em condições de desen
volver programas de pesquisa
avançada com a participação de
professores do curso.

Art. 11. Os cursos de pós-gradua
ção da área básica só poderão ser
credenciados se mantiverem, pelo
menos, 40% de seu Corpo Docente
em regime de tempo integral.

§ l.° Na área técnico-profissional
poderá ser admitido o número de
20% de professores em tempo in
tegral ou 50% no regime de um
turno completo de trabalho.

§ 2.° A instituição fornecerá, em
seu relatório, informações sobre as
categorias, carga horária de traba
lho e níveis de vencimento de seus
professores.

Art. 12. É requisito essencial pa
ra o credenciamento dos cursos de
pós-graduação a existência de bi
blioteca atualizada e selecionada.
dispondo das obras e periódicos
especializados mais importantes no
campo abrangido pelos cursos.

Parágrafo único. Ao pedido de
credenciamento serão anexados in
formes sobre o conteúdo da biblio
teca, a formação profissional de
seu pessoal técnico, recursos desti
nados à aquisição de livros e revis
tas e serviços técnicos de utilização
da biblioteca.

Art. 13. A organização e regime di-
dático-científico dos cursos de pós- 



graduação obedecerão às seguintes
normas constantes do Parecer 977/
/65:

I — A pós-graduação compreende
rá dois níveis de formação, Mestra
do e Doutorado. Embora hierar-
quizados, o mestrado não constitui
requisito indispensável à inscrição
no curso de Doutorado.

11 — 0 Mestrado pode ser encara
do como etapa preliminar para a
obtenção do grau de doutor ou
como grau terminal.

III — O Doutorado tem por fim
proporcionar formação científica
ou cultural ampla e aprofundada,
desenvolvendo a capacidade de
pesquisa e poder criador nos di
ferentes ramos do saber.

IV — O Doutorado Acadêmico te
rá a designação das seguintes
áreas: Letras, Ciências, Ciências
Humanas, Filosofia e Artes. Os
Doutorados Profissionais se deno
minam segundo os cursos de gra
duação correspondentes. O Mes
trado será cptalificado pelo curso
de graduação, área ou matéria a
que se refere.

V — Do candidato ao Mestrado
exige-se dissertação ou outro tipo
de trabalho a critério do departa
mento; para o grau de Doutor re
quer-se defesa de tese que repre
sente trabalho de pesquisa impor
tando em real contribuição para o
conhecimento do tema.

VI — Os cursos de Mestrado e
Doutorado devem ter a duraçao
mínima de um e dois anos respec
tivamente. Além do preparo da
dissertação ou trabalho equivalen
te ou da tese, o candidato deverá 

estudar certo número de matérias
relativas à sua área de concentra
ção e ao domínio conexo, subme
ter-se a exames parciais e gerais, e
provas que verifiquem a capaci
dade de leitura em línguas estran
geiras. Pelo menos uma para o
Mestrado e duas para o Doutora
do.

VII — Por área de concentração
entende-se o campo específico de
conhecimento que constituirá o
objeto de estudo escolhido pelo
candidato e por domínio conexo
qualquer matéria não pertencente
àquele campo, mas considerada
conveniente ou necessária para
completar sua formação. 329

VIII — A instituição deverá 
cer elenco variado de matérias a
fim de que o candidato possa exer
cer sua opção. As matérias, de
preferência, serão ministradas sob
a forma de cursos monográficos,
nos quais, seja em preleções, seja
em seminários, o professor desen
volverá, em profundidade, um as
sunto determinado.

IX — O programa de estudos do
Mestrado e Doutorado se caracte
rizará por grande flexibilidade,
deixando-se ampla liberdade de
iniciativa ao candidato que rece
berá assistência de um diretor de
estudos. A integralização dos es
tudos necessários ao Mestrado e
Doutorado será expressa em uni
dade aos acadêmicos previamente
definidas.

X — O mesmo curso de pós-gra
duação poderá receber diplomas
provenientes de cursos de gradua
ção diversos, desde que apresen
tem certa afinidade.



XI — Para a matrícula nos cursos
de pós-graduação, além do diplo
ma de curso de graduação exigido
por lei, as instituições deverão es
tabelecer requisitos que assegurem
rigorosa seleção intelectual dos
candidatos.

XII — Nas Universidades a pós-
graduação deve ser objeto de co
ordenação central.

Parágrafo único. A instituição en
viará documentação completa so
bre a matéria constante do pre
sente artigo.

330 Art. 14. O pedido de credencia
mento conterá indicações sobre as
vagas fixadas para cada curso, o
número de alunos em tempo inte
gral, e parcial, regime de bolsas
oferecidas a serviço de orientação
aos estudantes.

Art. 15. Com o objetivo de veri
ficar “in loco” as condições de
funcionamento do curso de pós-
graduação a ser credenciado, o
Conselho Federal de Educação de
signará uma comissão de verifica
dores constituída de especialistas
de reconhecida competência.

Parágrafo único. A comissão apre
sentará relatório circunstanciado
sobre a situação do curso, manifes-
tando-se sobre todas as exigências
constantes da presente Resolução.

Art. 16. Será permitido, a juízo do
Conselho Federal de Educação, a
formação de consórcios ou o esta
belecimento de convênios entre
instituições com o propósito de
ministrar, em nível de maior efici
ência, o mesmo curso de pós-gra
duação.

Art. 17. O credenciamento do cur
so de pós-graduação terá validade
pelo prazo de cinco anos, findo o
qual a instituição poderá renovar
o pedido de credenciamento.

Art. 18. Em caráter excepcional,
as instituições credenciadas po
derão expedir títulos de Doutor,
diretamente por defesa de tese, a
candidatos de alta qualificação ci
entífica, cultural ou profissional,
apurada mediante exame dos seus
títulos e trabalhos.

S. S., em 10 de fevereiro de 1969.

a) Newton Sucupira — Presiden
te e Relator

Valnir Chagas

Flávio Suplicy de Lacerda

Rubens Maciel

Alberto Deodato

T. D. de Souza Santos

Clóvis Salgado

Dom Luciano Cabral Duarte

José Milano
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PARECER N.o 977/65 - Defini
ção dos cursos de pós-graduação.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Documenta, Rio de Janeiro,
(44) : 67-86, dez. 1965. Ret. Do-
cumenta, Rio de Janeiro, (48)
: 7, mar. 1966. Homologação
Documenta, Rio de Janeiro,
(56) : 109, jul. 1966.

PARECER N.o 431/66, C. E. Su.
(aprovado em 3-8-66) — Suges
tões sobre o curso de pós-gradua
ção de Mestrado. (Alteração do
Parecer n.° 977/65). Documen
ta , Rio de Janeiro, (57) : 57-60,
ago. 1966.

PARECER N.o 77/69 - Normas
do credenciamento dos Cursos
de pós-graduação. Documenta,
Rio de Janeiro, (98) : 128-132,
fev. 1969.

PARECER N.o 14/70, C. E. Su.
(aprovado em 27-1-70) — Con-

• Levantamento efetuado pela Seção de
Documentação e Intercâmbio do Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacionais, sob
a coordenação da prof.a Nise Maria Lcssa
Bcraldo Magalhães.

ceito de curso de pós-graduação 331
credenciado — Universidade
Federal de Minas Gerais. Do
cumenta, Rio de Janeiro, (110)
: 151-156, jan. 1970.

PARECER N.o 93/70, C. S. Su.
(aprovado em 3-2-70) — Cursos

Credenciados e Centros Regio
nais de pós-graduação (con
sulta) . Documenta, Rio de Ja
neiro, (111) : 229-231, fev. 1970.

PARECER N.° 216/70 - Sobre
tempo integral nos cursos de
pós-graduação — Faculdade de
Medicina da Universidade Fe
deral do Rio de Janeiro. Do
cumenta, Rio de Janeiro, (116)
: 254-256, mar. 1970.

PARECER N.o 270/70 - Douto-
ramento antes da Lei 5.540/68
(consulta). Documenta, Rio de

Janeiro, (113) : 168-170, abr.
1970.

PARECER N.o 576/70, C. E. Su.
(aprovado em 7-8-70) — Pós-

graduação em Medicina (acom
panhado das Normas Com pie-
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men lares para o credenciamento
dos cursos de pós-graduação na
área médica) . aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADocumenta, Rio
de Janeiro, (117) : 225-236, ago.
1970.

PARECER N.° 236/71, C. E. Su.
(aprovado em 1-4-1971) — Dis
ciplinas comuns para graduação
e pós-graduação — Títulos de
Doutorados Profissionais.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . Leg is lação

2 .1 . Federa l

LEI N.° 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965 — Dispõe sobre o Es
tatuto do Magistério Superior.
Diário Oficial, Brasília, 10 dez.
1965. p. 12.689 e D. O. 14 jun.
1966. p. 6.331.

DECRETO N.o 63.343, de l.° de
outubro de 1968 — Dispõe 
bre a instituição de Centros Re
gionais de Pós-Graduação. Diá

rio Oficial, Brasília, 2 out. 1968.
p. 8.613.

LEI N.° 5.539, de 27 de novembro
de 1968 — Modifica dispositivos
da Lei n.° 5.88 LA, de 6 de de
zembro de 1965, que dispõe 
bre o Magistério Superior. Diá

rio Oficial, Brasília, 29 nov.
1968. p. 10.369. Retificada no
D . O . 3 dez. 1968. p. 10.433.

LEI N.° 5.540, de 28 de novembro
de 1968 — Fixa normas de orga
nização e funcionamento do en
sino superior e sua articulação
com a escola média. Diário Ofi

cial, Brasília, 29 nov. 1968. p.
10.369. Retificada no D . O . 3
dez. 1968. p. 10.433.

DECRETO-LEI. N.° 465, de 11 cie
fevereiro de 1969 — Estabelece
normas complementares à. Lei
n.° 5.539, de 27-11-1968, que
modificou dispositivos da Lei
n.o 4.881-A, de 6-12-1965 (Ma
gistério do Ensino Superior).
Diário Oficial, Brasília, 12 fev.
1969. p. 1.410.

DECRETO N.o 64.085, de 11 de
fevereiro de 1969 — Provê so
bre a instituição da Comissão
Executiva do Programa de Im
plantação dos Centros Regio
nais de Pós-Graduação. Diário
Oficial, Brasília, 12 fev. 19G9.
p. 1.411.

DECRETO-LEI N.o 464, de 11 de
fevereiro de 1969 — Estabelece
normas complementares à Lei
n.o 5.540, de 28-11-1968, que fi
xou normas de organização e
funcionamento do ensino supe
rior e sua articulação com a es
cola média. Diário Oficial, Bra
sília, 12 fev. 1969. p. 1.409.

DECRETO N.o 65.310, de 8 de
outubro de 1969 — Acresce pa
rágrafos ao art. 10 do Decreto
n.° 63.343, de l.° de outubro de
1968 (Instituição dos Centros
Regionais de Pós-Graduação) .
Diário Oficial, Brasília, 9 out.
1969. p. 8.524. Retificado no D .
O . 13 out. 1969. p. 8.618.

DECRETO NP 66.662, de 5 de
junho de 1970 — Reformula a
Coordenação do Aperfeiçoamen
to de Pessoal de Nível Superior
(CAPES). Diário Oficial, Bra
sília, 8 jun. 1970. p. 4.209.

DECRETO N.° 67.348, de 6 de
outubro de 1970 — Institui o
Programa Intensivo de Pós-



Graduação nas áreas ligadas ao
Desenvol vimen to T  ecnológico
do País. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADiário Oficial, Brasília,
6 out. 1970. p. 8.622.

DECRETO N.o 67.350, de 6 de
outubro de 1970 — Dispõe sobre
implantação dos Centros Regio
nais de Pós-Graduação. Diário
Oficial, Brasília, 7 out. 1970.
p. 8.659.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 .2 . Estadua l

DECRETO N.° 40.669, de 3 de
setembro de 1962. Baixa o regu
lamento para o Doutoramento
nos Institutos Isolados do En
sino Superior do governo do Es
tado. Diário Oficial do Estado
de São Paulo, São Paulo, 4 set.
1962. p. 3.

O grau de Doutor será conferido
em uma das 3 modalidades seguin
tes: a) Doutor em Filosofia, b)
Doutor em Letras e c) Doutor em
Ciências.

CONSELHO Estadual de Educa
ção — Normas Provisórias para
as Provas de Doutoramento nos
Institutos Isolados de Ensino
Superior do Estado, aprovadas
pela Câmara de Ensino Supe
rior, em sessão de 17-2-64. (Em
aditamento ao Decreto número
40.669, de 3-9-62.) Diário Ofi
cial do Estado de São Paulo, São
Paulo, 29 fev. 1964. p. 5.

RESOLUÇÃO N.° 35/67, de 11 de
dezembro de 1967, do Conselho
Estadual de Educação — Dispõe
sobre normas para provas de
doutoramento nos Institutos
Isolados de Ensino Superior.
Diário Oficial do Estado de São

Paulo, São Paulo, 3 jan. 1968.
p. 11. Republ. em 5 jan. 1968.
p. 17.

RESOLUÇÃO N.o 16/69, de 7 de
julho de 1969, do Conselho Es
tadual de Educação — Da nova
redação ao inciso II do art. 2.°
da Resolução n.° 35/67, do CEE,
que dispõe sobre normas para
as provas de doutoramento nos
Institutos Isolados de Ensino
Superior. Diário Oficial do Es
tado de São Paulo, São Paulo,
30 jul. 1969. p. 12.

ATO N.° 208, de 29 de julho de
1969, do Secretário de Educa- 333
ção — Homologa a Resolução
n.° 16/69, de 7 de julho de 1969,
do Conselho Estadual de Edu
cação, que dá nova redação ao
inciso II do art. 2.° da Resolu
ção n.° 35/67, do CEE, que dis
põe sobre normas para as pro
vas de doutoramento nos Insti
tutos Isolados de Ensino Supe
rior. Diário Oficial do Estado
de São Paulo, São Paulo, 30
jul. 1969. p. 12.

COMUNICADO CESESP N.° 2/
/72 do Coordenador do Ensino
Superior — [A CESESP comuni
ca aos Institutos Isolados de En
sino Superior que deverão ob
servar, com relação a todos
quantos se inscreverem ao dou
toramento, nos termos do arti
go 3.° das Disposições Transi
tórias do Decreto n.° 52.595, de
30 de dezembro de 1970, as nor
mas coincidentes dos diplomas
supramencionados e que, no to
cante às demais, receberão opor-
tunamente orientação a ser bai
xada pela Administração], Diá-



rio Oficial do Estado de São
Paulo,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA São Paulo, 20 jan. 1972.
p. 47.

RESOLUÇÃO N.° 5, de 3 de 
reiro de 1972, do Secretário de
Educação — Dispõe sobre o dou
toramento nos Institutos Isola
dos de Ensino Superior do Es
tado. Diário Oficial do Estado

de São Paulo, São Paulo, 4 fev.
1972. p. 26.

DECRETO N.° 52.865, de 18 de
janeiro de 1972, do Governador
do Estado — Regulamenta o

doutoramento nos Institutos
Isolados de Ensino Superior do
Estado de São Paulo. Diário  Ofi
cial do  Estado de São  Paulo, São
Paulo, 19 jan. 1972. p. 2. Retif.
no D . O . 25 jan. 1972. p. 3.

DECRETO N.° 52.875, de 4 de
fevereiro de 1972, do Governa
dor do Estado — Dá nova reda
ção ao art. 28 e ao parágrafo
único do art. 34 do Regimento
Geral dos Institutos Isolados de
Ensino Superior do Estado de
São Paulo. Diário Oficial do Es
tado de São Paulo, São Paulo,
5 fev. 1972. p. 2.
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In fo rm e do 1 .° S im pósio

de Po lítica Naciona l

de Pós -G raduação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Realizado em Brasília nos dias 18,
19 e 20 de janeiro de 1972, por
iniciativa da Comissão Nacional
de Centros Regionais de Pós-Gra
duação, e sob o patrocínio do
DAU do MEC, contou com a re
presentação de 61 entidades, tota
lizando 197 participantes.

O Calendário preestabelecido foi
observado, havendo os trabalhos
se iniciado às 9 horas do dia 18,
após a sessão de abertura presidi
da pelo Diretor do DAU.

As três conferências previstas 
ram pronunciadas respectivamente
pelos professores Newton Sucupira
(DAU), Roberto Santos (CFE) e
Eduardo Faraco (CAPES). Diante
do interesse despertado, foi pro
gramada, fora do horário anterior
mente divulgado para os traba
lhos, para cada uma delas, uma
sessão de debates.

N. da R. — O Informe foi expedido pela
Coordenação do Simpósio, a cargo da
prof.a Maria Aparecida Pourchet Cam
pos.

O trabalho principal do Seminá- 335
rio foi o estudo, em grupos de dis
cussão, dos temas propostos. Cerca
de uma centena de participantes
dedicou sua atenção a todos os te
mas, oferecendo sugestões de alta
valia, consubstanciadas em do
cumentos que foram encaminha
dos à coordenadoria do Simpósio
para o preparo de uma síntese da
opinião média dos diversos GT.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Tema 1 — "A investigação cien
tífica nos cursos de pós-gradua
ção”, relatado pela prof.a M. A.
Pourchet Campos, foi discutido
por seis (6) grupos de trabalho e
um total de cento e vinte e dois
participantes.

A unanimidade dos participantes
considerou inseparável dos pro
gramas de pós-graduação, em qual
quer área ou nível, a existência de
uma estrutura de pesquisa a qual
deverá refletir-se nas atividades
dos graduados que buscam os graus
de Mestre ou de Doutor, pela rea
lização de trabalhos de investiga
ção científica.



Embora considerando que a pes
quisa científica seja tão importan
te ao nível de mestrado quanto ao
de doutorado, o consenso da maio
ria dos participantes deixou assi
nalado que, para o candidato ao
mestrado, "a originalidade não aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé
essencial, mas desejável, no senti
do de utilização dos métodos, ou
solução de problemas com objeti
vo determinado dentro da linha
de pesquisa escolhida”.

As questões propostas foram res
pondidas de forma bastante con
vergente, sendo possível admitir
que as respostas aqui incluídas re
presentam a média das opiniões

336 externadas, a saber:

l.a Q — Que ênfase deve ser dada
ao trabalho de pesquisa científica,
nos cursos de pós-graduação?

R  —  A máxima possível, levado em
conta o necessário equilíbrio en
tre atividades de aprendizado (di
dáticas, no sentido estreito) e as
de investigação, admitido que se
“existe pesquisa sem pós-gradua
ção, não pode existir pós-gradua
ção sem pesquisa”.

2,a Q — Deve a investigação cien
tífica constituir parte integrante
dos cursos de Mestrado?

R  — Sim.

3.a Q — No caso de ser a resposta
anterior afirmativa, com que 
racterísticas mínimas?

R — O trabalho realizado deve
demonstrar que seu autor tem o
domínio da metodologia específi
ca no campo ou setor considerado,
estando apto a dar início a pesqui
sa autônoma que leve a resultados
originais.

4.a Q — Se o doutorado tem por
fim proporcionar formação cien
tífica ou cultural ampla e apro
fundada, desenvolvendo a capaci
dade de pesquisa e poder criador,
de qual instrumento deve o edu
cador lançar mão, especificamen
te, para alcançar seu objetivo?

R — Da própria investigação cien
tífica, realizada após a criação ou
delineamento de projetos cie pes
quisa, amplamente discutidos, em
suas hipóteses de trabalho, méto
dos a serem utilizados e conclu
sões esperadas, pelo discente e seu
orientador.

Como degrau anterior ao preparo
dos projetos é útil a participação
ativa do candidato ao doutorado,
nos grupos de pesquisa, em pleno
funcionamento, na instituição a
que está vinculado.

5,a Q. — Deve a tese que leva à ob
tenção do grau de “Doutor” ser
avaliada pelo seu conteúdo intrín
seco, inclusive pelo alcance das
conclusões que apresenta?

R — Sim, com relação ao conteú
do intrínseco, sendo difícil, em
muitos casos, avaliar o alcance das
conclusões apresentadas, fato que
exclui da afirmativa a segunda
parte da questão.

Além das respostas objetivas às
perguntas feitas, os participantes,
através dos documentos de Grupo,
apresentaram algumas sugestões.

Assim:

— que, para evitar o total despre
paro dos candidatos à pós-gradua
ção, no tocante a trabalho de pes-



quisa, seja propiciado, nos cursos
(le graduação, programa de “ini
ciação científica’’;

— que os centros onde se realize a
pós-graduação sejam prioritária e
urgentemente dotados de recursos
humanos e condições materiais im
prescindíveis à realização da pes
quisa científica, a qual deve ser
estimulada entre departamentos
diferentes, e, também, entre insti
tuições diversas, para a obtenção
do máximo de benefícios possí
veis;

— que se estude e promova um sis
tema nacional de troca de infor
mações e contatos pessoais entre
investigadores, para o salutar es
tímulo que a intercomunicação en
tre pares faz supor.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 Tema II — “A administração
universitária como disciplina op-
tativa para os docentes que acom
panhem cursos de doutorado”, re
latado pelo prof. Ernani Bayer, foi
discutido por 5 grupos de traba
lho e um total de 96 participan
tes.

A unanimidade dos documentos
de Grupos demonstrou que os
participantes, sem considerar de
menor importância os conhecimen
tos de “Administração Universitá
ria”, desaconselharam a inclusão,
mesmo optativa, de uma discipli
na de Administração Universitá
ria em todos os cursos de doutora
do. Algumas das razões apresenta
das para essa recusa foram:

— a superficialidade dos conheci
mentos que poderíam ser ofereci
dos, com tal disciplina que, entre
tanto, tomaria tempo útil a outras
atividades essenciais ao doutora
mento;

— a tendência, cada vez mais acen
tuada, de que a administração uni
versitária não seja realizada por
docentes de diferentes áreas e sim
por especialistas em Administra
ção;

— que os Cursos de Pós-Graduação
em "Administração" são aqueles
que devem formar os administra
dores universitários, oferecendo
não uma disciplina com tal desig
nação, mas conjunto de discipli
nas que leve a um profundo co
nhecimento do assunto.

O Tema III — “Necessidade do
Sistema tutorial nos cursos de pós- 337
graduação striclo sensu”, relatado
pela prof? Eloísa López Franco,
foi discutido por 6 grupos com a
participação de 111 pessoas.

As discussões focalizaram, em uma
primeira etapa, a nomenclatura
“tutorial”. Consideraram a figura
do “orientador”, distinguindo o
“orientador acadêmico” do “ori
entador de pesquisa” (ou tese).
Em resumo, a expressão “Sistema
tutorial” foi tomada no seu sen
tido mais amplo, abrangendo qual
quer modalidade de orientação
do discente em estudos pós-gradua
dos. Foi indicada como preferen
cial, para o Brasil, a designação de
“orientador” para o docente res
ponsável pela direção do aluno
pós-graduado.

A média das opiniões a respeito
das perguntas oferecidas à 
cussão, embora não explícita em
respostas objetivas às questões pro
postas, pode ser sintetizada nas se
guintes proposições:
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— é útil, e mesmo necessário, o sis
tema, entendido corno o de dire
ção personalizada do discente pelo
docente;

— a direção anteriormente referi
da deve ser contínua, extensa e
flexível, não restrita a encontros
periódicos, nem limitada a aspec
tos específicos das atividades de
senvolvidas pelo estudante.

Como dificuldades mais comuns
na concretização dos processos tu-
toriais foram apontadas;

a) ligadas aos orientadores:

— escrúpulo de ferir susceptibili
dades de colegas docentes ao ve
rificar o desenvolvimento dos ori
entados;

— sobrecarga de trabalho, inclusi
ve da própria orientação de grande
número de estudantes;

— a falta de uma total compreen
são da co-responsabilidade orien-
tador-orientado;

b) ligadas aos estudantes:

— passividade e falta de iniciativa
para discutir seus problemas;

c) ligadas a condições ambien
tais:

— a falta de locais adequados para
as entrevistas de orientação ou a
outras atividades inerentes ao sis
tema.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Tema IV — "A vantagem de
cursos de didática do ensino su
perior complementando a forma

ção dos Mestres, nos cursos de pós-
graduação”, foi relatado pela
prof.a Lydinéa Gasman e discutido
por 5 grupos de trabalho, totali
zando 98 pessoas.

Dos documentos que represe
ram a média das opiniões dos in
tegrantes dos grupos, ressalta, ní
tida, a importância atribuída à di
dática, e de um modo geral, à tec
nologia da educação, para a for
mação dos docentes universitários,
sendo fundamental para os que
acompanham os cursos de pós-gra
duação, desde o nível de mestrado.

Ficou patente, também, a preo
cupação dos participantes, com a
eventual inclusão, nos programas
de pós-graduação, de disciplinas
que, não podendo alcançar o nível
da pós-graduação, venham sobre
carregar aqueles cursos. Foi nesse
sentido que se colocou certa restri
ção à inclusão obrigatória da dis
ciplina de “didática do ensino su
perior” nos cursos de Mestrado.

Apresentaram alguns grupos a su
gestão de que “créditos” ou "trei
namento na área da pedagogia e
didática” venham a ser obtidos
pelos interessados que realizem es
tudos de pós-graduação em qual
quer campo, seja em cursos da pró
pria área de Educação, seja pelo
acompanhamento de cursos de
atualização regularmente ofereci
dos aos diferentes departamentos
das instituições universitárias.

Sugeriu-se o exercício da docência
como treinamento didático pelos
estudantes de pós-graduação. Essa
docência seria efetuada, sob super
visão, nos cursos de graduação da
área de concentração dos estudos 



pós-graduados. Foi aconselhado
que as entidades que oferecem
programas de pós-graduação ofe
reçam cursos avulsos, em diferen
tes níveis, dizendo respeito a aspec
tos de didática e pedagogia, esti
mulando os candidatos a Mestra
do a acompanhá-los. Em adendo
foi salientado que tais cursos de
veríam destinar-se aos professores
em exercício em qualquer área que
não a de Educação.

Número restrito de participantes
.foi favorável à inclusão obrigató
ria de disciplina de “didática do
ensino superior” para os alunos de
pós-graduação que se destinem ao
magistério superior.

O aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATema V — "A necessidade da
introdução de Metodologia Cientí
fica nos Cursos de Pós-Gradua
ção”, relatado pelo prof.a Dar-
cy Closs, foi discutido por 6 gru
pos de trabalho integrados por
109 participantes.

A óbvia necessidade do conheci
mento da metodologia científica
para a realização de trabalho de
pesquisa foi posta em evidência
pela unanimidade dos grupos, ha
vendo divergência quanto à van
tagem da inclusão de uma discipli

na formal de Metodologia Cientí
fica nos cursos de pós-graduação.

Como termo inédio foi sugerido
que cada programa de pós-gradua
ção, ou cada entidade que ofereça
tais programas, não deixe de ofe
recer periodicamente cursos de tal
conteúdo nos quais os interessados
possam obter os conhecimentos
necessários, respeitada a liberdade
de cada curso vir a exigir, ou não,
como pré-requisito para a realiza
ção do trabalho de pesquisa, “cré
dito” na referida disciplina.

Como já foi referido para a “Di
dática do Ensino Superior”, ficou
patente, também aqui, a preocupa- 00J
ção dos participantes com possí
vel sobrecarga da pós-graduação
por inclusão de disciplinas obriga
tórias capazes de reduzir a utiliza
ção do tempo necessário ao desen
volvimento dos tópicos da "área
de concentração”.

Os trabalhos foram encerrados
com o agradecimento do Diretor
do DAU pela construtiva colabo
ração oferecida por todos os parti
cipantes que evidenciaram um alto
nível de qualificação e interesse
pelos problemas da pós-graduação
no Brasil.
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Pós -G raduação

em C iências Exa tas

na F rança e no B ras il

Sônia F ranco da Cunha*

A expressão aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcontexto, amplamen
te usada em nossos dias, vem ga
nhando significado cada vez mais
abrangente e concreto na proble
mática social, à medida que as
incursões dos cientistas sociais na
intrincada realidade, sentida e vi
vida por todos nós, se tornam
mais objetivas. Seria pois de menor
alcance comparar isoladamente um
fenômeno ou aspecto específico em
contextos diferentes, sem que se
procurasse situá-los.

Por outro lado, o termo especiali
zação vem sendo largamente utili
zado como referência mágica de
base para a solução de inúmeros
problemas de ordem social, eco
nômica e educacional que recla
mam uma "solucionática”. Da ên
fase social atribuída à especializa
ção tem resultado um número
crescente de mestrados c doutora
dos no Brasil e no estrangeiro.

• Doutora cm Física pela Faculdade de
Ciências da Univ, dc Montpcllicr, Fran
ça. Professora assistente do Dept.0 de Fí
sica Molecular dc Estado Sólido do Cen
tro Brasileiro de Pesquisas Físicas.

As observações assistemálicas e
comparativas dos sistemas de pós-
graduação, que pudemos registrar
por ocasião do doutoramento em
Física que realizamos na França,
sugeriam que esses sistemas apre
sentavam estreitas vinculações com
os aspectos políticos, sociais e eco
nômicos do contexto de cada país.
Essas observações se referem com
freqüência ao mecanismo de inte
ração sociedade-educação, cabendo
frisar que não têm a implementá-
las informações mais sólidas sobre
educação, economia, política e ou
tros fatos sociais além daqueles
comuns a qualquer indivíduo com
interesses voltados obrigatoria
mente para um pequeno ramo do
conhecimento, como é o caso do
cientista ou técnico, cada vez mais
indefeso às imposições da especia
lização fragmentadora tão necessá
ria ao avanço do conhecimento,
embora hoje se reconheça que essa
especialização não deverá efetuar-
se isolada do conhecimento geral.

Lembramos a propósito a necessi
dade da arte na atividade cientí
fica.
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A estrutura cio ensino na França
difere relativantente pouco da
nossa. O número de anos de per
manência nas escolas de nível pri
mário, médio e superior se equiva
le e as opções curriculares são em
muito semelhantes. As maiores
diferenças são de nível de ensino
e do apoio econômico-social de
que se beneficia o estudante em
cada um dos países, como decor
rência inevitável de estruturas eco
nômicas de estágios de desenvolvi
mento distintos.

A primeira divergência ocorre na
escola primária. Como no Brasil,
esta é obrigatória em todo o país
com a diferença porém de que
existem escolas primárias em to
das as regiões, cidades e lugare
jos, em número suficiente e com
frequência praticamente absoluta
da população escolarizável na fai
xa de idade correspondente. Prati
camente já existe o tabu da esco
la pública para classes sociais me
nos favorecidas.

Depois de Napoleão, o ensino
francês é, em sua quase totalidade,
gratuito nos três níveis, tendo si
do o número de escolas particula
res reduzido de tal forma que tudo
faz crer no seu desaparecimento
dentro em breve, o que aliás vem
de certo modo acontecendo nos
Estados Unidos.

Assim sendo, o total do contingen
te formado na escola primária
compreende todas as classes sociais,
e tem livre acesso legal e de fato
à escola de nível médio. A opção
entre a escola secundária de cultu
ra geral e a escola técnica depen

de das aptidões do estudante, é
claro, mas também se condiciona
ao nível de evolução da família e
do meio de onde provém.

Além de gratuito o ensino, o go
verno mantém um sistema de bol
sas, cujo critério de distribuição é
o da renda familiar máxima garan
tindo assim o apoio econômico ne
cessário para os que desejarem se
guir uma carreira estudantil mais
prolongada, propiciando o acesso
às universidades.

O estudante universitário conta
ainda com o apoio de instituições
como o CROUS (Centre Regional
des Oeuvres Universitaires) que 341
mantém as Cités Universitaires de
alojamento anual para estudantes
franceses e estrangeiros, restauran
tes universitários, assistência médi
ca completa e uma série enorme
de organizações culturais, esporti
vas, de diversões e de turismo.

Como se vê, todo o sistema educa
cional francês se constitui num in
centivo constante para o estudan
te de qualquer nível de ensino. Em
termos brasileiros, muito ainda se
deverá fazer para se atingir esses
padrões. Para o estudante francês
porém, este sistema já é insufici
ente devido ao número crescente
de matrículas na escola superior,
dadas as reais oportunidades de
acesso a este nível. •

Têm surgido daí os famosos mo
vimentos estudantis que, além de
seus objetivos filosóficos, políticos

• Consoante dados fornecidos pelo Ser
viço de Informações do Consulado da
França sediado no Rio. numa popula
ção de 1.5 milhões na faixa de 20 a 24
anos, havia em 1971. cerca de 800.000
pessoas matriculadas nas universidades.



e sociais, também reivindicam au
mento do valor e do número de
bolsas, redução dos preços, embora
quase simbólicos, cobrados nos
restaurantes e alojamentos univer
sitários.

O acesso à universidade é livre,
exigindo-se apenas o diploma do
curso secundário. A seleção dos
candidatos é realmente feita nos
dois primeiros anos da universi
dade pela utilização de currículos
densos e exames finais rigorosos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Pós -g raduação
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Uma vez terminado o curso de
graduação que tem em geral qua
tro anos de duração, o jovem tem
à sua “escolha” duas direções: bol
sa de estudo para pós-graduação
ou emprego em empresas, indus
triais principalmente.

No primeiro caso, o fim visado é,
em geral, a pesquisa, enquanto
no segundo pode ser ou não. Tam
bém na primeira opção estão en
quadrados aqueles que desejam
seguir a carreira de magistério de
ensino superior, pois a universi
dade é estruturada de tal modo
que não sejam efetuadas promo
ções além de certo nível para
aqueles que não possuam título de
mestrado ou doutorado. Este ní
vel, aliás, é bastante baixo para
ser considerado como fim de car
reira para um professor. Neste
particular acreditamos que a pes
quisa e o ensino devam estar liga
dos, porém com tempo de dedica
ção e orientação de trabalho bem
diferentes para quem almeja ser
professor e para quem visa à car
reira de pesquisador. Na Fiança, 

os universitários sofrem a falta
dessa diferenciação, havendo, ape
nas para os pesquisadores, uma
saída salvadora que são os Institu
tos de Pesquisas, como, por exem
plo, o C.N.R.S. (Centre Nacional
de la Recherche Scientifique), on
de as atividades do magistério não
são exigidas. Assim é que deveria
ser reservado menor tempo de ma
gistério ao pesquisador e sua atua
ção docente dirigida sempre aos
alunos das séries mais avançadas e
relacionada, dentro do possível,
com seu ramo de pesquisa. Tal
prática continuaria a permitir os
contatos do pesquisador, fora do
seu limitado campo de pesquisa,
com jovens que o obrigariam ao
reexame sistemático do conjunto
de bases teóricas das quais seu ra
mo de estudo e pesquisa é apenas
uma pequena parte; ao mesmo
tempo teria ocasião de promover
a atualização do programa de es
tudos do aluno.

Por outro lado, para os que dese
jam ensinar, não existe, o que se
ria desejável, um plano de pesqui
sa adequado ao ensino, cujos 
tos serviríam ao próprio ensino. A
existência, conseqüentemente for
çada, desses pseudopesquisadores
nos laboratórios universitários só
acarreta despesas e baixo rendi
mento da produção científica.

Encaminham-se também para a
pós-graduação aqueles que sim
plesmente não conseguiram em
prego logo após o término da gra
duação, sendo que o oferecimento
de bolsas de pós-graduação, na
França, proporciona mais esta op
ção do que no Brasil.

O elevado número de formados
em ciências básicas ou, como cos



tumam chamar no Brasil, ciência
pura, preenche os postos universi
tários nas grandes cidades; fora da
universidade a demanda empre
sarial da indústria é sobretudo de
engenheiros experientes ou técni
cos de nível inferior. A criação dos
Institutos Universitários Tecno
lógicos (IUT) veio desviar esse
contingente, que antes se dirigia
para as ciências básicas, para as
carreiras voltadas para realizações
de teor prático e objetivo, mais de
acordo com as atuais necessidades
econômicas do país.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Pós-g raduação

no B ras il

No Brasil os processos são simi
lares, as etapas as mesmas, porém
ainda sob a forma de tendências
mais pressentidas do que propria
mente definidas, localizados sobre
tudo nas grandes capitais, afora
ocorrências esporádicas em alguns
poucos centros científicos e tec
nológicos do interior.

A distribuição de bolsas para o
estrangeiro é encarada hoje em
dia como investimento estatal.

Para o país distribuidor, as prin
cipais vantagens são a divulgação
de sua cultura, a propaganda de
material de fabricação nacional,
criando um futuro mercado con
sumidor e a volta do capital in
vestido, uma vez que quase 100%
do valor da bolsa é gasto no pró
prio país. Para o país beneficiado,
os efeitos seriam: intercâmbio
cultural; formação de contingente
de alto nível em especialidades não
existentes no país e de difícil
custeio; elevação do nível técnico
que servirá de base para a cria
ção de novas técnicas exigidas pe
las necessidades nacionais.

Para o bolsista propriamente dito,
as vantagens dentro da sua carrei
ra profissional especializada são
evidentes. Não menos importantes
porém são os efeitos sobre o indi
víduo, como é o caso do jovem,
em se tratando de seu amadureci
mento em termos não apenas pro
fissionais, mas principalmente de
estrutura pessoal. O jovem, mais
facilmente, incorpora modernos
métodos de trabalho e mesmo se
dispõe à revisão de conceitos, por
não se achar ainda preso a rotinas
de trabalho estabelecidas pela prá
tica, ou filiado como continuador
de escolas ou teorias já tradicio
nalmente aceitas. O hábito de re
visão constante visando ao aper- 343
feiçoamento e atualização geram o
alargamento de horizonte sempre
notado nos ambientes de pesquisas
com relação àqueles que viajaram.

De modo geral, mais no Brasil do
que na França, as bolsas de estu
do pós-graduado não são dadas
para os que mais necessitam de
apoio financeiro e sim para os que
alcançaram certo nível em dada
especialidade. Assim é que mais
facilmente são conseguidas bolsas
de doutorado do que de mestrado.
No Brasil as condições econômicas
dos candidatos não chegam a
constituir critério para a distri
buição de bolsas.

Como se sabe, os que ascendem a
esse nível, em princípio, são, qua
se sempre, oriundos dos estratos
mais altos da sociedade. Dentro da
estrutura atual, este parece ser um
mal necessário.

Para aqueles que seguirão a car
reira de pesquisador, a pós-gra
duação é obrigatória. A elabora-



ção de uma tese era, amigamente,
o resultado do trabalho de vários
anos de pesquisas, sendo sua de
fesa feita quase sempre no final da
carreira. Hoje, o doutoramento
deixou de ser aquele título vis
lumbrado por alguns depois de ár
duos anos de trabalho para tor
nar-se uma rotina obrigatória na,
já agora, profissão de pesquisador.
Recentemente, até para engenhei
ros e técnicos superiores o mestra
do e o doutoramento são exigidos.

Porém, no Brasil, a pós-gradua
ção está ainda em seus primeiros
passos com problemas de definição
de conceitos, de valores e de or-

3‘H ganização estrutural. Contudo, no
campo da Física, a pós-graduação
já começa a ter caráter mais obje
tivo, e maior consistência através
do Centro Brasileiro de Pesquisas
Físicas, que é a única Instituição
no país cujo grau de “Doutor em
Ciências Físicas” é reconhecido
oficialmente.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ife renças en tre

os do is s is tem as

Uma diferença considerável exis
te entre os sistemas de pós-gradua
ção científica na França e no
Brasil. No Brasil, a orientação se
guida é a americana, sendo dada
mais ênfase aos cursos de pós-
graduação e a trabalhos práticos
realizados no mesmo período. As
sim, é exigido um grande número
de cursos para o mestrado e para
o doutorado além da elaboração
de uma tese para cada título.

No sistema francês, com menor
densidade de cursos c com maior
liberdade de escolha, são exigidos 

cursos durante um ano apenas,
dentro da especialidade escolhida
para obtenção do título de “Doc-
teur de Specialité” equivalente ao
título de mestre no Brasil.

Esse título é pré-requisito para o
doutorado, não havendo exigência
de cursos adicionais. Além destes
dois diplomas, existe a chamada
Tese de Universidade feita ape
nas por estrangeiros que não de
sejam continuar no campo da pes
quisa mas simplesmente realizar
um estágio naquele país ou ga
nhar mais um título profissional.

A regulamentação dos cursos de
pós-graduação do Centro Brasi
leiro de Pesquisas Físicas é um
exemplo do sentido que vem ad
quirindo a pós-graduação em ci
ências exatas no Brasil. O mestra
do pode ser considerado como
simples etapa preliminar para ob
tenção do grau de “Doutor em
Ciências” ou como grau terminal.

O objetivo do mestrado é não so
mente o de aumentar os conheci
mentos do estudante, mas, princi
palmente, despertar e desenvolver
no aluno sua capacidade de efe
tuar trabalho de pesquisa. Porém,
a soma de cursos que deve ter um
aluno para obter os créditos ne
cessários a sua candidatura à tese
de mestrado é tal, que seu objeti
vo principal só será realmente al
cançado na etapa seguinte, que é
a do doutorado.

A Espec ia lização

no Estrangeiro

Sendo o mestrado atualmente um
prolongamento natural do curso
de graduação, é conveniente que
o aperfeiçoamento no estrangei-
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ro seja feito somente após seu tér
mino, pois este primeiro período
<le experiência fora do curso da
faculdade lhe dará o embasamen
to mínimo necessário para um
aproveitamento mais substancial
da bolsa fora do país.

Múltiplas são as razões para os que
desejam realizar sua especializa
ção no estrangeiro. Ainda que dois
países tenham níveis científicos
iguais, a organização e as técnicas
de trabalho serão diferentes. As
sim, estudantes europeus, por
exemplo, procuram os centros es
pecializados dos Estados Unidos
ou Canadá e vice-versa.

Para o estudante brasileiro não
faltam motivações na escolha do
país em que pretende estudar, tais
como facilidades materiais e eleva
dos padrões de organização que
propiciam a queima de etapas
desnecessárias que apenas encare
cem e trazem delongas por vezes
prejudiciais ao próprio trabalho.

As desvantagens da especialização
fora do país são mais evidentes no
que se refere à adaptação do bol
sista às novas condições de estudo
c trabalho, em nível mais alto, en
contradas no estrangeiro e à rea
daptação como pós-graduado às
condições de trabalho em seu país
de origem.

É comum haver algum decréscimo
de produção neste período de rea
daptação, pois, em muitos casos, o
indivíduo é obrigado a mudar a
orientação de seu trabalho por não
encontrar, no seu país, campo on
de desenvolvê-lo.

A vivência científica adquirida
entretanto beneficiará forçosa-
mente seu ambiente de trabalho,
estabelecendo-se uma ponte natu
ral de informação entre dois cen
tros de trabalho — o nacional e o
estrangeiro.

As informações e hábitos novos de
trabalho tendem a se incorporar à
equipe de cientistas, irradiando-se
ainda para outros profissionais,
inclusive técnicos, que terão seu
trabalho aperfeiçoado.

A valorização do trabalho técnico
científico realizado no estrangeiro
é de todo procedente, consideran
do-se suas condições de excelência
conhecidas por todos. Ainda as
sim, a tendência brasileira para a
supervalorização do produto ex
terno carece de base, pois, em nos
sa área de especialização — Estado
sólido — por exemplo, contamos
com cientistas que nada ficam a
dever a seus pares estrangeiros. E
são freqüentemente convidados a
dar cursos de pós-graduação, pro
mover seminários, além de contri
buírem para o bom êxito de 
ferências internacionais.

Acreditamos todavia que os altos
padrões científicos e tecnológicos
da França, a relativa semelhança
de hábitos e certa familiaridade
em relação ao Brasil, cuja forma
ção cultural até pouco tempo so
freu muito de perto a influência
francesa, são fatores relevantes
para o êxito do aperfeiçoamento
que brasileiros procuram naquele
país.
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346 1 . O rgan ização do S is tem a

Após a conclusão do curso univer
sitário básico (B. S. — Bachelor of
Science), similar ao nosso nível
universitário brasileiro, as univer
sidades norte-americanas oferecem
graus em pelo menos dois níveis
adicionais — o mestrado (M. Sc. —
Master of Science) e o doutorado
(Ph. D. — Philosophy Doctor).

Há entre as universidades dos Es
tados Unidos variações em torno
desses graus, mas essa estrutura é
respeitada de maneira geral. É o
caso de algumas escolas que ofe
recem uma opção de mestrado sem
exigência ao candidato de apresen
tação de uma tese; no caso especí
fico dos cursos de engenharia o
grau concedido é o de Mestrado
em Engenharia (M. E.). Por outro
lado, há universidades que ofere
cem cursos em nível pós-doutoral.

• "Master of Science” cm engenharia
(|o petróleo, pela Universidade do Te

xas.

1 .1 . “G raduate Record

Exam ina tion” (G .R .E .)

Uma exigência feita para a perma
nência do candidato no grau de
mestrado em Escola Graduada ou
seu ingresso nela consiste em ser
aprovado no G. R. E. A. T. —
Graduate Record Examination
Aptitude Test, cujos objetivos
transcrevemos:

‘‘O Programa Nacional de Seleção
para as Escolas Graduadas, através
dos “Graduate Record Examina-
lions”, assiste as Escolas Gradua
das na avaliação das qualidades in
telectuais de seus candidatos a
admissão e auxilia várias organi
zações na seleção de candidatos a
bolsas para estudos pós-graduados.
Esses exames, ministrados periodi
camente pelo Serviço de Testes
Educacionais, constituem um mé
todo estandardizado para seleção
do número crescente de candida
tos à Escola Graduada e para ava
liação de seus diversos aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAback-

grotinds educacionais. Os testes
aplicados fornecem medidas de



capacidade escolástica geral e ní
vel de destreza em determinada
especialidade.”

As duas características acima apon
tadas se referem a dois exames dis
tintos, “Aptitude Test” e “Advan
ced Test”, dos quais somente o pri
meiro será aqui descrito, por ser
o exigível na Universidade do Te
xas para candidatos ao grau de
mestrado.

O "Aptitude Test” fornece uma
medida, como ficou definido aci
ma, da capacidade escolástica ge
ral no nível graduado. Prevê esco
res independentes para capacida
de verbal e para capacidade quan
titativa, ambas igualmente impor
tantes para o sucesso na Escola
Graduada.

Estão incluídas no leste questões
de raciocínio verbal, compreensão
<le leitura de textos extraídos de
diversas especialidades e diversos
materiais quantitativo-matemáti-
cos, tais como questões envolven
do raciocínio aritmético, proble
mas algébricos, bem como inter
pretação de gráficos, diagramas e
dados descritivos.

Os exames acima referidos eram
aplicados simultaneamente em to
dos os Estados norte-americanos,
bem como nos seguintes países (em
1965-66) : Argentina, Basutoland,
Brasil, Camarões, Canadá, Pana
má (Zona do Canal), Chile, 
lômbia, Costa Rica, Equador, Egi
to, Inglaterra, Etiópia, França,
Alemanha, Gana, Grécia, Guate
mala, Honduras, Hong-Kong, Ma
lásia, Nigéria, índia, Iraque, Is
rael, Itália, Japão, Coréia, Líbano,
Libéria, Líbia, México, Paquistão,
Peru, Filipinas, Porto Rico, Serra

Leoa, África do Sul, Espanha, Sué
cia, Taiwan (Formosa), Tailân
dia, Turquia e Venezuela.

No Brasil (ainda com referência
ao período 1965-66) os testes eram
aplicados na Escola Graduada de
São Patdo, capital.

As notas são atribuídas em termos
relativos ao desempenho conside
rado padrão de um grupo de for-
mandos selecionados em diversas
escolas.

Quanto à prova de capacidade
verbal, cabe referir que algumas
das questões consideradas mais di
fíceis pelos candidatos norte-ame
ricanos, asiáticos e africanos re-
sultavam bastante fáceis para os
estudantes latinos, pois eram apre
sentadas séries de palavras de ori
gem greco-latina para identifica
ção com sinônimos de uso corren
te, porém de origem anglo-saxônia.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 .2 . Exigênc ias da

Un ive rs idade do Texas

No caso específico da Univers
de do Texas, sua Escola Graduada
exige, para concessão do grau de
Mestrado (M. Sc.), um mínimo
de 30 créditos, dos quais 24 serão
atribuídos por frequência e apro
vação, com média final igual ou
superior a B, em cursos regular
mente ministrados; os 6 créditos
restantes são conferidos a uma te
se obrigatória.

Cada crédito de curso correspon
de a uma hora semanal de aula
por semestre, tendo os cursos em
média 3 horas de aula semanais
durante o semestre. Assim, com 8
cadeiras de 3 horas semanais se-
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rão preenchidas as exigências es
pecíficas. Quanto à tese, deve-se
prolongar por 2 semestres, só po
dendo, entretanto, ser oficialmente
iniciada no segundo semestre
cursado. Isto impede que o curso
de mestrado seja concluído em
tempo inferior a 3 semestres.

Cabe esclarecer que o ano escolar
norte-americano (pelo menos na
universidade em questão) se com
põe de dois “semestres” — o do
outono e o da primavera — e um
período de verão, às vezes chama
do com bastante impropriedade de
“semestre" de verão. Òs três “se
mestres" duram, respectivamente,

348 5, 4 e 3 meses.

Conclui-se que o mínimo tempo
possível para concluir um curso de
mestrado é um ano, sendo normal
que os alunos norte-americanos
levem até dois anos para concluí-
lo, pois trabalham durante o curso
e não costumam freqüentar o pe
ríodo de verão, havendo exceções,
evidentemente.

Uma exigência final para os can
didatos ao grau de mestrado, es
pecífica para as universidades
subsidiadas pelo Estado do Texas,
consiste na frequência e aprova
ção em curso de Governo Ameri
cano, sem direito a crédito.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 .3 . 0 pape l do ‘‘adv ise r”

Quanto à distribuição dos créditos
ao longo dos semestres ou período
de verão, deverá haver um equi
líbrio entre o tempo total dispo
nível e a carga horária máxima
permissível.

É neste aspecto que desponta, en
tão, a importância do “adviser”
(tutor), que aconselha e fiscaliza 

cada estudante sob o aspecto de
que este mantenha seu currículo
dentro de um nível compatível
com o grau que pretende obter e
impede que ele se submeta a uma
carga horária excessiva.

Baseado no currículo anteriormen
te cursado pelo candidato, cuida o
“adviser” de que este frequente
cadeiras de nível superior, chegan
do eventualmente a aconselhar
matrícula em cursos não-gradua-
dos, sem direito muitas vezes a
crédito, a fim de habilitar o can
didato a freqüentar posteriormen
te cursos para os quais aqueles se
jam pré-requisitos.

Antes da época de matrícula para
cada período, deverá ser mantido
um contato com o “adviser” para
fins de aconselhamento inicial; o
“adviser” estará, entretanto, du
rante o semestre inteiro, pronto a
prestar qualquer assistência espe
cífica ao estudante.

1 .4 . E laboração da tese

Ao iniciar seu segundo semestre
na Escola Graduada, deve o can
didato visitar os vários professo
res do seu Departamento a fim de
com eles decidir sobre qual deverá
ser o assunto de sua tesé. Nesta
oportunidade, duas situações po
dem ocorrer: se o candidato tem
uma idéia própria de uma deter
minada pesquisa que pretenda de
senvolver, deve consultar os pro
fessores destacados pelo Departa
mento, procurando um que apro
ve e se disponha a orientar sua
pesquisa; caso não tenha essa idéia
própria, poderá recorrer a uma sé
rie de projetos preparados pelos
professores com tal finalidade.



Ao estudar as diversas possibili
dades, pesará vários [atores, tais
como relacionamento professor-
aluno, possibilidades oferecidas
pelos projetos de trabalhos especí
ficos como pesquisa de laborató
rio, pesquisa com computadores,
construção de aparelhagem etc. O
candidato fará, então, sua opção,
ficando o professor respectivo co
mo seu aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsupervisor de tese.

Esta, ao ser desenvolvida, será sub
metida constantemente ao super
visor, que a guiará, dando suges
tões e conselhos, até que a consi
dere em condições de ser aprova
da. É, então, apresentada a uma
Comissão, integrada pelo supervi
sor e mais dois professores, suge
ridos por este e convidados pelo
candidato. A Comissão, após ofe
recer algumas sugestões menores,
geralmente relacionadas com a re
dação ou a apresentação da tese,
referenda a aprovação do super
visor.

A tese é, finalmente, encaminhada
para publicação e, posteriormen
te, para a Escola Graduada.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 .5 . Ex igênc ias espec íficas

para o g rau de dou torado

No caso de grau doutorai, a tese
toma o nome particular de disser
tação, sendo indispensável sua de
fesa oral.

A habilidade de ler literatura 
nica em pelo menos uma língua
estrangeira aprovada (excluídas
Inglês e a língua materna do can
didato) deverá ser comprovada
pelo candidato ao grau de Ph. D.
A escolha poderá recair sobre Ale
mão, Francês, Russo ou Espanhol.

Os trabalhos que levam ao grau
de doutorado exigem em geral um
mínimo de três anos a contar da
obtenção do grau de bacharel (B.
S.). O programa habitual assim se
desenvolve:

Ao final do primeiro ano, o can
didato deve selecionar o supervi
sor e o assunto de sua dissertação;
deve ser aprovado no exame pre
liminar para admissão a candida
to; deve requerer admissão à can
didatura e nomeação da comissão
supervisora. Ao concluir o tercei
ro semestre, deverá ser aprovado
no exame de língua estrangeira,
acima mencionado; ao final do se
gundo ano, deverá qualificar-se em 349
outras áreas, conforme especifica
do, e completar todos os cursos re
queridos pela comissão superviso
ra. Ao concluir o último ano aca
dêmico, o candidato se submete ao
exame final e defende sua disser
tação.

2 . Acesso à Pós-g raduação

2 .1 . Fo rm ação básica

Minha formação básica é a de en
genheiro civil, formado pela Esco
la de Engenharia da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul.
Tendo participado do concurso na
cional anualmente organizado pe
la PETROBRÁS - Petróleo Bra
sileiro S/A, em outubro de 1962,
fui selecionado para frequentar o
Curso de Engenharia de Petróleo
do então CENAP-Bahia (Centro
de Aperfeiçoamento e Pesquisas da
PETROBRÁS), referendado pela
Universidade Federal da Bahia,
curso esse que teve duração de
quinze meses, inclusive estágio de
campo.GFEDCBA
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O nível desse curso é de B. S. (Ba-
chelor of Science), sendo o mais
alto oferecido no Brasil nessa es
pecialidade, Engenharia de Petró
leo. Qualquer estudo avançado te-
ria de ser realizado em universi
dades no exterior, especialmente
nos Estados Unidos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 .2 . Perspec tivas de um

cu rso de pós -g raduação

Em 1964 foi anunciado, como
ocorre anualmente, a realização no
mundo inteiro dos testes de profi
ciência no manejo da língua in
glesa, organizados e ministrados

o -q pela Universidade de Michigan.
Submeti-me a esses testes e obtive
o Certificado de Proficiência em
Inglês, o que possibilitou candida
tar-me à bolsa de estudos nos Es
tados Unidos oferecida pela Fun
dação Fullbright. Neste concurso
fui classificado em segundo lugar,
havendo somente uma bolsa Ful-
bright por área. Devido a essa
classificação, entretanto, foi-me
concedida pelo Ford International
Fellowship Program, através do
Instituto de Educação Internacio
nal (Institute of International
Education — IIE, Nova York) uma
bolsa para curso de mestrado em
minha especialidade profissional
— Engenharia de Petróleo, em par
ticular Engenharia de Reservató
rios de Petróleo.

Havia indicado previamente três
universidades norte-americanas on
de gostaria de estudar — Stanford,
Texas e Texas A&M, locais onde
trabalham os técnicos, professores
e pesquisadores, cuja obra forma
o acervo dessa ciência recente, a
Engenharia de Reservatórios de
Petróleo.

Fui designado pelo IIE para a
Universidade do Texas, na ci
dade de Austin, universidade per
tencente ao Estado do Texas, cujo
Departamento de Petróleo é dos
mais credenciados e de renomado
corpo docente.

2 .3 . Período de adaptação

Paralelamente à bolsa principal
para o curso de mestrado, foi-me
concedido, pelo Departamento de
Estado Norte-Americano, uma bol
sa para um período de adaptação
de quatro semanas em universida
de americana. Sendo a própria
Universidade do Texas um dos
centros onde se desenvolvería tal
programa, tive a sorte de ser para
lá designado, o que me foi bastan
te útil no sentido do entrosamen-
to com pessoas, locais e institui
ções, o que não acontece com o
estudante estrangeiro que chega à
Universidade às vésperas do início
do curso e tem que dedicar ime
diatamente todo seu tempo e aten
ção à matrícula e demais ativida
des acadêmicas, que se desenvol
vem de maneira bastante diversa
do que nas universidades brasi
leiras, especialmente à época em
que fiz meu curso básico.

As finalidades de tal programa de
orientação se resumem em qua
tro pontos:

1) Preparação para os procedi
mentos acadêmicos e administrati
vos em instituições norte-america
nas de ensino superior;

2) Domínio e fluência no uso da
língua inglesa;

3) Oportunidade para o ajusta
mento à realidade social dos Es
tados Unidos; e



 Apresentação e familiarização
coin a sociedade e a cultura nor
te-americanas.

Para atingir tais objetivos o Es
critório Internacional da Univer
sidade organizou um programa
acadêmico com três planos:

1) O grupo foi dividido em qua
tro turmas de acordo com a pro
ficiência em Inglês, turmas essas
cuja composição foi decidida atra
vés da aplicação de testes rigoro
sos, entre outros os de Michigan e
Villarreal. A essas quatro turmas
foi ministrado um curso de In
glês, realizado em laboratório de
línguas e um curso de elaboração
de relatórios de pesquisa aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(research
l>apers) , tendo cada orientando
executado uma pesquisa biblio
gráfica sobre tema de seu campo
específico de trabalho, o que lhes
deu um caráter de autenticidade.

2) O grupo participante foi re
distribuído em quatro turmas, des
ta vez de acordo com seus interes
ses profissionais: Ciências Sociais,
Humanidades, Ciências e Enge.
nharia, realizando cada turma pro
fissional seminários específicos e
visitas a instituições correlatas da
cidade de Austin. Assim, os orien-
tandos do grupo de engenharia
visitaram a usina elétrica local e
obras em andamento; os ligados
às ciências sociais estiveram em
visita ao Capitólio (sede dos po
deres Executivo, Legislativo e Ju
diciário do Estado do Texas) e
outros edifícios públicos; aqueles
pertencentes ao grupo de ciências 

examinaram laboratórios indus
triais e instituições de pesquisa; fi
nalmente, os ligados às humani
dades tiveram encontros com auto
res locais, visitaram exposições de
arte e participaram de reuniões li
terárias.

3) Finalmente, constaram ainda
do programa conferências sobre a
vida norte-americana em seus va
riados aspectos, complementadas
por visitas a cidades próximas a
Austin, nos fins de semana, quan
do o grupo teve oportunidade de
conhecer San Antonio, com sua
marcante influência mexicana,
Houston, um dos pólos da indús
tria mundial de petróleo, e Tay- 851
lor, pacata comunidade rural ao
norte de Austin.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Observações fin a is

Por não ser esta uma publicação
de minha área profissional, não
insisti na descrição da parte pura
mente técnica de meu curso de
mestrado. Procurei salientar, ao
contrário, aqueles aspectos que,
por visitas a cidades próximas a
de interesse mais amplo e aplicação
a qualquer área profissional.

Considero ter sido muito válida
minha experiência com esse curso,
não somente no que se refere aos
aspectos profissionais, o que seria
óbvio, mas, também, no tocante à
vivência adquirida e à confiança
ganha no confronto com profissio
nais estrangeiros.
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Ce lso Barroso Le itezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

352 O Conce ito

Pós-graduação, a rigor, significa o
que vem depois da graduação, ou
seja, após a formação em curso
superior. Por outras palavras:
“pós-graduação” deveria ser sinô
nimo de “após a graduação”; e
como “cursos de pós-graduação”
deveriamos entender “cursos para
graduados”, isto é, para pessoas já
formadas em curso superior.

Todavia, nossa legislação sobre en
sino superior deu sentido específi
co à expressão, ao enumerar, ao la
do de cursos “de pós-graduação”,
outros que também se destinam a
pessoas já formadas, ou gradua
das. Em seguida, ao conceituar,
por força de lei, os cursos de pós-
graduação e baixar normas para
sua organização, o Conselho Fede
ral de Educação se limitou à pós-
graduação em sentido estrito, com
o que ficou estabelecido que “pós-
graduação” se refere apenas aos

• Diretor da CAPES (Coordenação do
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su
perior).

cursos formais de mestrado e de
doutorado. Dentro da amplitude
do texto legal, já se vai firmando
a acertada e válida conceituação
do CFE.

Em verdade, a despeito da confu
são que ainda persiste, sobretudo
por força da dificuldade termino
lógica que o dispositivo legal criou,
a pós-graduação em sentido estri
to (mestrado e doutorado) vem
crescendo de importância, não fal
tando quem a considere essencial
ao êxito da reforma universitária.

Daí, diga-se de passagem, o receio
bastante comum entre educadores
e autoridades de que a expansão
indiscriminada da pós-graduação
possa afetar o que nesse nível, mais
do que em qualquer outro, é bási
co e vital: a qualidade.

S ituação a tua l

Sem pretender apresentar aqui um
levantamento completo da situação
atual da pós-graduação, parece lí
cito registrar que ela está dispersa 



por vários órgãos, nem todos do
Ministério da Educação e Cultura,
em cuja área seria natural que ela
se situasse, uma vez que, em última
análise, se trata de mais um nível
de ensino.

Dentro desse conceito — de que a
[>ós-gradnação também é ensino —
começam a aparecer referências a
ela como “ensino de 4.° nível’’. Da
mesma forma, os que englobam em
um nível único, do ponto de vista
teórico, todo o ensino anterior ao
universitário, com o que teríamos
apenas dois níveis, situam num
terceiro a pós-graduação. Outros
ainda, também aceitando os dois
níveis apenas, pré-universitário e
universitário, inserem neste últi
mo a pós-graduação, que assim se
situaria também no 2.° nível. Ain
da desse aspecto, parece opor
tuno observar que a Constitui
ção não cogita expressamente da
pós-graduação, indo apenas, em
matéria educacional, até o ensino
superior.

A dispersão da pós-graduação po
de ser encarada do ângulo dos es
tabelecimentos que a ministram e
no tocante aos órgãos ou entida
des que a regulam, custeiam (no
todo ou em parte) ou de alguma
maneira cooperam para torná-la
possível. Neste ensejo parece sufi
ciente cogitar do último aspecto.

Em face do porte e da variedade
de nossas necessidades em maté
ria de pós-graduação (ou de ensi
no para graduados de modo ge
ral) , a multiplicidade dos órgãos
que atuam na área da pós-gradua
ção pode ter sido ou estar sendo
benéfica, pois nesse terreno — co
mo de resto em qualquer nível do
ensino — tudo quanto se fizer ain
da será pouco.

Mas os que lidam de perto com o
assunto começam a sentir que já
se faz mister coordenar melhor as
múltiplas atividades, para maior
rendimento dos recursos e esforços;
e não será inexato acrescentar que,
embora de maneira informal e não
raro à base sobretudo de entendi
mentos pessoais, já se tem conse
guido algo.

Até onde posso julgar, as perspec
tivas nesse sentido são bastante
promissoras, graças sobretudo ao
clima de entrosamento e trabalho
conjunto que, tônica do estilo de
administrar e da maneira de ser
do Ministro Jarbas G. Passarinho,
cria condições para que seus auxi- 353
liares se entendam bem como os
responsáveis por órgãos de outras
áreas que desempenham atividades
correlatas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Papel da CAPES

Sem prejuízo das atribuições nor
mativas e controladoras do Conse
lho Federal de Educação, órgão de
cúpula de nosso sistema educacio
nal, e da supervisão geral do ensi
no superior e respectivos estabele
cimentos, tendo à frente as univer
sidades, que cabe ao Departamen
to de Assuntos Universitários, a
CAPES — Coordenação do Aper
feiçoamento de Pessoal de Nível
Superior — tem sido até agora o
órgão específico do Ministério da
Educação e Cultura para a pós-
graduação.

Note-se que a CAPES não é o úni
co órgão responsável por esse ní
vel de ensino; ao contrário, até já
vimos que a pós-graduação consti
tui área onde talvez atuem mais
órgãos do que convém. Tampou-



co cuida ela, no próprio âmbito do
MEC, de todos os aspectos da pós-
graduação. Em verdade, seu campo
de ação é bastante específico, exis
tindo mesmo salutar tendência no
sentido de torná-lo mais específico
ainda.

A CAPES, porém, é o único órgão,
em toda a administração pública,
que se ocupa exclusivamente da
pós-graduação, já agora em seu
sentido lato, de ensino para gra
duados — uma vez que, embora
voltada sobretudo e cada vez mais
para programas formais de mes-

' trado e doutorado (pós-graduação
em sentido estrito), a CAPES ain-

354 da coopera, realisticamente, para
a realização de cursos de atualiza
ção e nivelamento. A seguir vêm
expostos os programas através dos
quais a CAPES desempenha suas
atribuições; mas antes devem ser
focalizados dois pontos especiais.

O primeiro diz respeito à atuação
pioneira que a CAPES desenvolve
desde sua criação, em 1951, po
dendo mesmo ser-lhe creditado,
bem como a outros órgãos ou enti
dades, tendo à frente o Conselho
Nacional de Pesquisas, o progres
sivo aprimoramento de nosso pes
soal docente de nível superior,
agente por excelência da reforma
universitária, que começa a con
cretizar-se.

As naturais dificuldades com que
se defronta tudo que inova — e
a pós-graduação era uma novida
de no Brasil há 21 anos, não se
tendo incorporado ainda às ati
vidades regulares de nosso sistema
universitário — soma-se, para a
CAPES, o fato de atuar em área
extremamente complexa, onde os
resultados só começam a surgir a 

longo prazo, nem sempre sendo
possível avaliá-los de maneira ob
jetiva. Todavia, o conceito de que
ela desfruta nos meios universitá
rios e científicos em geral autori
za a acreditar que sua atuação tem
sido eficaz e que sua bem conso
lidada experiência é bastante va
liosa.

Outro aspecto a ressaltar é a es
treita ligação que a CAPES man
teve por longo tempo com o Ins
tituto Nacional de Estudos Peda
gógicos. Anísio Teixeira, que pri
meiro a dirigiu, na ocasião tam
bém dirigia o INEP quando a
CAPES foi fundada, e durante vá
rios anos dividiu suas lúcidas aten
ções e sua ampla visão de educa
dor entre os dois órgãos de sua
inspiração. Vem daí sobretudo a
especial satisfação com que a
CAPES se faz presente — como de
resto não podería deixar de ser —
no número monográfico da revista
do INEP dedicado à pós-gradua
ção.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A tribu ições e p rog ram as

Criada em 1951, como Campanha
Nacional de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior, e am
pliada cm 1964, a CAPES foi re
formulada pelo Decreto n.° 66.662,
de 5-6-70, constituindo hoje órgão
autônomo do Ministério da Edu
cação e Cultura.

Nos termos desse decreto, a CAPES
tem como finalidades básicas:

1) coordenar as atividades de
aperfeiçoamento de pessoal de ní
vel superior, especialmente do pes
soal docente do ensino superior,



observadas a legislação pertinen
te e a política definida pelo Con
selho Federal de Educação;

2) colaborar na implantação e
desenvolvimento de centros e de
cursos de pós-graduação;

3) conceder bolsas-de-estudo ou
auxílios-individuais:

n) para cursos de pós-graduação,
visando especialmente à formação
e aperfeiçoamento de pessoal do
cente de ensino superior;

b) para cursos ou estágios de es
pecialização ou aperfeiçoamento
de pessoal de nível superior;

 promover ou apoiar encon
tros que tenham como objetivo a
melhoria do ensino superior;

5) promover ou realizar estudos,
pesquisas e levantamentos das ne
cessidades nacionais ou regionais
de aperfeiçoamento de pessoal de
nível superior.

No desempenho de suas atribui
ções, e sem falar nos estudos, pes
quisas e levantamentos, que se
destinam sobretudo a nortear sua
atuação, a CAPES desenvolve ati
vidades compreendidas em três
programas básicos:

1 — bolsas-de-estudo e auxílios-in
dividuais para cursos de pós-gra
duação, no País e no Exterior;

2 — ajuda financeira a instituições
que mantêm cursos regulares de
pós-graduação, para aquisição de
equipamento e material perma
nente, sobretudo bibliográfico, e
certas despesas de custeio, inclusi
ve, em casos especiais, complemen- 

tação da remuneração de pessoal
docente daqueles cursos e contra
tação temporária de professores
estrangeiros;

3 — auxílios para a realização de
cursos de atualização (para docen
tes universitários) ou de nivela
mento (para candidatos a mestra
do) , bem como de reuniões para
debate de temas educacionais ou
científicos.

Além de funcionar em articula
ção com o Departamento de As
suntos Universitários, do próprio
MEC, e em permanente contato
com as Universidades e estabeleci
mentos isolados de ensino supe- 355
rior, a CAPES procura manter es
treito entrosamento com os de
mais órgãos e entidades com atri
buições ou programas ligados à
pós-graduação — como o Ministé
rio do Planejamento e Coordena
ção Geral (Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tec
nológico) , o Conselho Nacional
de Pesquisas, o Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação, o
Banco Nacional de Desenvolvi
mento Econômico (Fundo de De
senvolvimento Técnico-Científi-
co), o Departamento Cultural do
Ministério das Relações Exterio
res.

Além disso, cooperando com enti
dades internacionais e governos
estrangeiros que mantêm progra
mas de bolsas-de-estudo para bra
sileiros, a CAPES participa do co
mitê de seleção de vários desses
programas, sendo intenso seu in
tercâmbio com outras entidades
estrangeiras de atribuições corre
latas, o que é facilitado por sua
condição de órgão autônomo.
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Em decorrência dessas atividades,
a CAPES funciona como virtual
centro de informações sobre bol
sas-de-estudo; e para melhor po
der prestar esse procurado serviço
edita um “Catálogo de Bolsas-de-
Estudo”, que tem despertado sen
sível interesse.

Dentro desse permanente empe
nho de entrosamento e intercâm
bio, a CAPES tem administrado,
sempre na área da pós-graduação,
programas de bolsas-de-estudo e de
cursos de curta duração, custeados
por outros órgãos ou entidades —
como o MIN1PLAN, a Fundação
Ford, a Fundação Rockefeller.

A concessão de bolsas-de-estudo e
de ajuda às instituições universitá
rias está a cargo de um Conselho
Deliberativo de 12 membros, que
reúne, além de representantes do
Departamento de Assuntos Uni
versitários, do MINIPLAN e do
Conselho Nacional de Pesquisas,
bem como do Diretor do Depar
tamento Cultural do Itamarati,
nomes dos mais expressivos em
nossos meios universitários e cien
tíficos.

Sem ter podido, até agora, dispor
de recursos compatíveis com a na
tureza especial de suas relevantes
atribuições, a CAPES possui, não
obstante, ampla folha de serviços,
com os bons resultados de suas
atividades evidenciados, por exem
plo, pelo número de personalida
des de relevo, no magistério uni
versitário, nos meios científicos e
na administração pública, que em
alguma fase de sua carreira se
beneficiaram de oportunidades de
aperfeiçoamento pós-graduado por
ela proporcionadas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A tiv idades e perspec tivas

Seria fastidiosa a enumeração es
tatística de dados e outros infor
mes referentes à atuação da
CAPES, parecendo suficiente re
petir que, ressalvadas as limitações
de variada natureza a que todo
órgão público está sujeito, para
não dizer toda obra humana, a
CAPES vem desempenhando a
contento suas atribuições.

Já mencionei, em abono dessa afir
mação genérica, o significativo nú
mero de pessoas que, beneficiadas
na época própria por oportuni
dades de aperfeiçoamento pós-gra
duado por ela proporcionadas,
ocupam hoje importantes posições
no magistério universitário, em
instituições científicas ou na ad
ministração pública, sem falar nos
que, à frente de empreendimentos
privados, igualmente contribuem
de maneira significativa para o
desenvolvimento nacional — assim
restituindo com ampla vantagem o
que o País investiu nelas. Refe-
ri-me igualmente ao alentador con
ceito em que os círculos próprios
têm a CAPES. Bem à vontade pa
ra falar no assunto, na minha con
dição de simples dirigente ocasio
nal do órgão, completo este regis
tro consignando que, nos relató
rios recebidos das instituições a
que a CAPES assegura cooperação
financeira, uma constante é o re
conhecimento do muito que lhe
devem as atividades de pós-gra
duação, ou, mais amplamente, de
ensino para graduados.

Além do útil “Catálogo de Bolsas-
de-estudo”, já mencionado, cabe
uma referência à coletânea que,
sob o título de "Pós-Graduação”,
reuniu os dispositivos legais ati- 



nentes ao ensino pós-graduado, as
decisões básicas do Conselho Fe
deral de Educação sobre essa ma
téria e alguns trabalhos de inte
resse. Está sendo preparada nova
coletânea sob o mesmo título, des
tinada a atualizar a documenta
ção, esparsa e de acesso nem sem
pre fácil, sobre pós-graduação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Padron ização e p lane jam en to

Consciente do imperativo de se
organizar o melhor possível, para
poder atuar a contento, a CAPES
se tem empenhado em definir seus
programas, adotar métodos racio
nais de funcionamento, instituir
formulários fáceis de preencher
pelos interessados, planejar suas
atividades com antecedência, e
assim por diante. Embora sempre
atenta ao perigo de levar longe de
mais essa preocupação, que o exa
gero costuma tornar contraprodu
cente, já conseguiu atingir nível
bastante razoável de racionaliza
ção, padronização e programação,
que possibilitam, a par de apreciá
vel eficiência técnica, índice bas
tante reduzido de despesas admi
nistrativas.

Dentro desse critério, está sendo
ultimada uma consolidação das
instruções referentes aos diferen
tes programas, a qual, complemen
tando iniciativa do Conselho 
liberativo, ora em estudos ali, de
verá entrar em vigor em janeiro
de 1973.

Centro de in te rcâm bio

Como consignei no relatório de
1971, a CAPES se torna cada vez
mais um centro de intercâmbio em 

matéria de pós-graduação, pesqui
sas científicas e questões correla
tas.

Daí a crescente e alentadora fre-
qüência com que recebe honrosas
visitas de reitores, professores e
outras personalidades, inclusive de
países estrangeiros, em intercâm
bio que representa para a CAPES
valiosa fonte de informações e
idéias: e não raro essas autoridades
a utilizam para uma assessoria in
formal que ela se esforça por pres
tar a contento, lisonjeada pela
confiança com que se vê assim dis-
tinguida.

Dentro da mesma ordem de idéias,
não seria inexato observar que a
CAPES, graças ao que eu chama
ria de ação catalítica, leva sua
atuação bastante além do que seus
orçamentos têm permitido ou do
que consta em termos objetivos
nos seus relatórios periódicos.

M ag is té rio un ive rs itá rio

Tem sido assinalado por autori
dades e estudiosos do assunto que,
pelo menos por enquanto, a prin
cipal preocupação de nossas ativi
dades de pós-graduação deve ser
a ampliação e melhoria do magis
tério universitário. Em verdade, os
programas da CAPES dão ênfase
especial e nítida prioridade a ini
ciativas destinadas ao preparo e
aprimoramento de pessoal docen
te de ensino superior, sendo ra.
ríssimo, hoje, o estabelecimento de
nível universitário em cujos qua
dros não exista alguém que se te
nha beneficiado de uma oportuni
dade proporcionada pela CAPES.



A tal respeito, não poderíam ser
mais oportunas estas considerações
do Ministro Passarinho na apre
sentação da mencionada coletânea
de matéria sobre pós-graduação:

“Muitos entendem que o conheci
do dilema da Universidade — au
mento do número de vagas sem
quebra do padrão de ensino, isto
é, conciliação de quantidade e
qualidade — só se resolverá atra
vés da pós-graduação.

Em verdade, como o corpo docen
te de cada nível deve ser prepara
do no nível imediatamente acima,
no Brasil a principal função da

358 pós-graduação tem sido o prepa
ro e aprimoramento do pessoal
docente de nível superior, saben
do-se que o ingresso e o acesso em
nosso magistério universitário es
tão hoje condicionados à obten
ção de mestrado e de doutorado.

Sem a ampliação e melhoria do
corpo docente, a Reforma Univer
sitária não passará de boa inten
ção, quando o que todos deseja
mos é que ela se concretize, se con
solide e produza os bons frutos es
perados.”

Muitos até entendem que a
CAPES deverá, gradativamente,
tender a concentrar-se na área es
pecífica do pessoal docente, quer
apoiando programas destinados ao
aprimoramento desse pessoal, quer
cooperando com as universidades 

no tocante à remuneração de pro
fessores contratados temporaria
mente para atividades de nível
pós-graduado.

Por enquanto, trata-se de uma
idéia apenas, com a qual outros
não estão de acordo. Mas pode
bem estar aí um bom caminho a
seguir, no rumo da especificidade
de campo de ação, indispensável
à eficiência de qualquer órgão pú
blico.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conc lusão

Seria ocioso repelir que cresce dia
a dia a importância da pós-gra
duação, em paralelo à expansão do
ensino e à auspiciosa aceleração
do desenvolvimento nacional em
vários setores, a começar pelos li
gados mais diretamente à Educa
ção e à Ciência. Sabe-se igualmen
te, e foi dito acima, que os cursos
de mestrado e de doutorado, des
tinados prioritariamente a pessoal
docente de ensino superior, cons
tituem fator de êxito da reforma
universitária.

A principal ilação a extrair desses
notórios fatos é que ambos con
correm de maneira significativa
para aumentar as responsabilida
des da CAPES, mais específicas que
as de qualquer outro órgão no to
cante à pós-graduação e, de modo
geral, ao ensino para graduados.
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Aparec ida Jo ly Gouveia  **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O acentuado crescimento das ma
trículas no ensino superior regis
trado no Brasil na década de ses
senta pode ser considerado um fato
auspicioso, na medida em que re
flete a incorporação de faixas mais
extensas da população à “revolu
ção das aspirações crescentes” e a
capacidade do sistema escolar para
atender ao aumento da demanda
social por esse nível de ensino.

Obviamente, tal otimismo desco
nhece críticas que se possam fazer
a aspectos qualitativos das oportu
nidades educacionais decorrentes
dessa expansão.1 Por outro lado,
também, não se pode deixar de es
pecular a respeito dos efeitos da
expansão educacional sobre a es
cala das recompensas oferecidas
aos indivíduos que completam di
ferentes etapas cia carreira escolar.

• Estudo realizado sob os auspícios da
Fundação Carlos Chagas.
•* Do Departamento de Ciências So
ciais da Universidade de S. Paulo.
1 Sobre os aspectos qualitativos, ver a
análise feita por Pastorc (1970), com
base cm dados colhidos diretamente cm
estabelecimentos de ensino superior do
Estado de São Paulo.

Têm-se em mente, não apenas di- 359
ferenciais de ganhos, tais como
calculados por economistas,2 mas,
igualmente, satisfações e vantagens
menos tangíveis, ou mais dificil
mente quantificáveis. Esta preo
cupação inspira a análise aqui
apresentada, baseada em dados re
ferentes aos candidatos inscritos
no concurso para Técnico de Tri
butação, promovido pelo Minis
tério da Fazenda, em 1970.

A julgar por esses dados, o empre
go público constituiría opção al
tamente atraente para indivíduos
portadores de diploma de curso
superior: para um total de 606
cargos, inscreveram-se 11.163 can-

- A preocupação com os retornos eco
nômicos da educação para o indivíduo
tem inspirado, nos últimos anos, vários
estudos, conforme assinala Castro (1970-
a). No Brasil, porím, a única pesquisa
sistemática, baseada em dados empíricos
que se pôde localizar foi a realizada, por
aquele autor, em duas cidades do Es
tado de Minas Gerais. Além dessa pes
quisa. existem as estimativas feitas por
Oliveira e Carvalho (1960), que partem.
como assinalam os autores, de pressu
postos c convenções arbitrariamente es
tabelecidos.
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didatos, dos quais 10.684 haviam
concluído pelo menos um curso
desse (8.46% dos homens e 8,73%
das mulheres haviam concluído
mais de um).

Outra, no entanto, seria uma con
clusão baseada em inclinações ex
pressas por estudantes universitá
rios. Em pesquisa realizada em
1967, na cidade de São Paulo, a
proporção dos que manifestaram
preferência por emprego público
foi, entre os estudantes masculi
nos, de apenas 11%. Entre as mo
ças, a proporção não foi muito
maior: 19%.3

Poder-se-ia imaginar que a desa-
feição pelo funcionalismo público,
verificada em São Paulo, não se
repetisse em outras regiões do país,
onde oportunidades de emprego
no setor privado fossem menos nu
merosas e compensadoras. De fato,
como indicam dados referentes a
alunos da última série do ensino
médio, colhidos em 1963, a prefe
rência pelo funcionalismo apre
senta-se inversamente relacionada
com o grau de desenvolvimento da
região. Porém, mesmo em Forta
leza, que, no estudo realizado na
quela ocasião, representava o pólo
menos desenvolvido das variações
abrangidas, o emprego público não
atraía senão cerca de um terço dos
estudantes masculinos (Gouveia e
Havighurst, 1969).

Conforme mostram as duas pes
quisas, a situação mais atraente
para jovens do sexo masculino é
a do “trabalho por conta própria”,
com ou sem empregados, classifi

3 Outros dados dessa pesquisa bem co
mo o plano de amostragem utilizado
são apresentados em Gouveia (1968).

cando-se em segundo lugar o em
prego em companhia ou firma
particular.

Assim, parece haver certa incon
gruência entre os alvos dos estu
dantes e a situação em que se ve
em depois de formados. Na verda
de, existe alguma indicação de
que, ainda na universidade, já
prevêem empecilhos à realização
de suas aspirações, pois as propor
ções dos que, em São Paulo, jul
gam o funcionalismo público si
tuação de trabalho mais provável
que qualquer outra são um pouco
mais elevadas — 16% entre os ra
pazes e 33% entre as moças — do
que as mencionadas acima, refe
rentes aos que acham ser esse o
emprego ideal.

Por outro lado, deve-se convir que
o cargo de Técnico de Tributação
coloca-se, em termos de remunera
ção, em posição muito superior
à da grande maioria das oportuni
dades existentes no funcionalismo,
inclusive em carreiras de nível
universitário, tais como as de ar
quiteto, médico, engenheiro-tec-
nologista, químico etc. Dos cargos
constantes do “Levantamento Nu-
mérico-Parte Permanente” do Mi
nistério da Fazenda, referente a
1970, o que mais se aproxima do
de Técnico de Tributação é o de
Agente Fiscal de Tributos Fede
rais, igualmente privativo daque
le Ministério.

O edital de abertura de inscrições
para o referido concurso fixa a re
muneração correspondente àquele
cargo em 3.000 cruzeiros mensais.
A atração apresentada por esse
salário pode ser avaliada tendo-se
em vista os padrões médios de re- 



numeração cio pessoal de nível su
perior na indústria paulista. Se
gundo dados do Departamento
Nacional de Mão-de-Obra, a remu
neração média do pessoal desse ní
vel, no conjunto dos ramos indus
triais, situa-se em torno de 2.300
cruzeiros mensais (Pastore, 1971).
Quanto aos salários iniciais, con
forme indica a análise preliminar
de dados referentes a uma amostra
aleatória de 691 empresas indus
triais do Estado de São Paulo, “os
engenheiros iniciam nas empresas
com salários que variam entre
1.200 e 2.000 cruzeiros, havendo
casos em que a remuneração ini
cial não chega a 1.000 cruzeiros”.
Quanto aos economistas, as indi
cações do mesmo estudo são as de
que os salários iniciais, oferecidos
pelas empresas a quem tenha “re
lativa experiência”, não vão além
de 1.500 cruzeiros; e pior situação
é encontrada pelos "administra
dores de empresa” (Pastore,
1971).

Uma pesquisa realizada em 1970,
entre economistas formados pela
Faculdade de Ciências Econômicas
da Universidade de Minas Gerais,
residentes em Belo Horizonte e
imediações, mostra que a renda
brutal modal, entre os profissio
nais localizados, se situava entre
1.000 e 1.500 cruzeiros, sendo que
um terço do grupo recebia 1.000
cruzeiros ou menos (Castro,
1970 b).

Em face dessas informações, pode-
se imaginar que a remuneração
correspondente ao cargo de Téc
nico de Tributação seja suficiente
mente compensadora para sobre
por-se a representações pouco fa

voráveis do funcionalismo, exis
tentes entre indivíduos que che
gam a um curso superior.

Assim, quando a situação é a de
procura de emprego, os fatores da
realidade, representados pelas con
dições do mercado de trabalho,
importam a aceitação de alterna
tivas menos atraentes que a do
“trabalho por conta própria”.

As informações sobre a remunera
ção dos profissionais de nível 
perior na indústria paulista refe
rem-se a assalariados, e a pesquisa
feita em Belo Horizonte abrange
principalmente economistas que
trabalham em entidades públicas, 361
semipúblicas e privadas. Não se
dispõe, assim, de elementos que
permitam identificar diferenciais
de ganhos relacionados com a po
sição na ocupação. De qualquer
forma, mesmo que seja mais ren
doso, o trabalho por conta pró
pria, sendo o indivíduo emprega
dor ou autônomo, constituirá, por
força de certas tendências da eco
nomia, oportunidade bem menos
frequente que a de empregado, no
setor público ou particular. 4

Cabería indagar a respeito da par
ticipação de cada um destes dois
setores no total do pessoal assala
riado. As estatísticas mais recentes
sobre o número de pessoas empre
gadas no serviço público, até agora
divulgadas, são, ainda, as do re-

’ Segundo Nogueira (1967), Vol. II, p.
221, "a institucionalização” ... "vai-se
tornando cada vez mais generalizada c
inexorável”. O termo "institucionaliza
ção” é empregado por esse autor para
indicar “a situação de trabalho cm que
o profissional o exerce através ou para
uma instituição, cm contraste com a si
tuação clássica das profissões liberais”.



censeamento de 1950, a que, entre
tanto, conforme aponta Vieira da
Cunha (19(53), não permitem in
ferências sobre tendências evolu
tivas, por não serem comparáveis
às dos recenseamentos anteriores.
Contudo, clara tendência ao cres
cimento, no conjunto do país e
em cada um dos Estados, verifica-
-se entre os recenseamentos de
1920 e 1940. Essa tendência confir
ma-se nos censos dos servidores ci
vis federais, que mostram ter a
taxa de crescimento médio anual
dessa categoria passado de 2,1%
no período de 1938-1943 a 4,0%
no período de 1943-1958, acele
rando-se ainda mais o crescimento

362 nos anos subsequentes. Em 1958, o
número de servidores federais era
de 232.632; em 1966, quando se
procedeu a novo recenseamento, o
total elevava-se a 700.031,5 o que
corresponde a uma taxa de cres
cimento anual de 8,3%. Não se
dispõe de estatísticas comparáveis
referentes à expansão do funcio
nalismo nas esferas estaduais e mu
nicipais, mas estima-se que a par
ticipação do governo na estrutura
de emprego no Brasil tenha pas
sado de 3,1% em 1950 a 7,2% em
1960 (Ministério do Planejamen
to e Coordenação Econômica).

É provável que a multiplicação
dos empregos no setor público con
tinue se acentuando. Isso, em par
te pelo aumento real dos serviços
públicos e pela maior participa
ção do Estado no processo econô
mico; por outro lado, também, é
de se supor, pelo conhecimento
que se tem de fenômenos verifica

5 DASP-IBGE, Censo dos Servidores Fe
derais, 31 de maio de 1966, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAapud Lafcr
(1970).

dos em outros países, que o au
mento de conclusões de curso no
ensino secundário e superior este
ja produzindo pressões no senti
do da expansão do número de em
pregos no funcionalismo. A situa
ção descrita por Lacaz (1967) re
forçaria esta hipótese: “No Bra
sil, quase todo jovem aspira a ser
doutor. E o que vemos, na práti
ca, é uma verdadeira legião de di
plomados à procura de emprego
nas repartições públicas ...”. A
descrição poderá parecer exagera
da, mas a proporção candidatos/
/vagas verificada no concurso pa
ra Técnico de Tributação indica
que interesses existem em número
suficiente para exercer pressões
naquele sentido.

O problema não existiría apenas
no Brasil e, segundo sugere traba
lho da CEPAL (1970), seria esse
um dos sintomas do desajustamen-
to entre a produção das escolas e a
capacidade de absorção da econo
mia, verificado em certos países.

A essa noção prende-se a análise
apresentada a seguir. Porém, tal
análise só se justifica porque se
aceita a hipótese de que o mer
cado de trabalho no Brasil é, ain
da, antes regional que nacional.
Parte-se, por outro lado, da no
ção de que as oportunidades de
emprego para o “indivíduo habi
litado para o exercício de profis
são de nível superior” (conforme
reza o edital de abertura de ins
crições para o Concurso de Técni
co de Tributação), variam em
função do grau de desenvolvimen
to econômico da região. Em dois
sentidos o desenvolvimento eco
nômico afetaria o mercado de tra
balho para indivíduos com aquele
nível de instrução: as oportuni



dades de emprego seriam relativa
mente mais numerosas e, ao mes
mo tempo, mais diversificadas.

0 referido concurso foi de âmbito
nacional e as inscrições se realiza
ram no Distrito Federal c nas ca
pitais de todos os Estados.

Os dados referentes aos candida
tos inscritos prestam-se, pois, a
explorações em torno da hipótese
que, a partir daquelas noções, as
sim se formula: as recompensas
oferecidas pelo emprego público
são relativamente mais vantajosas
nas regiões menos desenvolvidas.
A relação inversa entre a atração
exercida pelo funcionalismo e o
desenvolvimento econômico, suge
rida pelas constatações da pesqui
sa sobre estudantes do ensino mé
dio, anteriormente mencionada,
confirmar-se-ia nas decisões repre
sentadas pelas inscrições no con
curso para o cargo de Técnico de
Tributação, mesmo sendo este um
cargo que confere remuneração
muito mais elevada que a da gran
de maioria dos empregos públicos.

Contudo para comprovar direta
mente tal hipótese seria necessá
rio dispor de informações referen
tes a alternativas de emprego en
contradas nas diferentes regiões do
país. Obviamente, com dados
ocupacionais tão antigos quanto
os do recenseamcnto de 1950, e
sem dados mais recentes de outras
fontes, afasta-se a possibilidade de
uma investigação direta.0 No en-

• Um levantamento realizado pelo Cen
tro dc Estudos e de Treinamento etn Re
cursos Humanos (CETRHU) da Funda
ção Gctúlio Vargas (Porto, sem data)
apresenta os estoques de profissionais de
nove carreiras, existentes no Brasil cm
1967. Porém, os dados de tal levanta
mento não são adequados para uma in
vestigação da hipótese formulada.

tanto, uma forma indireta poderá
ser utilizada, se se partir da no
ção de que a vantagem do fun
cionalismo em relação à de outras
alternativas de emprego se refle
tirá no tipo de indivíduos que se
candidatam àquele cargo.

Conforme se constatou nas pes
quisas entre estudantes já mencio
nadas, o funcionalismo coloca-se
cm posição pouco favorável na es
cala das opções de indivíduos que
tenham atingido certo nível de
escolaridade. Conseqüentemente,
não será descabido imaginar que
esse tipo de emprego seja evitado
por quem possa fazê-lo.

Por outro lado, no Brasil, e mesmo
em sociedades onde o próprio ní
vel dc desenvolvimento da econo
mia leva a critérios de recruta
mento mais “universalistas”, o
acesso a nichos profissionais mais
vantajosos é favorecido pelas co
nexões . familiares e relações de
amizade propiciadas pela situação
sócio-econômica da família de que
o indivíduo provém. 7

Essas considerações levam à hipó
tese de que a origem social dos
candidatos ao funcionalismo é
mais baixa em regiões mais desen
volvidas, onde os indivíduos per
tencentes a camadas mais elevadas
estarão interessados em alternati
vas ocupacionais mais compensa-
doras. existentes em outros setores.

 Sobre o papel que os laços consagüí-
neos c afins desempenham no início e
prosseguimento da carreira profissional,
ver a sugestiva análise da situação bra
sileira feita por Lceds (1965).
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AZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA H ipó tese em face

dos Dados Ex is ten teszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O nível de instrução e a ocupação
têm sido freqüentemente utiliza
dos como indicadores de aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus só-
cio-econômico em estudos sobre
estratificação e mobilidade social,
ou nos quais estes aspectos sejam
considerados (Hutchinson, 1960;
Gouveia e Havighurst, 1969).

Da mesma maneira, na análise a
seguir, a instrução e a ocupação
dos pais dos candidatos constitui
rão os critérios para a determina
ção da origem sócio-econômica

364 destes, considerada variável “de
pendente”. A hipótese estabelece
que o comportamento desta variá
vel depende da região onde se dá
o recí utamento.

A cidade onde se realizou a ins
crição identificará a variável "in
dependente” — região. Por motivos
de ordem prática, porém, não se
consideram todas as vinte e três
cidades nas quais se efetuaram as
inscrições. Em primeiro lugar, em
algumas cidades estas não foram
suficientemente numerosas, seja
para permitir o tratamento que se
dará aos dados, seja para justifi
car o acréscimo de despesas decor
rentes de sua inclusão. Em segun
do lugar, deve-se contrastar a ori
gem dos candidatos com a compo
sição social da população total, e
os poucos dados disponíveis sobre
esta população não abrangem to
das as cidades onde se realizaram
as inscrições. De qualquer forma,
todas as regiões do Brasil, com ex
ceção do Centro-Oeste, estão re
presentadas na análise (inclui-se

Brasília mas, obviamente, esta ci
dade não representa essa região).

As diferenças quanto ao grau de
desenvolvimento econômico e pre
sumíveis oportunidades ocupacio-
nais estão, assim, representadas na
gama das variações constituídas
pelas cidades consideradas.

a) A instrução dos pais dos can
didatos

A tabela 1 apresenta as propor
ções de candidatos cujos pais (pro-
genitores masculinos) completa
ram o nível superior de ensino.
Verificam-se algumas diferenças de
certa magnitude entre as cidades
consideradas. As menores percen
tagens de pais assim instruídos en
contram-se em Porto Alegre e São
Paulo, que a esse respeito quase
se equiparam, e a maior percenta
gem registra-se no complexo me
tropolitano Rio-Niterói; Curitiba
aproxima-se das demais capitais
do Sul; as capitais do Norte e Nor
deste distanciam-se das do Sul; Be
lo Horizonte aproxima-se mais da
quelas que destas.

Assim sendo, como se previu, a
origem social dos candidatos mos
tra-se menos elevada em São Pau
lo e nas duas capitais do Sul, re
giões mais desenvolvidas, do que
no Norte e Nordeste, regiões me
nos desenvolvidas. Rio-Niterói.
porém, aparentemente contraria a
tendência prevista, pois, ali, a pro
porção de candidatos cujos pais
têm (ou tinham, se falecidos) ins
trução superior é maior que as
constatadas em regiões menos de
senvolvidas.



Tabela 1 —  In s trução dos Pa is dos Cand idatos

e da Popu laçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PERCENTAGEM‘COM
INSTRUÇÃO SUPERIOR índice de

seletividade
Pais dos candidatos Amostra de chefes

masculinos de família*aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Local de Inscrição A B (A/B)
São Paulo............................. 9,57 6,71 1,43

(3059)
Rio-Niterói......................... 22,65 11,15**  2,03

(1969)
Belo Horizonte..................... 16,09 7,95 2,02

(851)
Porto Alegre........................ 8,98 — —

(712)
Curitiba................................ 10,77 9,74 1,11

(427) 9C.-
Salvador............................... 14,76 4,08 3,62 3 65

(237)
Recife................................... 15,62 3,88 4,03

(352)
Fortaleza.............................. 12,27 3,77 3,25

(220)
Outras Capitais do Nordeste. 12,38 — —

(331)
Belóm................................... 12,40 1,04 11,92

(129)
Brasília................................ 16,93 — —•

(313)

• Dados da Pesquisa sobre Orçamentos Familiares, Fundação Getúlio Vargas, 1961-
1962,
•• Os dados sobre a população referem-se ao Rio de Janeiro e não ao conjunto
Rio—Niterói. Entretanto, este fato não prejudica a comparação, pois, embora os
dados referentes aos candidatos englobem os inscritos nas duas cidades, os inscritos
no Rio constituem 94% do total referente àquele conjunto.
NOTA: Nesta tabela, bem como nas subsequentes, os números entre parênteses

representam os totais sobre os quais as percentagens foram calculadas. As
variações entre esses totais, de uma tabela para outras, resultam de diferenças
no número dos que deixaram de responder aos itens considerados.

Poder-se-ia imaginar que uma ex
plicação para a situação observada
nessa região se encontrasse ein cer
to “clima” favorável ao funciona
lismo, que se terá mantido mesmo
depois da mudança da capital fe
deral, inclusive porque ali ainda
se concentra grande parte da cúpu-
pula político-administrativa do
país.

Entretanto, a “discrepância” (em
relação à previsão teórica) verifi
cada na área Rio-Niterói, bem co
mo a “confirmação” sugerida pe
los dados referentes às outras 
pitais, devem ser examinadas em
função do perfil educacional da
população em geral. Sem tal 
paração, não se poderá concluir a
respeito do grau de seletividade so-



ciai dos grupos recrutados pelo
funcionalismo nas diferentes re
giões,

Como não se dispõe ainda dos re
sultados do recenseamento de 1970,
e as apurações do anterior não
apresentam informações sobre o
nível de escolaridade da popula
ção, os dados disponíveis para uma
comparação como a sugerida são
os da Pesquisa sobre Orçamentos
Familiares, realizada pela Funda
ção Getúlio Vargas em 1961-1962,
e os da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios, efetuada
pelo IBGE. Estes abrangem anos
mais recentes, mas oferecem certas

366 desvantagens, quais sejam: (?) re-
ferem-se apenas ao pessoal assala
riado, e não se sabe em que me
dida o perfil educacional des*e
grupo se assemelha ao apresentado
pela população total; e aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb) refe
rem-se a regiões, enquanto as
comparações a serem feitas exigem
desagregação no nível das capitais,
ou, pelo menos, dos Estados.

Por outro lado, não é provável que
a escolaridade de pais de indiví
duos adultos se tenha modificado
de 1962 para 1970. Parece, assim,
não haver inconveniente em se to
mar a situação encontrada em
1962 como base para a comparação
que se impõe. Alia-se a isso o fato
de esses dados se referirem a che
fes de família em geral, e não ape
nas a assalariados.

Conforme indicam tais dados, in
cluídos também na tabela 1, a ins
trução superior é bem mais fre-
qüente no Rio de Janeiro que nas
demais cidades, inclusive São Pau
lo. Assim, a diferença entre estas 

duas cidades, no que se refere ao
nível de escolaridade da popula
ção, explica em parte a diferença
quanto à proporção de candidatos
filhos de indivíduos com instrução
superior entre os inscritos nas
duas cidades. Entretanto, como se
vê na terceira coluna da mesma
tabela, o “índice de seletividade
social”, que expressa a relação en
tre o nível de instrução dos pais
dos candidatos e o nível de instru
ção da população, é maior no Rio
de Janeiro do que em São Paulo
e Curitiba. (Não existem dados
sobre a escolaridade da população
de Porto Alegre).

Ao mesmo tempo, a posição do Rio
de Janeiro em relação às capitais
do Norte e Nordeste — que pare
cia contrariar a tendência previs
ta — explica-se pelo nível educa
cional da população, acentuada-
mente mais elevado naquela cida
de. A proporção de chefes de fa
mília com instrução superior no
Rio de Janeiro é três vezes maior
que a encontrada nas capitais do
Nordeste e dez vezes maior que a
registrada em Belém. Daí ser o
“índice de seletividade social” dos
candidatos inscritos no Rio de Ja
neiro menor que os verificados na
quelas capitais.

Assim, os dados referentes à ins
trução dos pais dos candidatos
apoiam a hipótese proposta.

No que se refere particularmente
às regiões menos desenvolvidas,
convém notar que, situando-se bem
abaixo das capitais no Nordeste
quanto à proporção de indivíduos
com instrução superior no total da
população, Belém apresenta, no



entanto, proporção maior de can
didatos filhos de pais com esse ní
vel de instrução. Assim a atração
oferecida por um cargo como o de
Técnico de Tributação atinge,
nessa cidade, grupos ainda mais
seletos que os atraídos nas capi
tais nordestinas.

b) aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO nivel ocupacional dos pais

Habitualmente, para a determina
ção do nível ocupacional, solici
tam-se, além do nome da ocupa
ção, esclarecimentos sobre a posi
ção do indivíduo no emprego e o
número de empregados que tenha.
A codificação, feita, posteriormen
te, com base no conjunto de tais
informações, exige certo dispêndio
de tempo que, no caso em apreço,
se procurou evitar, incluindo-se no
questionário um esquema de agru
pamentos preestabelecidos, onde
o próprio informante assinalava o
código correspondente à situação
do pai.8 Os erros de mensuração
decorrentes do emprego de tal pro
cedimento terão sido, provavel
mente, mais numerosos do que os
resultantes das práticas habituais.
A utilização dos dados referentes à
ocupação condicionou-se, assim,
ao procedimento adotado para o
registro das informações fornecidas
pelos candidatos. O esquema in
cluído no questionário definia
trinta categorias ocupacionais que,
posteriormente, foram reagrupadas
da seguinte maneira:

1. Ocupações de nivel alto

Proprietário ou diretor de grande
empresa (100 empregados ou

• O acerto dessa decisão patentcou-sc
quando posteriormente se verificou ser
de 11.163 o número de candidatos ins
critos.

mais). Fazendeiro com 50 empre
gados ou mais. Marechal, general
e equivalentes nas demais armas.
Ocupante de cargo político, judi
ciário ou administrativo de alto
nível: deputado, governador, mi
nistro, desembargador etc.

2. Ocupações de nivel médio-
alto

Proprietários ou diretor de empre
sa média (11 a 99 empregados).
Gerente de grande empresa. Fa
zendeiro com 10 a 49 empregados.
Profissionais liberais: médico, en-
genheiro, advogado etc. Professor
universitário. Coronel, tenente-co
ronel, major, capitão, tenente e
equivalentes nas demais armas.
Ocupante de cargo político, admi
nistrativo ou judiciário de nível
médio: juiz, prefeito, vereador etc.

3. Ocupações assalariadas de ni
vel médio

Chefe de seção em grandes e mé
dias empresas. Posições de chefia
ou cargos equivalentes na adminis
tração pública. Professores ou di
retores de escolas secundárias. Pro
fissões de nível médio: químico-
industrial, topógrafo etc. Adminis
tradores de fazenda com 50 empre
gados ou mais.

4. Pequenos negociantes e asse
melhados

Proprietários de pequenos estabe
lecimentos comerciais ou indus
triais. Sitiantes ou fazendeiros com
1 a 9 empregados.
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5. aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPequenos funcionários e equi
valentes

Professores primários. Escriturá-
rios, datilógrafos e ocupantes de
cargos semelhantes em repartições
públicas, bancos etc. Comerciários,
vendedores e viajantes.

6. Supervisores im ediatos de tra
balho manual

Mestres, empreiteiros, donos de
oficinas etc.

7. Trabalhadores manuais espe
cializados e sem i-especializados

Mecânico, eletricista, marceneiro
etc.

8. Agricultores sem empregados
e assalariados rurais

A freqüência desses grupos entre
os pais dos candidatos masculinos
inscritos nas várias cidades incluí
das no estudo é apresentada na
tabela 2. Como se vê, na maioria
das cidades, o grupo mais numero
so é o constituído de filhos de do
nos de estabelecimentos comer
ciais, industriais ou agrícolas de
pequeno porte. Nas cidades onde
esse grupo não é o mais numeroso,
as maiores concentrações são as de
filhos de indivíduos classificados
no nível médio-alto — em Salvador
e Rio-Niterói — e a de filhos de
pequenos funcionários e asseme
lhados — em Belém, Recife e ou
tras capitais do Nordeste. Aliás, es
ta última categoria constitui per
centagem relativamente grande em
todas as cidades. Somadas as duas
percentagens - a que corresponde
a essa categoria e a corresponden

te aos filhos de pequenos proprie
tários — tem-se, em todas as cida
des, com exceção de Rio-Niterói,
mais de 40% dos candidatos. 0
grupo atraído por um cargo de
alto nível como o de Técnico de
Tributação inclui, assim, propor
ção substancial de indivíduos pro
venientes de famílias que pode
ríam ser classificadas como da pe
quena classe média ou classe mé
dia baixa.

Contudo, não se poderia dizer em
que medida essa camada da popu
lação está super-representada en
tre os que se candidatam àquele
emprego, pois não se dispõe de
dados sobre a sua participação na
população total. Ao mesmo tem
po, porém, pode-se com segurança
afirmar que os filhos de trabalha
dores manuais — rurais ou urbanos
— estão sub-representados entre os
candidatos inscritos. Uma idéia
aproximada da extensão desta sub-
representação pode ser alcançada
mediante a utilização de estimati
vas referentes à composição social
da população da América Latina,
da qual a do Brasil não deve gran
demente se afastar. Segundo tais
estimativas, no ano de 1965, os
indivíduos engajados diretamente
na produção, que representam,
grosso modo, os três estratos ma
nuais da classificação aqui adota
da, constituem 70% da população
ativa do continente (CEPAL -
1970). Se essa proporção puder ser
tomada como válida ou 
da para o Brasil, ela será claramen
te bem menor que a constituída,
entre os pais dos candidatos, pela
soma das percentagens referentes
a supervisores de trabalho manual,
trabalhadores manuais e agriculto
res sem empregados.
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Obviamente, a origem social de um
grupo que se candidata a um em
prego considerado de nível supe
rior, no funcionalismo público ou
no setor privado, terá como limite
teórico, a composição da população
que completa a escolaridade desse
nível. Assim, certa restrição à re
presentação das camadas popula
res em concursos como o conside
rado é imposta pela origem dos
que completam um curso superior.
Contudo, quando comparada a es
ta -população, a que se candidata
pode ser mais seleta ou menos se
leta. Esta comparação não pode
ser feita porque não se dispõe de
dados sistemáticos sobre a popu-

370 lação universitária das várias ci
dades incluídas no estudo. 9

As variações inter-regionais no que
respeita ao nível ocupacional dos
candidatos serão, assim, examina
das independentemente de um
confronto com a origem social de
outros grupos.

Por outro lado, por representarem,
no grupo focalizado, proporções
maiores, os níveis superiores me
lhor se prestam a tal exame. Con
siderando-se, pois, a concentração
nos níveis alto e médio-alto como
critério para se inferir sobre a exis
tência de diferenças inter-regio
nais, verifica-se, na tabela 2, an
teriormente mencionada, que as
percentagens correspondentes a

• Algumas tentativas têm sido feitas no
sentido de determinar a composição só-
cio-econõmica do corpo discente das uni
versidades brasileiras (Rios. 1968, Castro,
1968). Porém os esquemas de amostra
gem, o nível de agregação dos dados c
os critérios para a determinação da ori
gem sócio-econômica utilizados em tais
estudos não permitem realizar a compa
ração mencionada.

esses níveis confirmam, em geral,
a tendência constatada nos dados
referentes à instrução.

Entretanto, as variações inter-re
gionais no que respeita à frequên
cia dos estratos ocupacionais altos
são menos marcadas e consistentes
que as verificadas em relação à
instrução,. Talvez se mostrassem
mais acentuadas e consistentes se
outro tivesse sido o procedimento
empregado para a coleta das infor
mações relativas à ocupação.

De qualquer forma, confirmando
a tendência assinalada, São Paulo
apresenta a menor percentagem
de candidatos cujos pais se classi
ficam nos níveis alto e médio-alto,
seguindo-se-lhe, bem de perto, Por
to Alegre. Curitiba já se distancia
e, na verdade, aproxima-se mais de
alg^imas capitais do Nordeste —
Recife e Fortaleza — que das do
Sul.

Destaca-se a posição de Rio-Nite-
rói. Corroborando a constatação
relativa ao nível de instrução e
concentração de candidatos cujos
pais se classificam nos níveis
ocupacionais mais elevados mos-
tra-se sensivelmente maior naque
la região que em São Paulo. Sob
esse aspecto, Belo Horizonte asse
melha-se a Rio e Niterói.

Aceitando-se esses resultados como
válidos, concluir-se-ia que as con
dições do mercado de trabalho pa
ra profissionais de nível superior
são melhores em São Paulo e Porto
Alegre do que em Belo Horizonte
e Rio-Niterói, pois, naquelas ci
dades, uma proporção menor de
indivíduos provenientes de cama
das sociais mais elevadas volta-se



para o funcionalismo público co
mo uma solução para o seu pro
blema de emprego.

Porém, para se poder formular tal
conclusão seria necessário, por ou
tro lado, estimar a participação da
quelas camadas na composição da
população total. A esse respeito,
a ausência de dados é ainda mais
completa que a apontada em re
lação à escolaridade.

Embora a evidência encontrada
nos dados referentes ao nível
ocupacional não seja, assim, con
cludente, soma-se aos resultados re
lativos à instrução, aumentando,
desta maneira, a plausibilidade da
proposição que orienta esta aná
lise.

Parece, pois, legítimo concluir que
a hipótese de uma relação inver
sa entre desenvolvimento econô
mico e seletividade social do gru
po que se interessa pelo funciona
lismo encontra certo apoio nos da
dos relativos à- instrução e ocupa
ção dos pais dos indivíduos inscri
tos no concurso para o cargo de
Técnico de Tributação, sendo cla
ra a indicação de que, pelo menos
em São Paulo e Porto Alegre, se
não em todo o Sul, a origem social
dos candidatos é menos elevada
que a dos que se inscrevem em re
giões menos desenvolvidas.

Poder-se-ia, no entanto, suspeitar
que o local de inscrição não repre
sentasse a região de origem do can
didato. A esse respeito, convém
mencionar que a grande maioria
dos candidatos — 82% a 95% —
concluiu o curso superior no Esta
do em que se inscreveu. As per
centagens são ainda um pouco
mais elevadas para os candidatos
do sexo feminino.

c) aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOs candidatos fem ininos

Os dados apresentados referem-se
aos candidatos do sexo masculino.
Convém, porém, examinar a ori
gem social do grupo feminino, es
pecialmente porque a comparação
entre os sexos reforça as noções
subjacentes à análise até então
apresentada.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabe la 3 —  O rigem  Socia l dos

Cand idatos M ascu linos e

Fem in inos

LOCAL DE
INSCRIÇÃO

PERCENTAGEM DE PAIS
COM INSTRUÇÃO

SUPERIOR

Candidatos
masculinos

Candidatos
femininos

São Paulo............... 9,57(3059) 18,55(512)

P.io-Niterói............. .. 22.65 (1969) 27,57 (533)

Belo Horizonte............ 16.09 ( 851) 19,56(138)

Porto Alegro................ 8.98 ( 722) 8,92 (112)

Curitiba........................ 10,77 ( 127) 10,00 ( 20)

Salvador....................... 14,76 ( 237) 12,04 ( 83)

Recife........................... 15,62 ( 352) 16,66 (120)

Fortaleza...................... 12,27 ( 220) 14,28 ( 70)

Outras do Nordeste ... 12.38 ( 331) 14,06 (128)

Belém........................... 12,40 ( 129) 12,12 ( 33)

Brasília......................... 16,93 ( 313) 22,22 ( 95)
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Em sete das onze comparações
apresentadas na tabela 3, as per
centagens correspondentes a pais
com instrução superior são maiores
entre os candidatos femininos. ls_-
so parece indicar que a mulher
tem mais dificuldade de acesso a
alternativas de emprego, mais
compensadoras, que se colocam ao
alcance do homem de igual nível
de escolaridade e extração social.

Note-se, ainda, que a diferença as
sinalada é maior em São Paulo
que em qualquer outra cidade.



Este fato, aparentemente parado
xal, por isso que ocorre na região
mais desenvolvida do país, talvez
possa ser tomado como mais uma
indicação da relativa indesejabi-
lidade do serviço público onde ou
quando a economia ofereça outras
oportunidades de emprego. Quan
to mais vantajosas as alternativas,
tanto menor a probabilidade de
serem fraqueadas à mulher. Esta é
a primeira das hipóteses subjacen
tes ao raciocínio que levou àquela
sugestão. A segunda é a de que,
como critério de discriminação,
em se tratando de emprego, o se
xo é mais restritivo que a origem
social.

Não se quer com isso dizer que a
discriminação seja ostensiva; ou
que seja necessariamente penosa
para a mulher. A hipótese seria,
antes, a de que, no decorrer do
processo de socialização, esta vai
desde muito cedo, na infância, de
senvolvendo uma auto-imagem
congruente com os limites que, na
vida profissional como em outras
esferas, irá encontrar.

A propósito dessas especulações,
será interessante examinar mais al
guns dados referentes aos candida
tos inscritos no concurso para Téc
nico de Tributação.

A quase totalidade — 99,15% en
tre os homens, 95,62% entre as
mulheres — tinha emprego remu
nerado quando da inscrição no
concurso, e os rendimentos varia
vam de menos de duzentos a mais
de cinco mil cruzeiros mensais. En
tretanto, os rendimentos das mu

lheres eram muito inferiores aos
dos homens. Enquanto a maioria
das mulheres — 74,26% — recebia
mil cruzeiros ou menos, apenas
pouco mais de um terço dos ho
mens encontraxa-se nessa situação.

Poder-se-ia supor que essa diferen
ça se explicasse pelo tipo de for
mação universitária, presumivel
mente mais rentável em carreiras
em que se concentram os homens.

De fato, a distribuição quanto ao
curso superior concluído não é
exatamente a mesma nos dois gru
pos, residindo a principal dife
rença na proporção dos que con
cluíram economia, administração
de empresas ou ciências contábeis
e atuariais, que é de 23,18% entre
as mulheres e 44,37% entre os ho
mens. A percentagem dos que se
formaram em engenharia opera
cional, conquanto pequena nos
dois grupos, é, também, maior en
tre estes — 4,46% — que entre as
primeiras — 0,90%. Inversamente,
as percentagens de formados em
direito ou outro ramo que não um
dos acima mencionados são maio
res entre as mulheres.

Contudo, quando se controla a
variável "curso concluído”, a infe
rioridade da mulher no que se re
fere a rendimentos persiste. Como
se verifica na tabela 4, referente
aos candidatos inscritos em São
Paulo, os rendimentos, como se
previra, variam em função do cur
so concluído. Porém, independen
temente do curso, o rendimento
da mulher é, em geral, inferior ao
do homem.



T a b e la  4  —  R en d im en to s  M ensa is , em  C ru ze iro s , S egundo

Curso  S u p e r io r  C on c lu íd o

C an d id a to s  In s c r ito s  em  São  Pau lo

(P e rc e n ta g e n s  nas  c a te g o r ia s  e s p e c if ic a d a s )
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Essa diferença desperta mais inte
resse quando se considera que, de
um lado, as mulheres, como ante
riormente se apontou, provêm de
camadas sociais mais elevadas e,
de outro, os rendimentos variam
em função da origem social do
indivíduo.

A relação entre rendimento e ori
gem social não aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé acentuada mas,
em todas as cidades, a proporção
dos que recebem mil cruzeiros ou
menos é um pouco menor — de 5%
a 7% — entre os candidatos cujos
pais têm instrução superior.

Estaria fora do alcance deste tra
balho investigar os mecanismos
que levam a mulher à situação de
inferioridade verificada,10 mas
não se pode deixar de mencionar
o que os dados revelam, e de ma
neira aparentemente contraditó
ria, a respeito dos seguintes aspec
tos: êxito no concurso e posição
quanto a notas obtidas no curso
superior.

A percentagem de aprovações no
concurso foi ligeiramente maior
entre os homens que entre as mu
lheres — 13,28% e 9,21%, respec
tivamente. A diferença é, na ver
dade, pequena, mas ocorre na di
reção inversa à que se poderia es
perar com base em certas especula
ções sobre a constituição dos dois 

10 Convém, a esse respeito, inencionar a
indicação da pesquisa sobre empregados
de nível superior na indústria paulista,
anteriormente mencionada: "... os sa
lários e a mobilidade tendem a ser subs
tancialmente mais baixos quando se trata
de mulher. Os salários iniciais são prati
camente os mesmos, mas, no decorrer do
tempo, os homens se beneficiam de au
mentos sensivelmente superior aos das
mulheres”. (Pastore, 1971).

grupos. É de se supor que, por se
rem muito menos numerosas, as
mulheres constituíssem um grupo
mais selecionado do ponto de vis
ta da habilidade para a realização
de provas que, como as de Técni
co de Tributação, pressupõem es
tudo persistente e intensivo. Con-
seqüentemente, não seria de sur
preender que a percentagem de
aprovações fosse até bem maior no
grupo feminino que no masculino.
Entretanto, os resultados do Con
curso contrariam essa expectativa.

Poder-se-ia imaginar que a espera
da superioridade das mulheres não
se tivesse manifestado por terem
elas mais freqüentemente realizado
cursos superiores pouco relaciona
dos com o tipo de formação que
o concurso pressupõe (como se
assinalou, os dois grupos — mas
culino e feminino — diferem
quanto à origem escolar). Essa hi
pótese é investigada na tabela 5,
referente aos candidatos inscritos
em São Paulo, que apresenta os
resultados segundo o sexo, levando
em consideração o ramo em que o
candidato se formou. Como se vê
na referida tabela, a ligeira infe
rioridade feminina, indicada nos
dados agregados, em geral persis
te, equiparando-se os sexos unica
mente entre os candidatos prove
nientes de faculdades de econo
mia, ciências contábeis e atuariais.

No entanto, segundo as informa
ções fornecidas pelos candidatos a
respeito de sua vida escolar, as
mulheres teriam prestado menor
número de vestibulares, realizado
o curso superior com mais regula
ridade ou menor número de retar
damentos, e obtido melhores no-



Tabe la 5 —  Percen tagens de Aprovação Segundo o

Curso Superio r Conc lu ído

(C and ida tos in scritos em  São Pau lo , que com parece ram
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Adminis
tração de
empresas,
economia,
ciências

contábeis
e atuariais

Direito

Engenharia
e Enge

nharia Ocu-
pacional

Outros
Cursos

Mais de Nenhum
um curso curso

'Não se calculou a percentagem por ser o total muito pequeno.

Masculinos.. 9,62 11,28 26,67 10,45 12,90 7,38
(925) (541) (6) (134) (124) (65)

Femininos............ 9,59 4,29 • 3,77 9,52
(73) (140) (4) (53) (21) (4)

tas. Como se vê na tabela 6, a
proporção dos que, na faculdade,
se classificaram entre os primeiros
alunos é maior entre os candida
tos do sexo feminino do que entre
os do sexo masculino. Essa dife
rença dá certo apoio à hipótese re
lativa à maior seletividade intelec
tual do grupo feminino.

Tabela 6 —  Percentagens de

Cand ida tos Segundo o Sexo e

a C lass ificação na Facu ldade

CLASSIFICAÇÃO
SEXO

Masculino Feminino

Entre os primeiros........ 16,40 24,19
Acima da mídia_____ 41,75 38,76
Na mídia..................... 41,56 36,88
Abaixo da mídia.......... 0,27 0,15

Caberia então indagar porque tal
seletividade não se reflete nas per
centagens de aprovação no con
curso. A título de explicação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAad  

hoc, poder-se-ia lembrar a desvan
tagem de uma sobrecarga acarreta
da pelos papéis domésticos, de
sempenhados cumulativamente
com um emprego fora do lar. Con
forme se assinalou, 91,77% dos
candidatos femininos tinham uma
atividade remunerada quando da
inscrição no concurso. Embora a
maioria fosse solteira (69,46%),
este fato, por si só, não afasta a
explicação sugerida, pois, indepen
dentemente de seu estado civil, a
mulher assume, em geral, em rela
ção à rotina e aos problemas do
mésticos, responsabilidades que
consomem tempo e energia.

Uma segunda hipótese poderia ser
sugerida, qual seja a da importân
cia que o êxito no concurso teria
para uns e outros — homens e
mulheres. Diferentemente do que
ocorria com os candidatos femini
nos, a maioria dos masculinos ti
nha encargos de família — mulher
e filhos — o que, presumivelmen
te, constitui estímulo adicional
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para o esforço necessário à con
quista de um cargo com a remu
neração do de Técnico de Tribu
tação.

Do ponto de vista dos interesses
mais diretos deste trabalho, a in
vestigação do aspecto seletividade
intelectual traz informação impor
tante. Considerando-se fidedignas
as informações sobre o passado es
colar — e não há razão para dei
xar de fazê-lo, mesmo porque os
dados, não desagregados por sexo,
revelam certa associação positiva
entre classificação na faculdade e
aprovação no concurso 11 — a in
dicação é a de que, entre os que
se candidatam ao funcionalismo
público de alto nível, a proporção
de indivíduos que foram alunos
brilhantes é menor entre os ho
mens que entre as mulheres.

Dispondo-se tão-somente desse da
do, seria temerário concluir que os
mais brilhantes, dentre os homens,
não se interessam pelo serviço pú
blico, pois, nas classificações efe
tuadas nas faculdades, pode ocor
rer que os homens se coloquem em
geral em posição inferior à das
mulheres. Porém, quando se trata
de cursos freqüentados preponde
rantemente por alunos masculi
nos, como os de economia e asse
melhados, dos quais provém subs
tancial proporção dos candidatos,
outra não podería ser a conclusão.

n As percentagens de aprovação foram
de 24,17% entre os que declararam ter
se classificado "entre os primeiros” (alu
nos) c 12,87%, respectivamente entre os
que declaram "acima da média” c "na
média".

Reforça-se, assim, a noção de que
o emprego público, mesmo que de
alto nível, representa entre indi
víduos com instrução superior unia
alternativa que será evitada pelos
que possam fazê-lo.

Um retrospecto dos dados apre
sentados sugere que as possibili
dades de opção parecem relacio
nar-se: de uni lado, com o grau de
desenvolvimento da economia; de
outro, com certas condições ou
atributos pessoais, tais como sexo
e origem social. Acrescentar-se-ia,
quando se tratasse de homens, a
habilidade intelectual, se as notas
escolares pudessem ser tomadas
como medida desta dimensão.

Por outro lado, a análise não di
minui a preocupação com a ques
tão que a inspirou. Se o serviço
público constitui, como indicam
os dados, alternativa pouco dese
jável e, não obstante, evidências
existem de que a procura por esse
tipo de emprego é grande, não se
esboça no Brasil uma situação de
desequilíbrio entre a produção das
escolas superiores e a capacidade
de absorção da economia?12

12 A propósito dessa indagação, convém
mencionar os cálculos feitos por Salm e
Souza (1970) (com base nos resultados
do mencionado levantamento realizado
pelo CETRHU) sobre a concentração de
profissionais por Estado em relação à
oferta nacional, e a correlação entre a
disponibilidade relativa de profissionais
e o nível relativo de renda. Contudo, con
forme assinalam os autores, ao analisa
rem as disponibilidades de cada tipo dc
profissional por Estado cm relação à
oferta nacional, não fazem qualquer con
sideração quanto à adequação dessa ofer
ta.
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Ob je tivos e Estru tu ra de um

Curso de Pós -G raduação para

Pesqu isado res Educac iona isaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Problemas em Pesquisa em Edu
caçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A d e f in iç ã o  d e  o b je t iv o s  para um
curso de formação de pesquisado
res deve, necessariamente, decor
rer de uma análise da situação em
que se encontra a pesquisa em
educação no campo específico da
pesquisa.

Antes de se proceder a esta análi
se sobre a natureza do campo de
estudos, que constitui a área da
pesquisa em educação, é possível
fazer algumas afirmações que de
vem orientar a natureza deste es
tudo. O campo à primeira vista é
desorganizado e confuso e, conse
quentemente, a principal necessi
dade sentida é o fracasso da edu
cação em fazer maiores progressos
técnicos comparáveis àqueles veri
ficados em outros campos.

A explicação para este fracasso es
tá no fato de que muito poucos 

pesquisadores em ciências do com- 379
portamento demonstram interesse
por educação, e, como consequên
cia, os modelos regridem para a
pesquisa em psicologia ou em so
ciologia.

Se a pesquisa em educação tiver
que expandir seu campo de forma
significativa, o principal proble
ma a ser enfrentado não será, ini
cialmente, a falta de recursos fi
nanceiros, mas a falta de pessoal
treinado. Em geral, os educadores
engajados em pesquisa em educa
ção estão mal preparados nos cam
pos correlatos que constituem a
essência dos problemas educacio
nais, isto é, em psicologia e socio
logia.

Situação atual da pesquisa em
educação

No momento presente a pesquisa
em educação deve ser compreen
dida como uma atividade comple
xa, alicerçada na ciência e na fi
losofia da ciência. Isto significa
que o campo de pesquisa já se fir
mou e pode conduzir com segu
rança projetos de pesquisa.
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Não foi sem grande discussão e
polêmica sobre a natureza da pes
quisa em educação, principalmen
te sobre o interesse centralizado
na pesquisa “qua pesquisa”, isto é,
inquietação e busca de controle de
variáveis que interferem num fe
nômeno de um lado, e a utilidade
de um problema estudado de ou
tro, que a pesquisa em educação
alcançou, no momento presente,
seu aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus científico, nesta última
parte do século XX.

O campo específico de trabalho é
o comportamento humano, en
quanto relacionado com os proces
sos educacionais e seus resultados.

Como o processo educacional, tra
tando do ser em desenvolvimento,
inserido numa estrutura social, de
ve envolver sempre um enfoque
psicológico e um enfoque socioló
gico, poder-se-ia dizer que a pes
quisa em educação preocupa-se
com toda a gama de fenômenos re
lacionados com o comportamento
humano, inserido no processo edu
cacional.

Sempre que a pesquisa em edu
cação seguir os modelos das ciên
cias sociais, ela se concentra nos
problemas psicológicos e socioló
gicos por uma razão muito sim
ples, porque uma grande quanti
dade das variáveis educacionais
são psicológicas e sociológicas ou
psicossociológicas.

Quando as variáveis forem psico
lógicas, sociológicas ou psicossocio
lógicas, então os problemas con
ceituais e metodológicos da pes
quisa educacional são muito se
melhantes ao problema da pesqui
sa psicológica e sociológica (Ker-
linger, 1959).

É comum encontrar-se um conjun
to de estudos que não seguem os
modelos das ciências sociais e não
têm a mesma importância como
pesquisa social. Por exemplo:

Relatos de “freqüência à escola
em termos de percentagens”, "fi
nanciamento escolar”, “prepara
ção de orçamentos”, “percentagens
de analfabetismo”, “falta de esco
las em algumas áreas”, “deficiên
cia de número de professores”,
“vagas nas escolas em relação ã
afluência de alunos”. Da mesma
forma as "operações educacionais”
tais como “atividades dos inspe
tores”, “planejamento de currí
culo”, “instituição de novos mé
todos e práticas escolares” e “pro
gramas cie orientação educacional”
não constituem pesquisa em edu
cação.

A pesquisa em educação deve ser
propriamente colocada dentro do
contexto da investigação do fenô
meno educacional que leva à des
coberta de fatos verificáveis, prin
cípios e relações que são funda
mentais para uma explicação sis
temática do fenômeno educacional.
A pesquisa educacional deverá
propor questões sobre os fatos e
os princípios educacionais, desen
volver hipóteses relevantes, em
pregar o método indutivo para res
ponder às perguntas propostas,
empregar um teste estatístico apro
priado de prova de hipótese, usar
critérios pragmáticos de validade
e interpretar objetivamente os re
sultados.

A pesquisa em educação defronta-
se com três obrigações básicas:

1. propor questões adequadas:



2. arranjar as observações que
permitam respostas às questões
propostas;

3. criar condições de obtenção
de informações de avaliações e
precisão e validade para as respos
tas obtidas (Ryans, 1957).aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesquisa cm  educação: sua relação
com  a ciência

A pesquisa educacional está soli
damente consolidada nos princí
pios básicos do trabalho científico
(Kerlinger, 1959).

Ciência neste caso deve ser enten
dida, não como uma atividade
cuja finalidade é coletar fatos, mas
inventar ou descobrir as explica
ções gerais para os acontecimentos
naturais; deve ser entendida como
a atividade intelectual de busca
de explicação através de uma for
mulação de teoria.

Teoria é neste caso ura conjunto
de constructos (conceitos) inter-
relacionados, definições e propo
sições que apresentam uma visão
sistemática do fenômeno, especi
ficando as relações existentes en
tre as variáveis com a finalidade
de explicação.

A pesquisa em educação está in
teiramente dirigida para a teoria
ou explicação dos acontecimentos
que se realizam no campo da
educação.

Pesquisa em  educação: os possíveis
modelos

Do ponto de vista normativo da
ciência, a pesquisa em educação
deve inserir-se dentro de duas pos
sibilidades de fazer ciência e, nes

te caso, pode ser nomotética, isto
é, determinar princípios regulado
res para os íenomenos, como pode
ser, também, ideográíica, isto é,
descritiva. A posição dentro do
modelo nomotético ou ideográfi-
co depende da forma pela qual o
fenômeno é focalizado. Quando a
escolaridade é estudada, por exem
plo, pode ela ser um fenômeno
focalizado tanto do ponto de vista
nomotético, como no caso de se
procurar analisar a escolaridade
como função da inteligência, do
motivo de realização e dos antece
dentes culturais.

Quando o mesmo fenômeno, es
colaridade, for analisado em ter
mos de ser uma classe melhor do
que a outra, a análise é ideográfi-
ca. A pesquisa em educação, para
enquadrar-se num modelo mais ri
goroso, deve ser nomotética.

Muitos educadores, na sua preo
cupação legítima com o indivíduo
e; especialmente, com as crianças,
desprezam a importância que é da
da à pesquisa educacional cientí
fica no que diz respeito a este ca
racterístico. Em geral, a preocupa
ção parecer ser com a pesquisa
aplicada aos problemas educacio
nais (Briggs, 196-1).

Esta é uma condição que o pes
quisador em educação não pode
satisfazer, uma vez que a pesquisa
científica não pode ser dirigida
para explicar acontecimentos in
dividuais e isolados.

Por definição, poder-se-ia dizer
que não há qualquer pesquisa ci
entífica que seja ideográíica. A
maior parte da pesquisa educacio
nal é, e precisa ser, científica, por
que procura descobrir as leis do
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comportamento que são aplicá
veis a uma classe em geral ou ao
conjunto de indivíduos. Com esta
afirmação não se está procurando
negar a utilidade dos métodos
ideográficos em educação, pois
eles são muito úteis; entretanto,
não levam eles a proposições ge
rais de regularidade dos aconteci
mentos, o que constitui a essência
do trabalho científico.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesquisa em educação; pesquisa
prática e pesquisa teórica

O cientista não está preocupado
com os resultados do trabalho pro
duzido quanto a modificações re
sultantes, ou constructos. No caso
da pesquisa em educação, o pes
quisador não está imediatamente
interessado em planejar currículo,
ou nas práticas educacionais que
melhorem a educação, enquanto
conduz pesquisa. Os resultados que
ele produz podem ser úteis quando
analisados pelos educadores prá
ticos ou aplicadores. A função do
pesquisador em educação é expli
car o fenômeno, especificando que
outros fenômenos ou condições es
tão relacionados com o fenôme
no em foco a ser explicado e como
e por que estão relacionados dessa
forma.

Muitos educadores e pesquisado
res em educação, entretanto, acre
ditam que a pesquisa em educa
ção deveria ser sempre um em
preendimento prático. Esta atitu
de de estabelecer um critério de
praticabilidade para a pesquisa
restringe a pesquisa e a separa das
suas raízes (Ausubel, 1953).

Sem desmerecer a pesquisa prática
e aplicada, certo número de pen

sadores defende com ênfase a im
portância da teoria na educação
e na pesquisa (Colladorcci, 1900).

Estes pensadores, um grupo rela
tivamente pequeno, acreditam que
a falta de orientação teórica e a
grande ênfase nos aspectos práti
cos da pesquisa em educação são
os pontos mais fracos.

Ao mesmo tempo que o grupo que
defende os aspectos teóricos e a
necessidade de orientação teórica
aumenta, o grupo de pesquisado
res práticos e aplicados aumenta
também, consideravelmente.

Seria, talvez, conveniente aqui es
tabelecer já algumas diferenças
entre pesquisa pura, também cha
mada de pesquisa básica, com fi
nalidade de teorização, e a pesqui
sa aplicada, com finalidade de
construção e reforma. Esta dife
rença não é simples. Há, todavia,
duas formas de definir o proble
ma: tomar aqueles que dão im
portância à motivação do pesqui
sador e os que enfatizam os
resultados do trabalho da pesqui
sa. Aqueles centralizados no in
vestigador, mais do que no proble
ma, teriam maior interesse no pro
blema e na curiosidade do investi
gador. Estes centralizados na
substância defenderíam a impor
tância da amplitude e significação
dos resultados, assim como o im
pacto nos procedimentos e no pen
samento científico.

Como é possível ver, estes dois ti
pos são contraditórios. A forma de
solucionar o problema seria a pro
posição de uma visão probabilís-
tica que usaria critérios para con
duzir pesquisas básicas. A pesquisa
básica pode ser estimulada atra



vés cio fortalecimento do sistema
social, forças e valores que pare
cem aumentar a probabilidade dos
resultados básicos.

As exigências resumem-se a uma
única apenas — liberdade, que sig
nifica definição ampla de áreas de
pesquisa, facilidade e informali
dade na direção da pesquisa, es
tabilidade e libertação de relatos
dispendiosos e pouco produtivos.

A pesquisa aplicada é aquela que
procura solucionar problema es
pecífico. Em oposição à pesquisa
pura, que procura generalizações
amplas para explicar fenômenos
de grande amplitude, a pesquisa
aplicada procura responder a
questões práticas limitadas.

Alguns problemas da pesquisa pu
ra estão ligados a constructos que
estão operando num determinado
fenômeno educacional (Kerlinger,
1969) :

1. como diferentes tipos de re-
forçamento afetam a retenção?

2. como os estágios de desenvol
vimento cognitivo afetam a apren
dizagem de solução de problemas
em crianças?

3. a solução de problemas atra
vés da descoberta auxilia mais a
transferência do que o princípio
da instrução direta?

Alguns problemas de pesquisa
aplicada, que estariam mais liga
dos à eficiência de metodologias
e formas de instrução, podem ser
os seguintes:

1. qual o método de ensinar a
ortografia (entre três métodos) é
mais eficiente e com que tipo de
alunos?

2. que métodos de ensino e que
procedimentos produzem mais re
sultado na leitura com crianças
culturalmente desprivilegiadas?

3. como as formas de instrução
programada afetam o ganho na re
tenção de conceitos matemáticos?

A solução da controvérsia entre
pesquisa pura e pesquisa aplicada
pode ser encontrada na proposi
ção de que a pesquisa educacional
pode mesmo ser básica e aplicada.
Sem pesquisa básica, a pesquisa
aplicada tende a afastar-se cada vez
mais dos problemas educacionais.

A pesquisa educacional básica ou
aplicada tem sido muito criticada
por causa das suas inadequações
referentes ao inquérito crítico e a
certos aspectos importantes do en
foque científico.

O inquérito crítico é análise 
rica, objetiva e empírica dos pro
blemas. Este inquérito crítico é ca
racterizado por uma ênfase na ob
tenção de evidência objetiva per
tinente aos problemas, análise da
evidência de um instrumental se
guro e preciso, e conclusões cui
dadosas tiradas de inferências pro
duzidas por resultados de análi
se.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesquisa cm educação: proposição
e meios de testar hipóteses

A fim de compreender a pesquisa
em educação, dentro do contexto
científico, os meios técnicos e con
ceituais ou métodos de testar hi
póteses precisam ser bem compre
endidos. Esta exigência de com
preender hipóteses é: a natureza
das relações em geral, a lógica do
inquérito científico, os modelos de
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pesquisa, teoria e prática da me
dida, métodos de observação, cole
ta de dados e métodos de análise.

Estas condições poderíam levar já
a uma formulação das necessida
des sentidas por todos aqueles que
preparam pesquisadores, mas não
seriam, por isso, suficientes por si
sós para formar um pesquisador.

Há duas formas canônicas possí
veis de conduzir pesquisa, a experi
mental e os estudos aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApost-facto.
Ambos os modelos estudam a re
lação y, então x (Kerlinger, 1969).

O enfoque experimental, porém,
leva duas vantagens sobre os es
tudos post-facto: as variáveis inde
pendentes podem ser manipuladas
e a distribuição ao acaso pode ser
feita. Nos estudos post-facto as
variáveis independentes já ocorre
ram. O investigador inicia com ob
servações feitas sobre a variável de
pendente e, então, estuda as variá
veis independentes de forma re
trospectiva e suas relações com a
variável dependente. As variáveis
independentes estão além do con
trole manipulatório ativo do in
vestigador. Da mesma forma, a
distribuição ao acaso para seleção
da amostra não é possível.

A diferença mais importante en
tre enfoque experimental e o
post-facto é a falta de controle di
reto da variável independente. A
pesquisa em educação parece estar
mais dentro do segundo modelo
do que do primeiro. Isto não sig
nifica, porém, que seja totalmen
te impossível segmentar-se o fenô
meno educacional para controlar
as variáveis independentes. Isto é
possível, ainda que não em todos
os fenômenos.

Por exemplo, se o educador deseja
estudar a privação cultural sobre a
escolaridade (um problema cor
rente e atual), não poderá distri
buir as crianças em grupos ao aca
so e, então, empobrecer um grupo
e enriquecer o outro, culturalmen
te, e atribuir ao terceiro grupo
uma situação intermediária ou
aproximadamente normal. O que
é possível fazer é comparar resulta
dos da escolaridade de crianças de
grupos com privação cultural.

Isto é equivalente a dizer que y,
variável dependente, realização es
colar, está sendo observada e, tam
bém, que há uma observação plau
sível de x, privação cultural, para
ver se as duas variam em conjunto.
Se houver esta variação, o pesqui
sador supõe que a proposição "se
x então y” , isto é, se houver “pri
vação cultural”, então haverá "po
bre escolaridade”, foi estabelecida.

Esta comparação, porém, é muito
mais fraca do que a comparação se
x então y, proposta experimental
mente, em que as variáveis são
controladas diretamente.

Métodos na pesquisa educacional

A pesquisa educacional lança mão
dos métodos comumente definidos
em pesquisa e que são do domínio
de todo bom pesquisador. Poder-
se-ia aqui, todavia, enumerar, pa
ra fins de complementação das
idéias, os métodos mais usados pe
los pesquisadores em educação.

O método é uma forma sistemáti
ca e um procedimento padroniza



do para o pesquisador atingir al
guns propósitos:

1. fazer observações;

2. medir variáveis;

3. analisar dados.

Não seria possível terminar estas
considerações gerais sobre a pes
quisa em educação, com vistas à
formação de pesquisadores, sem
tocar num dos campos que vem
sofrendo um grande impacto e de
senvolvimento no setor da pes-
cpiisa em educação. Este campo são
os computadores eletrônicos como
meios de pesquisa educacional.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A in trodução do computador na
pesquisa em  Educação

A acelerada mudança e o desen
volvimento extraordinário que se
verificou, nestes últimos anos, na
tecnologia dos computadores di
gitais, tem tido seus reflexos nas
modificações que se produzem na
pesquisa em educação.

O núcleo das influências tem sido
o desenvolvimento das técnicas de
análise de dados.

Antes dos computadores, os mé
todos analíticos exigiam um cál
culo infinito que podia ser apli
cado apenas com grandes limita
ções. Hoje, todos os métodos de
análise, ou quase todos, podem
ser, pronta e repetidamente, usa
dos com relativa facilidade, uma
vez que se conheçam as possibili
dades de análise e as limitações
cpie os computadores oferecem.

Esta posição determina um novo
tipo de problema. Enquanto se
usava o método da análise fatorial 

com alguma facilidade, os proble
mas que exigiam cálculos longos e
trabalhosos eram proibitivos.

No campo da personalidade e dos
aspectos sociais da educação, como
atitude e outras escalas e testes, o
trabalho era quase proibitivo para
os pesquisadores que não viam
meios de executarem a complexi
dade c extensão dos cálculos. Sen
do agora possível e realizável esta
análise, o uso do computador in
fluenciou a teoria psicológica e a
construção de escalas e testes.

O computador traz consigo alguns
efeitos colaterais que influenciam
muito a pesquisa em educação. De 385
certa forma, o computador é
um professor, pois força o pesqui
sador a aprender os seus métodos
em profundidade. Para fazer o
computador realizar algo, é preci
so instruções operatórias detalha
das. Estas instruções, comumente,
exigem uma compreensão funcio
nal completa dos métodos usados.
Um segundo efeito colateral, é que
os pesquisadores precisam com
preender os usos dos computado
res e a programação.

Um outro fator colateral impor
tante é o eleito educacional. O
computador está forçando a mu
dança nos planejamentos de currí
culo nas escolas de educação, es
pecialmente nos cursos pós-gra
duados. Nos próximos cinco anos,
a aprendizagem do uso de compu
tadores, assim como da linguagem
mecânica vai tornar-se necessária
como parte dos currículos dos
cursos de pós-graduação.

A análise de dados é e será o uso
principal do computador na pes
quisa educacional; entretanto, ou-



386

tros usos irão tornando-se cada vez
mais importantes.

A instrução através do computa
dor, a identidade tios processos
cognitivos, a inteligência artifi
cial, o processamento de informa
ções e outras áreas de computação
estão ainda na sua infância, mas
desenvolvendo-se rapidamente e
criando novos modelos para a pes
quisa em educação.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Preparação de pesquisadores em
cursos de pós-graduação

1. A preparação de pesquisado
res deve ser feita em cursos de pós-
graduação ao nível do mestrado e
ao nível do doutoramento. Toda
via, ainda que seja possível pen
sar-se num programa organizado e
adequado para a produção de pes
quisadores, torna-se necessário par
tir do ponto de vista que o pes
quisador é formado num ambiente
de pesquisa.

2. Pensar em cursos de pós-gra
duação formais, programas feitos
de encomenda para pesquisadores
é uma ilusão. Não é possível sair
de um curso teórico de pesquisa
dores e estar pronto para condu
zir pesquisas. Um programa de
treinamento de pesquisadores de
ve iniciar-se permitindo ao aluno
fazer pesquisa sob a orientação,
mais do que instrução, do profes
sor-pesquisador. Nem sempre a
pesquisa pode ser ensinada em
cursos de métodos de pesquisa. O
processo é aprendido por meio
de estágios e de participação, num
ambiente contagioso de pesquisa.
O ensino não é didático, ainda que
o professor-pesquisador seja o ele
mento mais importante na situa
ção.

3. Os cursos que possam ser pia-
nejados e funcionarem como ins
trumental não têm validade no
treinamento em pesquisa, ainda
que sejam válidos no auxílio da
preparação do pesquisador. Po
dem eles fornecer os instrumentos
necessários, mas devem ser consi
derados como preparatórios, como
pré-requisito para o trabalho dc
pesquisa. Um programa de pre
paração em nível de pós-gradua
ção concentrado especificaniente
em cursos é um mau programa.

4. A capacidade para conduzir
pesquisa não pode ser avaliada em
termos de exames. Sempre que os
candidatos foram selecionados, ou
aceitos, para iniciarem um pro
grama de pesquisa, os exames que
possam ser feitos, posteriormente,
têm pouca validade. Os resultados
de exames nunca dirão se o sujei
to será ou não um bom pesquisa
dor.

5. Se os cursos e os exames não
são as melhores respostas, como
avaliar o progresso do aluno? A
melhor forma seria colocar o can
didato num ambiente de pesquisa,
juntamente com outros alunos,
manter contactos constantes com
ele, encorajá-lo a desenvolver
idéias que sejam práticas para a
pesquisa. Quando algumas idéias
forem aparecendo para os alunos,
deverão eles ter a possibilidade de
executá-las.

6. Depois que o indivíduo per
maneceu dois anos em contacto
com pesquisadores, e foi exposto
à pesquisa, deve ele ter sentido as
pressões provenientes do próprio
professor-pesquisador, assim como
aquelas pressões provenientes do
ambiente em que ele vive. É pos-



sível que, no final de dois anos, o
aluno não apresente resultados
adequados, mas este é um risco
que se tem de correr.

7. Há apenas um aspecto em que
o treinamento formal é possível.
Não se pode treinar um homem a
pensar e o treinamento em pesqui
sa é absolutamente indireto. Mas
é possível ensinar-se o indivíduo a
escrever. Este é um trabalho di
fícil. Escrever deveria ser uma das
preocupações principais do dire
tor de pesquisa. Não se trata de
um trabalho subsidiário, inferior,
separado do processo de pesquisa
como um todo. A tarefa de comu
nicar o resultado é um dos compo
nentes da pesquisa.

Ainda que estas proposições conti
das nos sete itens acima sejam ver
dadeiras, conforme indica o Pro
fessor D. O. Hebb (1966), é possí
vel e necessário prover-se cursos
que sirvam como pré-requisitos pa
ra a formação do pesquisador. O
candidato à realização da pesqui
sa precisa de um instrumental ade
quado que só pode ser obtido
através de cursos planejados. Não
se trata de preparar o pesquisado
no curso, mas de dotá-lo de um
instrumental melhor e mais ade
quado. Analisando os centros de
preparação de pesquisadores que
existem, verifica-se que a maioria
deles estão centralizados nas Uni
versidades. A produção, entretan
to, destas universidades, na prepa
ração de pesquisadores em educa
ção, é muito pequena e quase in
significante.

São poucas as universidades que
enfatizam programas de pesquisa
em educação e que fornecem um
programa para aqueles que 
jam fazer carreira em pesquisa.

Uma tentativa de predição, basea
da cm dados extrapolados de ou
tras universidades no estrangeiro,
diria que 1 em 20 candidatos ao
doutoramento em educação tor
na-se pesquisador ativo. Dez
anos após receberem o seu douto
ramento, 75% dos candidatos não
haviam ainda conduzido pesquisas
e apenas 12% haviam publicado
algumas pesquisas.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Características de um  programa de
formação de pesquisadores

Paralelamente ao que foi apresen
tado em outros tópicos acima, e
que se referem aos arranjos ou dis- «gy
posições ambientais para condu
zir pesquisa, disponibilidade de
pesquisadores que atuem como 
pervisores e possibilidade de inte
ração de professores e alunos, os
cursos ou programas de estudos
que funcionam como subsidiários
ou instrumental poderíam ser os
seguintes:

1. Os cursos cm pesquisa educa
cional que levariam a uma prepa
ração instrumental variam de acor
do com os desejos que os alunos
têm de

1.1 produzir uma metodologia
nova de pesquisa, isto é, descobrir
novos métodos e usar novas técni
cas;

1.2 ensinar metodologia de pes
quisa para outros:

1.3 estarem habilitados de forma
competente a usar essa metodo
logia.

2. Os cursos comuns, básicos ou
mais importantes, seriam:



2.1 curso em metodologia da
pesquisa;

2.2 cursos em estatística (Esta
tística I e II) ; estes cursos incluem
análise fatorial e multivariância;

2.3 curso em modelos experi
mentais;

2.4 cursos em psicologia educa
cional, medidas em educação e
construção de escalas;

2.5 cursos em sociologia educa
cional;

2.6 cursos em teoria da educa-
8 ção (problemas correntes em edu

cação) .

3. Adicionalmente a estes cursos
centrais ou cursos-núcleo, deveria
um programa de preparação ins
trumental de pesquisadores em
educação prover:

3.1 cursos em filosofia da ciên
cia (lógica do pensamento cientí
fico) ;

3.2 matemática fundamental;

3.3 codificação para computa
dor.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A pós-g raduação

no B ras il

I

Um dos primeiros cursos de ]x5s-
graduação no Brasil, de acordo
com a sistemática atual, leria sido
o do Instituto Tecnológico dc Ae
ronáutica (ITA), em São José dos
Campos. Mas desde 1951 que a
antiga Campanha, atual Coorde
nação do Aperfeiçoamento de Pes
soal de Nível Superior — Capes
—, do Ministério da Educação e
Cultura, vem estimulando e desen
volvendo projetos de cursos de
pós-graduação. Em 1963, com o
curso de Engenharia Química, ini
ciaram-se as atividades da Coorde
nação dos Programas de Pós-Gra
duação de Engenharia da Univer
sidade Federal do Rio de Janeiro
(Coppe-UFRJ), um dos maiores
centros de pós-graduação de Enge
nharia na América Latina. Ainda
na Guanabara, desde 1964 a Uni



versidade Católica vem desenvol
vendo programas de pós-gradua
ção, inclusive na área biomédica.

Atualmente há cerca de 400 cursos
de pós-graduação em todo o País,
mas desses nem 10% gozam do re
conhecimento do Conselho Fede
ral de Educação. É expressivo o
número de cursos cpie aguardam
o parecer do Conselho, órgão en
carregado de examinar os pedidos.
Há também os pedidos que 
ram o cumprimento das exigências
estabelecidas. O reconhecimento
do Conselho vale como ates
tado de boa qualidade. Em conse
quência, para esses cursos podem
ser carreados maiores auxílios de
entidades nacionais e estrangeiras.

Já o Conselho Federal de Pesqui
sas, talvez a entidade que ofereça
o maior valor em cruzeiros em
bolsas e auxílios em nosso País,
tem um critério mais amplo para
atender às solicitações. Além dos
cursos reconhecidos pelo Conselho,
há cerca de 120 outros que o Con
selho Nacional de Pesquisas
(CNPq) considera como "Centro
de Excelência”.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Características

Em seu Parecer n.° 977/65, de 3
de dezembro de 1965, o Conselho
Federal de Educação estabeleceu
não só a conceituação como ainda
as características dos cursos de
pós-graduação. Para o Conselho,
“a pós-graduação é constituída pe
lo ciclo de cursos regulares em se
guimento à graduação e que visam
desenvolver e aprofundar a for
mação adquirida nos cursos de
graduação e que conduzem a ob
tenção de grau acadêmico”.

Os cursos compreendem dois ní
veis de formação: mestrado e dou
torado. No mínimo, o primeiro
tem a duração de 12 meses, en
quanto o de doutorado, 24 meses.
Principalmente nos de Engenha
ria, os períodos de formação po
dem ser dobrados. Além do curso
— teoria e prática —, os alunos são
obrigados à elaboração de disser
tação ou de tese, esta no caso de
doutorado. O conhecimento de
línguas estrangeiras é uma exigên
cia para a obtenção do grau. Os
alunos dos cursos de mestrado de
vem demonstrar saber ler pelo me
nos uma língua estrangeira, en
quanto os do doutorado têm de
saber duas línguas.

Quanto ao estabelecimento, é exi
gência do Conselho que a unida
de possa oferecer um elenco va
riado de disciplinas para que o
candidato exerça o seu direito de
opção. As matérias devem ser mi
nistradas sob a forma de cursos
monográficos nos quais, seja em
preleções, seja em seminários,
o professor desenvolverá um as
sunto determinado.

Para o Professor Celso Barroso
Leite, diretor-executivo da Capes,
"o grande objetivo da pós-gradua
ção consiste no preparo e aperfei
çoamento do magistério superior,
e daí sua extraordinária importân
cia, já tendo sido afirmado que
sem bons cursos de pós-graduação
não conseguiremos realizar genuí
na reforma universitária”. Não é
por outro motivo que o Governo
vem oferecendo estímulos aos que
desejam, e têm condições, de se
inscrever nesses cursos. Concessão
de bolsas financeiras e gratuidade 
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dos cursos são alguns dos estímu
los oferecidos, a par da legislação
em vigor restringir o acesso no ma
gistério superior aos que possuem
cursos de pós-graduação (Lei nú
mero 5.539, de 27-11-68, art. 4°, §
3.°, e Decreto-Lei n.° 465, de 11 de
fevereiro de 1969, arts. 2.° a 5.°).
E como afirma o Professor Celso
Barroso Leite, “embora a situação
nesse particular não esteja ainda
bem definida, já é nítida e firme
a orientação legislativa no sentido
de que o aperfeiçoamento pós-gra
duado se torne cada vez mais in
dispensável para a carreira univer
sitária”.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Evasão

A evasão dos cursos é bem signi
ficativa. Como acentua o Profes
sor Alberto Luiz Coimbra, diretor
da COPPE da Universidade Fede
ral do Rio de Janeiro, a evasão é
determinada, principalmente, pela
deficiência de formação profissio
nal. A Professora Suzana Gonçal
ves, chefe da Assessoria de Progra
mas da Capes, em recente traba
lho sobre “Política de Pós-Gradua
ção”, afirmou que “a análise dos
relatórios dos bolsistas da Capes
no País evidencia a disparidade
de formação entre graduados pro-
vindos de centros universitários
mais desenvolvidos e aqueles que
encontram dificuldades em acom
panhar cursos de mestrado que
exigem boa fase nas disciplinas de
suporte. Estes últimos são obriga
dos a reforçar seus conhecimentos
cm disciplinas de cursos de gra
duação, o que resulta em onerosa
sobrecarga de tarefas”.

— A experiência comprovada,
prossegue a Professora Suzana
Gonçalves, induz os coordenado

res de cursos a organizarem sua
programação destinando, pratica
mente, o primeiro período à revi
são. Isto prejudica os que têm j x j -
tencialidade para iniciar o mestra
do, sem resolver a situação dos que
não possuem, já que em tão curto
prazo não conseguem assimilar o
acúmulo das informações que lhes
são fornecidas.

A Universidade Católica do Rio
de Janeiro tem resolvido este pro
blema de desnível cultural através
de disciplinas suplementares. 0
Professor Luiz Fernando Candio-
ta, diretor dos programas de pós-
graduação nas áreas de Engenha
ria e Ciências, é de opinião que
esta realidade — diferenças de for
mação universitária — possa ser
superada com o sistema adotado
na Universidade Católica: os alu
nos deficientes são persuadidos a
fazer disciplinas de graduação,
sem direito a crédito, para atua
lizarem os seus conhecimentos. É
lógico que estes alunos farão a
pós-graduação em maior tempo do
que os bons alunos. Mas c uma
solução.

A evasão dos cursos varia em
função das áreas. Na COPPE, por
exemplo, o Professor Alberto Luiz
Coimbra acredita que chegue a
uma média de 50%. É bem possí
vel que uma das causas da evasão
neste setor seja a grande procura
de profissionais pela indústria. O
aluno que está frequentando o
curso em tempo integral, com um
grande desgaste intelectual, desde
que não tenha muita motivação,
responderá ao primeiro bom con
vite para trabalhar numa empre
sa.



O Professor Luiz Candiota, da
Universidade Católica, acredita
que a maior evasão ocorra na fase
em que o aluno deveria elaborar a
tese. Na Católica chega a ser de
20 a 25%, e é mais significativa
nas áreas de Engenharia, Química,
Matemática, Física, Psicologia e In
formática. Talvez a não apresen
tação da tese seja justificada pelo
fato de o aluno ter de elaborá-la
sozinho, uma vez que o trabalho é
de cunho individual. Antes, a com
petição da classe servia de estímu
lo ao cumprimento de suas tarefas
escolares. Também os pequenos
prazos de atendimento das obri
gações exigem dos alunos o seu
pronto cumprimento, enquanto a
lese tem um prazo de cerca de dois
anos. Um outro aspecto: para os
que se destinam ao magistério, a
apresentação da tese é essencial ao
seu progresso na Universidade,
enquanto para os que têm outros
destinos, a tese não é fundamen
tal. Outro aspecto, de caráter prá
tico, é o fato de os alunos-professo-
res poderem elaborar a tese ao
mesmo tempo que dão aulas, si
tuação que não lhes acarreta pre
juízos financeiros. Mas para os
outros, a pesquisa lhes toma o tem
po necessário à manutenção de
sua renda. Embora podendo rece
ber bolsas durante o período de
elaboração da tese, os seus valores
não correspondem aos salários que
podem receber numa empresa.

O maior mercado de trabalho pa
ra os concluintes dos cursos de
pós-graduação é o magistério. In
clusive é o seu objetivo, a par de
formar pessoal para pesquisa. Na
indústria, o aproveitamento ainda
é pequeno, mas poderá melhorar
à medida que a indústria e outros
setores se desenvolvam.

O Governo, inclusive, está preo
cupado em fixar, no magistério, os
concluintes de pós-graduação. O
chamado “Miniplano”, convênio
firmado entre o Ministério do
Planejamento e a Capes, está per
mitindo, a partir do último tri
mestre de 1971, que as Universi
dades ou faculdades mantenedoras
de programas de pós-graduação,
com deficiência financeira, possam
receber auxílios de modo a suple
mentar os salários dos professores.
Esta será uma maneira de fixar
os professores, mesmo em locali
dades de poucos recursos. Os valo
res de suplementação de salários
foram fixados em CrS 2.000,00 no
primeiro ano do convênio, ........ 391
CrS 2.200,00 no segundo e ........
Cr$ 2.400,00 no terceiro. A ajuda
é concedida durante dez meses,
desde que a unidade interessada
cumpra as exigências da Capes.

Mas o grande estímulo é a tabela
de remuneração para o pessoal do
cente das Universidades federais.
Hoje, o professor titular, tempo
integral, ganha CrS 4.840,00 por
mês, enquanto o adjunto, ..........
Cr$ 4.500,00, o assistente, ...........
Cr$ 3.720,00 e o auxiliar de ensi
no, CrS 3.200,00.

As exigências estabelecidas pelo
Conselho Federal de Educação pa
ra o funcionamento de cursos de
pós-graduação são de natureza ju
rídica, financeira, física (em ter
mos de instalações, incluindo la
boratórios e biblioteca) e didático-
científica. Mas talvez as mais difí
ceis de serem cumpridas se relacio
nem ao corpo docente, isto por
que o Conselho exige que o pro
fessor tenha realizado atividade
científica, cultural ou técnica; te
nha vivência em docência no ní
vel superior; cursos diversos e ati-
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vidades de caráter técnico-cientí-
fico que revelem capacidade cria
dora. Ora, sendo nova a consciên
cia de pós-graduação, torna-se difí
cil ter um número de professores
que atenda à demanda e em con
dições de satisfazer as exigências.
Para canalizar recursos, inclusive a
sua articulação, é que estão sendo
criados os centros regionais de pós-
graduação, de acordo com o De
creto n.° 67.350, de 6 de outubro
de 1970. Em seu primeiro artigo,
o documento define os centros co
mo “o conjunto de cursos de pós-
graduação, de mestrado e douto
rado, credenciados pelo Conselho
Federal de Educação, funcionan
do, coordenada e organicamente,
e correspondendo a determinada
região do País”. No artigo 3.°, há
o destaque de que os centros de
verão evitar a dispersão de recur
sos humanos e materiais. O de
creto criou, inicialmcnte, cinco
centros regionais, com sedes nas
Universidades Federais de Per
nambuco (Região Norte—Nordes
te) , do Rio de Janeiro (Centro—
Leste), de Minas Gerais (Centro—
Oeste), do Rio Grande do Sul
(Sul) e de São Patdo.

O Ministério da Educação e Cultu
ra, destacando-se a própria Capes,
está preocupado com o futuro dos
cursos de pós-graduação. Há receio
que se transformem em moda, que
deixem de atingir as suas finalida
des de formar pessoal docente e
de pesquisa, bem como treinar
técnicos de alto padrão para aten
der às necessidades do desenvolvi
mento nacional. Estão, inclusive,
usando o termo abastardamento,
ao se referirem à possível deterio
ração de suas finalidades.

II

Para os universitários interessados
em programas de pós-graduação
há dois tipos de ajuda: as bolsas e
os auxílios. Tanto a Capes como
o CNPq concedem auxílios indivi
duais para participação de pesqui
sadores e mesmo docentes em con
gressos e reuniões científicas, bem
como em missões e expedições ci
entíficas.

Já as bolsas são ajudas financeiras
para os que pretendem e conse
guem matrículas em unidades de
pós-graduação tanto no País co
mo no exterior. Face ao desenvol
vimento desses programas em nos
so País, as bolsas para o exterior
estão sendo limitadas às áreas não
atendidas pelos centros de pós-gra
duação nacionais. Ao comprovar
que já esgotou as possibilidades de
aperfeiçoamento no País, o estu
dante poderá obter concessão de
bolsas no exterior. Segundo esti
mativas recentes, uma bolsa no ex
terior custa 25 vezes mais do que
uma nacional.

Os valores das bolsas para mestra
do no País variam. A do CNPq é,
em média, de Cr? 900,00, enquan
to a da Capes é de Cr$ 900,00/
/1.100,00 no primeiro ano e.......
Cr? 1.100,00/1.300,00 no segundo
ano, o BNDE, que também con
cede auxílio através dos centros.
dá um auxílio de Cr? 900,00/
/1.100,00. Para os estudantes la-
tinos-americanos, a OEA dá uma
ajuda de 325 dólares mensais. Es
tes valores são para os estudantes
que se dedicarem às tarefas univer
sitárias em regime de tempo inte
gral.
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As normas de concessão de bolsas
também divergem de instituição
para instituição. Mas, de modo ge
ral, há necessidade de o candidato
ter um excelente histórico esco
lar, além de ser aceito pela insti
tuição na qual pretenda fazer a sua
graduação.

Em face da articulação que existe
entre os centros de treinamento e
as instituições fornecedoras de bol
sas, aconselha-se sempre que o
candidato procure, inicialmente, o
centro onde deseje fazer o seu
curso. Havendo possibilidade de se
matricular, a direção da unidade
universitária se encarregará de
prestar as necessárias orientações
ao interessado.

Importante é a consideração que o
candidato deve ter em relação aos
prazos de apresentação dos pedi
dos. Na Capes, os pedidos iniciais
de bolsas no País devem dar en
trada até 31 de outubro, já que o
julgamento das propostas é reali
zado em janeiro. Os pedidos de
renovação de bolsas devem ser fei
tos até 30 de setembro. As desti
nadas ao exterior devem ser pro
tocoladas na Capes até 31 de mar
ço, para que na primeira quinzena
de junho seja dado o resultado. O
CNPq encerra o prazo em 31 de
dezembro, sendo dados os resulta
dos em fevereiro. Os pedidos de
bolsas para o exterior são aceitos
até 31 de março.

Os candidatos do corpo docente
do ensino superior têm prioridade
na obtenção de bolsas concedidas
pela Capes, O CNPq permite que
os seus bolsistas exerçam um car
go, obrigatoriamente técnico ou de 

magistério, e relacionado com o
assunto de seu programa de pes
quisa.

Compromissos

Para que o candidato obtenha a
bolsa da Capes é necessário que
assine um termo de compromisso.
O seu não cumprimento importa
rá na suspensão da ajuda. Pode
haver o caso de devolução de im
portâncias recebidas se o benefi
ciado recebeu bolsa de outra en
tidade para o mesmo período. O
CNPq exige que os seus bolsistas
apresentem relatórios semestrais
de suas atividades, sob pena de
suspender ou mesmo cancelar os 393
auxílios. Também serão cancela
das ou não renovadas as bolsas
cujos beneficiários, após três anos
de atividade, não tiverem publica
do trabalho original de invest
ção científica em período concei
tuado.

Os pedidos de bolsas, bem como
orientações sobre suas concessões
devem ser feitos pessoahnente pe
los interessados ou através de car
ta. Os pedidos para o CNPq de
vem ser feitos na sede do Conse
lho, na Guanabara, na Av. Mare
chal Câmara, 350, 5.° andar, nos
dias úteis, das 9 às 18 h. A Capes
funciona no 12.° andar do Palácio
da Cultura, ex-prédio do Ministé
rio da Educação e Cultura, Caixa
Postal 6029, ZC-39, Guanabara.

Conselho Nacional de Pesquisa

O CNPq concede bolsas para as
áreas de Agricultura, Biologia e
Ciências Médicas, Ciências Sociais,
Ciências da Terra, Física e Astro
nomia, Matemática, Química, Tec
nologia e Veterinária. Embora o
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CNPq dê preferência que o curso
seja reconhecido pelo Conselho
Federal de Educação, há outros
que considera como “centros de
excelência”. O Conselho oferece a
vantagem de editar os trabalhos de
seus bolsistas.

Os beneficiários tanto da Capes
como do CNPq têm gratuidade
nas unidades de graduação. Em
troca da gratuidade, as unidades
recebem auxílios diversos para a
instalação ou ampliação de labo
ratórios ou bibliotecas, para a
aquisição de material de pesquisa
científica ou para pagamento de
docentes ou de pesquisadores.aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Capes

.\ Capes, como Campanha Nacio
nal de Aperfeiçoamento de Pes
soal de Nível Superior, foi criada
pelo Decreto n.° 29.741, de 11 de
julho de 1951. A partir de sua
fundação, o órgão do MEC se preo
cupou no aperfeiçoamento do pro
fissional de nível superior não só
através de concessões de bolsas, co
mo auxiliando faculdades em seus
programas de pós-graduação. Em
junho de 1970, a Coordenação foi
reestruturada tendo em vista a re
formulação da legislação do ma
gistério superior. Foi dada ênfase
aos programas de formação de pós-
graduado. Passou, inclusive, a ser
órgão autônomo do MEC, embora
articulado com o Departamento de
assuntos Universitários do MEC e
entrosamento com o Conselho Na
cional de Pesquisa e demais órgãos
ou entidades de atribuições corre
latas. Um de seus objetivos passou
a ser o de “Coordenar as ativida
des de aperfeiçoamento de pessoal
de nível superior, especialmente do
pessoal docente de ensino superi

or, observadas a legislação perti
nente e a política definida pelo
Conselho Federal de Educação."
Conceder bolsas de estudo é outra
finalidade básica estabelecida no
art. 2.° do Decreto n.° 66.662, de
5 de junho de 1970, que reestru
turou a Capes.

A Capes concede bolsas para as
áreas de Ciências Básicas, Ciências
da Saúde, Ciências da Engenharia
e Tecnologia e Ciências Huma
nas, Econômicas e Sociais. Em
1970, concedeu 703 bolsas nacio
nais, no valor total de .................
CrS 5.465.000,00, aproximadamen
te, contra 74 para o exterior, no
total de CrS 1.815.000,00. No mes
mo período, o CNPq concedeu
2.710 bolsas, sendo que na área de
pós-graduação ofereceu 564 nacio
nais e 153 para o exterior. Para o
Conselho, o maior índice de con
cessão de bolsas por área, foi a de
Biomedicina, com cerca de 700,
seguindo-se a de Agricultura, com
341. Para a Capes, a área de Ci
ências da Saúde foi a mais 
nhoada, com 286 bolsas no País e
24 para o exterior, seguindo-se a
de Ciências da Engenharia e Tec
nologia, com 184 para o Brasil e
21 para o exterior.

Fundação Getúlio Pargas

A Fundação Getúlio Vargas, com
sede na Praia de Botafogo, 186,
oferece bolsas de pós-graduação
em Economia em seu Instituto de
Economia, aos 20 primeiros co
locados no exame de seleção. Além
de ser formado em Economia e
ser funcionário público, o candi
dato à bolsa deverá apresentar
autorização para freqüentar a Es
cola de Pós-Graduação em Econo



mia do Instituto Brasileiro de Eco
nomia. Para os residentes na Gua
nabara c Niterói, a bolsa é de
Cr!> 800,00 mensais e para os de
mais, de CrS 900,00. As inscrições
vão de 15 de maio a 30 de setem
bro. Informações nas faculdades de
Economia e na Escola de Pós-Gra
duação.

Outra instituição que oferece bol
sas de estudo é a Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de
São Paulo em todos os setores do
conhecimento humano. A condi
ção essencial é que o candidato re
sida no Estado de São Paulo. A
bolsa para doutorado está fixada
em Cr§ 1.800,00. O BNDE tam
bém concede bolsas, mas através
das unidades de pós-graduação.
Para os estudantes residentes em
países americanos, a OEA oferece
bolsas de pós-graduação em uni
dades brasileiras.
A. L , lá

III

Os maiores centros de pós-gradua
ção no Brasil acham-se no triân
gulo Rio—São Paulo—Minas Ge
rais. Participam do programa as
Universidades Federais do Ceará,
Pernambuco, Alagoas, Bahia, Flu
minense, Rio de Janeiro, Minas
Gerais, Ouro Preto, São Paulo, Pa
raná, Santa Catarina, Rio Gran
de do Sul e Santa Maria. A Uni
versidade Federal de Goiás man
tém um curso que é o único no
Brasil, o de Medicina Tropical.
Ainda segundo o mais recente 
tálogo de “Entidades que Man
tém Cursos de Pós-Graduação’
(setembro de 1971), da Capes, a
Universidade Federal de Brasília
tem apenas três cursos: Física, So
ciologia e Química, ao nível de
mestrado.

A Universidade Federal do Rio de
Janeiro mantém os cursos de An
tropologia Social, Arqueologia.
Biofísica, Botânica, Canto, Cardio-
logia, Bioquímica, Clínica Médica,
Composição e Regência, Doenças
Infecciosas e Parasitárias, Ecolo
gia, Educação Musica], Filologia,
Genética, Geografia, Geologia,
Língua e Literatura Inglesa, Lín
gua e Literatura Portuguesa, Ins
trumento, Linguística, Literatu
ra Brasileira, Microbiologia, Psi
quiatria, Química Orgânica, Quí
mica de Produtos Naturais, Tec
nologia e Processos Bioquímicos e
Teoria Literária, além dos cursos
da Coppe, também da mesma uni
versidade.

A Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro, no Km 47 da anti
ga Rio—São Patdo, mantém uma
Escola de Pós-Graduação, com os
cursos de Agricultura, Anatomia,
Botânica, Defensivos Agrícolas,
Economia Rural, Fitotécnica, Hi
dráulica Agrícola, Histologia, Pa-
rasitologia, Patologia Animal,
Química Orgânica, Química de
Produtos Naturais, Solos, Tecno
logia de Alimentos e Zootécnica.
Os cursos em São Paulo não se
restringem à capital, mas se espa
lham pelos diferentes municípios,
como Bauru, São José dos Cam
pos, São Carlos, Ribeirão Preto,
Piracicaba, Taubaté, Araraquara
e Campinas.

/V duração dos cursos é, em média.
de um ano para o mestrado e de
dois para o de doutorado, excluin
do o tempo para a elaboração do
trabalho ou da tese. Os de maior
duração são promovidos pelo Ins
tituto de Biologia da Universida
de Federal do Rio de Janeiro.

395



COPPEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Um dos maiores centros de pós-
graduação, na área de Engenharia
na América Latina, é a Coordena
ção dos Programas de Pós-Gra
duação de Engenharia (Coppe),
da Universidade Federal do Rio
de Janeiro. Criada com este título
em 1967, já vinha desenvolvendo
programas de graduação desde
1953, com o curso de Engenharia
Química. Seu corpo docente é in
tegrado por graduados em univer
sidades nacionais e estrangeiras.
Seu atual coordenador é o Profes
sor Alberto Luís Coimbra.

396 A Coppe não cobra matrícula nem
taxas escolares. Os melhores alu
nos e com carência de recursos po
dem ser encaminhados para obten
ção de bolsa, em regime de tempo
integral, à Capes, Conselho Nacio
nal de Pesquisas, Banco Nacional
de Desenvolvimento e entidades
governamentais e privadas. Os es
tudantes de países americanos po
dem ser beneficiados com as bol
sas da OEA. Na avaliação das 
licitações de auxílios, a Coppe le
va em consideração a extensão e
qualidade do curso de formação
do candidato. Para um estudante
ser admitido em tempo integral
deverá cursar, no mínimo, 12 cré
ditos por trimestre. Os interessa
dos nos cursos da Coppe deverão
dirigir-se por carta ou pessoal
mente à Coordenação, na Ilha do
Fundão (Cidade Universitária),
Centro de Tecnologia, Bloco G,
Caixa Postal 1.191, ZC-00 —
26.000, Rio de Janeiro, Guanaba
ra.

Os cursos dividem-se em trimes
tres, com início em março, junho
e setembro. Cada aluno deve com

pletar 24 créditos, em média. Por
crédito entende-se uma carga de
trabalho equivalente a 12 horas de
aula e mais 36 de estudo dirigido,
o que significa 48 horas de traba
lho acadêmico efetivo. De modo
geral, os cursos de mestrado têm a
duração de 15 meses, enquanto os
de doutorado, de 42 meses.

Para a realização dos trabalhos de
pesquisa, a Coppe dispõe de labo
ratórios de Metalurgia, de Mecâ
nica dos Solos, Modelos, Estrutu
ras, Concreto, de Engenharia Quí
mica, de Fatores Humanos (com
bina as atividades tradicionais da
análise de métodos e medidas do
trabalho com as técnicas e meto
dologia da Engenharia de Fatores
Humanos — a Ergonomia), de
Biônica Aplicada e de “Lay-Out”
Industrial (faz o planejamento de
talhado de áreas de fabricação, es
critórios e áreas de serviços em ge
ral, como complemento das ati
vidades de setor de Pesquisa O ir
racional do Programa de Enge
nharia de Produção da Coppe).

A Coordenação conta com a Cop-
petec, programa de tecnologia que
realiza pesquisas, projetos e estu
dos tecnológicos para órgãos do
Governo e indústrias em geral.
Surgiu como conseqüência de soli
citações de consultoria técnica di
rigidas ao corpo docente da Cop
pe. O programa é um autêntico
entrosamento entre a Universida
de e a Empresa.

PUC

A Pontifícia Universidade Católi
ca do Rio de Janeiro é uma das
instituições privadas de ensino que
mantém um dos maiores conglo
merados de cursos de pós-gradua-



cão, também para mestrado e dou
torado. Suas atividades iniciaram-
se em 1964. Hoje conta com cursos
de graduação nas áreas de Enfer
magem, Administração e Gerên
cia, Ciências, Direito, Educação,
Física, Matemática, Pedagogia e
Didática Aplicada à Enfermagem,
Política, Psicologia, Engenharia
Elétrica, Engenharia Mecânica,
Matemática, Informática, Quími
ca, Física, Ciência dos Materiais,
Metalurgia, Cardiologia e Gastren-
terologia. Os centros Técnico-cien-
tífico, de Teologia e Ciências Hu
manas e de Ciências Sociais são
coordenados pelo Professor Luiz
Fernando Candiota. O Centro
Bio-Médico é coordenado pelo vi
ce-reitor da PUC.

Os pedidos de informações e ins
crições podem ser solicitados à
Coordenação Central de Pós-Gra
duação da Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro, Rua
Marquês de São Vicente, 209, sa
la 263 (prédio antigo), ZC-20,
Gávea, Rio de Janeiro.

Cerca de 80 por cento dos alunos
dos cursos de graduação da PUC
são bolsistas da Capes, CNPq,
BNDE e da OEA. Os universitá
rios que pagam, segundo informa
o Coordenador Luiz Candiota,
gastam de Cr§ 2.000,00 a ............
CrS 3.000,00, por ano, em média.
Do total de 600 alunos em 1971,
400 estavam matriculados na área
de Engenharia e Ciências, e os res
tantes 20 na de Ciências Huma
nas.

A Coordenação Central de Pós-
Graduação da PUC tem procura
do ampliar, cada ano, as áreas de
atendimento. Em 1972, será pio
neira na organização de cursos de 

mestrado em Teologia e Serviço
Social. Além desses, serão inicia
dos os de Administração de Em
presas e de Direito. Já para 1973,
está previsto o de Estatística. O
de Educação, já em funcionamento
em 1972, é o único credenciado no
Conselho Federal de Educação. O
de Informática (Ciência do Com
putador) , juntamente com o do
México, são os únicos da América
Latina.

Luiz Br a v o aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Correio da Manhã, Rio, GB.
26. 29 e 31/12-71.
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S is tem a de C réd ito e

M atrícu la po r D isc ip lina  *

(cu rso não seriado )

Advertência — Há certa confusão
entre “sistema de créditos" e “re
gime de matrícula por disciplina”.
De fato, são coisas que se conju
gam, mas diversas. Trataremos
aqui, inicialmente, do sistema de
créditos e, a seguir, do regime de
matrícula por disciplina, que dele
se vale.

Sis t e m a  d e Cr é d it o s

I — Conceito e aplicação correntes
— O sistema de créditos é um meio
pelo qual, baseando-se no que é
comum — o trabalho exigido do
estudante para a aquisição do co
nhecimento — tornam-se compará
veis. entre si, as diversas discipli
nas, malgrado as diferenças do con
teúdo, metodologia do ensino etc.

* Indicação proposta ao Cons. Fcd. de
Educação c aprovada com parecer do
Cons. Valnir Chagas.



Partindo da evidência de que a
aquisição efetiva tio conhecimento
inerente a uma disciplina qual
quer exige do aluno determinada
soma de trabalho, toma arbitraria
mente uma quantidade de traba
lho escolar conhecida por unidade
(a que, por convenção, se deno
mina "crédito”) e, mediante com
paração com esta, mensura-o, ex
primindo-o em múltiplos da uni
dade elegida. Nessas condições, as
diversas disciplinas — medidas pe
lo trabalho exigido do aluno para
adquirir efetivamente o conheci
mento que lhe é peculiar, por
comparação a uma mesma unida
de — tornam-se comparáveis entre

398 si, pois que serão representados
por múltiplos dessa unidade, ou
seja, os “créditos” que lhes cor
respondem ou são atribuídos.

Da mesma maneira, permite o sis
tema de créditos comparar os ní
veis em que uma mesma disciplina
é ministrada em dois cursos, me
dindo, com emprego naquela uni
dade, o trabalho exigido do alu
no, em cada qual dos cursos, para
adquirir o conhecimento da dis
ciplina em tela. Serve também pa
ra caracterizar a importância re
lativa de determinada disciplina
no elenco das que compõem o
currículo de um dado curso.

Possibilita, ainda, ajuizar o esfor
ço a que estará submetido o aluno
em determinado momento (pe
ríodo letivo), pela simples realiza
ção da soma dos "créditos” que são
atribuídos às disciplinas em que se
tenha inscrito. Como permite con
cluir da capacitação, ou não, do
estudante à diplomação, e apurar
se alcançou o número mínimo de
créditos exigidos (em um elenco
de disciplinas que encerre as re

sultantes das matérias do currí
culo mínimo e as acrescidas, como
necessárias, pela escola).

Finalmente, permite, como no caso
da disciplina, comparar o nível em
que é ministrado um mesmo curso,
em dois estabelecimentos diversos,
confrontando o total de “créditos”
correspondentes às disciplinas in
tegrantes dos seus respectivos cur
rículos.

II — aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADefinição de "créditos” e suas

consequências — Crédito é uma
unidade de trabalho escolar. Como
unidade, serve para medir grande
zas da mesma espécie. No caso, é
uma quantidade de trabalho es
colar conhecida, que serve para
medir o trabalho (escolar) exigi
do para aquisição do conhecimen
to inerente às diversas disciplinas.
Serve à determinação quantitativa
desse trabalho; não necessariamen
te à sua avaliação qualitativa.

Ainda, como unidade, é arbitra
riamente escolhido: assim como
as distâncias podem ser medidas
em metros, pés ou braças (sempre
uma distância conhecida), 
quer quantidade de trabalho es
colar pode ser elegida por “credi
to”. É simples questão de conven
ção.

Entretanto, por ser o trabalho es
colar mais antigo, pois vem do
tempo da transmissão exclusiva
mente oral dos conhecimentos, e
ser, sem dúvida, o mais universal
(no sentido de que é empregado
no ensino da maioria absoluta das
disciplinas), a aula de anfiteatro,
a preleção magistral, tende a ser.
via de regra, a unidade, o “crédi
to”.



É certo que entre nós, por cópia
do que ocorre nos Estados Unidos,
vai-se generalizando o emprego de
um conceito de “crédito” ilógico,
porque toma por aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAunidade o que é
realmente um múltiplo da unida
de, ou, pelo menos, uma unidade
afetada de coeficientes. Refiro-me
ao conceito de “crédito” como cor
respondência a uma aula por se
mana, durante um período (de 15
semanas).

Segundo tal conceito, o “crédito” é
o trabalho escolar equivalente a
15 aulas, e ao dizer que uma dis
ciplina corresponde a (ou confe
re) 3 “créditos”, estou dizendo que
o trabalho que ela exige do estu
dante, para adquirir-lhe o conhe
cimento, é igual a 3 x 15 aulas. Al
go como dizer que determinada
rua tem de extensão 3 x 15 metros.

Qual a vantagem desta conceitua-
ção, de certa forma complexa e
certamente incapaz de fornecer, de
imediato, a noção exata e clara do
que se quer conhecer — o traba
lho que o aprendizado da discipli
na envolve? Isto, quando podemos
simplesmente eleger por “crédito”
(unidade) a aula, e dizer pron
ta e diretamente que à disciplina
correspondem 45 créditos?

Nenhuma. Assim, vamos ficar em
que: o crédito é o trabalho de
acompanhar uma aula (preleção
oral) de 1 hora.

Surge, aqui, um elemento de que,
até então, não havíamos cuidado:
a duração da aula. .

A introdução desse elemento é in
dispensável porque se trata de
unidade de trabalho, e o trabalho
é, em si mesmo, o produto de dois 

fatores — a energia empregada e o
tempo de seu emprego.

No caso do trabalho escolar, um
dos seus fatores, o tempo é pre
cisa e diretamente mensurável;
mas outro, a energia aplicada na
sua realização só pode ser avaliado
aproximadamente, com um valor
médio e por forma subjetiva.

Quando se aplica o “crédito” —
o trabalho de acompanhar uma
preleção de uma hora — para me
dir um trabalho de laboratório
que durou 2 horas, aquilo que diz
respeito ao fator tempo está claro:
a relação é de 1:2. Mas a correia- ggg
ção entre as energias despendidas
em seguir a preleção exigida para
realizar a prática de laboratório só
pode ser feita subjelivamente e
cm termos de estudante médio.

Com isso evidencia-se que, se uma
preleção de 2 horas corresponde
rá, indiscutivelmente, a 2 “crédi
tos”, uma aula prática de labora
tório, que durou também 2 ho
ras, tanto poderá corresponder a
2 “créditos” como a 1 ou a 4. Tu
do dependerá da relação (subje
tiva) que se faça entre as duas
energias, a aplicada para se guiar
a aula e a empregada em reali
zar a prática. Este correlaciona-
mento, tanto neste caso, da prá
tica de laboratório, como de se
minário, elaboração de projeto
etc.; deverá ser feito em  cada curso
pelo colegiado do curso, no caso
de Universidade ou Federação de
Escolas, e pelo Conselho Depar
tamental, tratando-se de estabele
cimento isolado — o órgão que
melhor pode avaliar tal correla
ção entre as diversas formas de
trabalho escolar exigidas por uma
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disciplina, como entre os trabalhos
de urna mesma natureza (preleção
magistral, ou trabalho prático, ou
seminário, ou estágio supervisio
nado etc.) exigidos nas várias dis
ciplinas do curso. Ao órgão supe
rior de ensino de instituições cabe,
entretanto, proceder a uma coor
denação final, eliminando diver
gências aberrantes de critérios en
tre os critérios adotados pelos co-
legiados.

Ponto passível de controvérsia é o
que diz com as parcelas de traba
lho escolar de uma disciplina que
devem ser consideradas para efei
to da determinação dos “créditos”
que lhe correspondem ou são atri
buídos. A primeira vista, parece
indiscutível que devem ser todas,
incluindo os trabalhos realizados
na escola, como os feitos em casa
e, ainda, as horas de estudos re
queridas (consideradas necessá
rias) ao estudante. Entretanto, há
quem objete, não sem razão, que
somente as parcelas corresponden
tes a trabalhos efetivamente con
trolados pela escola devem ser con
sideradas. Havendo aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprós e contras,

aos dois critérios, preferimos ain
da assim o último por utilizar da
dos apurados com mais exatidão
ou menos suscetíveis de fraude.

É óbvio, mas não custa reafirmar,
que os trabalhos a considerar com
este objetivo (determinação dos
créditos conferidos a uma discipli
na) são os efetivamente exigidos
do aluno, e não aqueles cometidos
ao pessoal docente da disciplina.
Esclareço — se uma aula é repeti
da a três turmas de alunos, é con
siderada como uma só para o fim
em tela.

Não basta que o aluno haja se ins
crito e realizado os trabalhos du
ma disciplina para que os créditos
a esta atribuídos lhe sejam confe
ridos. É necessário, para isso, que
tenha alcançado, no fim do pe
ríodo, a frequência mínima exi
gida e demonstrado aproveitamen
to efetivo.

Este aproveitamento, todavia, po
de ser demonstrado em níveis vá
rios — ótimo, bom, suficiente —
sem que isso altere o número de
“créditos” atribuídos ao estudan
te. É que o sistema de "créditos"
não visa classificar ou comparar
estudantes, servindo, como já re
ferimos, a quantificar estudos e
não a aferir o aproveitamento ne
les. Conjugado ao regime de ma
trículas por disciplina, • substi
tui a série no controle da integra-
lização do currículo do curso.

III — Princípios básicos do  sistema
de “créditos” — Tendo em vista o
exposto, deduzem-se, sem esforço,
os seguintes princípios que devem
fundamentar o emprego do siste
ma de crédito.

1) "Crédito” é uma medida de
trabalho escolar. Por convenção, o
“crédito” é o trabalho realizado
pelo aluno ao acompanhar uma
preleção (aula de anfiteatro) de
uma hora de duração.

2) A aplicação do “crédito” à
medida de outras modalidades de
trabalho escolar (aulas práticas,

* indicação ficou alterada neste par
ticular. A Câmara de Ensino Superior e
o plenário entenderam, como se vê do
parecer, que o “crédito” corresponderá
a quinze horas de trabalho exposuivo,
ou a trinta ou mais de outra natureza.
quando o aluno seja aprovado na res
pectiva disciplina.



.seminários, projetos etc.) exige o
estabelecimento prévio de correla
ções entre a energia empregada em
acompanhar a preleção e a exigi
da para realizar, em cada caso, a
outra modalidade de trabalho es
colar. Essas correlações serão esta
belecidas pelos colegiados de cur
so e pelos Conselhos Departamen
tais e re;ijustadas pelo órgão supe
rior de ensino da instituição.

3) Os “créditos” corresponden
tes a uma disciplina representam-se
pela soma dos "créditos” corres
pondentes às diversas modalidades
de trabalho escolar constantes do
plano de estudos. Só serão compu
tados, para esse fim, os trabalhos
realizados sob fiscalização direta
da escola, excluído, pois, os reali
zados em casa, horas de estudo não
dirigido, estágios não supervisio
nados etc.

•1) Ao aluno que se tenha inscri
to em uma disciplina somente se
rão atribuídos os “créditos” a ela
correspondentes quando, ao fim do
período, tenha alcançado a fre
quência mínima exigida e demons
trado efetivo aproveitamento. Os
"créditos” atribuídos ao estudante
nestas condições independem do
nível do aproveitamento ser óti
mo, bom ou suficiente.

5) Os currículos dos cursos, além
da relação das disciplinas que o
compõem, indicarão os “créditos”
totais correspondentes a cada uma,
a forma pela qual esses (totais) se
constituem, enumerando os “cré
ditos” correspondentes a cada mo
dalidade de trabalho escolar, fis
calizado pela escola, integrante do
seu plano de estudos, elementos
que constarão das guias de trans
ferência.

6) O número de “créditos” ne
cessários para a obtenção de diplo
ma, em um curso de graduação,
deve constar do Regimento esco
lar ou texto equivalente. O estu
dante estará habilitado à diploma-
ção quando tiver obtido o número
de “créditos” necessários, num
elenco de disciplinas que compre
enda as obrigatórias (as resultan
tes do currículo mínimo e as in
troduzidas pela escola) e as opta-
tivas (aquelas de sua livre esco
lha) .

7) Para efeito de diplomação, do
histórico escolar, constarão o currí
culo seguido pelo aluno com in
dicação dos “créditos” atribuídos 401
a cada uma das disciplinas cursa
das e o seu total.

Re g im e d e Ma t r íc u l a  po r
Dis c ipl in a

(cursos não seriado)

I aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— Introdução — Na legislação
brasileira, pertinente ao ensino su
perior, constituiu-se em tradição o
regime de cursos seriados. Nesse
regime, as disciplinas curriculares
são distribuídas em séries anuais,
de tal forma que um curso de
graduação determinado tem sua
duração fixada em certo número
de ano e cada série o seu plano de
estudos preenchido por um con
junto rígido de disciplinas que to
dos os alunos da série devem cur
sar.

É fácil identificar o inconvenien
te fundamental que o vicia: exigir
de todos os alunos (da série) a
mesma soma de trabalho, sem le
var em conta possíveis (e certas)
variações da capacidade de cada
qual.
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Nessas circunstâncias, embora o
esforço requerido anualmente pos
sa ser ajustado à capacidade mé
dia do estudante (oti seja, a maior
parte dos alunos) da série, ocor
rerá sempre cpie aos superdotados
pedir-se-á uma soma de trabalho
inferior à sua capacidade efetiva
e aos vulnerados por aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhandicap —
de saúde, de necessidade de traba
lhar concomitantemente, de pre
paro anterior falho etc. — mais do
que eles podem realizar.

Em conscqüència, os primeiros
são atrasados, desnecessariamente,
em sua progressão escolar, e os
últimos ficam impossibilitados de
dar conta satisfatória do trabalho
programado, incidindo em repro
vações, dependências, repetências
etc.

Apesar tle identificado de longa
data o inconveniente, o regime vi
nha subsistindo às críticas feitas,
pelas facilidades que oferece à. es
cola no plano da administração
acadêmica: aos interesses do alu
no sobrepunha-se a comodidade
da prática administrativa.

Já agora, ao impulso da Reforma
Universitária, vem tal regime sen
do repudiado c, embora a legisla
ção vigente não o imponha, subs
tituída pelo de “matrícula por
disciplina” que instituiu e permi
te ao estudante, respeitados os pré-
requisitos que asseguram a ordena
ção e concatcnação lógica dos es
tudos das várias disciplinas, dosar
o seu programa de estudos, no pe
ríodo letivo, em conformidade à
sua capacidade efetiva de trabalho
(escolar). Para evitar opções ex
tremadas, é lícito, e praticado pe
las escolas, estabelecer limites -
máximo e mínimo — ao esforço
que o aluno se proponha realizar 

no período, o que aliás se confor
ma à fixação, pelo Conselho Fe
deral de Educação, dos prazos —
máximo e mínimo — em que o
curso deva ser realizado.

Este regime, que melhor se diria
de “curso não seriado” (diremos
por que oportunamente), acarre
ta à escola maiores problemas
quanto à elaboração do plano de
estudos do aluno (e não da classe,
como no regime de cursos seriado)
e ao acompanhamento e registro
de suas atividades escolares. Mas
a superioridade que exibe quanto
ao recebimento do trabalho reali
zado pelo aluno é de tal ordem.
que ele deve ser preferido, reco
mendado, apenas, não imposto.

Mas, se faltar às escolas uni míni
mo de orientação e normas uni-
fortnizadoras (muito gerais), en
contrarão elas dificuldades em im
plantá-lo e os registros acadêmicos
feitos em uma e outras talvez não
se façam comparáveis. Daí a ra
zão desta indicação.

II — Conceitos — Alento à conve
niência de assegurar aos termos de
uso corrente na linguagem escolar
acepções claras e definidas, de for
ma a que se não se prestem a am
biguidades, creio ser vantajoso que
se estabeleça uma distinção entre
matricula, a ser feita na institui
ção, e inscrição, que o aluno fará
na (s) disciplina (s).

Realmente, o ingresso no estabe
lecimento de ensino (universida
de, federação, escola isolada) é
consequente à classificação do alu
no em concurso vestibular feito pa
ra determinado curso, área de co
nhecimento ou mesmo para todas



as áreas (caso do vestibular uni
ficado) mas não para a (s) disci
plina (s) ; e torna-se efetivo atra
vés da matrícula.

Ora, se a matrícula decorre do
curso vestibular, não deve ser fei
ta na (s) disciplina (s) para as
quais este último não foi leito, mas
no estabelecimento (escola, fede
ração ou universidade, qual seja
o caso), formalizando apenas o in
gresso do candidato no seu corpo
discente. Este mesmo raciocínio
conduz a que se recomende a “ma
trícula central”, isto é, processada
num mesmo e único órgão, para
todos os cursos da instituição.

Após a matrícula — que lhe asse
gura os direitos de membro do
alunado da instituição — é que o
estudante, nos limites das disposi
ções regimentais, exercerá seu di
reito de opção, inscrevendo-se
na (s) disciplina (s) .

Como, por vezes, a aquisição dos
conhecimentos inerentes a deter
minada disciplina ou atividade
depende de já possuir o estudante
outros adquiridos em disciplina
diversa, ter ele cursado com apro
veitamento esta última, constitui-
se em exigência lógica e condiçãoaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
sine qua non para que possa in
cluir a primeira em seu plano de
estudos e nela inscrever-se. Vale
dizer, constitui-se em pré-requisito
à inscrição na primeira, e em res
trição a ser imposta ao estudante.
por necessidade de ordenação e
concatenação lógica dos seus estu
dos, ao exercício do direito de es
colha das disciplinas que compo
rão o seu programa de trabalho
escolar, do período.

111 — Princípios fundamentais —
O direito de opção do estudante
tem que exercer-se em obediência
a três parâmetros:

1. a sua capacidade efetiva de
trabalho;

2. a conveniência da seleção ten
do em vista um objetivo mais am
plo, como a obtenção de diploma
de graduação, por exemplo, a ob
servância de prescrições regimen
tais quanto a

a) pré-requisitos;

b) mínimo e máximo de esforço
que será permitido ao aluno na ‘W3
programação para o período leti
vo.

Torna-se claro que, para proceder
à escolha das disciplinas em que
se irá inscrevei- e dosar o esforço
que realmente poderá dispensar
com proveito, carece o estudante
de aconselhamento. Por outras pa
lavras, deve ter um orientador, es
colhido dentre os membros do cor
po docente da instituição.

No sentido de facilitar a avaliação
do esforço a que o estudante irá
submeter-se, em razão da escolha
de um determinado elenco de dis
ciplinas, para nelas inscrever-se,
aconselha-se que se adote, em con
jugação com o regime de “matrí
cula por disciplina”, o sistema de
créditos. (Entretanto, a conveni
ência dessa conjugação não atinge
o grau de essencialidade de forma
a que imponha a unificação, razão
por que não será demasia advertir
que são coisas distintas: o primei
ro é um regime de programação
dos estudos; o segundo, um siste
ma de medir o trabalho escolar.)



4 0 4 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No sentido de evitar, de parte do
estudante, uma programação aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAex
cessiva, quanto ao número de dis
ciplinas (seja em razão da supe-
restimação de sua capacidade, se
ja motivada pelo desejo de pronta
conclusão do curso, ou parcimo-

niosa (ditada pelo comodismo ou
o propósito de profissionalizar-se),
deve disposição regimental esta
belecer limites — máximo e míni
mo — ao programa de trabalho es
colar do aluno, em cada período.
As razões dadas inspirariam o pro
cedimento indicado, mesmo sem
ter em conta o que, entretanto, se
terá que fazer, a existência de nú
meros máximo e mínimo de anos
para um determinado curso ser
concluído, fixados com o currículo
mínimo pelo Conselho Federal de
Educação.

Adotado que seja, concomitante
mente, o “sistema de créditos’’,
aqueles limites de trabalho escolar
serão facilmente expressos em nú
meros — mínimo e máximo — de
"créditos” que o estudante deverá
obter, no período.

IV — Normas básicas do regime de

matricula por disciplina (ou de
curso não seriado) adotado em
conjugação com o “sistema de cré
ditos".

1. Da classificação em concurso
vestibular decorre matrícula no es
tabelecimento, a qual é renovada
ao início de cada período letivo.

2. O ano letivo, compreendendo
no mínimo 180 dias de trabalho
escolar efetivo, deverá ser dividi
do em dois períodos regulares, po

dendo haver, entretanto, uni ter
ceiro período, especial, que se adi
cione àquelas.

3. A parte homogênea de uma
matéria que deva ser lecionada cm
mais de um período letivo será
desdobrada em disciplinas, com a
mesma denominação e um núme
ro de ordem correspondente à se-
qüência dos períodos (Química
Analítica I, Química Analítica II
etc.). Quando uma mesma disci
plina é ministrada para vários
cursos, com densidades de conteú
do diversas, pode-se iguahnente
usar indicação numérica ou, de
preferência, literal para distinguir
os vários cursos.

4. (.) plano do estudo de cada
.disciplina deverá indicar o código,
denominação, ementa, horário, de
partamento ministrante, local, pro
fessor responsável, pré-requisitos e
“créditos” que lhe correspondem,
estes atribuídos pelas diversas ca
tegorias de trabalhos escolares
(preleções, seminários, trabalhos
práticos de laboratórios, projetos,
estágios supervisionados etc.).

5. Ao aluno matriculado é per
mitido estabelecer o seu plano de
estudos para cada período, com
aconselhamento de um membro do
corpo docente que não importe na
suspensão da iniciativa do estu
dante.

6. O plano de estudos referido
no item anterior comportará a
inscrição em certo número de dis
ciplinas, respeitados os pré-requi-
sitos e os limites mínimo e máxi
mo de “créditos” a obter pelo es
tudante no período, na forma que
disponha o Regimento.



7. O aluno poderá desistir da
inscrição em uma ou mais discipli
nas, com a concordância dos pro
fessores orientadores, desde que
não haja decorrido a metade do
ano letivo. Poderá, igualmente, 
licitar a substituição da inscrição
em cada disciplina por outra, den
tro dos quarenta e cinco (45)
primeiros dias do período letivo,
atendido o disposto no item 3. No
caso de troca de inscrição será
abonado ao aluno a freqüência
havida na primeira disciplina, mas
ficará a seu cargo a recuperação
dos estudos da segunda.

8. O aluno poderá solicitar o
trancamento da matrícula a qual
quer tempo, salvo no último ter
ço do período letivo.

9. A aprovação, condicionada à
obtenção da freqüência mínima
exigida e a demonstração cabal de
aproveitamento, aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé feita sempre por
disciplina. O regimento estabele
cerá normas à fixação da freqüên
cia mínima exigida e à verifica
ção do aproveitamento.

10. Não se abonarão créditos ao
aluno, por disciplina cursada, em 

que não tenha alcançado a he-
qüência mínima, demonstrado
aproveitamento e realizado os tra
balhos programados. Não serão
consideradas frações de "créditos".

11. Não haverá dependência,
nem exame de segunda época, o
que é contrário à própria nature
za do regime.

12. A jubilação do aluno será
feita nos termos da lei.

Conclusão — Tendo em vista o ex
posto e a conveniência da adoção
de critérios uniformes, que facili
tou a transferência de alunos, den- 405
tro do sistema educacional brasi
leiro, recomenda-se que as institui
ções de ensino superior adotem o
“sistema de créditos" e o regime
de matrícula por disciplina (curso
não seriado), em conformidade
com os princípios enumerados nes
ta indicação.

Ra y m ü n d o  Mo n iz d e Ar a g ã o

Documenta, n.° 126, maio. 1971 —
C.F.E.
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CDU 378(81)

SUCUPIRA, Newton. Ensino Superior: expansão, reforma e pós-graduação.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 216-23, out./dez. 1972.

O ensino superior brasileiro vem atravessando, nesta década, período de
expansão, não apenas em termos de matrícula, mas também quanto à diver
sificação dos cursos.

Fato marcante desse período, a Reforma Universitária tem como um de
seus principais objetivos a racionalização da universidade, a fim de lhe
dar maior rendimento e integrá-la de forma significativa no processo do de
senvolvimento nacional, o que se fará através da intensificação da pesquisa
científica, da criação e difusão da cultura e numa variada preparação téc-
nico-profissional.

A Reforma também prevê a instituição dos Centros Regionais de Pós-Gradua
ção, com os cursos de Mestrado e Doutorado, a introdução do regime de
tempo integral para professores universitários e adoção de novos critérios para
os exames vestibulares.

W.M.A.

CDU 378(81)

SUCUPIRA, Newton. Ensino superior: expansão, reforma e pós-graduação.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 216-23, out./dez. 1972.

Au cours de cette décennie 1’enseignement supérieur brésilien a été l’objet
d’une expansion non seulement en termes d'inscriptions, mais aussi en ce
qui concerne Ia diversité des cours.
Un des principaux objectifs de Ia Réforme Universitaire, qui est le, fait le
plus important de cette période, est Ia rationnalisation de 1’université, ayant
pour but de lui conférer une meilleur rentabilité et de 1’intégrer plus à
fond au processus de développement national, ce qui serait fait par l'inten-
sification de Ia recherche scientifique, par Ia mise en valeur et ia diffusion
de Ia culture et par une préparation technique professionnelle multiple.
La Réforme prévoit aussi 1’institution des Centres Régionaux de "Post-Gra-
duation” *,  avec les cours de Maitrise et de , Doctorat, 1'introduction du
régime à plein temps pour les profresseurs universitaires et 1’adoption de
nouveaux critères pour les examens d’entrée à 1’Université.
* De maitrise ou de doctorat, par exemple.

C.V.A.

CDU 378(81)

SUCUPIRA, Newton. Ensino superior: expansão, reforma e pós-graduação.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 216-23, out./dez. 1972.

In this decade, Brazilian higher education has been through a period
of expansion, not only in terms of matriculation, but in diversification of
courses as well.

Conspicuous in this period has been the University Reform, one of its pri-
mary objectives being the rationalization of the University, in order to render
it more profitable and meaningfully integrate it with the process of national
development. This is done through intensification of scientific research, the
creation and diffusion of culture, and a varied technico-professional pre-
paration.

The Reform has also predicted Regional Centers of Post-Graduate Studies,
as well as Master and Doctorate courses, the introduction of full-time tea-
ching for university professors, and the adoption of new standards for college
board examinations.

S.F.



CDU 378.046.4 (81)

GÓIS, Paulo de. Aspectos administrativos da educação pós-graduação no
Brasil. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 224-31, out./dez. 1972.

Evolução do ensino pós-graduado no Brasil, a partir da Reforma Francisco
Campos, passando em revista as modificações introduzidas na legislação pos
terior — Reforma Universitária, Estatutos de Universidade, diretrizes e juris
prudência do Conselho Federal de Educação. Destaca a criação de órgãos —
CAPES, CNPq e Comissão Nacional de Pós-graduação, tendo em vista a
formação de pessoal qualificado nesse nível para atender às necessidades do
ensino e da pesquisa.

Reporta-se ao modelo americano de pós-graduação, estruturado em cursos de
Mestrado e Doutorado, que inspirou a experiência brasileira.

Descreve a organização administrativa desses cursos no Brasil, desde a de
finição de sua política a cargo do MEC, ao credenciamento dos cursos pelo
CFE e ao financiamento por agências federais e órgãos universitários. Ilus
tra com a experiência da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

J.M.B.

CDU 378.046.4 (81)

GÓIS, Paulo de. Aspectos administrativos da educação pós-graduação no
Brasil. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 224-31, out./dez. 1972.

Le suject de cet article est Ia “post-graduation” * au Brésil, depuis Ia Reforme
Francisco Campos. On y étudie aussi les modifications introduites dans Ia
législation ultérieure — Reforme Universitaire, Status des universités, direc-
tives et jurisprudence du Conseil Fédéral d’Éducation, en donnant du relief
à Ia création d’organisations telles que Ia CAPES, le CNPq et Ia Commission
Nationale de "Post-Graduation" * ayant en vue Ia formation de personnel
qualifié de ce niveau afin de répondre aux besoins de 1’enseignement et de
Ia recherche.

L'article fait référence au modèle américain de "post-graduation” * structuré
en des cours de Maitrise et Doctorat, modèle qui a inspiré 1’expérience bré-
silienne.

(.'article décrit l’organisation administrative de ces cours au Brésil depuis la
définition de sa politique de 1’essort du MEC, jusqu'à 1'autorisation pour le
fonctionnement des cours conféréee par le CFE, ainsi qu'à leur financement par

CDU 378.046.4 (81)

GÓIS, Paulo de. Aspectos administrativos da educação pós-graduação no
Brasil. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 224-31, out./dez. 1972.

The evolution of post-graduate education in Brazil, beginning with the Fran
cisco Campos Reform, reviewing the modifications introduced during the
subsequent législation. These changes cover University Reform, University
Statutes, and policies and laws of the Federal Council of Education. Emphasis
is placed on the création of such organs as CAPES, CNPq, and the National
Commission on Post-Graduation, which have in mind the assembling of per
sonnel qualified on a post-graduate levei to attend the necessities of teaching
and research.
A report is made on the American model of post-graduate studies, composed
of Master and Doctorate courses, which inspired the Brazilian experience.
The administrative organization of the post-graduate courses in Brazil is
described, from the définition qf its policies to the authorization of its
courses by the CFE, and to its financing by federal agencies and university
organs. An illustration is made with the experienses of the Federal Univer
sity of Rio de Janeiro.

S.F.
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CDU 378.046.4 (81)

CAMPOS, Maria Aparecida Pourchet. Política de pós-graduação no Brasil
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 232-40, out./dez. 1972.

Situa a pós-graduação no Brasil como exigência do desenvolvimento sócio-
econômico, integrada no planejamento do Estado. Admitindo que o progresso
se faz pela ciência, o Poder Público criaria efetivos altamente diferenciados,
representando todas as áreas da cultura humana.
Em etapa inicial, seria dada ênfase à formação de contingentes dedicados à
docência em cursos superiores.
Mais que oferecer informações sobre técnicas avançadas e novas conquistas
nas ciências, letras e artes, o alvo da pós-graduação consiste em criar ati
tude científica, capacitando os alunos a desenvolverem pensamento autônomo,
independência crítica e poder criador no campo da especialidade, com a
perspectiva do quadro humano em que se acha inserido.
Para esse objetivo, a pesquisa é o instrumento adequado a fim de exercitar a
capacidade de pensar e criar, estimulando o raciocínio e levando-o a pro-
jetar-se no campo das realizações.

J.M.B.

CDU 378.046.4 (81)

CAMPOS, Maria Aparecida Pourchet. Política de pós-graduação no Brasil.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 232-40, out./dez. 1972.

Uarticle présente Ia "post-graduation” * au Brésil comme une exigence du
développement socio-économique, intégrée à Ia planification de l’État. En
admettant que le progrès ait lieu par 1’intermédiaire de Ia Science, le Pouvoir
Public prendrait des mesures pour créer des effectifs três différents, qui
représenteraient tous les domaines de Ia culture humaine.

Dans une première étape, on donnerait de 1'importance à Ia formation de
contingents consacrés à 1'enseignement supérieur.

Plutôt qu’offrir des renseignements concernant des techniques avancées et
des nouvelles conquêtes dans le domaine des Sciences, des lettres et
des arts, le but de Ia "post-graduation” * est celui de créer une attitude
scientifique, donnant aux élèves Ia capacité de développer une pensée auto-
nome, une indépendance critique et un pouvoir de création dans leur
spécialité, avec Ia perspective du contexte humain oú II se trouve.

CDU 378.046.4 (81)

CAMPOS, Maria Aparecida Pourchet. Política de pós-graduação no Brasil.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 232-40, out./dez. 1972.

Post-graduation in Brazil is given as a requirement of socio-economic deve-
lopment, integrated with State planning. Granted that progress is made
through the Sciences, public authority will create highly differentiated objecti-
ves, representing all the areas of human culture.
In the initial phase, emphasis will be given to the formation of groups dedi-
cated to the teaching of higher education.
Post-graduation aims at more than merely offering Information on technical
advances and new conquests in the Sciences, letters, and arts. More important
is the création of a scientific attitude, enabling the students to develop
independent thought, criticai independence, and Creative powers in fields of
specialization, bearing in mind the perspective of the human picture.
For this objective, research is the instrument most adequate for the exercise
of Creative and thinking capacities, stimulating reasoning and projecting it
into the field of achievement.

S.F.
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CDU 378.046.4 (81)

CHAGAS FILHO, Carlos. Atualidade e perspectivas da pós-graduação. R. bras.
Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 241-8, out./dez. 1972.

Distingue duas funções da Universidade: promover o saber desinteressado e
prover o Estado dos recursos humanos necessários ao desenvolvimento.

Nesse contexto, diferencia a pós-graduação acadêmica, que associa a pesquisa
ao ensino, da pós-graduação profissional que visa à formação de quadros su
periores, com reciclagem de métodos.

Ressalta a necessidade de que sejam levadas em conta a formação prévia do
aluno, sua capacidade de apreender conceitos, a adequabilidade do curso, a
utilização de novas técnicas, bem como a relação ecológico-social da atividade
profissional e acadêmica, de que é expressão o mercado de trabalho.

Destaca a conveniência de que os cursos de mestrado sejam precedidos de
cursos de especialização.

Para a avaliação do Curso de Mestrado, recomenda a tese como trabalho de
pesquisa original, monográfico; para o Doutorado, a tese esgotaria o assunto
em nível mais profundo e abrangente.

CDU 378.046.4 (81)

CHAGAS FILHO, Carlos. Atualidade e perspectivas da pós-graduação. R. bras.
Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 241-8, out./dez. 1972.

L'article distingue deux fonctions de 1'Université: promouvoir le savoir désin-
téressé et fournir à l'État les ressources humaines nécessaires au dévelop-
pement.

Dans ce contexte, 1'article distingue Ia “post-graduation" * académique, qui
associe Ia recherche à l’enseignement, de Ia "post-graduation" * profession-
nelle qui a pour but Ia formation de cadres supérieurs, avec le recyclage de
méthodes.

L’auteur signale le besoin de tenir compte de Ia formation précédente de
1'élève, de sa capacité d’apréhender des concepts, de l'adéquation du cours,
de 1'utilisation de nouvelles techniques, ainsi que du rapport socio-écologique
de l’activité professionnelle et académique, dont 1’expression est le marché
de travail. II souligne que les cours de maitrise doivent être précédés par des
cours de spécialisation.

CDU 378.046.4 (81)

CHAGAS FILHO, Carlos. Atualidade e perspectivas da pós-graduação. R. bras.
Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 241-8, out./dez. 1972.

Two functions of the University are distinguished: the promotion of impartial
knowledge, and the provision to the State of the human resources necessary
for development.

In this context, a difference is made between the academic post-graduate,
who associates research with study, and the professional post-graduate, who
aims at the formation of a skilled staff, with re-cycling of methods.

Emphasis is placed on the necessity of considering the studenfs previous
educational experience, his capacity for assimilating ideas, the adequacy of
the course, and the use of new techniques, as well as the ecological-social
relationship between professional and academic activities, of which the job
market is an expression.

It is advised that the Master courses should be preceded by courses of spe-
cialization.
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CDU 373.193 (81-19-1)

GOES FILHO, Joaquim Faria. Treinamento de pessoal brasileiro no exterior
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 53 (128): 314-20, out./dez. 1972.

Informe sobre treinamento de pessoal brasileiro no exterior, com base em
levantamento efetuado pelo Centro de Recursos Humanos da Fundação Getúlio
Vargas, abrangendo instituições nacionais, estrangeiras e internacionais, ser
viços diplomáticos, bem como empresas industriais e de serviços sediados
no País, totalizando 60 entidades que concederam 13.406 bolsas a 11.539 can
didatos, durante o qüinqüênio 1965-70.

O instrumento do survey compreendeu os itens: 1) exigências para a concessão
de bolsas; 2) financiamento; 3) acompanhamento do bolsista durante sua
permanência no estrangeiro e após seu regresso; 4) dados ocupacionais ao
serem concedidas as bolsas; 5) antecedentes educacionais do candidato e or
ganização a que estava ligado; 6) estudos e estágios realizados no exterior.

O levantamento identificou maior concentração de bolsas nas áreas de enge
nharia, economia, administração de empresas, medicina, pesquisa em ciências
físicas, geo-ciências, ciências sociais, saúde, agricultura e educação.

CDU 378.193 (81-194)

GOFS FILHO, Joaquim Faria. Treinamento de pessoal brasileiro no exterior.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 53 (128): 314-20, out./dez. 1972.

II s’agit d’un rapport sur le perfectionnement du personnel brésilien à
1’étranger, ayant pour base une enquête menée par le "Centro de Recursos
Humanos” de Ia "Fundação Getulio Vargas”, comprenant des institutions
nationales, étrangères et internationales, les Services diplomatiques, ainsi que
des entreprises industrielles et des Services siégeant dans le pays, en tout
60 organisations qui ont offert 13.406 bourses à 11.539 candidats, au cours
des années 1965-70.

L’instrument de 1'enquête a compris les éléments suivants: 1) exigences pour
Ia concession de bourses; 2) allocation de fonds; 3) éléments permettant de
suivre les études du boursier pendant son séjour à 1'étranger et après son
retour; 4) de données occupationnelles au moment de 1’attribution des bourses;
5) antécédents educationnels du candidat et nom de 1'organisation à laquelle
il appartenait; 6) études et stages faits à 1'étranger.

L’enquête montre une plus haute concentration de bourses dans les domaines
du génie civil, de 1'économie, de l'administration, de Ia médicine, de Ia re-
chehche

CDU 378.193 (81-194)

GOES FILHO, Joaquim Faria. Treinamento de pessoal brasileiro no exterior.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 53 (128): 314-20, out./dez. 1972.

Information on the training of Brazilian personnel abroard, based on research
done by the Center of Human Resources of the Getulio Vargas Foundation.
This includes national, foreign, and International institutions, diplomatic Ser
vices, as well as industries and Services based in the nation, totalling 60
entities which furnished 13,406 scholarships to 11,539 candidates, during the
period 1965-70.

The survey is comprised of the following items: 1) requirements for the
concession of scholarships; 2) financing; 3) accompaniment of the candidate
during his permanency abroad and after his return; 4) occupational data
with the granting of the scholarship; 5) educational record of the candidate
and the organization with which he was associated; 6) courses and training
completed abroad.

The research identifies the largest concentration of scholarships as being in
the areas of engineering, economy, business administration, medicine, re-
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CDU 378.046.4:37

MENDES, Durmeval Trigueiro. Pesquisa e ensino no Mestrado de Educação.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 249-64, out./dez. 1972.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T

Propõe as bases filosóficas, a estratégia e a articulação com o ensino para
a programação das pesquisas do curso de Mestrado do Instituto de Estudos

i, Avançados em Educação da Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro.

A filosofia da pesquisa repousaria em três postulados: desenvolver-se em
função da política educacional e do progresso das ciências da educação no
País; compreender, além da pesquisa empírica, a “obra de pensamento" carac
terizada pela reflexão filosófica em busca das raízes de inteligibilidade da

ç educação; explicar estruturas e sistemas e seu funcionamento de acordo com
as necessidades do desenvolvimento.

Quanto à estratégia, a pesquisa seria centrada nas áreas de Filosofia da
Administração Educacional (no sentido macro-estrutural) e Psicologia da Edu
cação.

CDU 378.046.4:37

MENDES, Durmeval Trigueiro. Pesquisa e ensino no Mestrado de Educação.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 249-64, out./dez. 1972.

Uarticle propose des bases philosophiques, Ia stratégie et 1’articulation des
recherches avec 1’enseignement en.vue de Ia programmation de recherches
pertinentes au cours de maitrise de I' “Instituto de Estdos Avançados em
Educação” de Ia “Fundação Getulio Vargas”, à Rio de Janeiro.

La philosophie de Ia recherche s'appuierait sur trois príncipes: elle se déve-
lopperait en vue de Ia politique educationnelle et du progrès des Sciences
de 1'éducation dans le pays; elle comprendrait, en plus de Ia recherche
empirique, une “oeuvre de pensée” caractériréfle par Ia séexion philoso-
phique en quête des racines de 1’intelIigibilité de 1’éducation; elle expliquerait
les structures et les systèmes et leur fonctionnement d'accord avec les besoins
du développement du pays.

Quant à Ia stratégie, Ia recherche serait axée sur les domaines de Ia Philoso
phie de 1’Éducation, de 1'Administration Educationnelle (dans le sens macro-
structurel) et de Ia Psychologie de 1’Éducation.

CDU 378.046.4:37

MENDES, Durmeval Trigueiro. Pesquisa e ensino no Mestrado de Educação.
R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 58 (128): 249-64, out./dez. 1972.

The author proposes the philosophical foundations, strategy and integration
with the teaching, for the programming of research in the Master’s course
of Advanced Studies in Education of the Getulio Vargas Foundation in Rio
de Janeiro.GFEDCBA

i

1 The philosophy of the research would be contained in three postulates: to
develop itself slong with educational policy and the progress of educational

, Sciences within the nation; to understand, besides empirical research, the
i "work of thought" characterized by philosophical reflection in search of the

roots of intelligibility in education; and to explain structures and systems
and their function in accord with the necessities of development.

Where strategy is concerned, research would be centered in the areas of
Philosophy of Education, Educational Administration in the macro-structural

’ sense) and Psychology of Education.
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